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Vou ensinar pra você a construir um saveiro.  
Com amor e carinho e a tábua graminho, você vai aprender. 

Selecione a madeira, faça a quilha e  
a caverna e o taboado, pra depois calafetar. 

Levante o mastro, ice a vela bujarrona,  
sobre o bordo do saveiro, coloque o tijupá. 

Vou ensinar pra você a velejar o saveiro, 
bombordo e boreste, de vento em popa, vamos bordejar. 

Cambando pra lá, cambando pra cá,  
à soalheira o vento vira, o vento vai virar. 

No balanço das águas, na minha baía, 
dia e noite, noite e dia, saveiro vai navegar. 

Estou sonhando os velhos tempos,  
transportando mercadorias: 

cerâmica, areia, frutas e farinha,  
do interior pra capital tinha freguesia. 

Como é bom te ver navegar, saveiros da Bahia.  

 

(Saveiros da Bahia, canção de Carlinhos de Tote, Veveu da Bahia e Chiquinho) 
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RESUMO 

 

Este estudo de natureza qualitativa propôs-se a realizar uma análise contrastiva entre 
dois programas vinculados a políticas públicas de certificação profissional de saberes 
adquiridos através da experiência, desenvolvidos no Brasil e em Portugal: a Rede 
Certific, no Brasil, e o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC), em Portugal. Para tanto, com apoio na epistemologia materialista, histórica 
e dialética, buscou-se interpretar e contextualizar esses programas, desenvolvidos 
nas duas últimas décadas, debatendo-se as condições socioeconômicas dos países 
em questão e identificando-se suas posições geoestratégicas como pano de fundo 
para a adoção dos citados programas. Levantaram-se dados a partir de documentos, 
leis, decretos, relatórios, eventos específicos, entre outras fontes, bem como 
realizaram-se entrevistas semiestruturadas com personagens significativos, que 
estiveram envolvidos com a concepção e a execução dos referidos programas nos 
dois países. A pesquisa objetivou caracterizar os referidos programas, identificar os 
desdobramentos do processo de internacionalização das políticas de educação 
profissional presentes nas suas formulações e desvendar os contrastes entre os 
programas do Brasil e de Portugal, por meio das simetrias e contradições entre ambos. 
Para as entrevistas presenciais, foram realizadas duas etapas de campo: a primeira 
em Portugal, nas cidades de Faro e Lisboa, em 2018 e 2019; e a segunda no Brasil, 
em Natal, no IFRN, em 2019. O estudo revelou significativas semelhanças entre os 
problemas socioeducacionais enfrentados pelos dois países, especialmente no que 
tange ao índice de iliteracia de suas populações, à pobreza, ao abandono escolar, ao 
desemprego, ao subemprego, à precarização do trabalho, entre outros indicadores, 
guardadas as devidas proporções e tendo-se em conta as distintas dimensões dos 
dois países, tanto territoriais como socioeconômicas. O estudo também identificou 
similaridades importantes entre os dois programas estudados, especialmente o fato 
de que ambos são produto de momento histórico específico do capitalismo, 
caracterizado por crise estrutural, que se reflete em desemprego ou subemprego. 
Dessa forma, os programas citados contribuíram para a certificação do trabalho 
simples, haja vista que a crise estrutural, de longa duração, impede a absorção da 
força de trabalho de todos aqueles porventura certificados para a realização do 
trabalho complexo. Tais políticas de certificação e seus respectivos programas 
ocorrem em um dado momento histórico, como produto de soluções pensadas em 
cada país, a partir de disputas políticas e ideológicas internas. Porém, acima de tudo, 
são produto de proposições hegemônicas internacionais, articuladas externamente, 
diante da necessidade de adotar medidas paliativas de compensação aos prejuízos 
causados a segmentos importantes dos trabalhadores do mundo que têm grandes 
dificuldades de acesso à qualificação profissional e ao emprego. 

 
Palavras-chave: Política pública. Internacionalização da Educação Profissional. 

Certificação profissional. Competência (s). Saberes profissionais.  
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2022. 
 

ABSTRACT 

 

This qualitative study aimed to carry out a contrastive analysis between two programs 
linked to public policies for professional certification of knowledge acquired through the 
experience developed in Brazil and Portugal: the Certific Network in Brazil and the 
Recognition, Validation and Certification of Competences (RVCC), in Portugal. 
Therefore, supported by materialist, historical, dialectical epistemology, we sought to 
interpret and contextualize these programs developed in the last two decades, 
debating how the socioeconomic conditions of the countries in question were  
identified, identifying their geostrategic positions as a backdrop for the adoption of the 
aforementioned programs. Data were collected from documents, laws, decrees, 
reports, specific events, among other sources, as well as interviews were conducted 
semi-structured interviews with configured characters who were involved with the 
conception and execution of the programs in both countries. The research aimed to 
characterize these programs, identify the consequences of the process of 
internationalization of professional education policies present in their formulations and 
unveil the contrasts between programs in Brazil and Portugal, through the symmetries 
and contradictions between them. For the face-to-face interviews, two field stages 
were carried out the first in Portugal, Faro and Lisbon, in 2018-2019; the second in 
Brazil, in Natal, at Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio 
Grande do Norte, in 2019. The study revealed significant similarities in the socio-
educational problems faced by the two countries, especially with regard to the illiteracy 
rate of their populations, poverty, school dropout, unemployment, underemployment, 
precariousness of work, among other indicators, subject to the appropriate proportions, 
taking into account the different dimensions of the two countries. The study also 
identified important similarities between the two programs studied, especially that both 
are the product of a specific historical moment of capitalism, characterized by a 
structural crisis that reflected in unemployment or underemployment. Thus, the 
programs mentioned contributed to the certification of simple work, given that the long-
term structural crisis prevents the absorption of the workforce of all those who may be 
certified to carry out the complex work. Such certification policies and their respective 
programs occur at a given historical moment, as a product of solutions designed in 
each country, based on internal political and ideological disputes. However, above all, 
they are the product of hegemonic international propositions, externally articulated in 
view of the need to adopt palliative measures to compensate for the damage caused 
to important segments of workers in the world with great difficulties in accessing 
professional qualification and the job. 
 
Keywords: Public policy. Internationalization of Professional Education. Professional 
certification. Competence (s). Professional knowledge.  
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1 CRUZANDO MARES E CRUZANDO OLHARES1 (À GUISA DE INTRODUÇÃO) 

 

Se o histórico comum entre Brasil e Portugal, vinculados a um passado de 

exploração colonial, não basta como justificativa para o entrelaçamento entre os dois 

países nesta pesquisa, importa assinalar que o interesse da pesquisadora pela 

temática surgiu inicialmente pelo fato de ter residido em Portugal entre 2006 e 2009, 

período em que atuou como formadora de adultos num centro denominado 

Universidade dos Tempos Livres (UTL), custeado pelo Fundo Social Europeu, que 

oferecia cursos livres, com certificação, a pessoas acima de 18 anos, 

independentemente de graduação escolar. Durantes esses anos, teve também a 

oportunidade de iniciar uma pesquisa de doutorado vinculada à Universidade do 

Algarve. Na ocasião, estudava um importante programa nacional de formação 

profissional, denominado à época como ‘Iniciativa Novas Oportunidades’, objetivando 

compreender o modelo português de certificação de competências escolares e 

profissionais, denominado Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências (RVCC), vinculado ao referido programa.  Entretanto, por razões de 

força maior, viu-se obrigada a interromper seu doutorado naquele país e retornar ao 

Brasil.  

Esta pesquisa decorre de pelo menos três motivações. Uma delas advém do 

citado período de vivência da pesquisadora em Portugal, ao longo do qual conheceu 

de perto o programa de reconhecimento, validação e certificação de competências 

profissionais e escolares daquele país, ocasião em que voltou a ter contato com o 

tema das competências, explorado inicialmente em sua dissertação de mestrado, que 

mereceu novo aprofundamento no doutorado.  

Outra motivação decorreu de uma curta, mas significativa experiência como 

formadora no Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec), por meio da disciplina Ética e Cidadania, na cidade de Valença, Bahia, em 

2013, vinculado ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da região, 

ocasião em que teve a oportunidade de conhecer mais de perto a realidade social de 

parcela da população pauperizada, habitante da periferia daquela cidade, composta 

por jovens que buscavam uma certificação profissional com vistas à melhoria da sua 

 
1 Expressão usada por Fátima Antunes (2008). 
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qualidade de vida e renda. Nesse período, atuou como formadora nos cursos de 

certificação para piscicultor e para montador e reparador de computadores. 

Uma terceira e importante razão para esta pesquisa decorre do entendimento 

de que o já muito debatido e estudado fenômeno da mundialização do capital tem 

consequências significativas em todos os aspectos que envolvem a produção e a 

reprodução social, entre os quais a educação profissional e sua consequente 

certificação profissional. Assim, a autora buscou aproveitar sua experiência 

profissional como formadora de adultos e como pesquisadora em Portugal, além de 

formadora no Pronatec no Brasil, para realizar uma pesquisa contrastiva entre os dois 

países em que viveu e atuou profissionalmente.  

Este estudo, portanto, busca estabelecer uma interlocução entre Brasil e 

Portugal na área de educação profissional e seus respectivos programas de formação 

profissional, especialmente o reconhecimento e validação de saberes profissionais 

não formais, adquiridos fora da escola, voltados para grupos sociais com baixa 

escolaridade. Os dois países, historicamente vinculados a um passado de exploração 

colonial, um no papel de colonizador, o outro no papel de colonizado, compartilham 

atualmente a posição de nações semiperiféricas em relação à divisão internacional do 

trabalho, aqui entendida como a categorização dos países com base na sua situação 

diante do processo produtivo global e do padrão de acumulação de capital.  

Pretendeu-se assim, numa perspectiva contrastiva, investigar as relações entre 

as políticas de educação profissional e a certificação de saberes profissionais não 

formais destes países, suas similitudes e diferenças, bem como os modos como 

interagem com as definições emanadas dos organismos internacionais que se 

ocupam dessa temática, contrapondo-se o cenário de um país latino-americano com 

o cenário de um país europeu, na medida em que ambos se encontram em posição 

geoestratégica semelhante, do ponto de vista da teoria do sistema-mundo, defendida 

por Immanuel Wallerstein e Giovanni Arrighi.2 

O programa português, antes denominado Iniciativa Novas Oportunidades e 

que abrigava o Sistema RVCC, atualmente leva o nome de Programa Qualifica/RVCC. 

Após ter passado por reformulações significativas, parte do material coletado sobre 

 
2  Immanuel Wallerstein, juntamemte com Giovanni Arrighi e Samir Amin, desenvolveu o conceito de 

sistema-mundo, dando forma à teoria de mesmo nome, que se baseia em uma perspectiva da divisão 
internacional do trabalho por meio da qual os países são classificados de acordo com a posição que 
ocupam em relação à produção de riquezas. Assim, tem-se os países centrais, os semiperiféricos e 
os periféricos. Essa teoria será explicitada no corpo da tese. 
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Portugal encontrava-se disponível para a concretização da investigação aqui 

proposta, agora com novo objeto de estudo, englobando um programa brasileiro 

similar, a Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada 

(Rede Certific). Ambos os programas são interpretados diante do cenário da 

internacionalização das políticas de educação e certificação profissional.  

Inicialmente, pretendia-se analisar o Pronatec como um dos programas 

brasileiros de certificação de trabalhadores com baixa escolaridade. Entretanto, após 

análise pessoal e também por sugestão da banca de qualificação, chegou-se à 

conclusão de que seria mais adequado analisar a Rede Certific em contraste com o 

RVCC, que hoje se enquadra no Programa Qualifica, de Portugal, dadas as 

características de ambos os programas.  

Dentro da abordagem aqui proposta, foi necessário compreender o papel do 

Estado no processo de formulação e implantação de políticas públicas, identificar 

sujeitos significativos e como eles participam da materialização dessas políticas, além 

de procurar perceber as motivações e os propósitos no entorno das fases processuais 

que as definiram, dando-se ênfase aos aspectos estruturais, históricos e 

socioeconômicos. 

Assim, apresentou-se o seguinte problema de pesquisa: que motivações 

levaram o Brasil e Portugal a desenvolverem políticas de reconhecimento, validação 

e certificação de saberes profissionais das suas populações com pouca escolaridade? 

Decorrente deste problema de pesquisa, propôs-se como objetivo geral: contrastar, 

com base na análise política da política, os processos de formulação de programas 

de validação e certificação de saberes profissionais não formais identificados no Brasil 

e em Portugal tendo como cenário a internacionalização das políticas de formação e 

certificação profissional. O objetivo geral foi dividido nos seguintes objetivos 

específicos: a) destacar os contextos socioeconômicos do Brasil e de Portugal no 

período de vigência dos programas de validação e certificação de saberes 

profissionais não formais; b) identificar as possíveis influências e determinações dos 

organismos supranacionais nas políticas de educação e certificação profissional 

presentes na formulação de programas desta natureza; c) desvendar os contrastes 

entre Brasil e Portugal, por meio de aproximações e distanciamentos, simetrias e 

contradições, no que se refere ao processo de formulação dos referidos programas.  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza explicativa, cuja análise, de 

natureza macro, depende da interpretação das determinações políticas e 
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socioeconômicas, do contexto histórico e das contradições sociais, amparada numa 

visão materialista, histórica e dialética, buscando ressonância em Gramsci e sua 

noção de Estado ampliado. Assim, para abordar o objeto a que esta pesquisa se 

propôs, não havia como prescindir dos aspectos históricos, econômicos e sociais, nem 

da interpretação do contexto em que se deram seu surgimento e suas finalidades, 

análise para a qual entende-se que a epistemologia marxista é incontornável.  

Além dos dados obtidos em relatórios, anais de seminários, documentos 

oficiais, leis e decretos, a pesquisa também lançou mão de entrevistas 

semiestruturadas com atores significativos, envolvidos com os dois programas nos 

dois países, no intuito de colher dados que não seriam possíveis de obter em 

bibliografia. Ressalta-se ainda que este estudo compõe parte da pesquisa matricial 

Internacionalização da educação: estudos contrastivos entre países de língua 

portuguesa, que está sendo levado a cabo pelo grupo de pesquisa Mídia, Memória, 

Educação e Lazer (MEL), conduzido pelo Prof. Dr. Augusto Cesar Rios Leiro na 

Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Na fase exploratória da pesquisa, usando-se como descritores as palavras-

chave ‘certificação de competências’, ‘internacionalização da educação profissional’,  

‘certificação de saberes da experiência’, ‘Rede Certific’ e ‘RVCC’ em bancos de teses 

e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 

(Capes) e do Repositório Cientifico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), verificou-

se que não havia, à época dos levantamentos, pesquisas que interrelacionassem as 

políticas públicas de certificação profissional de saberes da experiência e a 

internacionalização da educação profissional dentro do enfoque conceitual que esta 

pesquisa adotou, o que traduzia uma lacuna na literatura.  

Incontáveis teses, dissertações, artigos e livros foram escritos em Portugal 

sobre o tema da certificação de saberes escolares e profissionais vinculados ao 

Programa RVCC, até porque este programa teve presença marcante no país e foi alvo 

de muitos debates entre opiniões favoráveis ou críticas a essa modalidade de 

certificação. Entre as teses e dissertações portuguesas, foram encontrados inúmeros 

estudos de caso, avaliações de impacto, alguns estudos etnográficos, outros voltados 

para aspectos técnico-pedagógicos. Alguns trabalhos, embora circunscritos à 

realidade portuguesa, apresentavam abordagem metodológica ou amparo teórico 

mais condizentes com a perspectiva de análise macroestrutural em que se estrutura 

esta tese e assim forneceram material de pesquisa, embora aqui o objeto de estudo 
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em apreço relacione Brasil e Portugal, apresentando as simetrias e contradições entre 

seus respectivos programas de certificação de saberes profissionais não formais.  

Dessa forma, como até então não foram encontrados estudos com este 

enfoque, entende-se que o conteúdo desta tese apresenta conteúdo inovador. Além 

disso, diante do cenário da última crise orgânica que o capitalismo atravessa há 

décadas, no qual vastas parcelas significativas da população menos escolarizada e 

sem formação profissional deparam-se com o chamado desemprego estrutural, 

acredita-se que esta pesquisa se reveste de importância e atualidade, na medida em 

que pode contribuir para um melhor entendimento acerca desta problemática. 

Dessa forma, configuraram-se alguns conceitos e categorias de análise 

centrais que são objeto de tratamento neste estudo, imprescindíveis para dar conta 

de responder ao problema de pesquisa proposto. As mais significativas são: ‘Estado’; 

‘trabalho’; ‘competência(s)’; ‘sistema-mundo’; ‘saberes formais e não formais’; 

‘formação e qualificação profissional’; ‘validação de saberes profissionais’; ‘política de 

educação profissional’; ‘avaliação de políticas públicas’; ‘aprendizagem ao longo da 

vida’; ‘educação e formação permanente’; ‘internacionalização das políticas de 

educação profissional’. Dentre as categorias citadas, foi importante estabelecer uma 

discussão conceitual sobre os saberes não formais ou saberes da experiência, tendo-

se em vista o objeto e os propósitos deste estudo. 

Para esta pesquisa escolheu-se uma dimensão de análise política 

desenvolvendo-se uma discussão sobre as políticas públicas de certificação 

profissional voltadas para trabalhadores com pouca ou nenhuma escolaridade formal, 

no Brasil e em Portugal, por ser este um caminho pelo qual esta pesquisadora se 

sentia mais habilitada a enveredar, uma vez que tal abordagem enquadrava-se nos 

limites dos seus recursos materiais e no alcance do seu escopo intelectual. Trata-se 

de um objeto de estudo vivo, volátil, em constante transformação, especialmente por 

causa da conjuntura de crise econômica e social pela qual o capitalismo mundial vem 

atravessando nas últimas décadas. 

É importante destacar a ideia de internacionalização de políticas de educação 

profissional adotada neste trabalho. Não se trata de um novo conceito, mas sim de 

uma perspectiva distinta da concepção de internacionalização que descreve os 

programas de mobilidade entre estudantes ou professores, por exemplo, pois a ideia 

aqui é discutir a atuação das organizações supranacionais (denominadas multilaterais 

na concepção neoliberal) entre os Estados-nações, com suas influências e 
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determinações sobre as realidades nacionais, ou ainda, nas relações mais diretas 

entre países, sem intermediários, como parece ser o caso das relações internacionais 

entre os países que compõem a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP). 

Diante do quadro de pandemia de SARS-CoV-2 que se instalou no mundo a 

partir de 2020, com acentuada gravidade no Brasil, além dos problemas materiais e 

emocionais dela decorrentes, que também acometeram os estudantes envolvidos em 

processos de pesquisa, houve problemas adicionais. Um deles foi a impossibilidade 

de acesso às bibliotecas físicas das universidades. No caso desta pesquisadora, 

vários livros foram adquiridos pela internet, os quais, entretanto, enfrentaram grande 

demora durante a entrega, também como resultado da crise de abastecimento e de 

transporte de mercadorias que se verificou nos anos de 2020/2021, além da redução 

de trabalhadores prestadores destes serviços. Alguns livros sequer chegaram ao 

destino, extraviados pelo caminho, enquanto outros estavam fora de catálogo. 

Outro elemento que dificultou o levantamento de informações surgiu da 

impossibilidade de dar continuidade à pesquisa de campo, por meio de visitas 

acadêmicas, prejudicando o planejamento de visita ao campus do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC), onde acontecia uma 

experiência bem-sucedida (talvez a única ainda sobrevivente no país) no âmbito da 

Rede Certific, informação essa obtida durante estágio de pesquisa realizado no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 

ocorrido em setembro de 2019.  

Em razão de a quarentena ter se prolongado e de alguns documentos 

historiográficos da Rede Certific estarem disponíveis apenas em sua via física, a 

pesquisadora encontrou dificuldades de acessar os arquivos da equipe do Instituto 

Informações, Estudos e Pesquisas (IIEP), em São Paulo, organização de 

trabalhadores que atuou ativamente no processo de debate e construção da referida 

Rede, cujo coordenador técnico havia se disposto a colaborar com esta pesquisa. 

Cabe esclarecer que, diante das mudanças políticas substantivas que o Brasil 

vem vivenciando desde 2016, desde o impedimento de Dilma Roussef, do Partido dos 

Trabalhadores (PT), seguido da eleição de Jair Messias Bolsonaro, em 2018, na 

época vinculado ao Partido Social Liberal (PSL), cujos projetos políticos, 

administrativos e econômicos, além dos parâmetros ideológicos, são essencialmente 

distintos do governo anterior, a pesquisadora encontrou dificuldade de acesso a 
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páginas e links governamentais, cujos conteúdos foram alterados ou ficaram 

inacessíveis, o que exigiu a revisão de vários endereços eletrônicos anteriormente 

pesquisados. 

Um pouco pela dificuldade de acesso aos livros de autores reconhecidos no 

tema da pesquisa, um pouco pela necessidade de atualização das ideias destes 

autores, buscou-se aproveitar as oportunidades surgidas durante a pandemia, quando 

se proliferaram as webconferences, os cursos online, os debates e os congressos 

virtuais, dos quais participaram diversos autores cujos estudos e pesquisas foram 

fundamentais para a escrita desta tese. Dessa forma, supriu-se parcialmente a falta 

de livros publicados, aproveitando-se da melhor maneira possível as falas atualizadas 

destes pesquisadores, professores e autores ligados à temática que relaciona trabalho 

e educação no Brasil, a exemplo de Ricardo Antunes, Silvia Manfredi, Marise Ramos, 

Acácia Kuenzer, entre outros. 

Além desta introdução, a tese se divide em mais cinco capítulos. O segundo 

capítulo, de natureza conceitual, foi construído a partir das concepções teóricas que 

nortearam toda a inspiração e formatação desta pesquisa, baseada nas preocupações 

sociais e na visão de mundo que a autora preconiza. Aborda o conjunto de elementos 

conceituais que deram suporte à realização da pesquisa e à escrita da tese. Ao longo 

de suas seções, são discutidas as palavras-chave ‘competência(s)’, ‘certificação 

profissional’, ‘validação de saberes’ e ‘política pública’, a distinção conceitual entre 

saberes formais, não formais e informais, o conceito de Estado na perspectiva 

gramsciana e o trabalho como princípio educativo. Este capítulo discorre 

especialmente sobre a atualidade do mundo do trabalho, suas contradições, suas 

profundas transformações, suas perspectivas e sua precarização.  

O terceiro capítulo, também teórico, procura apresentar brevemente algumas 

concepções de análise de políticas públicas, fixando-se na análise política da política, 

uma vez que tal análise compõe o problema e o objetivo geral desta tese. De igual 

modo, descreve os elementos básicos da teoria do sistema-mundo, cuja abordagem 

acerca das relações capitalistas internacionais, a partir da divisão internacional do 

trabalho, contribui para o entendimento do processo de mundialização do capital e 

dos mecanismos de internacionalização das políticas públicas voltadas para 

educação.  

O quarto capítulo procura descrever o percurso histórico da educação 

profissional e tecnológica, tanto no Brasil como em Portugal, além de apresentar os 
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programas Rede Certific e RVCC. No decorrer do capítulo, também se discorre sobre 

aspectos do debate acerca da internacionalização da educação profissional e a 

atuação dos organismos supranacionais. A essa altura da pesquisa, percebeu-se a 

importância de situar, mesmo que brevemente, o papel desempenhado pela CPLP, 

identificando-se as relações verticais e horizontais entre os países que a compõem 

para assim interpretar a convivência entre Brasil e Portugal e os demais países, no 

que tange ao campo da educação profissional. 

O quinto capítulo procura fazer um retrato sintético e pontual acerca da 

realidade educacional, econômica e política do Brasil e de Portugal, trazendo um 

breve histórico das primeiras décadas do século XXI, ilustrado por alguns gráficos 

retirados das fontes bibliográficas. Nesse viés, buscou-se apresentar os contextos 

socioeconômicos dos países em questão, suas contradições e suas crises, 

contrastando-se as duas realidades para entender em que contexto surgiram suas 

políticas de certificação profissional. 

O sexto capítulo apresenta os passos metodológicos percorridos no processo 

de construção e realização da pesquisa, bem como a análise dos dados obtidos por 

meio das entrevistas e das fontes bibliográficas referentes aos dois programas em 

questão. Detalha os percalços, os limites e os horizontes descortinados ao longo do 

processo. Aborda as facilidades e dificuldades encontradas pela pesquisadora para 

conversar com os entrevistados nos dois países, bem como para coletar material de 

análise e interpretá-lo. Apresenta também, como recurso de análise, um dos produtos 

das discussões que estão em curso no grupo de pesquisa da autora ao caracterizar a 

noção de contraste em contraposição à noção de comparação.  

Com o intuito de ilustrar poeticamente a noção de saberes da experiência, a 

epígrafe da tese traz um poema-canção composto por músicos baianos, no qual se 

faz referência aos mestres saveiristas do Recôncavo Baiano. Os mestres saveiristas 

são personagens icônicos da Bahia, cuja história remonta a mais de 450 anos, época 

do Brasil Colônia, na qual se transportavam mercadorias (açúcar, fumo, farinha, 

cerâmicas etc.) em barcos chamados saveiros, quando não havia outra forma mais 

ágil para o transporte de cargas. Além disso, os saveiros tomaram parte na luta pela 

independência da Bahia, assim como atuaram na caça às baleias, entre os séculos 

XVII e XIX (TAVARES, 2019).  Não à toa, a escolha dos mestres saveiristas e suas 

embarcações históricas reporta-se às suas origens, identificadas por alguns 

pesquisadores como descendentes diretos das caravelas portuguesas, 
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remanescentes do período colonial. Outros pesquisadores atribuem sua origem à 

Índia, onde fora identificado pelos portugueses, no período das grandes navegações 

e levado a Portugal, tendo sido usado na pesca do sável, daí a origem do seu nome 

(RIBEIRO; BOCCA; SOUZA, 2013).  Fazem parte da engenharia náutica dos saveiros 

baianos os mestres carpinteiros, os calafates e os velejadores, quase todos 

analfabetos, do ponto de vista da formação escolar. Entretanto, a construção, a 

manutenção e o manejo desses barcos são feitos por esses homens do mar, usando 

técnicas ancestrais de fabricação e navegação. Os mestres saveiristas representam 

assim um nobre exemplo de como os saberes produzidos na labuta diária, os saberes 

da experiência, podem ser economicamente viáveis, socialmente fundamentais e 

valorosamente artísticos. Toda essa tradição está em processo de extinção, por vários 

fatores, mas a Associação Viva Saveiro não mede esforços para preservar esse 

patrimônio naval da Bahia, atuando na restauração de velhos saveiros, na publicação 

de livros e na realização de eventos culturais e recreativos voltados para o resgate 

desta história e desta experiência ímpar de engenharia náutica.   

Fazer uma tese é uma justificativa para se obter um importante título e avançar 

na carreira acadêmica. Também se espera que seja uma rara oportunidade de 

desenvolver uma ideia original ou que se possa contribuir com alguma inovação ou 

intervenção progressista na realidade social. Uma tese pode ser útil também para 

rever conceitos, noções, versões e ideias, pondo em discussão verdades 

estabelecidas. Entretanto, após a experiência da pesquisa, depois de conhecer e 

interagir com tantas pessoas, culturas, opiniões e versões da mesma história, de 

seguir tantas leituras e releituras da realidade e dos textos que a descrevem e a 

interpretam, a pesquisadora conclui que uma tese serve, essencialmente, para 

aprender, para que se possa sair da empreitada mais enriquecida de conhecimentos 

do que quando nela se adentrou, levando-se em conta que escrever é sempre um 

momento de angústia. 
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2 DEBATE CONCEITUAL   

Como sempre aconteceu ao longo da história, o trabalho mudou o mundo e 
o mundo mudou o trabalho. (PRECÁRIOS INFLEXÍVEIS, 2012). 

Especialmente na primeira década do século XXI, percebe-se um conjunto de 

esforços governamentais orquestrados para compensar falhas e lacunas identificadas 

na formação escolar e profissional de jovens e adultos que, por múltiplas razões, 

desistiram da escolaridade formal, principalmente em países situados na semiperiferia 

do capitalismo central, a exemplo do Brasil e Portugal, objetos deste estudo.  

Novos desafios, sejam de natureza tecnológica, sejam de natureza social ou 

econômica, obrigam os países e seus planejadores a reverem constantemente suas 

políticas educacionais de formação profissional e escolar. Os reflexos dessas 

mudanças se fazem sentir na vida e na educação dos trabalhadores, obrigados a 

constantemente a se adaptarem às novas exigências, ora aumentando o tempo de 

escolarização, ora buscando a requalificação. Os problemas se agravam quando há 

uma “descoincidência entre as qualificações socialmente disponíveis” (CORREIA, 

1997, p. 18), a estrutura de empregos e a organização tecnológica dos postos de 

trabalho, fenômeno de regulação social provocado artificialmente ou mesmo 

acentuado pelos sistemas de formação. Os trabalhadores se veem obrigados a se 

envolver constantemente em atividades de formação e requalificação, buscando 

aquisição de novas capacidades e produção de novas competências escolares e 

profissionais, aderindo ao paradigma de educação e formação ao longo da vida. 

Necessário se faz refletir sobre a formação, a qualificação ou a certificação de 

trabalhadores num mundo em que a situação de trabalho, o desemprego e as 

transformações tecnológicas são mutantes e irreversíveis, no qual predomina a 

incerteza. Franco (2005, p. 101) questiona: “O que significa preparar para o trabalho 

num mundo como este? Que conhecimentos, para que trabalho?”. Em um mundo 

marcado pela alta tecnologia, pela flexibilidade das relações laborais, pela substituição 

do emprego a longo termo por contratos temporários, pela precariedade do trabalho, 

pela profunda divisão entre trabalho qualificado e trabalho desqualificado, não é de 

espantar a dicotomia visível entre a formação dos trabalhadores e as qualificações e 

as novas competências exigidas pelo mundo do trabalho. A busca incessante para 

atender às necessidades de constante requalificação para o trabalho, na atual fase 
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neoliberal do capitalismo, remete à ideia da aprendizagem ao longo da vida como algo 

cada vez mais indispensável (BARROS, R., 2011; FEJES, 2008). 

Em circunstâncias em que o direito à educação básica e profissional é reduzido 

ou mesmo negado, a certificação pode ser utilizada como instrumento de exclusão ou 

de inclusão, a depender dos objetivos, das metodologias e da vinculação com o 

sistema formal de educação. Desse modo, a certificação é vista pelo capital e pelo 

sistema educacional como um passaporte imprescindível para o ingresso no mundo 

do trabalho no atual estágio do desenvolvimento capitalista, cujas exigências de 

formação e qualificação são diversas e complexas, embora uma parcela significativa 

da população que vende sua força de trabalho esteja alijada do reconhecimento de 

seus saberes e de suas aprendizagens obtidas pela experiência.  Conforme 

Depresbiteris (2001, p. 30) “certificar quer dizer atestar a certeza de, afirmar, passar 

a certidão”, e assim vem sendo feito historicamente, como corolário de cursos de 

formação profissional, de graduações, de pós-graduações e de todas as qualificações 

formais em geral. Nesse viés, certificar representa o reconhecimento social do 

domínio ou do aprendizado de saberes formais.   

Cumpre verificar como os processos de validação dos saberes não formais, ou 

dos saberes informais, concretizam-se nas correspondentes certificações, como 

operam nos países estudados, identificando-se como se processam as certificações 

desses saberes no Brasil e em Portugal. 

Para tanto, foi necessário circunscrever minimamente algumas noções que 

povoam esse debate, entre as quais: ‘conhecimentos tácitos e explícitos’, ‘saberes 

experienciais’, ‘educação informal’, ‘educação não formal’ e ‘aprendizagens ao longo 

da vida’, acrescidas, nesse panorama, desde os anos 90 do século passado, de um 

novo elemento. Este novo elemento trata das ‘competências’, visto que a temática da 

certificação, em si mesma, não é novidade. Entretanto, o que se propõe a debater 

aqui são os modelos de certificação vinculados ao critério de competências, tanto as 

escolares como as profissionais, independentemente de estas competências terem 

sido desenvolvidas informal ou academicamente. Essa é a base do modelo português, 

que foi confrontado com o modelo brasileiro no corpo da tese. 

Tendo-se como referência a certificação de competências adotada no Brasil e 

também em Portugal, país que utiliza um referencial de competências-chave que 

serve de base para todo o seu sistema de formação e certificação, nas suas mais 

diversas modalidades,  buscou-se responder a questões atinentes a essa temática, 
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como, por exemplo: por que a urgência em ampliar a certificação dos saberes não 

formais de trabalhadores em uma fase de crise estrutural do capital em que há 

redução drástica do volume de empregos, mesmo em atividades temporárias e 

precárias?  O que justifica os investimentos em processos de certificação dirigidos a 

quem não frequentou bancos escolares se os que assim o fizeram são vítimas de 

desemprego e desalento?3 

Nesse panorama socioeconômico, surgiram os programas de validação e 

certificação de saberes profissionais adquiridos via aprendizagens não formais 

(GHANEM; TRILLA, 2008; GOHN, 2011), destacando-se aqui os modelos de 

certificação de competências profissionais, aplicados em bases semelhantes nos 

diversos países capitalistas, que, para alguns autores, são entendidos como forma de 

atestar a qualificação de suas populações ativas de uma maneira mais célere e mais 

adequada às necessidades de reprodução do sistema produtivo. Entretanto, a 

educação/formação permanente também pode se constituir em um bem, assim como 

contribuir para o incremento da autonomia pessoal e a participação na construção dos 

mundos sociais, desde que se respeitem “[...] as culturas, os saberes, as experiências 

das pessoas e as características das comunidades/regiões/localidades” (SILVESTRE, 

2003, p. 182). 

Para compreender os programas de validação e certificação de saberes 

profissionais que países como o Brasil e Portugal vêm adotando para enfrentar o 

débito social de formação e qualificação profissional de adultos com pouca 

escolaridade nas primeiras décadas deste século, foi necessário contextualizar, do 

ponto de vista socioeconômico, onde as políticas e os programas de educação 

profissional aconteceram ou acontecem; quais seus fundamentos e motivações; quais 

seus desdobramentos; que fontes de financiamento e sustentação foram ou estão 

sendo utilizadas; quais os resultados palpáveis; e, por fim, quais forças – tanto 

governamentais como da sociedade civil – as impulsionaram ou as derrotaram, se for 

o caso. 

Em vista disso, neste estudo, tornou-se necessário identificar as dificuldades 

encontradas por cada país durante a concepção e execução de políticas públicas 

neste campo. O alto índice de analfabetismo, as heranças políticas e sociais de longos 

anos de ditadura, a baixa qualificação escolar e profissional de suas populações, a 

 
3  Desalentados: trabalhadores que desistiram de procurar emprego e, por isso, desaparecem das 

estatísticas oficiais de desemprego (NEDER, 2018).  
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reduzida taxa de jovens com formação universitária ou em vias de a obter, os 

incômodos índices de desemprego, entre outros, são pontos que colocam Brasil e 

Portugal em pé de igualdade em termos de indicadores econômicos e sociais, 

resguardadas as devidas proporções e diferenças, até porque não há 

necessariamente uma sintonia entre os dois países. Pelo contrário, desde a 

superação da crise de 2008, Portugal vem apresentando melhorias surpreendentes 

em todos os indicadores socioeconômicos, como se verá no capítulo dedica ao país. 

 

2.1 O MUNDO DO TRABALHO E O TRABALHO NO MUNDO 

 

“Fazer é pensar”. Com esta frase curta, Sennet (2009b) corrobora a 

fundamentação de Marx a respeito do significado do trabalho como categoria fundante 

e incontornável para explicar a hominização e a fundação das sociedades humanas, 

uma vez que Marx entende que a intervenção humana na natureza, por meio do 

trabalho, constitui historicamente a essência de todas as formas de produzir riquezas 

e de desenvolver relações sociais: 

Na produção os homens não actuam só sobre a natureza mas também uns 
sobre os outros. Produzem apenas actuando conjuntamente dum modo 
determinado e trocando as suas actividades umas pelas outras. Para 
produzirem entram em determinadas ligações e relações uns com os outros, 
e só no seio destas ligações e relações sociais se efectua a sua acção sobre 
a natureza, se efectua a produção. [...]. As relações sociais em que os 
indivíduos produzem, as relações sociais de produção alteram-se, portanto,, 
transformam-se com a alteração e desenvolvimento dos meios materiais de 
produção, as forças de produção. As relações de produção na sua totalidade 
formam aquilo a que se dá o nome de relações sociais, a sociedade, e na 
verdade uma sociedade num estádio determinado, histórico, de 
desenvolvimento, uma sociedade com carácter peculiar, diferenciado. A 
sociedade antiga, a sociedade feudal, a sociedade burguesa são outras 
tantas totalidades de relações de produção, cada uma das quais designa ao 
mesmo tempo um estádio particular de desenvolvimento na história [sic 
passim]. (MARX, 1982, p. 14-15). 

O trabalho é, portanto, categoria analítica fundante dos processos de 

interpretação do mundo numa perspectiva materialista, histórica e dialética. 

Representa a intervenção humana no ambiente, por meio da qual o humano produz e 

reproduz sua existência, de modo planejado e intencional. O trabalho é produto de 

aprendizado, o que leva a “[...] uma relação intrínseca entre educação e trabalho, 

constituidora do ser humano que, ao trabalhar, produz-se humano e, em contínuo, 
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educa-se. São essas as dimensões ontológicas e históricas da relação trabalho e 

educação” (FERREIRA; MACHADO; BRAIDO, 2020, p. 4). 

Como parte do processo de adesão ao neoliberalismo, emergente em vários 

países a partir dos anos 90 do século XX, ocorreram inúmeras mudanças nas 

concepções pertinente às temáticas das Ciências Sociais. Uma delas trata do 

deslocamento do eixo exploração-expropriação para o eixo inclusão-exclusão, o que 

demandou um aparato de noções e ideias que propõem a possibilidade de os assim 

chamados excluídos do mercado de trabalho e do mercado consumidor vislumbrarem 

algum grau de inclusão social (LEHER, 2010). 

Quem são os excluídos de hoje? Aqueles que já foram classificados 

socialmente por Marx como exército industrial de reserva, somados à população que 

constitui o que o autor denominou de lumpemproletariado. Ou seja, a soma daqueles 

que, por excederem as necessidades da produção capitalista, ampliam as estatísticas 

do desemprego estrutural com aqueles que, desde o nascimento, estiveram fora de 

qualquer possibilidade de acesso a bens e direitos sociais, inclusive o direito ao 

emprego. No dizer de Castel (2009), seriam os “supranumerários”, os 

“inempregáveis”, os “desfiliados”. O autor entende, acertadamente, que a ideia de 

excluído configura uma situação estanque, enquanto as denominações por ele 

adotadas configuram um processo em andamento, resultante de uma sociedade 

repartida em classes, com suas expressões da questão social. A esse respeito, Castel 

(2009, p. 496) anuncia: 

O trabalho, como se verificou ao longo deste percurso, é mais que o trabalho 
e, portanto, o não trabalho é mais que o desemprego, o que não quer dizer 
pouco. Também a característica mais perturbadora da situação atual é, sem 
dúvida, o reaparecimento de um perfil de “trabalhadores sem trabalho” que 
Hanna Arendt evocava, os quais, literalmente, ocupam na sociedade um lugar 
de supranumerários, de “inúteis para o mundo”. (grifos do autor). 

Mais adiante, o autor complementa a ideia, destacando que o desemprego 

estrutural não deve ser banalizado, já que, por si só, indica sociedades em crise, 

despertando a atenção para o que o provoca e para suas consequências sociais e 

econômicas: 

Por que dizer que isso constitui um fenômeno tão importante e, sem dúvida, 
até mesmo mais importante do que o aumento do desemprego? Não para 
banalizar a gravidade do desemprego. Contudo, enfatizar essa precarização 
do trabalho permite compreender os processos que alimentam a 
vulnerabilidade social e produzem, no final do percurso, o desemprego e a 
desfiliação. (CASTEL, 2009, p. 516, grifo do autor). 
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Importante registrar também a observação que Castel (2009, p. 21) faz sobre a 

condição de assalariado no período histórico do capitalismo que antecedeu à fase do 

industrialismo:  

Não nos esqueçamos de que a condição de assalariado, que hoje ocupa a 
grande maioria dos ativos e a que está vinculada a maior parte das proteções 
contra os riscos sociais, foi, durante muito tempo, uma das situações mais 
incertas e, também, uma das mais indignas e miseráveis. Alguém era um 
assalariado quando não era nada e nada tinha para trocar, exceto a força de 
seus braços. Alguém caía na condição de assalariado quando sua situação 
se degradava: o artesão arruinado, o agricultor que a terra não alimentava 
mais, o aprendiz que não conseguia chegar a mestre [...].  

Dubar (2009) faz uma observação interessante e polêmica a respeito dessa 

noção de “desfiliação” trazida por Castel, apontando que este tem razão em situar que 

tal fato se dá em razão da desagregação desencadeada pela sociedade salarial. 

Entretanto, na opinião de Dubar, isso suscita um problema, porque dá a entender que 

não há alternativas para os desprovidos: ou estes se filiam à sociedade pela via do 

salário e do emprego, ou se isolam e perdem vínculos sociais, passando a depender 

dos rendimentos mínimos de subsistência (Renda Mínima de Inserção). O autor 

levanta a possibilidade de um terceiro caminho, na direção da “[...] associação aos 

movimentos de defesa e de luta coletiva, como, por exemplo, o movimento dos 

desempregados ou o dos ‘sem’. Trata-se de uma forma de filiação que não é nem 

integrativa, nem dependente [...]” (DUBAR, 2009, p. 127, grifo do autor). 

Dubar (2009, p. 126-127) também aponta uma gama variada de atividades 

profissionais que se encontram em “[...] progresso sem precedente: informática, 

marketing, pesquisa e desenvolvimento, consultoria, educação e formação, saúde e 

trabalho social, segurança [...]”, acrescentando, porém, que estas vagas não serão 

necessariamente ocupadas pelos desempregados dos postos de trabalho que foram 

eliminados durante o processo de reestruturação do capital. Observa-se, entretanto, 

que a maioria destas novas atividades se encontra no setor de serviços e que seriam 

necessárias políticas de reconversão profissional muito eficientes para que fosse 

possível administrar a requalificação profissional e a recolocação destes 

trabalhadores em novas áreas. Mas não é o que se verifica, especialmente nos países 

periféricos e semiperiféricos. 

Véras (2003), por sua vez, argumenta que, no Brasil, as políticas econômicas 

neoliberais, na verdade, não excluem, mas sim promovem uma inclusão precária e 

marginal, inserindo pessoas na produção de bens e serviços de forma racional e 
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conveniente a uma reprodução do capital eficiente e barata, de maneira a atenuar os 

possíveis riscos que esses segmentos da classe dominada poderiam oferecer ao 

desencadearem conflitos sociais: 

A situação parece sugerir que a concepção, tão presente nos anos 70 sobre 
o exército industrial de reserva, tornou-o hoje desnecessário 
economicamente – daí o termo exclusão, pois não seria mais reserva, mas 
sim estorvo. Isto, em parte pode ser verdade, embora haja indício de que até 
por vias mais perversas possíveis há certa articulação com a economia. 
Nesse sentido, só iriam constituir-se como excluídos, de fato, aqueles de 
quem não se pudesse “extrair nenhum centavo de mais-valia”. (VÉRAS, 
2003, p. 25, grifos da autora). 

Kuenzer (2011) descortina um debate interessante ao colocar que, do ponto de 

vista do mercado, na produção flexível, ocorre um processo de exclusão da força de 

trabalho dos postos reestruturados e também de inclusão, só que de forma 

precarizada, em outros pontos da cadeia produtiva. Ao mesmo tempo, e em sentido 

inverso, a educação profissional abre espaços, em diversas modalidades, para o 

ingresso da força de trabalho em formação, porém o faz por meio de processos 

educativos precários, que “[...] resultam em mera oportunidade de certificação, o que 

apenas favorece a inclusão subordinada, ao longo das cadeias produtivas” 

(KUENZER, 2011, p. 44).  

Assim, Kuenzer (2011) denomina “dualidade invertida” a esse processo 

contraditório, no qual, de um lado, o mercado promove uma exclusão da força de 

trabalho qualificada, ao mesmo tempo em que incluo esses trabalhadores em postos 

menos qualificados. E do outro lado está o sistema escolar, a partir do qual ocorre a 

expansão das ofertas de formação, porém de qualificação duvidosa, corroborando a 

exclusão. 

À medida que a cadeia produtiva se torna mais complexa e flexível, aumenta a 

exigência de escolarização e de formação profissional qualificada. Porém, como essa 

complexificação da produção é consequência tanto do maior uso da tecnologia como 

da adoção de formas mais elaboradas de processos, gestão e organização do 

trabalho, resulta que uma parte significativa da força de trabalho é empurrada para 

fora dos postos qualificados, para os quais havia se preparado. Dessa maneira, para 

os trabalhadores que estão fora do mercado formal,  

[...] a flexibilização demanda uma subjetividade que se ajuste à sazonalidade, 
à intensificação, à variabilidade de ocupações, à necessidade de adaptar-se 
a novas tarefas, enfim, uma força de trabalho com mobilidade e plasticidade 
para ajustar-se permanentemente ao novo, que, no caso, corresponde ao 
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trabalho precário, demandando pouca qualificação, predominantemente de 
natureza psicofísica e tácita, para o que a escolarização pouco contribui. 
(KUENZER, 2011, p. 45). 

Ricardo Antunes (2005, p. 12) informa que pelo menos um terço da força de 

trabalho mundial exerce atividades precárias, malremuneradas, sem nenhuma 

contrapartida em termos de seguros sociais, ou pior, encontra-se sem trabalho: 

Hoje, segundo dados da Organização Mundial do Trabalho (OIT), quase um 
terço da força humana mundial disponível para o ato laborativo está 
exercendo trabalhos parciais, precários, temporários ou já vivencia as agruras 
do não-trabalho [sic], do desemprego estrutural. Perambulam pelo mundo, 
como prometeus modernos, à cata de algo para sobreviver. Mais de um 
bilhão de homens e mulheres padecem as vicissitudes da precarização do 
trabalho, dos quais centenas de milhões têm seus cotidianos moldados pelo 
desemprego estrutural. Nos países do Norte, que um dia chamamos de 
Primeiro Mundo, ainda se preservam alguns resquícios da seguridade social, 
herança da fase (quase terminal) do Welfare State. Nos países do Sul, que 
nunca conheceram o Estado de Bem-estar social, os homens e as mulheres 
disponíveis para o trabalho oscilam entre a busca quase inglória do emprego 
ou o aceite de qualquer labor.  

Identifica-se que o atual estágio do capitalismo apresenta características 

peculiares no que tange à ocupação dos postos de trabalho em grande escala no 

ramo da prestação de serviços, gerando o que o Ricardo Antunes (2020b) denomina 

de “proletariado dos serviços”. Houve um deslocamento de parte do proletariado 

industrial ou agrícola clássico para o segmento de serviços. Neste segmento, a força 

de trabalho também é geradora de mais-valia para o capital, uma vez que, durante o 

ciclo completo da mercadoria: produção-circulação-consumo, no momento da 

circulação da mercadoria – fase em que os prestadores de serviço atuam –, existe o 

propósito de reduzir o tempo gasto com a primeira fase do ciclo, a fase da produção, 

n ocorre normalmente a mais-valia, de tal modo que o custo final da mercadoria seja 

assim reduzido. Dessa maneira, o autor se refere a uma nova “morfologia do trabalho”, 

composta por trabalhadores precarizados, com pouca escolaridade, sem direitos nem 

garantias sociais, desorganizados politicamente, em sua maioria pessoas negras e/ou 

imigrantes, especialmente nos países em desenvolvimento, embora não apenas 

nestes (ANTUNES, R., 2020b).  

O autor explica que a “classe-que-vive-do-trabalho” (expressão por ele 

adotada) incorpora, além do núcleo fundamental do trabalhador fabril, todos aqueles 

que vendem a sua força de trabalho em troca de salário, desde os trabalhadores 

terceirizados, os subcontratados fabris e de serviços, os que atuam em part-time, os 
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boias-frias das regiões agrícolas, até os desempregados que compõem o exército 

industrial de reserva. Neste arco compósito, entram os imigrantes, que inicialmente 

ocupavam os postos de trabalho mundialmente precarizados, tais como os 

gastarbeiters na Alemanha, os lavoro negro na Itália, os chicanos nos EUA, os 

dekasseguis no Japão. Tal morfologia indica uma heterogeneidade, uma 

complexidade e uma fragmentação da classe trabalhadora muito maiores do que as 

que se observavam na fase taylorista-fordista da acumulação. Entretanto, esses 

postos de trabalho são hoje ocupados também por trabalhadores especializados que 

perderam suas funções originais em virtude do desaparecimento de suas profissões 

durante a fase taylorista-fordista (ANTUNES, R., 2005). 

Traz-se aqui de uma situação exemplar, no caso do Japão, pela forma como 

este país lida em suas fábricas com imigrantes operários que têm origem nipônica, os 

chamados dekasseguis, a partir do diário de uma dekassegui brasileira, no qual 

descreve fatos ocorridos em 2019. Informa a autora que, no Japão, os dekasseguis, 

os trabalhadores temporários imigrantes, realizam os trabalhados nomeados como 

“3K”: kitanai (sujo), kiken (perigoso) e kitsui (pesado) (SAYURI, 2021). 

A realidade dura do trabalho dos imigrantes no Japão, país altamente 

tecnológico, situado entre as maiores economias mundiais, nada fica a dever quanto 

às degradantes condições de vida de outros trabalhadores imigrantes ao redor do 

mundo. A diferença reside, talvez, no valor da remuneração, haja vista que as fábricas 

japonesas remuneram bem melhor, o que atrai muitos brasileiros de origem nipônica. 

Apesar disso, verificam-se as mesmas dramáticas condições laborais: trabalhos 

temporários; longas e extenuantes jornadas de trabalho, com até 12 horas em pé; 

movimentos repetitivos e cuidadosamente cronometrados pelo supervisor; 

alojamentos de qualidade duvidosa; assédio moral diário, com humilhações e gritos 

em público; uso de substâncias estimulantes para suportar a jornada, a exemplo do 

coquetel de ‘café, Coca-Cola e Dorflex’, ou das bebidas energéticas, as preferidas dos 

operários. Como esses trabalhadores são arregimentados por intermediários, os 

dekasseguis assumem muitas dívidas com eles: aluguel e mobiliário do alojamento, 

documentação, passagens, uniforme, além de porcentagem do salário. A dekassegui 

brasileira autora do diário conclui: 

Fico pensando se a kensa, a busca por erros milimétricos na peça, é um 
bullshit job, o tipo de trabalho teorizado pelo antropólogo anarquista David 
Graeber: um trabalho de merda, uma atividade assalariada cujos executores 
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(nós) secretamente julgamos como inútil e nonsense. E nós nos sentimos 
obrigados a fingir que há um propósito nelas. (SAYURI, 2021). 

Ainda a respeito dessa questão particular do deslocamento da força de trabalho 

ao redor do mundo, seja por resultado de guerras e perseguições, seja por desejo de 

encontrar trabalho e alcançar uma vida mais digna, o depoimento do ativista contra o 

racismo e em defesa dos direitos humanos dos migrantes, o luso-senegalês Mamadou 

Ba, durante o I Fórum Social Europeu das Migrações,4 acrescenta elementos muito 

significativos. Questiona as políticas mercantilistas, que não reconhecem os 

imigrantes como cidadãos, reduzindo-os a números, e opõe-se à maneira como o 

capitalismo conduz a “geopolítica da migração”, que impede a liberdade de ir e vir, 

utilizando os migrantes como mecanismo de troca nos acordos bilaterais entre a União 

Europeia e seus parceiros comerciais. Segundo ele, os migrantes são “[...] produtos 

econômicos que servem para chantagear parceiros econômicos, sobretudo do 

hemisfério sul” (I FSEM, 2021). 

Há, portanto, elementos não tão novos na configuração do mundo do trabalho, 

mas que permanecem complementando os processos de superexploração da força 

de trabalho contemporâneos, como, por exemplo, os arranjos de trabalho análogo ao 

escravo:5 

O mercado global gera pressão competitiva entre as grandes empresas, que 
as leva a buscar redução de custos e superflexibilização da força de trabalho 
[...]. Há, ainda, o trabalho realizado em residências, de difícil fiscalização 
pelos órgãos estatais. Nesse caso, a depreciação valorativa do trabalho pode 
ser muito intensa, em razão do elevado número de horas trabalhadas e da 
falta de fiscalização, inclusive dos ambientes, que também podem ser 
insalubres. Outra ocorrência verificada nesse contexto é o crescimento do 
fluxo migratório, principal provedor da força de trabalho vulnerável, que assim 
se mantém à margem do desenvolvimento econômico. (CAMPOS; 
PERUZZO, 2017, p. 190-191). 

Embora a maioria dos países capitalistas possuam legislações e fiscalizações 

que combatem o trabalho análogo ao escravo, tal prática é muito difundida em todo o 

mundo, especialmente nos países periféricos, embora não unicamente nestes: 

 
4  I Fórum Social Europeu das Migrações, Lisboa 2021 (I FSEM), evento online ocorrido em Lisboa, 

entre 15 e 26/03/2021, que discutiu a temática do “direito à migração e da migração com direitos”.  
5  O trabalho análogo ao escravo refere-se a qualquer atividade laborativa exercida sob o domínio da 

força, contra a vontade do trabalhador, sem remuneração, com jornadas exaustivas ou degradantes, 
que impeça a sua livre movimentação, que o obrigue à servidão por dívidas e/ou retenha seus 
documentos, que impeça sua livre movimentação e/ou promova constrangimentos que afetem sua 
dignidade e sua capacidade física ou intelectual (CERQUEIRA, 2017). 
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Entretanto, apesar dessas intervenções da comunidade internacional, dados 
coletados pela OIT no período de 2005 a 2012 estimam que 20.9 milhões de 
pessoas são submetidas a regimes de trabalho forçado no mundo (OIT, 
2012). Meninas e mulheres representam a maior parte dessas estatísticas, 
aproximando-se de 55% do total, ou seja, 11.4 milhões de meninas e 
mulheres, em contraste com 9.5 milhões de meninos e homens. Os dados 
também indicam que o trabalho forçado atinge mais adultos que crianças: 
15.4 milhões de vítimas têm 18 anos ou mais (74%), enquanto 5.5 milhões 
são jovens de 17 anos ou menos (26%) (OIT, 2012). (CERQUEIRA, 2017, p. 
32). 

Como exemplo atual da existência do trabalho análogo ao escravo em Portugal, 

há denúncias antigas e recentes, publicadas na mídia portuguesa, sobre o tráfico 

humano e o uso do trabalho similar ao escravo de milhares de imigrantes provenientes 

da Índia, da Gâmbia, da Guiné e do Senegal, dentre outras nacionalidades, em 

atividades agrícolas. Estes trabalhadores são alojados em contentores insalubres, 

pagando até cem euros por uma cama, têm seus documentos retidos pelos patrões e 

estão submetidos a precárias condições sanitárias, especialmente em momento de 

pandemia (MILHARES..., 2020). 

O Brasil também é destino de imigrantes de países da América Latina, os quais, 

com quase nenhuma escolaridade e fugindo da pobreza de seus países de origem, a 

exemplo da Bolívia, sujeitam-se à exploração do trabalho em regime de escravidão 

urbana, especialmente na indústria têxtil e de fabricação de roupas para fornecimento 

a grandes grifes (CAMPOS; PERUZZO, 2017). O Brasil foi inclusive condenado pela 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 2016, em razão do caso Fazenda 

Brasil Verde, no Pará, por práticas de escravidão e tráfico de pessoas em área rural, 

crimes ocorridos entre os anos 1990 e 2000. Mas não somente nesse episódio se 

verifica a prática inaceitável da exploração do trabalho escravo dentro do território 

brasileiro, haja vista que, no mesmo ano da condenação, em 2016, foram libertados 

trabalhadores em condições análogas à escravidão, inclusive crianças (SILVA, Ana, 

2017).  

Não apenas da força de trabalho imigrante vive o trabalho escravo no Brasil. 

Em 2018, foram encontrados 1.723 trabalhadores vivendo em situação análoga à 

escravidão em todo o Brasil, número três vezes superior ao detectado em 2017 

(COELHO, 2021), em sua maioria trabalhadores com pouca ou nenhuma 

escolaridade, que migraram de cidades paupérrimas do interior do país em busca de 

alternativas de sobrevivência:  
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Segundo o Radar do Trabalho Escravo, em 2018, a pecuária bovina liderou 
as estatísticas das empresas relacionadas à lista suja, repetindo o que se 
verifica ao longo de toda a série histórica desde 1995.  Em seguida vem o 
setor de produção de café, acompanhado de perto pelo de produção florestal 
(florestas nativas e plantadas) e pelas atividades de apoio à agricultura e de 
cultivo de soja, entre outros. (COELHO, 2021). 

Na busca por respostas às questões levantadas no início do capítulo, acerca  

dos motivos que respaldam as políticas e os programas públicos de certificação de 

competências e saberes informais de trabalhadores diante de uma crise estrutural do 

capital, em que há redução drástica do volume de empregos e ocupações – até para 

quem frequentou bancos escolares e possui qualificações profissionais reconhecidas 

formalmente –, traz-se aqui a noção de trabalho complexo, especializado, que requer 

maior dispêndio de tempo de formação, em contraposição à noção de trabalho 

simples, o qual requer menor qualificação e formação prévia. Isso porque uma 

possibilidade de resposta encontra-se no fato de que a expansão do trabalho simples 

se tornou uma necessidade do capital, com o propósito de rebaixar o custo da força 

de trabalho e como resultado das grandes inovações tecnológicas, as quais reduziram 

o número de vagas nas áreas em que se realiza o trabalho complexo, ampliando, por 

outro lado, a oferta de trabalho simples.  

O trabalho simples e o trabalho complexo são conceitos formulados por Marx 

em O Capital e se vinculam à divisão sociotécnica do trabalho. A propósito desta 

distinção, Marx (2013, p. 103) aponta: 

Ora, assim como na sociedade burguesa um general ou um banqueiro 
desempenham um grande papel, ao passo que o homem comum 
desempenha, ao contrário, um papel muito miserável, o mesmo ocorre aqui 
com o trabalho humano. Ele é dispêndio da força de trabalho simples que, 
em média, toda pessoa comum, sem qualquer desenvolvimento especial, 
possui em seu organismo corpóreo. O próprio trabalho simples médio varia, 
decerto, seu caráter em diferentes países e épocas culturais, porém é sempre 
dado numa sociedade existente. O trabalho mais complexo vale apenas como 
trabalho simples potenciado ou, antes, multiplicado, de modo que uma 
quantidade menor de trabalho complexo é igual a uma quantidade maior de 
trabalho simples. Que essa redução ocorre constantemente é algo mostrado 
pela experiência. Mesmo que uma mercadoria seja o produto do trabalho 
mais complexo, seu valor a equipara ao produto do trabalho mais simples e, 
desse modo, representa ele próprio uma quantidade determinada de trabalho 
simples. (grifos do autor). 

Como forma de esclarecer esses conceitos usados por Marx, traz-se aqui mais 

um trecho em que o autor explica como se produz o valor da força de trabalho e sua 

relação com os custos, em termos de tempo e dinheiro para a formação educacional 

do trabalhador: 
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Que é, pois, o valor da força de trabalho? Como o de toda outra mercadoria, 
este valor se determina pela quantidade de trabalho necessário para produzi-
la. A força de trabalho de um homem consiste, pura e simplesmente, na sua 
individualidade viva. Para poder crescer e manter-se, um homem precisa 
consumir uma determinada quantidade de meios de subsistência, o homem, 
como a máquina, se gasta e tem que ser substituído por outro homem. Além 
da soma de artigos de primeira necessidade exigidos para o seu próprio 
sustento, ele precisa de outra quantidade dos mesmos artigos para criar 
determinado número de filhos, que hão de substituí-lo no mercado de trabalho 
e perpetuar a raça dos trabalhadores. Ademais, tem que gastar outra soma 
de valores no desenvolvimento de sua força de trabalho e na aquisição de 
uma certa habilidade. Para o nosso objetivo bastar-nos-á considerar o 
trabalho médio, cujos gastos de educação e aperfeiçoamento são grandezas 
insignificantes. Devo, sem embargo, aproveitar a ocasião para constatar que, 
assim como diferem os custos de produção de força de trabalho de diferente 
qualidade, assim têm que diferir, também, os valores das forças de trabalho 
aplicadas nas diferentes indústrias. (MARX, 1986, p. 160, grifos do autor). 

Em mais um trecho sobre como os custos de produção da mercadoria força de 

trabalho dependem diretamente dos custos de sua formação, influenciando, por sua 

vez, no valor do salário, Marx (1982, p. 13-14) informa: 

Ora, quais são os custos de produção da força de trabalho? São os custos 
que são exigidos para manter o operário como operário e para fazer dele um 
operário. Por isso, quanto menos tempo de formação um trabalho exige, 
menores serão os custos de produção do operário, mais baixo será o preço 
do seu trabalho, o seu salário. Nos ramos da indústria em que quase não se 
exige tempo de aprendizagem e a mera existência física do operário basta, 
os custos exigidos para a produção desse reduzem-se quase só às 
mercadorias exigidas para o manter vivo em condições de trabalhar. O preço 
do seu trabalho será, portanto, determinado pelo preço dos meios de 

existência necessários.  

Porém, importa ressaltar que o valor do salário não se define apenas pelos 

custos de formação da força de trabalho. Como diz Marx (1993, p. 101): “[...] o salário 

é determinado pela luta amarga entre o capital e o trabalhador”. De acordo com o 

autor, o trabalhador se torna mais pobre quanto mais riqueza produz, porque torna-se 

(enquanto força de trabalho) uma mercadoria mais barata, à medida que produz um 

maior número de bens. Dessa forma, se a força de trabalho se torna uma mercadoria 

mais barata à proporção que sua produtividade aumenta, consequentemente, seu 

salário também é rebaixado.  

Nas sociedades industriais, à medida que aumenta a racionalização da 

produção, com o incremento da produtividade e a inserção do desenvolvimento 

tecnológico, aumenta a necessidade de especialização das atividades laborativas e a 

exigência de melhores qualificações. Os graus mínimo e máximo de escolarização 

exigidos para formar aqueles que desenvolverão o trabalho complexo dependerá do 
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estágio de desenvolvimento das forças produtivas de cada sociedade e do lugar 

ocupado por esta sociedade na divisão internacional do trabalho, além de sua situação 

geopolítica. Sua formação é realizada em escolas técnicas de nível médio ou superior 

até mesmo em universidades (LIMA; NEVES; PRONKO, 2009a).  

Conforme Lima, Neves e Pronko (2009a, p.1): 

O ‘trabalho complexo’, no capitalismo industrial, tende a ser, cada vez mais 
especializado à medida que a produção material e simbólica da existência se 
racionaliza pelo emprego diretamente produtivo da ciência no processo de 
trabalho, e, de modo mais abrangente, no processo de produção da vida. 
(grifos dos autores). 

A esse respeito, Marx (2013, p. 201) discorre sobre os mais altos custos de 

formação para o trabalho complexo e sua consequente produção superior de mais-

valia: 

O trabalho que é considerado mais complexo e elevado do que o trabalho 
social médio é a exteriorização de uma força de trabalho com custos mais 
altos de formação, cuja produção custa mais tempo de trabalho e que, por 
essa razão, tem um valor mais elevado do que a força simples de trabalho. 
Como o valor dessa força é mais elevado, ela também se exterioriza num 
trabalho mais elevado, trabalho que cria, no mesmo período de tempo, 
valores proporcionalmente mais altos do que aqueles criados pelo trabalho 
inferior.  

Cotrim (2012, p. 201) indica que o conjunto de atividades que se caracterizam 

como trabalho simples e como trabalho complexo variam conforme as condições 

objetivas do país e o estágio de desenvolvimento das forças produtivas. Também não 

são categorias fixas e contêm variadas gradações, ou seja: 

Assim, por exemplo, um separador de retalhos na indústria têxtil realiza 
trabalho simples em comparação com o de um motorista, que requer 
formação específica. Este, por sua vez, efetiva atividade menos complexa 
que a de um professor, cuja formação é mais longa e custosa. Desse modo, 
a atividade individual é considerada simples ou complexa em cada formação 
social, determinada de acordo com sua especificidade concreta e em 
comparação com o conjunto dos trabalhos sociais.  

A força de trabalho ocupada no trabalho simples move-se mais facilmente de 

uma função a outra, a depender da oferta de ocupações, uma vez que basta a 

educação comum para sua formação. Já o trabalho complexo, como requer maior 

formação prévia e qualificações especializadas, necessita de maior tempo de 

adaptação e requalificação, o que certamente contribuiu para o crescimento das taxas 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tracom.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/protrasau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/protrasau.html
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de desocupação nesse segmento de trabalhadores, especialmente em momentos de 

crise. 

Observa-se, em vista do exposto, a redução gradativa da necessidade 

numérica de trabalhadores superespecializados, cujas funções se tornaram 

fragmentadas ou simplificadas, distribuídas em tarefas e atribuições desqualificadas, 

muitas delas realizadas por trabalhadores terceirizados, empurrados para a margem 

da produção, atuando em atividades insalubres, desprotegidas socialmente, 

inseguras e com baixas remunerações, ampliando-se, nesse espaço, a oferta de 

vagas em atribuições que requerem trabalho simples. 

 A contradição reside na atual exigência de maior grau de escolarização, em 

comparação com fases anteriores do processo de desenvolvimento capitalista, até 

mesmo para exercer atividades relacionadas ao trabalho simples: 

No Brasil, até os anos iniciais do século XX, a formação para o ‘trabalho 
simples’ era realizada, na maior parte dos casos, no próprio processo de 
trabalho. Com o desenvolvimento da urbanização e da industrialização, essa 
formação passou a requerer graus crescentes de sistematização fora do local 
de trabalho, sendo realizada nas instituições de educação escolar elementar 

e nos centros de formação técnico-profissional. (LIMA; NEVES; PRONKO, 

2009b, p. 2, grifos dos autores). 

Por outro lado, a complexificação da produção e o uso cada vez mais avançado 

das novas tecnologias da informatização são terreno fértil para o surgimento de 

funções mais qualificadas, a exemplo do setor de serviços. Trata-se do ‘servidor-

produtivo’, alguém que realiza um trabalho mais reflexivo, com uso aprimorado da 

linguagem, o que demanda maior domínio dos signos, símbolos e códigos (PAIVA, 

1999; MARKET, 2004). 

As atuais exigências dos empresários para a ocupação de determinados postos 

de trabalho abrangem competências que, além de conhecimentos técnico-

metodológicos, requerem conhecimentos sobre a comunicação:  

Comunicar é compreender o outro e compartilhar com ele referências, 
motivações e objetivos parcialmente comuns. Isto é muito visível na vida 
profissional: as necessidades de comunicação (entre indivíduos, entre 
diferentes funções ou atividades, com os usuários etc.) são enormes e 
multiformes. (ZARIFIAN, 1999, p. 45 apud MARKET, 2004, p. 61). 

Segundo Market (2004), as novas competências profissionais requeridas pela 

reestruturação produtiva estariam pautadas numa combinação entre as áreas de 

produção e serviços. Os trabalhadores precisariam conhecer integralmente a 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/trasim.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/trasim.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/protrasau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/protrasau.html
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totalidade da produção, da origem do processo até o cliente final. Isso requer uma 

integração transversal de conhecimentos. As mudanças nas sociedades 

contemporâneas se interrelacionam com o mundo do trabalho, traduzindo-se nas 

seguintes características: a) maior qualificação da força de trabalho, cujas 

capacidades deverão estar orientadas para o entendimento integral da produção, por 

meio do uso de competências integrais e universais; b) orientação das futuras 

formações profissionais para desenvolver competências técnico-metodológicas 

transversais, ou ainda capacidade de transmitir conhecimentos para novas situações 

complexas; c) as mudanças socioculturais afetam as mudanças nas relações 

pessoais, exigindo novas competências sociocomunicativas e subjetivas, dirigidas às 

instituições escolares e profissionais; d) as novas competências não podem ser vistas 

de forma funcionalista, pois é possível transgredir e transformar organizações 

assumindo um “poder estruturante” e uma “presença no mundo” em direção a 

“competências histórico-políticas transformadoras” (MARKET, 2004). 

Contraditoriamente a essa visão de Market, a clivagem imposta aos processos 

de trabalho entre os trabalhadores melhor preparados, do ponto de vista formal, 

executores de tarefas mais ricas e qualificantes, de fato lança mão de competências 

sociocomunicativas, subjetivas, dentre outras, por meio das quais podem 

compreender como se estruturam as forças produtivas no mundo capitalista e assim 

fundamentar suas ações histórico-políticas transformadoras. Já aqueles 

trabalhadores submetidos a atividades desqualificantes, precárias ou desumanizantes 

não podem fazer uso de suas habilidades, competências e conhecimentos prévios, 

até porque suas rotinas de trabalho são prescritas, fragmentadas e controladas, o que 

não lhes permite tal avanço. 

Segundo Ramos (2019), a adesão ao modelo de competências na educação 

surgiu nos anos 1980, na Europa (na França, em particular), como uma proposta 

emancipatória de questionamento aos conteúdos escolásticos, que discriminavam e 

excluíam quem não possuía capital cultural. Nesse viés, as competências traduziriam 

um esforço curricular para o aproveitamento dos saberes e das culturas de todos os 

sujeitos. Esse modelo passou a ser questionado e, atualmente, vem sendo superado, 

porque foi deturpado pelo advento do neoliberalismo. A autora ainda descreve uma 

possível classificação e evolução das exigências feitas atualmente aos trabalhadores 

em termos de competências, que variam de acordo com o estágio de desenvolvimento 

das forças produtivas, recebendo novas nomenclaturas, que designam a força de 
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trabalho correspondente: a) força física e habilidade motora (proletariado); b) 

conhecimentos, saberes e competências (cognitariado); c) resiliência, habilidades 

emocionais (emocionariado) (RAMOS, 2019, informação verbal).6 

Os processos altamente velozes de reconfiguração do capital, especialmente 

na segunda metade do século XX, os quais Sennet (2009a), citando o economista 

Bennet Harrison, adjetiva como “capital impaciente”, caracterizam-se pela 

efemeridade, pela rápida obsolescência de processos, de produtos e – por que não 

dizer – de conhecimentos e saberes, uma vez que os trabalhadores são forçados a se 

requalificarem diuturnamente para garantir alguma chance no mercado de trabalho. É 

desses processos que nasce a noção de empregabilidade, muito utilizada no léxico 

neoliberal. 

Quando Joseph Schumpeter anunciou, ainda em 1942, a “destruição criativa” 

como elemento essencial do capitalismo, “[...] como sendo aquele processo que 

consiste, para o capital e seus detentores, em destruir constantemente as antigas 

formas de produção e de troca para substituí-las por formas mais ‘inovadoras’”, 

(DUBAR, 2009, grifo do autor, p. 119), não podia calcular como isso se daria nas 

décadas seguintes. O capital, hoje, promove uma reinvenção descontínua de suas 

organizações, por meio de reestruturações produtivas, das reengenharias 

organizacionais, das fusões, das desterritorializações, da atuação em rede, da 

redução de hierarquias, das extinções, das terceirizações, etc. (SENNETT, 2009a), 

eliminando produtos e postos de trabalho, causando pobreza para muitos, riqueza 

para poucos e, no caminho, consumindo preciosos recursos naturais, nem sempre 

renováveis, o que causa onerosos prejuízos socioambientais, alguns destes 

insolúveis, além de incontáveis devastações. 

Contrapondo-se à perspectiva de Schumpeter, Mészaros (1996) apresenta sua 

visão sobre a “produção destrutiva” do capital:  

Assim, deve-se ignorar por completo o fato de que, em sua tendência geral, 
o modo capitalista de produção é inimigo da durabilidade e que, portanto, no 
decorrer do seu desdobramento histórico, deve solapar de toda maneira 
possível as práticas orientadas para a durabilidade, inclusive comprometendo 
deliberadamente a qualidade. (MÉSZAROS, 1996, p. 25, grifo do autor). 

 
6  RAMOS, Marise Nogueira. Educação Profissional Pública: direitos, ataques e resistências. In: II 

SEMINÁRIO DA REDE DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA PÚBLICA DA BAHIA. Salvador: UFBA, 2019. Palestra. 
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Mészaros (1996), ao apresentar os argumentos de um economista político 

burguês do séc. XIX (Charles Babbage), defensor da destruição criativa, informa que 

este dizia que, se um produto fosse de grande durabilidade, seu preço no mercado 

cairia continuamente, portanto, a menos que surgisse uma demanda extra 

aumentando seu uso, perderia valor de mercado, e o produtor fecharia as portas. 

Mészaros (1996, p. 31) então acrescenta que, por meio desta lógica, o capitalismo 

avançado consome destrutivamente recursos naturais, materiais e humanos:  

É, pois, extremamente problemático afirmar que, ultrapassado certo ponto na 
história do “capitalismo avançado”, este processo – que é intrínseco ao 
avanço produtivo em geral – esteja completamente revertido e da forma mais 
intrigante. Ou seja, que a “sociedade descartável” encontre o equilíbrio entre 
produção e consumo, necessário para sua contínua reprodução, somente se 
ela puder artificialmente “consumir” em grande velocidade (isto é, descartar 
prematuramente) grandes quantidades de mercadorias, que anteriormente, 
pertenciam à categoria de bens relativamente duráveis. Desse modo, ela se 
mantém como sistema produtivo manipulando até mesmo a aquisição dos 
chamados “bens de consumo duráveis”, de tal sorte que estes 
necessariamente tenham que ser lançados ao lixo (ou enviados a 
gigantescos “cemitérios de automóveis” como ferro-velho etc.) muito antes de 
esgotada a sua vida útil.  

Sennett (2009a) identifica uma série de consequências dessa efemeridade do 

capital, dessa destrutividade que lhe é intrínseca e dessa exigência de alto 

desempenho para o processo de trabalho e para a vida dos trabalhadores, dentre as 

quais se listam algumas: a) não há carreiras nem empregos a longo prazo (aliás, a 

expressão “a longo prazo”, também se tornou obsoleta); b) empregos são substituídos 

por projetos, prestação de serviços de curta duração, campos de atuação; c) 

empresas são organizadas horizontalmente, com menor estrutura hierárquica, o que 

facilita a admissão, a promoção e a demissão; d) intensa terceirização,7 que atinge 

grande parte da cadeia produtiva; e) flexibilização (de contratos, de jornadas, de 

direitos trabalhistas e sociais, de salários); f) ágeis cadeias de comando, alimentadas 

pelas novas tecnologias; g) crescimento exponencial do setor de prestação de 

serviços, que utiliza tecnologias computacionais e processamento de dados, 

requerendo novos aprendizados por parte de todas as categorias de trabalhadores; h) 

aumento do grau de escolaridade exigido para assumir quaisquer atividades, mesmo 

as mais simples. O autor avalia, entretanto, que mesmo as tarefas fáceis de cumprir 

 
7  Em 2017, o Brasil aprovou a Lei nº 13.429, de 31 de março, que permite a terceirização até mesmo 

das atividades-fim das empresas (ESPOSITO, 2018). 
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estão organizadas numa lógica complexa, que o trabalhador comum tem dificuldade 

em decifrar. 

No entanto, apesar da rotina estar desaparecendo nos setores mais dinâmicos 

e centrais da produção capitalista, a maior parte da força de trabalho permanece 

circunscrita ao círculo do fordismo. O enorme contingente de trabalhadores 

executando tarefas simplificadas, padronizadas, fragmentadas e desqualificantes não 

contradiz o reduzido número de trabalhadores executando tarefas complexas. Pelo 

contrário, reforça o argumento de que o capitalismo contemporâneo comanda a 

divisão social do trabalho conforme seus interesses, dentro da lógica da polarização 

das qualificações, tese defendida por Braverman – embora muito discutida e 

contraditada por autores que consideram a questão das qualificações apenas como 

resultado do tempo de aprendizagem:  

Georges Friedmann, Pierre Naville e Alain Touraine, os mais importantes 
sociólogos do trabalho do século XX, consideraram o tempo de duração da 
formação profissional, isto é, da aquisição do saber necessário para as 
intervenções concretas no processo de trabalho, como o critério determinante 
do grau de qualificação profissional e da diferenciação entre profissões, 
ofícios e empregos. (LAZZARESCHI, 2009, p. 124). 

Na tese da polarização das qualificações, sustentada por Braverman (1987), o 

processo de desenvolvimento tecnológico intensifica a divisão sociotécnica do 

trabalho, produzindo uma clivagem entre trabalhadores que se distinguem quanto ao 

grau de qualificação. Em um polo, uma minoria de trabalhadores superqualificados, 

altamente preparados, que ocupam postos de trabalho que lhes exigem habilidades e 

saberes mais sofisticados. Noutro polo, a maioria dos trabalhadores, executores de 

atividades pouco exigentes, desqualificantes, para as quais se requer menor 

preparação formal.  

Braverman (1987, p. 36) reconhece que o desenvolvimento dos processos de 

trabalho incorpora uma quantidade maior de conhecimento científico, técnico e 

qualificado ao longo do tempo, porém afirma: 

Quanto mais a ciência é incorporada no processo de trabalho, tanto menos o 
trabalhador compreende o processo; quanto mais um complicado produto 
intelectual se torne a máquina, tanto menos controle e compreensão da 
máquina tem o trabalhador. Em outras palavras, quanto mais o trabalhador 
precisa de saber a fim de continuar sendo um ser humano no trabalho, menos 
ele ou ela conhece. Este é o abismo que a noção de “qualificação média” 
oculta.  

E acrescenta: 
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Desse modo, a contínua extensão da educação de massa para as categorias 
não profissionais de trabalho perdeu cada vez mais sua relação com as 
exigências ocupacionais. Ao mesmo tempo, seu lugar na estrutura social e 
econômica tornou-se ainda mais firmemente assegurado pelas funções que 
têm pouco ou nada a ver com preparo funcional ou quaisquer outras 
necessidades estritamente educacionais. O dilatamento da escolaridade para 
uma média de idade em torno de dezoito anos tornou-se indispensável para 
conservar o desemprego dentro de limites razoáveis. (BRAVERMAN, 1987, 
p. 371). 

Por outro lado, Sartelli e Kabat (2014) argumentam que Braverman, apesar das 

suas importantes contribuições teóricas sobre o processo de trabalho na lógica 

capitalista, não levou em conta alguns conceitos marxistas clássicos, adotando, em 

seu lugar, a noção de taylorismo. Segundo esses autores, ao fazê-lo, Braverman não 

deu conta de demonstrar como a tendência à desqualificação ocorre em fases 

distintas da história e nos diferentes ramos da indústria. Em diferentes momentos da 

história capitalista, surgem diferentes ramos da indústria, em um desenvolvimento 

desigual, o que permite a coexistência de diversos processos de trabalho. 

A partir dos anos 1980, a tese da polarização das qualificações foi posta em 

questão por alguns sociólogos do trabalho. Alguns destes autores (Philippe Zarifian – 

1990 e Michel Freyssenet – 1992) identificam um “[...] processo de enriquecimento 

das qualificações nas empresas modernas, isto é, um processo de requalificação do 

trabalho” (LAZZARESCHI, 2009, p. 128). Tal requalificação ou reprofissionalização se 

deve, segundo essa visão, à adoção de novos modelos de organização do trabalho, 

assumidos por empresas de tipo qualificadoras. Hirata (1996) situa nesta fase a 

passagem do referencial das qualificações profissionais para a adoção do referencial 

de competências.  

Hirata (1997) também pontua que, na França, onde desenvolveu sua pesquisa 

na década de 1990, o modelo de competência, elaborado por Phillipe Zarifian, 

pretendia adotar o mesmo rigor teórico que no passado fora conferido às 

qualificações. Isso porque a noção de posto de trabalho, com seu sistema de 

remunerações e de classificações, entrou em crise, afetando o conceito tradicional de 

qualificação. Portanto, o interesse pela noção de competência advém da possibilidade 

de concentrar mais atenção sobre o indivíduo do que sobre o posto de trabalho, 

classificando as qualidades requeridas do trabalhador a partir do novo paradigma 

produtivo. Desse modo, a competência se contrapõe à noção de qualificação, que, 

segundo vários autores citados por Hirata (1997, p. 31), é “[...] um conceito 
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multidimensional e pode remeter à qualificação do emprego, do posto de trabalho, à 

qualificação do indivíduo, à relação social capital/trabalho, etc.”.  

Sob um olhar panorâmico, verifica-se que as sociedades contemporâneas se 

encontram em acelerada transformação, do ponto de vista dos valores, dos processos 

tecnológicos e das formas de organização social, o que não significa que, nos últimos 

dois séculos, tenham alterado significativamente o modo como organizam a produção 

e distribuição de riquezas ou realizam a reprodução social.  

Apresentam-se, em linhas gerais, algumas das principais características das 

sociedades capitalistas contemporâneas, marcadas pela alta instabilidade (PAIVA, 

1999; MARKET, 2004; NEVES, L., 2010; STANDING, 2017):  

a)  do ponto de vista educacional, autores pós-modernos as denominam como 

sociedades do conhecimento ou sociedades da aprendizagem, por entenderem 

que as ciências humanas e sociais, por exemplo, são induzidas a produzir 

conhecimento útil, aplicável e endereçado à formulação de políticas públicas 

destinadas a resolver problemas da atualidade. Duas palavras de ordem neste 

contexto são empreendedorismo, que se traduz na busca do indivíduo por 

sucesso individual, por se tornar empreendedor de si mesmo, e colaboração 

(ou consentimento), elemento indispensável para assegurar a necessária 

coesão social, que manterá todos os trabalhadores, sejam eles empregados, 

subempregados ou desempregados, vinculados ao ordenamento imposto pelas 

proposições neoliberais;  

b)  sociedades que se organizam e atuam de forma globalizada e padronizada, 

que se relacionam entre si por meio das modernas tecnologias de comunicação 

e transmissão de dados, que produzem interferências umas nas outras, em 

termos do padrão de comportamento social dos seus indivíduos, envolvidas, 

entretanto, numa contradição constante: por um lado, o desafio da globalização 

econômica, que exige respostas imediatas e busca o sucesso da economia e 

do lucro, por outro lado, o desafio da individualização, que se refere à 

autonomia pessoal e/ou à autodeterminação de grupos sociais e culturais 

específicos;  

c)  as nações do capitalismo central enfrentam o esgotamento do Estado de Bem-

Estar Social (crise do modelo de proteção social);  
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d)  economias com desenvolvimento acelerado das forças produtivas, com uso 

crescente de novas tecnologias, levando os trabalhadores, seus sindicatos e 

associações de classe a conviverem com a perda dos postos de trabalho, 

obrigando-os a uma eterna corrida pela requalificação profissional;  

e)  surgem novas exigências de cunho capitalista: empreender, desregulamentar, 

desestatizar;  

f)  sociedades em crise há décadas, questão que já se tornou uma lente de leitura 

do mundo contemporâneo;  

g)  o paradigma da flexibilização, entendido como toda a forma de  resiliência ou 

capacidade de absorção de impactos, diferentemente das formas rígidas  

vigentes até os anos 70, o que é verificável sob variados aspectos, a exemplo 

dos  atuais mecanismos de produção de mercadorias (padrão tecnológico de 

inspiração  toyotista), na produção de conhecimentos (rápida obsolescência 

dos conhecimentos),  nas relações laborais, uma vez que os regulamentos e 

as leis que protegem os assalariados estão se tornando menos rigorosas; e por 

fim, na realização do trabalho, em que há três tipos de flexibilidade: i) a 

numérica, que consiste em ajustar o número de trabalhadores e/ou de horas de 

trabalho às necessidades da produção, usando crescentemente a estratégia do 

contrato temporário; ii) a funcional, que consiste em tornar  os trabalhadores 

polivalentes, o que os leva a efetuar um conjunto variado de funções ou a ser 

alocados em diferentes postos de trabalho, abruptamente; iii) a salarial, que 

representa grandes perdas, tanto de salário direto como de salário indireto, 

aquele pago sob a forma de benefícios sociais e trabalhistas;  

h)  especialmente nestas duas primeiras décadas do século XXI, em razão do 

grande desenvolvimento das tecnologias de comunicação on-line, observa-se 

o crescimento de atividades em que os trabalhadores não dispõem de nenhum 

direito ou benefício social, suas remunerações são reduzidas, embora sua 

produtividade não seja menor, pelo contrário, pois há ilusão quanto à liberdade 

de trabalhar, o que conduz a um novo fenômeno, batizado com o neologismo 
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uberização. A uberização8 é entendida como um novo formato de trabalho 

precarizado, numa referência ao sistema de transporte particular da 

multinacional UBER. Ricardo Antunes (2020a) define uberização como “[...] um 

processo no qual as relações de trabalho são crescentemente individualizadas, 

assumindo, assim, a aparência de ‘prestação de serviços’ e obliterando as 

relações de assalariamento e de exploração do trabalho” (ANTUNES, R., 

2020a, p. 11, grifo do autor). Standing (2017, p. 23), por sua vez, cunhou o 

neologismo precariado, expressão composta a partir da junção do adjetivo 

‘precário’ com o substantivo ‘proletariado’, utilizada para nomear esse grupo 

social emergente, que vem crescendo nas últimas décadas, composto por 

indivíduos sem renda nem empregos permanentes, sem garantias trabalhistas 

nem seguros sociais, sem estabilidade, que realizam trabalhos que não lhes 

oferecem nenhuma satisfação pessoal, muitas vezes com alto grau de 

escolaridade. Com base numa sociedade altamente instável, fundada no 

paradigma da flexibilidade, o autor alerta: “O resultado tem sido a criação de 

um ‘precariado’ global, que consiste em muitos milhões de pessoas ao redor 

do mundo sem uma âncora de estabilidade. Eles estão se tornando uma classe 

perigosa” (STANDING, 2017, p. 15, grifo do autor).  

Esses grupos sociais emergentes e heterogêneos, a princípio, não se vinculam 

nem se filiam, no sentido indicado por Dubar e Castel, a categorias profissionais, 

indicando uma perda de identidade profissional e até mesmo de identidade de classe 

social. Apesar disso, vários desses grupos protagonizaram protestos e movimentos 

 
8  “No dicionário de Cambridge (1), o verbo uberizar (to uberize), tal como o substantivo que lhe 

corresponde, uberização (uberization), significa modificar a oferta de um dado serviço, introduzindo 
uma forma diferente de o comprar ou de o usar, por via da tecnologia móvel/ plataformas digitais. A 
raiz do termo tem origem na UberTechnology Inc., hoje uma empresa multinacional americana, que 
introduziu em 2009, em plena crise internacional, um novo tipo de negócio em vários sectores e 
serviços, entrando na União Europeia via Reino Unido em 2012. Este novo tipo de negócio tende, 
por um lado, a não possuir os meios que produzem as suas receitas (como os automóveis no caso 
da Uber, ou as bicicletas da Uber Eats ou da Deliveroo ou os apartamentos e casas no caso da 
Airbnb), a substituir trabalhadores por programas de software, como no caso da substituição dos 
centros de atendimento tradicionais dos táxis por uma aplicação/app, e a recrutar pessoas sem 
formação específica no serviço que prestam, o que é facilitado pela tecnologia (GPS por exemplo).” 
(LIMA, 2019).   
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sociais intensos, os assim denominados Occupy,9 em várias cidades do mundo, entre 

2011 e 2013, evidenciando a crise econômica, política e ética do capitalismo 

contemporâneo.10  

Outra modalidade fundamental do trabalho precário emergente se inscreve na 

tipologia do “capitalismo de plataforma”, conforme expressão usada por Standing 

(2017), ou na “plataformização do trabalho”, conforme denominação de Braga (2020), 

ou ainda “plataformismo”, no dizer de Pessanha (2020, 2021).   

Assim, numa entrevista concedida a Pellicer (2017), Standing afirma que:  

As plataformas serão um aspecto profundamente transformador. Dentro de 
cinco anos, uma de cada três transações de trabalho será feita online, muitas 
através de apps. Nesse processo, o controlador do app consegue arrecadar 
renda ao levar entre 20% e 25% do dinheiro. É um fenômeno histórico único: 

está se produzindo uma migração de trabalho sem que exista fisicamente. 
(STANDING, 2017 apud PELLICER, 2017). 

Enquanto Pessanha (2021) acrescenta que o plataformismo é uma fase 

posterior ao toyotismo, mas que não é somente uma nova fase, 

[...] faz parte de um ciclo mais agudo e intenso de acumulação, porque de 

certa forma significa um "neo-Taylorismo", na medida em que exerce um 
controle e uma supervisão total sobre o tecno-trabalhador que é comandado 
pelos algoritmos das plataformas digitais. Além disso, o Plataformismo 

 
9  O movimento Occupy Wall Street, iniciado em 2011, em Nova York, a partir da ocupação de praças 

e ruas, depois se espalhando em várias cidades dos EEUU e do mundo, indicava que “As condições 
estavam dadas: crescimento agudo do desastre econômico, não só para os realmente acometidos 
pela pobreza mas também para um segmento cada vez mais vasto dos trabalhadores pobres; 
incríveis exageros (exploração, ganância) do 1% mais rico da população americana (“Wall Street”) 
[...]” (WALLERSTEIN, 201). Com o lema “somos os 99%” – numa referência à desigualdade social - 
um grupo pequeno resolveu sitiar Wall Street, centro financeiro de Nova York, ampliando-se 
posteriormente com a adesão de trabalhadores de diversas categorias, atividades de causas sociais, 
acadêmicos e artistas” (BROOKS, 2021). 

10  Na luta pela garantia de emprego, vale registrar aqui um episódio que marcou a luta dos 
trabalhadores do mundo, quando os protestos de 277 de metalúrgicos franceses, em 2017, 
ameaçaram explodir todo o equipamento industrial se a fábrica de estamparia de metal GM&S 
fechasse as portas. Confrontados com a liquidação da empresa, que seria entregue aos credores, 
ameaçaram destruir um equipamento por dia até que se resolvesse o problema. A questão é que, a 
partir de 1985, a GM&S passou a produzir peças metálicas para as gigantes automobilistas Peugeot 
e Renault. A maioria da força de trabalho é masculina, na faixa dos 50 anos, sem escolaridade 
superior e sem domínio das novas tecnologias. Fazer greve, simplesmente, não seria possível, haja 
vista que: “No passado, estes trabalhadores poderiam exercer pressão, retendo as peças de carro 
que produziram. No entanto, agora essas peças também são feitas em outros lugares, como Portugal 
ou Marrocos. Os trabalhadores descobriram que as suas linhas de produção foram duplicadas no 
estrangeiro quando um carregamento de peças foi devolvido à GM&S para reparos. Mesmo que 
largassem suas ferramentas, ou as partissem em pedaços, a produção continuaria sem entraves em 
outros lugares” (BROWN, 2021). Começaram por esmagar uma máquina de solda com uma 
empilhadeira, cujas imagens chamaram atenção da mídia e dos patrões. A luta destes trabalhadores 
gerou o documentário Blow It to Bits e a manutenção da fábrica, embora com apenas 120 empregos. 
Como disse uma economista, citada por Brown: “[...] a única coisa pior do que ser explorado sob o 
capitalismo é ficar sem trabalho e não ser explorado sob o capitalismo” (BROWN, 2021). 
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também adiciona a ideia da acumulação flexível do Toyotismo que levou o 
modo de produção capitalista à ampliação da financeirização e do rentismo 
como forma de extrair e expropriar a renda da economia real nos diversos 
cantos do planeta. (PESSANHA, 2021, grifo do autor). 

O autor classifica as plataformas digitais como instrumentos, a plataformização 

como o processo de intermediação usado pelas plataformas digitais; e o 

plataformismo, ou capitalismo de plataforma, como um “[...] novo regime (sistema) de 

acumulação capitalista que radicaliza a sua forma monopólica. Avança desde o 

Fordismo, passa pelo Toyotismo – da acumulação flexível – e chega agora ao 

Plataformismo” (PESSANHA, 2020). 

As empresas que oferecem este tipo de trabalho têm escopo internacional, 

suas sedes fiscais se localizam em paraísos fiscais, portanto pagam impostos 

reduzidos nos países em que operam. Têm como característica fundamental quebrar 

as regras estabelecidas no mercado do trabalho nas localidades onde conseguem 

penetrar. Nos países em que estas regras são mais sólidas, empresas como a UBER, 

por exemplo, não conseguiram acesso. Tais empresas oferecem uma miríade de 

serviços: serviços de entrega de alimentos, medicamentos, compras; serviços 

domésticos; transporte de passageiros; entre outros. Atualmente, há plataformas que 

oferecem serviços realizados por profissionais liberais, tais como arquitetos, 

advogados, médicos, enfermeiros. No Brasil, já há serviço de contratação de 

professores identificados via leilão, pelo menor custo, cujo trabalho é pago por hora, 

serviço este adotado por prefeituras do sul do país para substituir professores em suas 

escolas públicas. (FONTES, 2021). Há ainda plataformas para contratação de 

serviços de professores conteudistas, os quais produzem aulas que serão usadas em 

cursos de nível superior por meio da educação a distância (QUER..., 2021). 

Detalhando com mais apuro os tipos de plataforma digitais que oferecem força 

de trabalho no mercado, Braga (2020) distingue as plataformas quick work como 

aquelas que oferecem trabalhos elementares, com pouco uso de recursos 

tecnológicos ou científicos; as plataformas free-lancer, que mobilizam o trabalho de 

profissionais mais qualificados, como arquitetos, enfermeiros, etc.; e as plataformas 

territoriais, que são aquelas que prestam serviço de entregas e transporte de 

passageiros. Segundo o autor, trata-se de trabalhos sub-remunerados, com longas 

jornadas, desprovidos de direitos trabalhistas ou proteção de seguros sociais, sem 

vínculo de nenhuma espécie, mas sujeitos ao total controle por parte da plataforma, 

que controla os tempos, os movimentos e a qualidade do serviço prestado. 
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Há ainda outra nomenclatura para este tipo de atividade, normalmente adotada 

pelos representantes das empresas que ofertam a força de trabalho: gig economy ou 

economia do compartilhamento, expressão usada pela socióloga estadunidense 

Ravenelle (2020), que reconhece ser uma modalidade de exploração do trabalho que 

remonta ao início da era industrial:  

Esse “novo” movimento econômico promete inovação, mas é apenas parte 
de uma tendência maior de remodelar o contrato social entre empregador e 
empregado e mudar as expectativas em relação ao que os empregadores 
oferecem aos trabalhadores. A economia do compartilhamento está nos 
fazendo retornar ao início da era industrial, em que os trabalhadores estavam 
sem redes de segurança ou qualquer tipo de proteção. (RAVENELLE, 2020, 
grifo da autora). 

Apesar de considerar que se trata de atividades eminentemente precárias, essa 

pesquisadora identifica, num extremo do espectro, um pequeno segmento de 

trabalhadores que se beneficia desta forma de trabalhar, auferindo significativos 

rendimentos, enquanto no outro extremo está a maioria dos trabalhadores, que lutam 

para conseguir o mínimo para sua sobrevivência. Aborda ainda uma questão muito 

interessante: a maioria dos serviços prestados nessas plataformas se refere aos 

cuidados domésticos ou cuidados pessoais, tais como transportar pessoas, limpeza 

doméstica, compras de farmácia ou supermercado, cuidados com idosos ou crianças, 

entre outros, trabalhos normalmente realizados por mulheres, donas de casa, sem 

remuneração alguma. Ocorre que a gig economy atribui preço de mercado a essas 

tarefas, o que torna visíveis e quantificáveis as atividades domésticas, antes 

impalpáveis (RAVANELLE, 2020). 

Kalil (2021a, 2021b) chama a atenção para os equívocos de interpretação 

cometidos por essa diversidade de nomenclaturas que nomeiam as novas formas de 

trabalho, permeadas pelas novas tecnologias. Alerta que tais nomenclaturas têm 

significados diferentes. Assim, o termo uberização advém das plataformas que 

arregimentam serviços de transportes urbanos, numa atuação de intermediação entre 

motoristas, entregadores e os clientes; o termo gig economy, que o autor traduz como 

“economia de bico”, refere-se às plataformas em que as prestações de serviços são 

de curto prazo e os trabalhadores atuam pontualmente ou esporadicamente, o que 

não abrangeria os motoristas uberizados, por exemplo, que se mantêm ligados às 

suas plataformas por longos prazos; o termo economia do compartilhamento, no 

entendimento do autor, refere-se à troca de serviços e bens sem visar lucro, sendo 
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inadequado, portanto, usá-lo para denominar atividades econômicas via tecnologias 

de aplicativos, uso este que se tornou alvo de muitas críticas; o termo crowdwork 

define aquelas atividades realizadas em meio digital,  que podem ser de média e alta 

complexidade, a exemplo da criação de projetos  com prazos mais  longos, feitos por 

trabalhadores mais qualificados, porém o crowdwork também abrange as 

microtarefas, realizadas em minutos e majoritariamente voltadas para criação de 

conteúdos digitais, buscas na internet etc.; já o termo capitalismo de plataforma 

aponta para uma definição mais completa do que verdadeiramente acontece nesse 

novo segmento do mercado, e sua força explicativa reside no fato de revelar a 

dominação dos processos digitais no mundo do trabalho, dando visibilidade aos 

efeitos destas tecnologias sobre a precarização do trabalho, além de anunciar 

claramente que se trata de atividade com vistas ao lucro, apresentando-se como uma 

das expressões do capitalismo contemporâneo.   

Adotando o termo capitalismo de plataforma e sua consequente 

plataformização do trabalho, esta pesquisadora interpreta essa modalidade de 

exploração do trabalho como mais uma via por meio da qual o capitalismo busca uma 

sobrevida, diante da tendência crescente da redução da taxa de lucros (lei tendencial 

da queda da taxa de lucros), prevista por Marx como a razão principal das crises 

estruturais do sistema. Como Marx parte do princípio de que apenas o trabalho vivo 

produz valor, à medida que diminui a presença do trabalho vivo, por meio da 

incorporação de novas tecnologias e maquinários aos processos produtivos, a taxa 

de lucro diminui, porque o trabalho se torna mais produtivo, constituindo-se numa 

dinâmica contraditória. Como bem explica Carchedi (2008, p. 111): 

Em síntese, as inovações tecnológicas tornam possível a introdução de meios 
de produção mais eficientes. A produtividade física aumenta, ou seja, um 
maior produto (valores de uso) é obtido por unidade de capital investido. Ao 
mesmo tempo, as inovações tecnológicas normalmente substituem pessoas 
por meios de produção, por exemplo, por máquinas. Nesse caso, a 
composição orgânica do capital aumenta. Isto é, a participação do capital 
constante por unidade de capital aumenta em relação ao capital variável. Por 
um lado, a quantidade de valores de uso produzida com uma unidade de 
capital aumenta, mas, por outro lado, o trabalho vivo empregado por essa 
produção decresce. O trabalho total incorporado numa unidade de produto 
decresce porque a produção por unidade de capital aumenta como uma 
conseqüência [sic] da introdução de meios de produção mais eficientes em 
conjunto com a expulsão de força de trabalho do processo de produção. 
(CARCHEDI, 2008, p. 111). 
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Essa modalidade de exploração do trabalho já se configura como uma 

tendência em forte expansão, abrangendo as mais variadas áreas e diferentes perfis, 

como já foi citado em parágrafos anteriores, indicando assim uma “crescente 

dependência das infraestruturas digitais” (GROHMANN, 2021). As plataformas são, 

portanto, essenciais para aceleração da produção e da circulação do capital. 

Entretanto, é fundamental observar que essas novas formas de exploração também 

evocam novas formas de resistência:  

Conceber o trabalho em plataformas como laboratório da luta de classes é 
compreender que tanto as novas formas de controle e gerenciamento por 
parte do capital quanto as possibilidades de construção de alternativas por 
parte da classe-que-vive-do-trabalho não estão dadas. Por um lado, 
mecanismos como gestão algorítmica, gamificação, dataficação e vigilância 
são experiências do capital rumo à intensificação do trabalho e ao controle 
da classe trabalhadora. Por outro, os trabalhadores também fazem 
experimentações e prefigurações em torno de novas formas de organização, 
reapropriações de tecnologias digitais em benefício próprio, pressão por 
condições decentes de trabalho e construção de plataformas alternativas, 
cooperativas e autogestionadas. (GROHMANN, 2021). 

Um grupo de estudos instituído pelo Ministério Público do Trabalho no Brasil, 

denominado GE UBER, pesquisou sobre as novas formas de organização do trabalho 

via plataformas digitais, também conhecidas no país como trabalho por meio de 

aplicativos, definindo este tipo de trabalho como neofeudal, uma vez que invoca a 

ilusão de autonomia e independência e dá aos trabalhadores a ilusão de serem 

empreendedores de si mesmos, o que rapidamente se revela um engodo, visto que a 

subordinação algorítmica impõe uma jornada extenuante de trabalho, com 

pagamentos irrisórios, sem garantia de seguros sociais ou de qualquer outra  espécie. 

A subordinação algorítmica é exercida por meio do sistema de punição e recompensa, 

que se revela muito eficiente. O grupo de estudos identifica ainda que os trabalhadores 

plataformizados estão se organizando no mundo inteiro, tendo conquistado algumas 

garantias legais que poderão ser aplicadas à realidade brasileira (IHU, 2019). 

Em Portugal, a presença do trabalho plataformizado também é motivo de 

debates e polêmicas. Os portugueses denominam de estafetas os trabalhadores que 

atuam com serviços de entregas por meio das plataformas digitais. As jornadas são 

igualmente extenuantes, mal remuneradas e sem nenhum amparo de seguros sociais, 

executadas por imigrantes, em sua maioria, muitos dos quais são brasileiros. Assim 

como em diversos países europeus, os estafetas vêm se manifestando em luta pela 

garantia de direitos mínimos, uma vez que também em Portugal a legislação 
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trabalhista não oferece nenhuma garantia a este segmento de trabalhadores 

precarizados (ESTAFADOS, 2021; ESTAFETAS EXIGEM..., 2021; OS 

ESTAFETAS..., 2020; VIEIRA, 2020). 

 Em 6 e 7 de maio de 2021, na cidade do Porto, ocorreu uma Cimeira Social, 

realizada pelos governantes europeus no âmbito da presidência portuguesa do 

Conselho de Ministros da União Europeia, que contou com a participação da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da OIT. 

Em contraposição a este evento, o Bloco de Esquerda de Portugal desenvolveu a 

Contracimeira STOP Precariedade, STOP Pobreza, na mesma data e local. Essa 

contracimeira veio na esteira da crítica à inoperância dos governos europeus diante 

da precariedade do trabalho e do avanço da pobreza na Europa, tendo sido 

apresentado, na ocasião, o vídeo Estafados, no qual vários estafetas que atuam em 

Portugal expressaram os seus dissabores com o trabalho controlado pelas 

plataformas (BLOCO..., 2021a). 

Ainda com relação à citada cimeira, Portugal corrobora o Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais, documento assinado durante a Cimeira de Gotemburgo, em 2017, 

que define 20 princípios e direitos fundamentais, os quais se estruturam em três 

capítulos: Capítulo I: Igualdade de oportunidades e acesso ao mercado de trabalho; 

Capítulo II: Condições de trabalho justas; Capítulo III: Proteção e inclusão sociais.  O 

Pilar ainda prevê três metas principais, previstas para serem atingidas até 2030, sendo 

uma delas uma taxa de emprego de 78%; outra seria alcançar pelo menos 60% dos 

adultos participando anualmente de formações e requalificações profissionais; e, por 

fim, a redução em 15 milhões do número de pessoas em risco de pobreza ou exclusão 

social (FORMAR..., 2021). 

Entretanto, como avalia o Bloco de Esquerda de Portugal, as instituições 

europeias pouco têm feito no sentido de assegurar direitos previstos nacionalmente 

ou de reverter os prejuízos que a política de austeridade dos anos da troika11 causou 

aos trabalhadores e aos aposentados dos países atingidos (Grécia, Espanha, 

Portugal): 

 
11 A expressão troika (ou triunvirato) tem origem em palavra russa que designa comissão de três 

membros. Constituiu-se numa equipe composta por técnicos, consultores e analistas do Banco 
Central Europeu, da Comissão Europeia e do Fundo Monetário Internacional, para acompanhar as 
políticas de ajuste fiscal impostas a países da Europa (Grécia, Irlanda e Portugal) fortemente 
atingidos pela crise financeira de 2008. Foi introduzida em Portugal, entre 2011 e 2014, para conduzir 
uma série de medidas restritivas (ECONOMIAS, 2021). 
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A intervenção das instituições europeias tem sido, de resto, no sentido de 
contrariar políticas nacionais de aumento de salários mínimos e de se opor, 
por exemplo, à reversão da herança que a política de austeridade deixou na 
legislação do trabalho e de proteção social em países como Portugal, 
Espanha ou Grécia. Por outro lado, a meta que se pretende que saia como 
bandeira desta Cimeira Social, que é uma redução de 15 milhões de pobres 
até 2030, é reveladora do estado em que nos encontramos. Ao assumir e ao 
satisfazer-se com essa meta, o que a presidência portuguesa se prepara para 
brandir como um grande compromisso social é termos, em 2030, uma Europa 
com 76 milhões de pobres. Ou seja, trata-se de uma abordagem totalmente 
conformista relativamente aos problemas da pobreza, que já foram 
declarados como uma violação dos direitos humanos – mas que continuam a 
ser tratados como inevitáveis e naturais. (BLOCO..., 2021a). 

Cada capítulo do Pilar Europeu de Direitos Sociais se subdivide em diversos 

subitens. Assim, o Capítulo I - Igualdade de oportunidades e acesso ao mercado de 

trabalho está organizado em quatro subitens: 1) Educação, formação e aprendizagem 

ao longo da vida; 2) Igualdade entre homens e mulheres; 3) Igualdade de 

oportunidades; 4) Apoio ativo ao emprego. Explicitando-se melhor os subitens 1 e 4, 

identifica-se no conteúdo do subitem 1. Educação, formação e aprendizagem ao longo 

da vida:  

Todas as pessoas têm direito a uma educação, uma formação e uma 
aprendizagem ao longo da vida inclusivas e de qualidade, que lhes permitam 
manter e adquirir as competências necessárias para participar plenamente 

na sociedade e gerir com êxito as transições no mercado de trabalho. Ação 

da Comissão conexa: Agenda de Competências para a Europa. (COMISSÃO 
EUROPEIA, [entre 2017 e 2021]). 

Quanto ao subitem 4. Apoio ativo ao emprego, identifica-se o seguinte 

conteúdo: 

Todas as pessoas têm o direito de beneficiar, em tempo útil, de uma 
assistência adaptada para melhorar as suas perspetivas [sic] de trabalho por 
conta de outrem ou por conta própria. Este direito inclui o de receber apoio 
em matéria de procura de emprego, de formação e de requalificação. Todas 
as pessoas têm o direito de transferir os seus direitos em matéria de proteção 
social e de formação durante as transições profissionais. Os jovens têm o 
direito de beneficiar de formação contínua, de uma aprendizagem, de um 
estágio ou de uma oferta de emprego de qualidade nos quatro meses 
seguintes à perda do seu emprego ou à conclusão dos estudos. As pessoas 
desempregadas têm direito a beneficiar de apoios personalizados, contínuos 
e adequados. Os desempregados de longa duração têm o direito de 
beneficiar de uma avaliação individual aprofundada o mais tardar quando 
estiverem 18 meses sem emprego. Ação da Comissão conexa: Pacote de 
apoio ao emprego dos jovens. Próxima ação da Comissão: Plano de ação 
para a economia social. (COMISSÃO EUROPEIA, [entre 2017 e 2021]). 

Com relação ao Capítulo II – Condições de trabalho justas, este se subdivide 

nos seguintes subitens: 5) Emprego seguro e adaptável; 6) Salários; 7) Informações 
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sobre as condições de emprego e proteção em caso de despedimento; 8) Diálogo 

social e participação dos trabalhadores; 9) Equilíbrio entre a vida profissional e a vida 

privada; 10) Ambiente de trabalho são, seguro e bem adaptado e proteção dos dados. 

Interessa particularmente a análise deste trabalho apresentar os conteúdos dos 

subitens 5, 7 e 10.  

Assim sendo, no subitem 5) Emprego seguro e adaptável, encontra-se: 

Independentemente do tipo e da duração da relação de trabalho, os 
trabalhadores têm direito a um tratamento justo e equitativo em matéria de 
condições de trabalho, acesso à proteção social e formação. Deve ser 
promovida a transição para formas de emprego sujeitas a contrato sem termo. 
Deve ser garantida a flexibilidade necessária para permitir que os 
empregadores se adaptem rapidamente às evoluções do contexto 
económico, em conformidade com a legislação e os eventuais acordos 
coletivos. Devem ser promovidas formas inovadoras de trabalho que 
garantam condições de trabalho de qualidade. O empreendedorismo e o 
trabalho por conta própria devem ser incentivados, devendo a mobilidade 
profissional ser facilitada. As relações de trabalho que conduzam a condições 
de trabalho precárias devem ser evitadas, nomeadamente através da 
proibição da utilização abusiva de contratos atípicos. Qualquer período 
experimental deve ter uma duração razoável. Próxima ação da Comissão: 
Iniciativa para melhorar as condições de trabalho nas plataformas 
digitais. (COMISSÃO EUROPEIA, [entre 2017 e 2021], grifo nosso).  

No que se refere ao subitem 7) Informações sobre as condições de emprego e 

proteção em caso de despedimento, tem-se: 

No início da relação de trabalho, os trabalhadores têm o direito de ser 
informados por escrito sobre os seus direitos e obrigações decorrentes da 
relação de trabalho, nomeadamente durante o período experimental. Antes 
de serem despedidos, os trabalhadores têm direito de ser informados dos 
motivos do despedimento e a que lhes seja concedido um período razoável 
de pré-aviso. Os trabalhadores têm direito de acesso a um sistema de 
resolução de litígios eficaz e imparcial e, em caso de despedimento sem justa 
causa, direito de recurso, acompanhado de uma compensação adequada. 
(COMISSÃO EUROPEIA, [entre 2017 e 2021]). 

E no que tange ao subitem 10) Ambiente de trabalho são, seguro e bem 

adaptado e proteção dos dados, encontram-se os seguintes termos: 

Os trabalhadores têm direito a um elevado nível de proteção da sua saúde e 
de segurança no trabalho. Os trabalhadores têm direito a um ambiente de 
trabalho adaptado às suas necessidades profissionais, que lhes permita 
prolongar a sua participação no mercado de trabalho. Os trabalhadores têm 
direito à proteção dos seus dados pessoais no âmbito do trabalho. Próxima 
ação da Comissão: novo quadro estratégico para a saúde e segurança 
no trabalho, Iniciativa para melhorar as condições de trabalho nas 
plataformas digitais. (COMISSÃO EUROPEIA, [entre 2017 e 2021], grifo 
nosso). 
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Verifica-se assim que o Pilar Europeu de Direitos Sociais, proclamado em 2017, 

apresenta-se como um conjunto de regras morais, que busca defender direitos e 

princípios que já constam dos códigos e leis trabalhistas dos países signatários e no 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, considerando ainda o fato de se 

voltar para trabalhadores de países europeus, onde historicamente as organizações 

sindicais e as políticas públicas são mais avançadas e organizadas que a média 

mundial. Apresenta-se, no entanto, como uma espécie de carta de intenções, despida 

de argumentos jurídicos, políticos e sociais, o que denota sua fragilidade.12 

Importante ressaltar que, na Europa, particularmente em Portugal, a dinâmica 

e a complexidade desta nova forma de exploração do trabalho plataformizado está 

sendo objeto de investigação por parte de pesquisadores e sindicalistas, a exemplo 

do Projeto Crowdwork, que estuda a problemática das plataformas digitais em 

Portugal, na Espanha, na Hungria e na Alemanha, e do projeto Platform Labour in 

Urban Spaces: Fairness, Welfare, Development (Plus), que pretende analisar 

impactos econômicos das plataformas digitais no trabalho estudando sete cidades 

europeias: Lisboa, Barcelona, Berlim, Bolonha, Londres, Paris e Tallinn (CARNEIRO, 

2021). 

Tudo isso demonstra que o denominado plataformismo, que avança por meio 

das novas tecnologias de informação e comunicação, não contribuiu para ultrapassar 

os limites do capital, nem favorecer os interesses de quem trabalha a partir da 

construção de uma sociedade baseada no conhecimento, como advogavam algumas 

teorias pós-industriais (MODA; OLIVEIRA, 2019). Tais transformações estruturais do 

capitalismo afetam os trabalhadores de maneira heterogênea, uma vez que a adoção 

de novas tecnologias oferece mais oportunidades de trabalho àqueles como melhor 

qualificação, concentrando “[...] sobre os trabalhadores de qualificações médias os 

maiores riscos de terem seus empregos eliminados” (ORAIR, 2020, p. 263). Segundo 

o autor, há três linhas de ação que induzem à polarização no mercado de trabalho: 

 
12  Há, entretanto, controvérsias em relação à importância do Pilar Europeu dos Direitos Sociais. 

Carolina Hirata, procuradora do trabalho do Brasil, considera que “[...] o Parlamento Europeu apelou 
para um sólido Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a fim de reforçar os direitos sociais e produzir um 
impacto positivo na vida das pessoas, a curto e médio prazo, e facilitar o apoio à construção europeia 
no século XXI. O progresso econômico e o progresso social estão interligados, e a criação de um 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais deve inscrever-se no âmbito de um conjunto mais vasto de 
esforços para construir um modelo de crescimento mais inclusivo e sustentável, melhorando a 
competitividade da Europa e tornando-a um espaço mais propício ao investimento, à criação de 
emprego e à promoção da coesão social” (HIRATA, [2021?]).  
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Primeiramente, o padrão de progresso tecnológico enviesado tende a ampliar 
os rendimentos no topo da distribuição, em favor daqueles que concentram 
qualificações e capital. A segunda linha é o declínio relativo dos trabalhos de 
qualificações médias, sob maior risco de serem eliminados. Por fim, muitas 
das novas modalidades de trabalho, mais acessíveis aos trabalhadores de 
menor qualificação, estão associadas a desequilíbrios no poder de barganha 
dos trabalhadores, que colocam uma pressão baixista sobre 
suas remunerações. (ORAIR, 2020, p. 266-267). 

Como especialista em política fiscal, Orair (2020) defende reformas tributárias 

em todo o mundo, como importante contribuição para a redução das desigualdades 

sociais. Segundo ele, há necessidade de redesenhar os sistemas de proteção social, 

incluindo-se aqui o apoio ao desemprego e à requalificação profissional, bem como 

de repensar os sistemas tributários, a fim de atingir os setores da emergente economia 

digital – muitas vezes fora do alcance de políticas tributárias nacionais –, angariando-

se recursos que poderão custear os sistemas de proteção social e devolver à 

tributação o seu papel distributivo, como o resgate da progressividade dos impostos 

sobre a renda e a revisão ao tratamento privilegiado dado aos rendimentos do capital; 

por fim, defende a criação de impostos ambientais, associados às demais políticas 

ambientais, na perspectiva de redução de danos diante do avanço das práticas 

predatórias e da destruição dos recursos naturais no planeta. 

Sabe-se que a tecnologia, por si mesma, não é capaz – nem tem a pretensão 

– de resolver os problemas viscerais do capitalismo, haja vista a crise financeira 

mundial de 2008, que provocou um esforço do capital na direção de maior utilização 

destas novas tecnologias, buscando principalmente a recuperação de suas taxas de 

lucro. Isso significa também que tal ampliação da exploração do trabalho não se dará 

sem luta ou sem resistência. As mesmas tecnologias de comunicação e informação 

que servem à exploração do trabalho são utilizadas por esses trabalhadores para 

organização de suas lutas. As recentes greves e breques dos entregadores 

plataformizados no Brasil, além dos protestos de rua e das lutas judiciais em vários 

países, indicam que essa disputa, no campo da luta de classes, ainda terá muitos 

desdobramentos.13 

 

 

 
13  Em maio de 2019 ocorreu a primeira grande manifestação mundial dos trabalhadores atuantes dos 

serviços de transportes de passageiros por aplicativos (Uber, Cabify, 99 e Lyft) em luta por melhores 
condições de trabalho. As manifestações e protestos se deram em cidades dos Estados Unidos, 
Reino Unido, França, Austrália, Nigéria, Quênia, Chile, Brasil, Panamá, Costa Rica e Uruguai. 
(MODA; OLIVEIRA, 2019). 
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2.2 EDUCAÇÃO PERMANENTE OU APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA? 

 

As profundas reestruturações que o capitalismo e suas correspondentes 

relações sociais vêm experimentando obriga à adoção de novas medidas para 

enfrentar a quebra das identidades profissionais, a desconstrução da noção de 

carreira profissional, o desemprego estrutural, as inovações tecnológicas, a 

redefinição das qualificações, a precarização do trabalho, além do surgimento de 

novas funções e serviços para atender às demandas do capital. Parcelas significativas 

de trabalhadores não encontram espaço de atuação profissional porque não há postos 

de trabalho disponíveis para todos, mesmo para aqueles cujos diplomas os certificam 

como habilitados para executar algum trabalho remunerado. E para os que não 

possuem formação escolar regular ou profissional, o problema se amplia 

enormemente, levando um enorme contingente de trabalhadores a se constituir no 

que Castel denomina de supranumerários, aqueles que se encontram fora do alcance 

de qualquer política pública de acesso a emprego e renda. 

Até os anos 1970 do século XX, a ideia de certificação de conhecimentos 

profissionais esteve associada à educação formal e/ou ao treinamento em serviço, 

como o resultado final de um processo educativo sistemático, mediante o 

acompanhamento de orientadores e professores, cujo diploma era emitido como prova 

cabal da aquisição daqueles conhecimentos, garantindo legitimidade e capacidade de 

atuação ao trabalhador formado. No processo de reestruturação capitalista, durante 

sua incursão neoliberal, tais paradigmas relacionados à certificação profissional 

começam a estremecer, juntamente com as bases tayloristas/fordistas da 

administração do capital: 

Será no decorrer da década de 1990 que a temática da ‘formação ao longo 
da vida’, substituindo o conceito de ‘educação permanente’ (como direito de 
todos e obrigação do Estado), será introduzida no debate público por algumas 
organizações internacionais, como a Organização para a Cooperação e a 
Economia (OCDE), o Banco Mundial [BM] e até a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), abrindo espaço 
para a ‘certificação de competências’. A noção de competência, que vem 
substituir a noção de qualificação, afeita ao ‘antigo’ paradigma taylorista, 
apesar de imprecisa, converge em suas diferentes versões para o significado 
de performance, de desempenho (verificável) em situação de trabalho, 
independente da forma de aquisição dos conhecimentos pelo trabalhador. 
(MORAES, 2009). 

Verifica-se assim, a partir da década de 1990, diante da emergência de novos 

paradigmas vinculados ao neoliberalismo, uma relativa desvalorização da noção de 
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qualificação e da ideia de educação permanente como direito social e obrigação do 

Estado, para em seu lugar adotar-se a noção de formação ao longo da vida, associada 

à noção de competências e suas respectivas certificações, tanto escolares como 

profissionais, cujas motivações primeiras estariam voltadas para os interesses 

imediatos do mercado capitalista.  

Na União Europeia, por exemplo, as bases de uma nova concepção de 

formação ao longo da vida se vislumbram numa decisão do Conselho da União 

Europeia e do Parlamento Europeu, sob nº 2.493, de 1995, que instituiu o ano de 1996 

como o Ano Europeu da Educação e da Formação ao Longo da Vida. Em seu Artigo 

2º, o referido documento apresenta as seguintes diretrizes: 

1. Importância de uma educação geral de qualidade elevada, aberta a todos 
sem qualquer tipo de discriminação, incluindo a capacidade de aprender 
autonomamente, que prepare para a educação e a formação ao longo da 
vida. 2. Promoção de uma formação profissional que conduza a uma 
qualificação para todos os jovens, condição prévia para uma transição 
harmoniosa para a vida activa [sic] e base do desenvolvimento pessoal 
posterior, da readaptação ao mercado do trabalho e da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres. 3. Promoção da educação e da 
formação contínuas como parte do prolongamento da educação escolar e da 
formação profissional inicial e tendo em conta as novas exigências do mundo 
do trabalho e da sociedade, garantindo ao mesmo tempo a qualidade e a 
transparência dessa educação e dessa formação. 4. Motivação das pessoas 
para acederem à educação e à formação ao longo da vida e desenvolvimento 
destas últimas a favor de grupos de pessoas que, até à data, dela pouco ou 
nada beneficiaram tendo embora especial necessidade, principalmente as 
jovens e as mulheres. 5. Promoção de uma maior cooperação entre as 
instituições de educação e formação e os meios económicos, em especial as 
pequenas e médias empresas. (JORNAL..., 1995, p. 46). 

Sennett (2009b), em diálogo teórico com sua antiga professora Hanna Arendt, 

apresenta um debate interessante sobre a distinção que a filósofa fez em seus estudos 

sobre os conceitos de animal laborens e homo faber. Segundo Sennett, a filósofa 

distinguia o animal laborens como aquela dimensão do ser humano que apenas 

executa seu trabalho como uma “besta de carga”, “trabalhador braçal condenado à 

rotina”. Acrescenta ainda que a opinião de Arendt é que esta dimensão do ser humano 

“toma o trabalho como um fim em si mesmo” (SENNETT, 2009b, p. 16, grifos do autor). 

Já o homo faber seria aquela dimensão humana que cria uma vida em comum, ou 

seja, atua de forma superior ao animal laborens, uma vez que atua como “o juiz do 

labor e da prática materiais” (SENNETT, 2009b, p. 17).  Sennett relata que: “Enquanto 

o animal laborens está fixado na pergunta ‘Como?’, o homo faber pergunta ‘Por quê?’” 

(SENNETT, 2009b, p. 17, grifos do autor). Entretanto, ao retratar a posição teórica de 
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Arendt, Sennett discorda da divisão por ela efetuada, porque lhe parece falsa, uma 

vez que o autor defende que o animal laborens é tão capaz de pensar quanto o homo 

faber, pontuando assim que o pensamento e o sentimento estão presentes em todo 

processo do fazer (SENNETT, 2009b). 

Mesmo que se concorde com Sennett no que se refere a sua concepção de 

que toda atividade laboral encerra o ato de pensar, pode-se depreender que, nas 

circunstâncias atuais, o trabalho desqualificado e desumanizante, executado por 

significativa parcela da força de trabalho contemporânea, limita a capacidade de 

crítica e de compreensão sobre a forma e os objetivos a partir dos quais a sociedade 

se estrutura, embota o raciocínio e a inteligência dos executantes, desestimulando 

sua criatividade e sua crítica. O autor afirma que: “[...] as pessoas podem aprender 

sobre si mesmas através das coisas que fazem, a cultura material é importante” 

(SENNETT, 2009b, p. 18). Trata-se de uma percepção coerente com os fundamentos 

epistemológicos do trabalho defendidos nesta tese, porém deve-se acrescentar que a 

qualidade desse aprendizado depende daquilo que as pessoas fazem, de como são 

levadas a fazê-lo e do grau de controle que exercem sobre aquilo que executam.  

Do ponto de vista ontológico, o trabalho é entendido, sob a perspectiva 

materialista, como fenômeno de caráter teleológico,14 ou seja, o ser humano planeja 

o que vai fazer e pensa nos objetivos antes de executar o seu trabalho. Não age 

apenas por instinto, como os outros animais. Atua com um propósito, fazendo uma 

previsão do que irá produzir. Tal característica teleológica ajuda a compreender a 

interrelação entre o pensar e o fazer nas atividades laborais, quaisquer que sejam 

estas, desde as que se relacionam ao trabalho simples até as que são executadas 

sob a forma de trabalho complexo. Em sua dimensão epistemológica, o trabalho 

constrói conhecimento a partir das experiências vividas e da teorização sobre a 

prática, realizando uma transfusão entre os saberes da experiência e os saberes 

teóricos. Assim, torna-se significativo aprofundar o debate sobre as aprendizagens 

obtidas ao longo da vida, razão de ser das certificações dos saberes da experiência. 

Há necessidade de se distinguir mais claramente noções e conceitos 

usualmente adotados, tanto no Brasil como em Portugal, pelos educadores e 

 
14  Ricardo Antunes (1999, p. 138) refere-se à relação entre trabalho e teleologia afirmando que: “Desse 

modo, quando comparado com as formas precedentes do ser, orgânicas e inorgânicas, tem-se o 
trabalho, na ontologia do ser social, como uma categoria qualitativamente nova. O ato teleológico é 
seu elemento constitutivo central [...]” (grifos do autor). 
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formadores de jovens e adultos que trabalham com os conhecimentos tácitos, 

conceito difundo por Michael Polanyi em sua teoria do conhecimento (ou saberes 

tácitos, na opção adotada por esta pesquisadora), além da noção de aprendizagem 

ao longo da vida, muito utilizada pelos autores portugueses para tentar explicitar a 

noção de saberes da experiência ou saberes não formais. 

Nem tudo o que se aprende ao longo da vida ou que se constrói em forma de 

saberes da experiência é passível de ser identificado e reconhecido pelos outros, 

sejam eles membros da mesma comunidade onde esses saberes se aplicam ou se 

revelam, sejam outras pessoas habilitadas e legitimadas para oferecer esse 

reconhecimento sob a forma da certificação, tanto escolar como profissional. Mas 

compreende-se que, em todas as atividades cotidianas de produção e reprodução da 

vida, sejam elas experiências de trabalho, vivências nos movimentos sociais e 

sindicais, cuidados domésticos, atividades manuais, atividades religiosas, esportivas, 

festivas e culturais, enfim, em todas as formas de sociabilidade, há a possibilidade 

real de construção de aprendizados. 

Conforme Polanyi (2010), os saberes ou conhecimentos tácitos reúnem um 

conjunto de saberes espontâneos, intuitivos, resultantes das experiências cotidianas, 

estruturados basicamente na dinâmica da tentativa e erro. Usualmente, não são 

registrados nem sistematizados, sendo transmitidos de forma oral ou pelo exemplo do 

saber-fazer. É possível dizer que são conhecimentos intrínsecos ao saber-fazer de 

alguma habilidade específica, que não foi aprendida na escola. Compõem-se ainda 

dos conhecimentos coletivos, advindos dos elementos culturais, transferidos de 

geração a geração, sem comprovação ou testagem por parte da ciência. Opõem-se 

aos denominados conhecimentos explícitos, porque estes representam o que pode 

ser explicado, formalizado, formatado, divulgado pela ciência. 

Polanyi identifica a dimensão tácita como dominante em qualquer tipo de 

conhecimento, indicando que tácito advém do latim tacitus, que significa silencioso. 

Assim, conhecimento tácito aponta para uma compreensão implícita em toda forma 

de conhecimento (CARDOSO; CARDOSO, 2007, p. 43). 

Os autores prosseguem afirmando:  

O conhecimento tácito comporta duas componentes distintas (Polanyi, 1958): 
i) a componente técnica que, incluindo as competências pessoais 
vulgarmente designadas por know-how, se relaciona com um tipo de 
conhecimento profundamente enraizado na acção [sic] e no empenhamento 
de um indivíduo para com um contexto específico – uma arte ou profissão, 
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uma determinada tecnologia ou um determinado mercado, ou, mesmo, as 
actividades [sic] de um grupo ou equipa de trabalho; e ii) a componente 
cognitiva que inclui elementos como os palpites, intuições, emoções, 
esquemas, valores, crenças, atitudes, competências e “pressentimentos” 
[sic]. (CARDOSO; CARDOSO, 2007, p. 44, grifo dos autores). 

Contrariamente, o denominado conhecimento explícito seria aquele 

demonstrável, exposto de forma articulada, expresso em fórmulas matemáticas, 

descrito em textos e mapas, entre outros, sendo, portanto, produto do conhecimento 

científico. À linguagem cumpre o papel de transformar o conhecimento tácito em 

conhecimento explícito (CARDOSO; CARDOSO, 2007).   

Os autores acrescentam que  

O conhecimento tácito é complexo, desenvolvido e interiorizado durante 
longos períodos de tempo, sendo quase impossível reproduzi-lo num 
documento ou base de dados. Este tipo de conhecimento medeia o dia-a-dia 
[sic] dos indivíduos, contendo uma aprendizagem tão pessoal e intrínseca 
que as suas regras podem ser impossíveis de separar da forma como cada 
indivíduo age. Por esta razão, sendo altamente experiencial, pessoal e 
específico do contexto, o conhecimento tácito é, consequentemente, mais 
difícil de formalizar, comunicar e partilhar. (CARDOSO; CARDOSO, 2007, p. 
45). 

A transição do conhecimento tácito para o conhecimento explícito seria 

necessária para garantir a possibilidade de medir e avaliar o grau de conhecimento 

dos indivíduos acerca de qualquer tema ou área do saber que necessite e possa ser 

mensurada. Conforme Beira (2012, p. 4):  

A teoria do conhecimento de Polanyi baseia-se na ideia de que todo 
conhecimento é pessoal, com a participação indispensável do ser pensante 
e que mesmo o chamado conhecimento explícito (ou formal ou específico) 
baseia-se sempre em mecanismos pessoais de conhecimento tácito. 
(tradução nossa). 

Nesse sentido, Polanyi sinaliza que, na transferência de conhecimento entre 

duas pessoas, como nos casos de aprendizes de artes e ofícios, por exemplo, há 

sempre três mecanismos psicossociais presentes: a imitação, a identificação e a 

aprendizagem pela prática, cujas regras, os detalhes e os procedimentos são 

transferidos diretamente, sem necessidade de intermediários (CARDOSO; 

CARDOSO, 2007, p. 47). Muitos dos saberes objeto de atenção nesta pesquisa se 

referem a essa modalidade de ensino-aprendizagem, presente em inúmeras 

atividades e tarefas cotidianas. Entretanto, como diz o próprio Polanyi (2010, p. 14): 

“Reconsiderarei o conhecimento humano a partir do facto de que nós conhecemos 
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mais do que conseguimos dizer” (grifos do autor). Por meio dessa lógica, conclui que 

a maior parte do que se conhece não é exprimível pela linguagem. Como diz Beira 

(2012, p. 5): “Para Polanyi, conhecer é um ato (uma atividade, não algo externo), cujo 

resultado não é o conhecimento, mas a compreensão e a descoberta. Para Polanyi, 

conhecimento é o ato de conhecer” (tradução nossa). 

Como ambos são resultantes das experiências vivenciadas ao longo da vida, 

há um ponto de confluência entre o conceito de conhecimentos tácitos e o de 

aprendizagem ao longo da vida. Enquanto o primeiro representa basicamente aqueles 

saberes intuitivos e não sistematizados, o segundo aponta para uma amplitude maior, 

porque essas aprendizagens incluem tanto os conhecimentos tácitos como aqueles 

incorporados por meio da formação no e pelo trabalho, ou ainda por meio de cursos, 

estudos e debates vivenciados fora da escola tradicional, assim como aqueles 

conhecimentos obtidos através das escolas e academias, formalmente reconhecidos 

e certificados. 

Entre outras aplicações, a noção de conhecimento tácito vem sendo 

amplamente aproveitada no mundo do trabalho, uma vez que, desde os anos 90, as 

empresas se empenham em captar e aproveitar os conhecimentos tácitos dos 

trabalhadores, para melhorar o desempenho nos negócios, já que tal uso é visto como 

vantagem competitiva, compondo uma nova área na administração da força de 

trabalho, denominada Gestão de Conhecimentos. Tal gestão compreende tanto o 

conhecimento tácito como o conhecimento prático, que se desenvolve a partir das 

experiências e das vivências práticas, aplicado de forma subconsciente e 

compartilhado via experiências vividas em interação (SAIANI, 2004). 

Sendo assim, as empresas compreendem como vantagem competitiva o fato 

de o conhecimento tácito não ser facilmente transferível ou imitável sem o 

consentimento do conhecedor. Além disso, as empresas interpretam os 

conhecimentos tácitos e explícitos como complementares, sendo a dinâmica entre 

eles a principal forma de criação de novos conhecimentos no ambiente de trabalho 

(SAIANI, 2004, p. 156). 

Tomando de empréstimo a noção de ‘saberes da experiência do professor’, 

desenvolvida por Tardiff e condensada por Endlich (2014), é possível estabelecer uma 

associação com os saberes experienciais de qualquer outra atividade laborativa. 

Assim, os saberes da experiência são saberes profissionais, saberes da ação, 

saberes do e no trabalho, que estão distantes dos conhecimentos escolares. São 
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temporais, adquiridos ao longo da vida e no trabalho; são plurais e heterogêneos, 

porque provêm de diversas fontes; são personalizados e situados, porque têm 

impressa a marca pessoal e são aplicados em situações particulares. 

Levando em conta que “todo conhecer é um fazer” e que “todo fazer leva a um 

novo fazer” (MATURAMA; VARELA, 2010, p. 264-270), há uma profunda identidade 

entre o conhecimento e a ação humana, que produz um círculo cognitivo característico 

do ser humano, o qual ocorre no domínio do social.  

Em suma: se a vida é um processo de conhecimento, os seres vivos 
constroem esse conhecimento não a partir de uma atitude passiva e sim pela 
interação. Aprendem vivendo e vivem aprendendo. Essa posição, como já 
vimos, é estranha a quase tudo o que nos chega por meio da educação 
formal. (MARIOTTI, 2010, p. 12). 

O autor acima se refere à educação formal, portanto cumpre distinguir essa 

noção daquela que trata de educação não formal. Parece fácil definir educação formal 

como aquela que é desenvolvida nos ambientes e nas instituições reconhecidos para 

realizar tal tarefa, tal como a escola, os quais também são acreditados para emitir a 

certificação escolar ou profissional correspondente. Entretanto, a situação se complica 

quando se pretende caracterizar o que vem a ser educação não formal.  

A partir do sec. XIX, com a generalização da instituição escolar, a educação 
passou a ser identificada com a própria escolarização, tendo sido defendida 
pelos setores progressistas das sociedades como o espaço ideal de formação 
e qualificação dos cidadãos e como um direito inalienável. Ocorre que o 
espaço escolar não pode ser visto como a única alternativa viável e idônea 
para todos os objetivos e demandas educacionais. Em alguns casos, mostra-
se mesmo inadequado. Outros espaços e meios são necessários para atuar 
de forma complementar ao papel da escola. (TRILLA, 2008, p. 16-18). 

O que Trilla (2008, p. 20) chama de “caldo de cultura da proliferação de novos 

espaços educacionais” refere-se à quase onipresença do fenômeno educativo nas 

sociedades contemporâneas, sobretudo a partir dos anos 60 do século passado e 

após o grande desenvolvimento das novas tecnologias e dos processos midiáticos. 

As influências formadoras (ou deformadoras) são provenientes das mais 

diversas fontes e apresentam os mais variados formatos, alguns inclusive mais 

atraentes do que o oferecido pela instituição escolar. O que poderia definir com mais 

clareza a educação não formal, segundo Trilla (2008), são o procedimento (método) 

ou a intencionalidade do agente (instituição) gerador do processo educativo. Além 

desses dilemas, há ainda a inclusão de uma terceira terminologia, proposta por P. H. 

Coombs em 1960, citado por Trilla (2008), que se popularizou nos meios 
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educacionais, a de educação informal. Nesse sentido, Trilla (2008) organiza essas 

terminologias colocando de um lado a educação formal e a educação não formal; e 

do outro lado, a educação informal. O autor procura definir educação informal nos 

seguintes termos:   

Ou seja, estaríamos diante de um caso de educação informal quando o 
processo educacional ocorre indiferenciada e subordinadamente a outros 
processos sociais, quando aquele está indissociavelmente mesclado a outras 
realidades culturais, quando não emerge como algo diferente e predominante 
no curso geral da ação em que o processo se verifica, quando é imanente a 
outros propósitos, quando carece de um contorno nítido, quando se dá de 
maneira difusa (que é outra denominação da educação informal). (TRILLA, 
2008, p. 37). 

Do lado da educação formal e não formal, Trilla (2008) entende que há 

intencionalidade, porque há objetivos explícitos de aprendizagem. Entretanto, 

segundo o critério metodológico, a educação não formal realiza-se fora do marco 

institucional da escola. Nesse sentido, toda aprendizagem dentro da escola, seguindo 

seus ritos, é formal; toda aprendizagem fora do espaço escolar, rompendo com 

determinações escolares, é tida como não formal. Exemplo disso seria a educação à 

distância, porque se realiza sem a presença física dos participantes e rompe com as 

definições tradicionais de espaço e tempo. Já de acordo com o segundo o critério 

estrutural, a educação formal seria aquela que segue a legislação, o organograma e 

a hierarquia escolares, destinada a conceder certificações de acordo com o nível 

cursado; e a não formal seria aquela que fica à margem desse processo, ocorrendo 

em variados contextos e espaços, a exemplo de empresas, escolas-oficinas, espaços 

de lazer e cultura, centros de acolhida social, etc. O autor deixa claro, entretanto, que 

essa distinção possui relatividade histórica e política (TRILLA, 2008). 

Gohn (2011, p. 107) apresenta a seguinte distinção entre educação não formal 

e educação informal, considerando o aprendizado de conteúdos não escolares em 

espaços associativos, movimentos sociais e Organizações Não Governamentais 

(ONG) como educação não formal: 

O que diferencia a educação formal da informal é que na primeira existe a 
intencionalidade de dados sujeitos em criar ou buscar determinadas 
qualidades e/ou objetivos. A educação informal decorre de processos 
espontâneos ou naturais, ainda que seja carregada de valores e 
representações, como é o caso da educação familiar. Conforme Afonso 
(1992), a educação informal ocorre nos espaços de possibilidades educativas 
no decurso da vida dos indivíduos, como a família, tendo, portanto, caráter 
permanente. 
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A autora informa que, até os anos 80 do séc. XX, não havia uma grande 

preocupação com a educação não formal, vista apenas como extensão da educação 

formal, realizada fora do contexto escolar, sob uma abordagem conservadora e 

visando ao controle social. A partir dos anos 90, passa a ter destaque como 

decorrência das grandes transformações que as sociedades contemporâneas 

atravessaram: 

Genericamente, a educação não formal era vista como o conjunto de 
processos delineados para alcançar a participação de indivíduos e de grupos 
em áreas denominadas extensão rural, animação comunitária, treinamento 
vocacional ou técnico, educação básica, planejamento familiar, etc. (GOHN, 
2011, p. 100). 

Tais transformações sociais motivaram agências multilaterais a emitirem 

proposições e definições valorizando as culturas locais, os valores e as atitudes para 

sobreviver e os saberes de natureza prática (GOHN, 2011). Vem dessa fase o grande 

incremento das atividades desenvolvidas pelas ONGs nos países periféricos, 

especialmente aquelas voltadas para educação de crianças, adolescentes e 

indígenas, para a preparação para o trabalho, para atividades ecológicas, 

comunitárias e congêneres. 

Como parte das medidas de contenção aos efeitos da crise econômica mundial, 

causadoras de desemprego em massa, perda de direitos sociais, desmontagem dos 

sistemas de garantia e proteção sociais, rebaixamento salarial, precarização, perda 

de identidade (e, agora, mais recentemente, aumento das imigrações), as agências 

multilaterais recomendam a adoção da valorização do conhecimento. “Proclama-se o 

poder do conhecimento (como na terceira onda), e não mais da economia” (GOHN, 

2011, p. 103). 

No Brasil, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), cuja 

elaboração teve início em 2003, identifica a educação não formal da seguinte maneira: 

A humanidade vive em permanente processo de reflexão e aprendizado. 
Esse processo ocorre em todas as dimensões da vida, pois a aquisição e 
produção de conhecimento não acontecem somente nas escolas e 
instituições de ensino superior, mas nas moradias e locais de trabalho, nas 
cidades e no campo, nas famílias, nos movimentos sociais, nas associações 
civis, nas organizações não governamentais e em todas as áreas da 
convivência humana. (BRASIL, 2018, p. 28). 

O PNEDH compreende, portanto, que a educação não formal se dá em 

variados espaços e dimensões, “[...] incluindo desde as ações das comunidades, dos 



68 

movimentos e organizações sociais, políticas e não governamentais, até as do setor 

da educação e da cultura” (BRASIL, 2018, p. 28). 

A partir desse debate, entende-se que a noção de educação não formal remete 

a toda e qualquer forma de aprendizagem oriunda das experiências cotidianas da vida, 

do trabalho e da luta política, via movimentos sociais, por exemplo, ou que se origine 

de atividades coletivas e/ou comunitárias, tais como grupos de leitura, de teatro, de 

lazer e cultura, experiências de migração, entre outras inúmeras possibilidades em 

que não existam objetivos definidos ou métodos específicos de aprendizagem, desde 

que presentes a aquisição de conhecimentos e a realização de experiências 

concretas. É esse campo das certificações de saberes adquiridos durante as 

experiências da vida e do trabalho que o presente estudo focalizou.  

 

2.3 CERTIFICAÇÃO DE SABERES VERSUS CERTIFICAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS  

 

Faz-se necessário, para alcançar uma melhor compreensão do papel 

desempenhado pela certificação de saberes adquiridos, revisitar a noção de 

competência adotada nos programas aqui referidos, conceito que emerge do mundo 

do trabalho e serve de baliza para a validação e certificação dos saberes não formais, 

a partir de catálogos de referência nacionais, tanto no Brasil como em Portugal. 

Enquanto a noção de saberes designa, com certa amplitude, mas com clareza, 

o conjunto de aprendizados e conhecimentos científicos, as expertises e os 

conhecimentos adquiridos, tanto nos espaços formais de aprendizado como na 

vivências do dia a dia – ou  ainda o domínio de determinadas técnicas profissionais –

, a noção de competência(s) sempre apresentou uma polissemia incômoda, de tal 

forma que,  a partir de uma expressão de uso comum, alcançou status de paradigma 

desde os anos 1980, em alguns países europeus. No caso brasileiro, o termo entrou 

em voga a partir dos anos 1990, acompanhando as imensas transformações que 

envolveram os processos produtivos capitalistas. A ideia de certificação de 

competências exsurge como um projeto do Centro Interamericano de Investigação e 

Documentação sobre Formação Profissional da Organização Internacional do 

Trabalho (Cinterfor/OIT), entre os anos 1980 e 1990, com a pretensão de ser um 

aperfeiçoamento do conhecido processo de certificação puramente ocupacional, 

resultante do  
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[...] deslocamento do conceito de qualificação para a noção de competência. 
A ideia central em ambos os casos é distanciar a certificação da concepção 
acadêmica de credencial, obtida ao concluir estudos com êxito demonstrado 
por meio de provas, e aproximá-la da descrição de capacidades profissionais 
reais do trabalhador, independentemente da forma como ele as tenha 
adquirido. Assim, a certificação de competências profissionais pode ser 
realizada pela instituição de formação profissional em que se tenha cursado 
programas de formação profissional ou por um organismo criado 
especialmente para certificar essas competências. (RAMOS, 2001, p. 87). 

A certificação de competências apresenta como característica predominante a 

flexibilidade, por facilitar “[...] a transferibilidade dos trabalhadores entre diferentes 

contextos ocupacionais” (RAMOS, 2001, p. 87), além de uma relativa volatilidade, 

visto que a validade dessas competências tem curta duração, se comparada com a 

das qualificações tradicionais, obrigando os trabalhadores à constante atualização de 

suas competências comprováveis. Fato é que o surgimento de políticas públicas que 

possibilitam certificar saberes adquiridos pela experiência ao longo da vida se dá 

concomitantemente com a emergência da noção de competências, utilizada como 

instrumento de avaliação desses saberes. A dinâmica veloz da reestruturação 

produtiva capitalista exige mecanismos mais ágeis para avaliar e certificar 

trabalhadores do que os oferecidos pelas formas tradicionais de qualificação. 

Conforme Ramos (2001), para se certificar competências, pressupõe-se um 

sistema um sistema de certificação que atue em duas dimensões: a dimensão 

institucional e a dimensão técnica. A primeira envolve os diferentes sujeitos sociais, 

com suas participações e interferências, e a segunda corresponde às diferentes fases 

do processo de certificação. Pressupõe ainda a adoção de currículos baseados em 

competências normalizadas nacionalmente; a preparação dos avaliadores; e a 

negociação de critérios e parâmetros admitidos por todos os envolvidos, 

especialmente os representantes do empresariado. Nesse sentido, há argumentos 

favoráveis às políticas de certificação profissional com base nas competências, visto 

que, por essa via, valorizam-se a “[...] experiência profissional e o autodidatismo dos 

trabalhadores” (RAMOS, 2001), merecedores de reconhecimento e validação. Por 

outro lado, a certificação de competências atende mais velozmente às demandas do 

mercado de trabalho, em função das constantes inovações tecnológicas. Com base 

nos defensores da certificação de competências, a autora aponta: 

Com base nesses argumentos, a ‘certificação de competências’ constituiria 
mais um instrumento para a democratização da educação profissional, por 
abrir possibilidades de formação inicial, continuada e técnica de 
trabalhadores, empregados ou não. A certificação complementaria e, em 
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determinados casos, dispensaria, freqüência [sic passim] a cursos e 
programas de educação profissional. Por outro lado, o reconhecimento do 
saber tácito do trabalhador corresponderia a um direito importante no âmbito 
da educação de jovens e adultos trabalhadores. (RAMOS, 2009).  

Dolz e Ollagnier (2004) informam que a noção de competência está presente 

no domínio da psicologia há mais de um século, e que a oposição entre competência 

e desempenho foi inaugurada pelo linguista Noam Chomsky, o qual entende o 

primeiro termo como aquilo que o sujeito pode realizar de maneira ideal, no sentido 

biológico; e o segundo termo, como um reflexo imperfeito do primeiro. Segundo os 

autores, por causa do seu uso exagerado, o termo ‘competência’ provocou muito 

debate, alterando o sentido inicial dado por Chomsky. No domínio do trabalho, os 

autores asseveram que 

[...] a competência caracteriza as dimensões potenciais ou efetivas dos 
trabalhadores de agir eficazmente em função das exigências das empresas. 
Com a noção de competência, definem-se os saberes experienciais 
necessários ao trabalho, os quais permitem que os sujeitos resolvam os 

problemas que surgem na vida profissional. Portanto, quando se coloca em 

primeiro plano as práticas que apelam à competência, percebe-se uma 
espécie de desvalorização dos saberes acadêmicos ou especializados, bem 
como uma vontade e manter os empregados em um status de simples 
executantes. (DOLZ; OLLAGNIER, 2004, p. 11). 

A palavra ‘competência’, originalmente associada à habilidade ou aptidão para 

o desempenho de alguma tarefa, seja no âmbito escolar, seja no ambiente de trabalho, 

derivada das palavras ‘competente’ e ‘competir’. Inicialmente, seu uso no mundo do 

trabalho limitava-se a produzir padrões avaliativos do desempenho da força de 

trabalho no momento do recrutamento. Avançou para uma fase em que servia como 

referencial no ambiente de trabalho, de maneira a balizar critérios de ascensão 

profissional, até chegar ao momento em que evoluiu para alterar os sistemas de 

remuneração e classificação, nos quais pessoas que executam as mesmas tarefas 

recebem salários diferenciados, baseados nas suas competências individuais 

(PEREZ, 2005). 

De forma intensa, a noção de competências se impôs tanto no espaço escolar, 

substituindo a noção de saberes, como no espaço do trabalho, ocupando o lugar da 

qualificação. Zarifian (2001) afirma que a lógica das competências tornou-se uma 

necessidade das organizações capitalistas, por causa de três fatores incidentes na 

organização da produção atual: a emergência da ideia de incidentes, problemas ou 

eventos (im)previsíveis, em torno dos quais os trabalhadores têm que apresentar 
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soluções e dar respostas; a necessidade de comunicação para responder às 

demandas, compartilhar normas e regras, bem como agilizar soluções; e a ideia de 

que todo empreendimento capitalista é, ao fim e ao cabo, uma prestação de serviços, 

e, portanto, os trabalhadores precisam desenvolver novas competências para lidarem 

com essa realidade. 

Dubar (2009), como sociólogo estudioso do mundo do trabalho francês, aponta 

que a lógica das competências no mundo do trabalho da França, em meados dos anos 

1980, veio a questionar a noção de qualificação, entendida por alguns teóricos da 

administração como burocrática, por estar associada ao diploma adquirido via 

educação formal, que daria direito a um nível de classificação salarial correspondente 

e facilitaria a progressão na carreira. Segundo esses teóricos, os recrutados para o 

emprego deveriam contribuir com suas competências individuais para o 

desenvolvimento da competência maior da empresa contratante. Pretendia-se com 

isso substituir a lógica das qualificações, provenientes dos diplomas profissionais e 

negociadas coletivamente, pela lógica das competências, adquiridas em serviço e 

reconhecidas pelo patronato com base no desempenho no trabalho (DUBAR, 2009).  

Entretanto, o autor reconhece que as qualificações continuaram atuando como “filtro 

para o recrutamento” (DUBAR, 2009, p. 134), enfrentando um contexto de alto 

desemprego e de inflação de diplomas.  

O autor informa também que os empregadores adotaram a lógica das 

competências desde o recrutamento, avaliando as competências trazidas pelos 

recrutados, mas com a disposição de desenvolvê-las no trabalho, conforme os 

interesses das empresas. Nessa fase inicial, a formação dos trabalhadores era gerida 

pelas e nas empresas. Havia um roteiro a ser seguido: “[...] saber, saber-fazer e saber-

ser tornavam-se as três fontes da competência, logo substituídas pelas qualidades a 

exigir ou desenvolver em todos os assalariados: iniciativa, responsabilidade e trabalho 

em equipe” (DUBAR, 2009, p. 135).  

Durante a crise de emprego que tomou conta da França nos anos 1990, o 

capital passou a considerar as competências como de responsabilidade precípua do 

trabalhador, que deveria adquiri-las e administrá-las, retirando dos empregadores 
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esses custos, surgindo nessa fase a noção da empregabilidade,15 que foi amplamente  

difundida no mundo globalizado, cujo fundamento se aproxima “[...] muito da teoria 

clássica do capital humano,16 pela qual a formação é concebida como um investimento 

individual a rentabilizar” (DUBAR, 2009, p. 136).17 O autor observa que, dessa 

maneira, não são mais a escola e a empresa, mesmo atuando coordenadamente, as 

responsáveis por induzir o desenvolvimento daquelas competências necessárias para 

os indivíduos terem “[...] acesso ao mercado de trabalho, obter uma renda e se fazer 

reconhecer: são os próprios indivíduos” (DUBAR, 2009, p. 136). 

Em alguns países, especialmente na França, os trabalhadores, por meio de 

seus representantes sindicais, criticaram veemente a adoção da certificação de 

competências, por entenderem que esta medida contribuiu para enfraquecer os 

processos tradicionais de negociação salarial, baseados em “[...] quadros de 

classificação construídos coletivamente a partir dos níveis de formação profissional” 

(MORAES, 2009). Além do mais, estes trabalhadores “[...] condenam a ruptura da 

ligação tradicional entre validação e formação, assim como a quebra das regras 

juridicamente definidas de correspondência entre o diploma escolar e o 

título/certificado profissional” (MORAES, 2009), isso porque tais medidas vieram 

apenas para atender às demandas do capital no seu processo de reestruturação e 

flexibilização. 

O Brasil principiou por adotar a noção de competências em seus documentos 

oficiais e na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) a partir das reformas 

educacionais promovidas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, nos anos 

1990, sob orientação de organismos supranacionais (OCDE, BM, Unesco), tanto que, 

em 2002, o Ministério da Educação (MEC)  enviou ao Conselho Nacional de Educação 

 
15  A expressão “[...] ‘empregabilidade’ provém da junção dos termos em inglês employ e hability, 

reduzindo seu significado ‘à capacidade de obter e conservar o emprego’” (VÁZQUEZ, 2020, p. 79), 
o que leva à ideia de que a tarefa de conseguir vaga no mercado de trabalho e nela permanecer é 
unicamente do trabalhador, desobrigando governos, empresários e políticas públicas de qualquer 
responsabilidade nesse processo, afinado com o mais explícito ideário neoliberal.  

16 A Teoria do Capital Humano “[...] sustenta que o investimento na educação eleva a competência do 
indivíduo para disputar uma vaga no mercado de trabalho e que sua escolarização decorrente tem 
tudo para garantir uma posição ocupacional melhor em relação aos demais, contribuindo para sua 
mobilidade social. A educação, portanto, não só melhora a renda do indivíduo, mas também o ajuda 
a conseguir uma ocupação adequada para que se torne e consagre como requisito básico para sua 
ascensão profissional e social. [...]. Assim, a Teoria do Capital Humano preserva e isenta o mercado 
de qualquer influência na adequação do indivíduo ao trabalho, enquanto atribui a ele toda a falta de 
preparação profissional e a incompetência de ser um bom trabalhador” (PELIANO, 2014).  

17  A Carta da União Europeia, de 1996, abordando a Formação ao Longo da Vida (Life-Long Learning), 
contribuiu como um certificado europeu para a consolidação dessa relação entre competências e 
empregabilidade (DUBAR, 2009).  
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(CNE) a proposta de criação de um Sistema Nacional de Certificação baseado no 

modelo de competências (MORAES, 2009),18 que foi muito criticado por estudiosos 

na época. 

A noção de competência está presente há algumas décadas nos mais diversos 

espaços sociais: economia, trabalho, educação.  Na área educacional, veio a substituir 

a noção de saberes; e no ambiente de trabalho, a noção de qualificação. Ropé e 

Tanguy (1997) apontam que a noção de competência é uma das grandes categorias 

do pensamento que se tornaram indispensáveis à comunicação humana e à 

coordenação de atividades comuns, refletindo um paradigma internacional das 

grandes economias capitalistas para mensurar e avaliar o desempenho de 

trabalhadores e seus conhecimentos profissionais.  Embora venha sofrendo grandes 

críticas, essa noção permanece ativa, por exemplo, nos Referenciais de 

Competências de diversos países, documentos orientadores oficiais que definem as 

competências a serem reconhecidas e validadas nos programas de certificação de 

saberes profissionais não formais, alvos desta pesquisa. 

Assim, a ascensão da noção de competência ao posto de paradigma alcançou 

os referenciais criados para certificar saberes escolares e saberes profissionais. Se, 

antes dessa ascensão, a concepção de saberes, no âmbito escolar, representava o 

domínio de cultura geral e estava vinculada ao ensino, a noção de competência 

emerge do mundo do trabalho e se vincula ao saber-fazer, isso porque competências 

devem ser verificadas em situações reais e em tarefas específicas (ROPÉ; TANGUY, 

1997). 

Competências são avaliadas e mensuradas em ação, representam as 

capacidades para resolver problemas e para tomar decisões acertadas. Ou seja, 

possuir algum saber prático ou dominar algum conhecimento científico teórico não 

significa necessariamente ter competência em alguma área. Perrenoud (1997) 

exemplifica que alguém graduado em Direito pode não saber aplicar esses 

conhecimentos quando necessário. Se precisar demonstrar competência, necessitará 

mobilizar saberes, raciocínios e intuição para desenvolver um bom trabalho como 

advogado.  

 
18 Este documento foi retirado de discussão no início do primeiro mandato de Luis Inácio Lula da Silva, 

que assumiu em 2003, por pressão de estudiosos, entre os quais o IIEP (IIEP, [2006?]), sendo 
reencaminhado posteriormente para debate público com outra formulação, dando origem a uma série 
de iniciativas e proposições apresentadas no subitem 4.1.1 Rede Certific.  
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Apoiado nos estudos de ergônomos franceses, Dubar (2009) reforça a ideia de 

que há diferenças entre o trabalho prescrito (pelos organizadores da produção) e o 

trabalho real (efetivamente realizado), tendo em conta que o trabalhador não é 

passivo, mobiliza recursos, põe em ação saberes e conhecimentos prévios, rearranja 

objetivos prescritos, apresenta soluções, mesmo nos postos de trabalho menos 

qualificados e mais mecanizados. Sendo assim, no dia a dia do trabalho, mobiliza 

saberes e competências previamente adquiridas para a solução de problemas no 

ambiente laboral, entretanto não obtêm reconhecimento, nem por via de melhoria 

salarial, nem pela perspectiva de carreira. Contrariamente, muitos desses saberes e 

dessas competências são negados pela pressão do tempo e das metas a atingir, bem 

como pela forma com que o trabalho é organizado. 

Com relação a esse uso dos saberes tácitos, Bianchetti (2001) assevera que 

os trabalhadores se veem diante de um grave dilema. Caso não sejam criativos, nem 

demonstrem capacidade de solucionar imprevistos, se não colocarem seus saberes a 

serviço do capital, serão despedidos ou nem mesmo serão contratados; por outro 

lado, se explicitarem seus saberes, apresentarem soluções para problemas de 

produção e atuarem criativamente, terão seus conhecimentos expropriados sem 

nenhum reconhecimento, e mais cedo ou mais tarde serão substituídos por outros, 

que representem menores custos e menor ameaça ao domínio do capital.  

A noção de competência, enquanto referência paradigmática, tem sido 

amplamente utilizada no mundo do trabalho, haja vista que, ao capital – especialmente 

nessa fase altamente dinâmica e mutante –, interessa trabalhadores capazes de agir, 

de tomar decisões e encontrar respostas rápidas para os problemas urgentes que se 

apresentam diuturnamente nos processos produtivos. Também se relaciona com o 

estágio de organização do trabalho e as exigências de formação dos trabalhadores 

para atender às demandas do capital: 

A propósito de identificar que lugar ocupa a questão da competência na 
relação entre trabalho e educação, Kuenzer (2001) denomina de  “pedagogia 
toyotista” ou “das competências” àquela que prepara o indivíduo para atuação 
em grupo, ou em rede, ligado a estruturas menos hierarquizadas, onde a 
memorização é substituída pelo desenvolvimento de “competências 
cognitivas superiores” de modo a ser capaz de enfrentar eventos, de 
conhecer o processo produtivo com um todo e não apenas as suas tarefas, 
de ser capaz de atuar em múltiplas atividades, deixando de exercer uma 
atuação como especialista para se colocar como generalista. (PEREZ, 2005, 
p. 61, grifos da autora). 
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Duas características que merecem destaque marcam a adoção da noção de 

competência: seu caráter de instabilidade e seu caráter contraditório. As 

competências precisam ser constantemente postas à prova e renovadas, 

acompanhando as demandas do mundo da produção no qual são exigidas, o que 

traduz sua instabilidade. O seu caráter contraditório é percebido no fato de que o 

mundo da produção exige competências relacionais, de atuação em grupo, de 

valorização da comunicação, o que pressupõe potencial de aglutinação de interesses 

de classe por parte dos trabalhadores. Entretanto, como as competências são acima 

de tudo avaliadas individualmente, seu potencial de valorização da competitividade e 

de reforço ao individualismo é inegável, o que dificulta as reivindicações coletivistas.  

Assim, a adoção do paradigma das competências leva à distinção dos que são vistos 

como mais talentosos, opondo um conjunto reduzido de trabalhadores 

superqualificados a uma enorme massa de não qualificados. 

Aqui cabe uma pausa para debater brevemente o uso do termo ‘individualismo’, 

tal como inserido no neoliberalismo. Dardot e Laval (2016) o interpretam como um 

termo equivocado, pois, analisando a sociedade neoliberal e sua racionalidade, os 

autores discutem o surgimento de um novo sujeito a partir de práticas discursivas e 

institucionais, qual seja, a figura do homem-empresa ou do sujeito-empresarial: “O 

homem benthamiano19 era o homem calculador do mercado e o homem produtivo das 

organizações industriais. O homem neoliberal é o homem competitivo, inteiramente 

imerso na competição mundial” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 322, grifos dos autores). 

Vale ressaltar que estes autores, embora reconheçam as sólidas bases marxistas 

para análise dos fenômenos sociais e econômicos, procuraram descortinar a extensão 

do neoliberalismo em todas as esferas – inclusive na subjetividade humana – 

afastando-se das explicações que os autores marxistas oferecem ao fenômeno 

neoliberal, usando para tal uma perspectiva analítica sustentada em Michel Foucault. 

Dardot e Laval (2016), portanto, consideram que as lições do marxismo são 

insuficientes para interpretar a capacidade do neoliberalismo de se estender por toda 

parte, pelo fato desta doutrina econômica empregar técnicas de poder inéditas sobre 

as condutas e as subjetividades. Consideram que o neoliberalismo, além de configurar 

 
19  Jeremy Bentham foi um filósofo e economista inglês (séc. XVIII-XIX) considerado o precursor da 

teoria filosófica utilitarista, na qual as ações são boas quando tendem a promover a felicidade e o 
bem-estar coletivos e são más quando tendem a promover o contrário, valorizando as 
consequências, e não as motivações dos agentes. (CLÉMENT et al., 1999; LAW, 2009). 
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uma nova doutrina econômica, estabelece uma nova racionalidade do mundo, 

influindo sobre as condutas dos governantes e dos governados, espraiando-se por 

todas as esferas da existência humana, da qual nada escapa. Nesta nova 

racionalidade, cada trabalhador pode ser visto como uma empresa individual, 

empreendedor de si mesmo, que concorre com os demais trabalhadores, concepção 

de onde advém a noção de empreendedorismo, amplamente utilizada atualmente. 

É possível concordar com os argumentos de Dardot e Laval (2016) quando 

defendem que o neoliberalismo, além de ser um estágio avançado do 

desenvolvimento capitalista, estabelece novas regras sociais e comportamentais, 

novas dinâmicas geopolíticas, dominando todas as esferas da vida humana. Porém, 

assim como não se pretende que a análise marxista, sozinha, dê conta de detalhar 

todas as nuances do capitalismo contemporâneo, entende-se que os fundamentos 

marxistas são incontornáveis para analisar as bases fundantes da realidade. As 

noções de individualismo, de competitividade e de racionalidade capitalistas estão 

presentes, sob variadas formas, em autores herdeiros das tradições marxistas. Tanto 

mais agora, na fase atual, de alta do desemprego e de aprofundamento da 

precarização, em que a concorrência e a competição estão presentes em larga escala 

entre os trabalhadores, entendidos como empreendedores de si mesmos, arrastando 

com isso todas as mazelas e prejuízos aos seus interesses e à sua sobrevivência. 

Voltando para o tema das competências, elas diferem das qualificações porque 

estas são resultantes dos processos de certificação formal e têm sentido mais perene 

(ROPÉ; TANGUY, 1997). Entre os diversos autores brasileiros de referência nessa 

temática da competência e que se contrapõem no debate, veja-se Ramos (2001), que, 

concordando com Braverman, identifica uma tendência para a qualificação do trabalho 

e um certo grau de desqualificação dos trabalhadores, simultaneamente, haja vista a 

desespecialização de trabalhadores profissionais e a exigência de atuar de forma 

multiprofissional e polivalente, ainda que tal processo ocorra de forma desigual nos 

diversos setores da economia. A autora ainda pondera:  

Se compreendida nos seus limites, a noção de competência não negaria o 
conceito de qualificação, mas expressaria, de forma mais precisa, sua 
dimensão experimental, por meio da qual as caraterísticas subjetivas do 
trabalhador se manifestam e se modificam mais diretamente. As dimensões 
conceitual e social da qualificação não perderiam seus significados, mas os 
redefiniriam diante de uma construção cultural, que, por ser histórica, 
incorporaria as mudanças de forma dialética e não determinista. A 
desconstrução, por outro lado, nega a historicidade dos conceitos e dos fatos, 
remetendo a uma sociabilidade arbitrária e, por isto, potencialmente perversa. 
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O significado e a institucionalidade da competência estão no centro da 
disputa entre essas duas visões. (RAMOS, 2001, p. 124). 

Já Paiva, Potengy e Chinelli (1997) compreendem que não há contradição entre 

qualificação e competência, e sim complementaridade. As competências exigidas 

atualmente nos postos de trabalho se revestem de qualidades e habilidades de caráter 

social, psicológico e interrelacional, que, na opinião das autoras, não são oferecidas 

pela qualificação comum. O mercado de trabalho espera habilidades e virtudes 

intelectuais que a qualificação obtida por meio da educação de caráter geral não 

alcança. A qualificação geral persiste como elemento fundamental e serve de 

sustentação às competências desejáveis, como a capacidade de lidar com normas e 

regras em situações adversas ou não previstas, a capacidade de análise e 

interpretação e, especialmente, a disponibilidade de adaptação às constantes 

mudanças dos recursos tecnológicos.  

Reforçando a ideia de polarização das qualificações e da adesão ao modelo 

das competências, têm-se políticas educacionais, com seus respectivos programas e 

projetos pedagógicos, que estão enraizadas nas bases materiais e no estágio de 

desenvolvimento em que se encontra o conjunto de relações de produção e suas 

consequentes relações sociais. A escola capitalista, desse modo, foi fundada na 

divisão entre as funções intelectuais e as funções instrumentais, por meio da qual os 

estudantes de classes sociais superiores são formados para funções intelectuais, ao 

passo que os estudantes das classes subalternas são preparados para as funções 

instrumentais (KUENZER 2020a). 

Atualmente, adquirir um nível educacional mais alto não garante maior poder 

de barganha aos segmentos de trabalhadores mais escolarizados para negociar 

salários ou direitos, embora assim tenha ocorrido em momento anterior da 

acumulação capitalista, caracterizada como a fase taylorista-fordista. Pelo contrário, 

o que ocorre é um retorno a etapas superadas dos regimes de produção, em que o 

recurso ao trabalho similar ao escravo, o uso do trabalho infantil,20 a ampliação do 

trabalho em domicílio, sem nenhum direito ou proteção social, vêm compondo as 

etapas das cadeias produtivas de vários setores da indústria, a exemplo da produção 

 
20  “O trabalho infantil é outro ponto delicado do trabalho escravo contemporâneo. Em um relatório de 

2017, a OIT (Organização Internacional do Trabalho) identificou que uma em cada quatro vítimas de 
exploração tinha menos de 18 anos. Outro relatório da organização aponta que 92% dos 
trabalhadores rurais encontrados em situação análoga à escravidão começaram a trabalhar antes 
dos 16 anos. A média de idade do primeiro emprego é de 11 anos” (MIRANDA; NAÍSA, 2020). 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/documents/publication/wcms_575479.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/documents/publication/wcms_575479.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publication/wcms_227533.pdf


78 

de calçados, vestuário21 e equipamentos eletroeletrônicos, para citar alguns exemplos 

(KUENZER, 2020a; LAZZERI, 2020; MACIEL, 2016).  

Para o capital, combinar diferentes qualificações profissionais e diversificadas 

competências ao longo das cadeias produtivas tornou-se fundamental. Na ponta final 

do processo produtivo, ficam os trabalhadores mais precarizados, menos qualificados, 

mas que são imprescindíveis para manter o custo de produção baixo e garantir a 

competitividade na venda dos produtos (KUENZER, 2020b). Assim, surge uma 

questão: o objetivo da certificação de saberes não formais seria apenas o de 

sistematizar os conhecimentos tácitos sob o viés da competência? Kuenzer (2020b) 

observa que, na proposta defendida no Relatório de Jacques Delors, “aprender a 

aprender” contribui para reduzir a formação profissional ao conhecimento tácito e à 

vertente da prática, portanto ao seu caráter meramente instrumental, sem mediação 

da teoria, sem práxis.  

Para compreender mais claramente essa dinâmica contraditória do capital, 

aproveita-se a noção do trabalho como princípio educativo a qual sintetiza a relação 

entre teoria e prática, entre o conhecimento e a ação. Representa como, em cada 

estágio do desenvolvimento das forças produtivas, a teoria e a prática, o 

conhecimento e a ação se relacionam. De tal forma que o controle do acesso ao 

conhecimento está diretamente vinculado à correlação de forças vigente num dado 

momento histórico, a depender do grupo hegemônico do capital. Trata-se de um 

conceito gramsciano que busca explicar como uma sociedade prepara e forma seus 

trabalhadores e seus intelectuais, tendo em conta o estágio de desenvolvimento de 

suas forças produtivas. Nesse viés, o estágio em que se encontram as relações de 

 
21 Um exemplo bem acabado dessa realidade pode ser visto no documentário Estou me guardando 

para quando o carnaval chegar, retratado em Toritama, um pequeno município do agreste 
pernambucano, que se transformou num grande parque de confecção de peças de roupa em jeans, 
onde quase todos os moradores passaram a usar suas casas como fábricas de fundo de quintal, 
produzindo cerca de 60 milhões de peças por ano, com as quais abastecem as lojas de roupas nos 
centros urbanos de todos o país (ESTEVES, [2018?]). Como recebem pagamento por produção, os 
moradores trabalham num ritmo alucinante, em jornadas de até 18 horas por dia, todos os dias da 
semana, em ambientes insalubres (barulho, calor, produtos químicos, poeira e resíduos dos tecidos), 
sem uso de equipamentos de proteção ou segurança individual, em atividades monótonas e 
repetitivas, sem acesso a benefícios ou seguros sociais, produzindo de acordo com a demanda 
solicitada pelos compradores, a partir dos moldes e das matrizes definidos por quem encomenda a 
produção. Dos trabalhadores não é exigido nenhuma qualificação ou formação prévias, exceto a 
disposição para o trabalho. O único e almejado momento de lazer é no período de carnaval, razão 
do título do documentário (ESTOU..., 2019). Observe-se que, apesar de ser o segundo maior polo 
de confecção de jeans do país, com faturamento anual em torno de 450 milhões de reais, dados que 
a colocam numa posição média no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Renda, 
Toritama encontrava-se num patamar muito baixo de IDHM em Educação, segundo dados do Atlas 
do Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013 (ESTEVES, [2018?]; IDHM, 2013). 
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produção definem os projetos pedagógicos adotados pelo grupo hegemônico num 

dado momento histórico (KUENZER, 2020a, 2020b).   

A base da concepção educativa gramsciana fundamenta-se na sociedade 

industrial taylorista-fordista, que lhe foi contemporânea, porém chama a atenção para 

o fato de que, mesmo o trabalho mais rudimentar, compreende em si alguma atividade 

intelectual: 

O erro metodológico mais difundido, ao que me parece, é ter buscado este 
critério de distinção no que é intrínseco às atividades intelectuais, em vez de 
buscá-lo no conjunto do sistema de relações no qual estas atividades (e, 
portanto, os grupos que as personificam) se encontram no conjunto geral das 
relações sociais. Na verdade, o operário ou proletário, por exemplo, não se 
caracteriza especificamente pelo trabalho manual ou instrumental, mas por 
este trabalho em determinadas condições e em determinadas relações 
sociais (sem falar no fato de que não existe trabalho puramente físico, e de 
que mesmo a expressão de Taylor, do “gorila amestrado'” , é uma metáfora 
para indicar um limite numa certa direção: em qualquer trabalho físico, 
mesmo no mais mecânico e degradado, existe um mínimo de qualificação 
técnica, isto é, um mínimo de atividade intelectual criadora). (GRAMSCI, 
2001, p. 18, grifos do autor). 

No entender de Gramsci, a sociedade industrial é paradigma histórico que 

ultrapassa o modelo capitalista, baseado na exploração burguesa, constituindo-se na 

base educativa com que construirá o futuro socialista da humanidade (NOSELLA, 

1991). Assim sendo, Gramsci (2001) acentua a importância do trabalho como princípio 

educativo, fazendo um paralelismo entre a escola e a indústria: 

A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis. A 
complexidade da função intelectual nos vários Estados pode ser 
objetivamente medida pela quantidade das escolas especializadas e pela sua 
hierarquização: quanto mais extensa for a “área” escolar e quanto mais 
numerosos forem os “graus” “verticais” da escola, tão mais complexo será o 
mundo cultural, civilização, de um determinado Estado. Pode-se ter um termo 
de comparação na esfera da técnica industrial: a industrialização de um país 
se mede pela sua capacidade de construir máquinas que construam 
máquinas e pela fabricação de instrumentos cada vez mais precisos para 
construir máquinas e instrumentos que construam máquinas, etc. O país que 
possuir a melhor capacitação para construir instrumentos destinados aos 
laboratórios dos cientistas e para construir instrumentos que verifiquem estes 
instrumentos, este país pode ser considerado o mais complexo no campo 
técnico-industrial, o mais civilizado, etc. O mesmo ocorre na preparação dos 
intelectuais e nas escolas destinadas a tal preparação: escolas e instituições 
de alta cultura são similares. (GRAMSCI, 2001, p. 19, grifos do autor). 

Gramsci também identificou significativas características desta fase taylorista-

fordista, que se estenderam para além do universo da produção material, em direção 

ao mundo da escola, tais como a distinção entre escolas das elites e escolas do 
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proletariado, além da especialização das escolas, separando a formação humana da 

formação profissional: 

Assim, ao lado do tipo de escola que poderíamos chamar de “humanista” (e 
que é o tipo tradicional mais antigo), destinado a desenvolver em cada 
indivíduo humano a cultura geral ainda indiferenciada, o poder fundamental 
de pensar e de saber orientar-se na vida, foi-se criando paulatinamente todo 
um sistema de escolas particulares de diferentes níveis, para inteiros ramos 
profissionais ou para profissões já especializadas e indicadas mediante uma 
precisa especificação [...]. A divisão fundamental da escola em clássica e 
profissional era um esquema racional: a escola profissional destinava-se às 
classes instrumentais, enquanto a clássica destinava-se às classes 
dominantes e aos intelectuais [...]. A tendência atual é a de abolir qualquer 
tipo de escola “desinteressada” (não imediatamente interessada) e 
“formativa”, ou de conservar apenas um seu reduzido exemplar, destinado a 
uma pequena elite de senhores e de mulheres que não devem pensar em 
preparar-se para um futuro profissional, bem como a de difundir cada vez 
mais as escolas profissionais especializadas, nas quais o destino do aluno e 
sua futura atividade são predeterminados [...]. (GRAMSCI, 2001, p. 32-33, 
grifos do autor). 

A noção gramsciana de trabalho enquanto princípio educativo encontra amparo 

nas concepções marxistas de politecnia e de formação omnilateral do indivíduo, 

compreendendo-as dentro da inseparabilidade entre trabalho manual e trabalho 

intelectual e tendo como base a centralidade do trabalho para a formação e o 

desenvolvimento das sociedades humanas. Refere-se assim à proposta pedagógica 

socialista de formação integral, justapondo-se à formação humana, científica e geral, 

uma formação de caráter profissional. Pressupõe uma formação que promova o 

espírito crítico, artístico, humanístico, ético e social dos educandos, que lhes permita 

a compreensão das bases científicas do funcionamento da sociedade capitalista.  

Embora a obra de Marx não apresente uma definição precisa do que significa 

omnilateralidade, esta noção indica uma formação mais completa do trabalhador, sua 

ruptura com a divisão entre trabalho manual e intelectual e com as relações que lhes 

dão sustentação, assim como o rompimento com a alienação e a superação do 

antagonismo de classes (SOUSA JR., 1999). Distingue-se, portanto, da formação 

unilateral, voltada unicamente para o mercado de trabalho, que separa a formação 

das classes dominantes da formação das classes proletárias.  

A politecnia, por outro lado, aparece nos escritos de Marx compondo uma das 

três bases sobre as quais ele assenta a formação omnilateral do trabalhador: 

educação intelectual, preparação física e formação politécnica, o que pode ser 

traduzido na dimensão psicofísica, na dimensão cognitiva e na dimensão produtiva.  

Marx (1992, p. 60) afirma que, nesta “[...] combinação de trabalho produtivo pago com 
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a educação intelectual, os exercícios corporais e a formação politécnica elevarão as 

classes trabalhadores acima dos níveis das classes burguesas e aristocrática”. 

Embora o capitalismo tenha se apropriado dessa perspectiva politécnica, dando-lhe 

um sentido de adestramento dos trabalhadores em várias habilidades, de modo a 

atenderem às constantes mutações da produção, Marx compreende a importância da 

politecnia como possibilidade de os trabalhadores compreenderem a totalidade do 

funcionamento da produção e assim se habilitarem para sua própria emancipação 

(MANACORDA, 1996). 

Em sua tese sobre educação politécnica, Bemvindo (2016) lembra que a 

nomenclatura em uso na legislação brasileira é educação tecnológica, ao invés de 

educação politécnica, apesar das tentativas de adoção do conceito de politecnia por 

parte um grupo de militantes da educação, liderados por Dermeval Saviani, nos anos 

1980-1990. Entretanto, prevaleceu nesta polêmica semântica a concepção das 

classes dominantes. Politecnia permanece um conceito em disputa, traduzido em pelo 

menos duas concepções distintas, a da burguesia e a da classe trabalhadora. O autor 

aponta, porém, que tanto numa como noutra está presente a relação entre os 

processos produtivos e os processos educativos: 

Faremos assim, pois temos como hipótese de que há um elemento em 
comum entre todas as concepções de politecnia – sejam as da burguesia ou 
as das classes trabalhadoras – a serem analisadas nesse capítulo: a relação 
entre educação e trabalho. Ou seja, acreditamos que independente do projeto 
de sociedade defendido pelo sujeito que se apropria do termo politecnia, este 
sempre estará utilizando para fazer alguma relação entre processos 
educativos e processos produtivos. O que diferenciará cada uma dessas 
concepções é, principalmente, o entendimento que cada um desses grupos 
tem sobre o trabalho. (BEMVINDO, 2016, p. 42). 

O debate aprofundado sobre a noção de politecnia extrapolaria o enfoque desta 

pesquisa, por isso, de maneira bastante sintética, apenas distingue-se brevemente 

aqui essas duas concepções básicas de politecnia, discutidas por Bemvindo (2016): 

a que parte dos interesses da burguesia, e a advinda dos interesses dos 

trabalhadores. Interessa assinalar, portanto, que, do ponto de vista do liberalismo 

econômico, o trabalho deve ser dividido entre intelectual e manual, cabendo ao 

primeiro a realização de atividades de planejamento, gestão, coordenação; enquanto 

ao segundo cabe a execução do trabalho manual. Na perspectiva liberal, a educação 

“[...] deve reproduzir as divisões sociais que marcam o mundo do trabalho” 

(BEMVINDO, 2016, p. 49).  
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Do ponto de vista dos interesses históricos e econômicos dos trabalhadores, a 

noção de politecnia adota a perspectiva de crítica à apropriação do saber, da cultura 

e do conhecimento científico, mantidos sob o controle das classes dominantes, uma 

vez que este saber funciona como meio de produção, assim como as máquinas, a 

terra, as fábricas. Tal concepção projeta para o futuro da formação dos trabalhadores 

“[...] um ensino que articule o fazer e o pensar, a teoria e a prática, o ensino 

propedêutico e o trabalho” (BEMVINDO, 2016, p. 76), numa sociedade livre da divisão 

social do trabalho e, por conseguinte, livre da divisão de classes sociais. 

Em torno destas questões que envolvem as relações entre escola, trabalho e 

sociedade, há profundos e históricos debates. Aqui, traz-se apenas as noções 

fundamentais que sustentam a discussão sobre a natureza das certificações de 

saberes não formais, tendo-se por eixo a ideia de que as experiências de vida dos 

trabalhadores são tanto informativas como formativas, oferecendo-lhes a base de sua 

possível e necessária certificação. 

Na fase que Kuenzer (2020a) chama de “pedagogia taylorista-fordista”, havia 

uma organicidade entre capacitação e ocupação, mesmo que construída sobre a 

especialização do conhecimento e a fragmentação das tarefas. Já na fase posterior, 

toyotista, não há vinculação entre o grau de conhecimento e a ocupação. A autora 

nomeia esse momento como “pedagogia toyotista”, fundada no referencial de 

competências diferenciadas e desiguais, e não necessariamente na qualificação. São 

requisitadas competências necessárias ao bom desempenho das cadeias produtivas, 

desde aquelas atividades que utilizam trabalho similar ao escravo, até as cadeias 

produtivas que requerem trabalho de alto padrão tecnológico.  

Ocorre assim um descolamento entre qualificação e ocupação profissional, 

permitindo que os trabalhadores sejam alocados em diferentes pontos da cadeia 

produtiva, a depender dos interesses momentâneos do capital. Isso contribui 

enormemente para a perda da identidade profissional e da capacidade de articulação 

dos trabalhadores em torno de suas organizações de classe. Portanto, ao capitalismo 

contemporâneo não importa tanto o controle do acesso ao conhecimento, porque os 

trabalhadores serão alocados de acordo com as demandas da produção. Quanto mais 

qualificados, em número e em grau de conhecimento, melhor para o capital, que terá 

uma reserva técnica para qualquer eventualidade de crise (KUENZER, 2020a). 

A autora, entretanto, defende que continua a valer a “polarização das 

competências”, em que há um diminuto segmento de trabalhadores, detentor de 
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saberes altamente cientifico-tecnológicos, que constitui uma reserva de conhecimento 

especializado da qual o capital não quer abrir mão. Cita como exemplo trabalhadores 

que desenvolvem teses de doutorado financiadas por grandes empresas, cujas 

defesas não são públicas por conta da apropriação privada desse conhecimento, que 

tem importância vital para aquele segmento do capital que as financia (KUENZER, 

2020a). 

Na atual fase do regime de acumulação flexível, importa menos a qualificação 

prévia, formal, do que a adaptabilidade do trabalhador, a capacidade de exercer 

multitarefas. Torna-se mais útil ao capital agregar trabalhadores que se submetem à 

instabilidade e à fluidez, que aceitam ter suas subjetividades disciplinadas. 

(KUENZER, 2020b). Sobre essa ideia das subjetividades disciplinadas, a autora 

pontua que se trata de subjetividades flexíveis, moldadas pelo regime de acumulação 

flexível, no qual se evidencia o presenteísmo e há a supervalorização do aqui e do 

agora, desprezando-se a ideia de historicismo; bem como o pragmatismo, com o qual 

se busca aprender e fixar apenas o que for útil ao processo produtivo, privilegiando o 

utilitarismo capitalista; e por fim, a fragmentação, por meio da qual ocorrem o reforço 

do individualismo, a perda da solidariedade de classe e a perda da noção de 

totalidade, que envolve a análise dos processos produtivos (KUENZER, 2020b). Toda 

essa fragmentação e individualização confrontam os valores de solidariedade e a 

necessidade de produção coletiva da existência, conduzindo a uma maior espoliação 

da força de trabalho. 

Para compreender os cenários em que as políticas de certificação de 

competências profissionais para trabalhadores com pouca escolaridade foram 

formuladas e implantadas, é necessário interpretar essas profundas transformações 

pelas quais o capitalismo atravessou, particularmente nos anos 90 do século passado, 

interferindo no aumento das desigualdades sociais em todos os níveis: 

extranacionalmente, entre países ricos e países pobres; e intranacionalmente, entre 

portadores de certificações escolares e/ou profissionais e os despossuídos deste 

passaporte.  Verifica-se o alto grau de vulnerabilidade em que se encontram aqueles 

que não dispõem de qualificações profissionais, embora tal passaporte não seja 

garantia de emprego, dadas as condições objetivas da organização do trabalho e da 

produção. 

Em sua tese, Lima (2006), por sua vez, pontua que o domínio do processo e a 

autoridade sobre a certificação profissional são um terreno em disputa entre o Estado 
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e o mundo empresarial, em termos de quem certifica, quem são os beneficiários, como 

se certifica, quem financia e quais são os objetivos. O autor define certificação 

profissional nos seguintes termos: 

O terreno certificação profissional é o espaço no interior do campo 
Qualificação onde são travadas as batalhas referentes ao reconhecimento 
social de saberes e experiências necessárias ao exercício de ocupações e 
profissões, sejam eles obtidos por meio formais (escola, cursos livres, etc.) 
ou por meio dos conhecimentos obtidos no e pelo trabalho e na vida em 
sociedade, (ou numa fórmula mais ampla, adotada pela OIT, “independente 
do meio de sua aquisição”). (LIMA, 2006, p. 288, grifos do autor). 

O autor advoga, apropriadamente, que a certificação profissional representa 

uma conquista dos trabalhadores, por ser resultante de suas lutas pelo 

reconhecimento dos seus saberes e pelo controle dos processos de trabalho, 

lembrando, entretanto, que há uma disputa em torno da regulação da certificação 

entre os diversos agentes envolvidos na questão, sejam eles de interesse público ou 

de interesse privado. Acrescenta também que as próprias empresas têm interesse na 

certificação profissional, seja porque esse item compõe os critérios dos programas de 

Qualidade Total – as certificações International Organization for Standardization (ISO), 

que normalizam processos e produtos no âmbito das classificações internacionais da 

qualidade das empresas, pressupõem um corpo de trabalhadores minimamente 

qualificados –, seja porque tais certificações asseguram a apropriação dos saberes 

dos trabalhadores por parte do capital (LIMA, 2006, p. 289-290). 

Há ainda autores que entendem que a formação, a qualificação permanente e 

as correspondentes certificações também podem se constituir em um bem, assim 

como contribuir para o incremento da autonomia pessoal e a participação na 

construção dos mundos sociais, desde que se respeitem “[...] as culturas, os saberes, 

as experiências das pessoas e as características das 

comunidades/regiões/localidades” (SILVESTRE, 2003, p. 182). Já Harvey (1996) 

aponta a estrutura dos mercados de trabalho em condições de acumulação flexível e 

as posições mais ou menos privilegiadas do conjunto dos trabalhadores, nas quais se 

verifica alto grau de vulnerabilidade entre aqueles que não dispõem de qualificações 

profissionais, embora tal passaporte não seja garantia de emprego nem de melhoria 

de renda, dadas as condições objetivas da organização do trabalho e da produção. 

Nesse panorama, surgem os programas de validação e certificação de saberes   

profissionais adquiridos via educação não formal ou informal, dentre os quais se 
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destacam os modelos de certificação de competências profissionais, aplicados em 

bases semelhantes nos diversos países capitalistas, os quais podem ser entendidos 

como forma de atestar o grau de qualificação de suas populações ativas de uma 

maneira mais célere e mais adequada às necessidades de reprodução do sistema 

produtivo. Segundo Manfredi (2005), em pesquisa realizada sobre quatro países da 

Europa mediterrânea (França, Itália, Espanha e Portugal), inicialmente, até os 

primeiros anos do século XXI, os processos de certificação profissional de saberes 

não formais na Europa, em geral, não constituíam organicamente sistemas nacionais 

de certificação e poucos países levavam a cabo projetos experimentais, apesar de 

terem bases legais para tal.  

Apesar de toda a União Europeia já experimentar, à época, uma série de 

desafios em função da reformulação de seus sistemas de ensino profissional e 

mostrarem interesse em discutir a formação permanente, não se podia falar de 

projetos de certificação comuns, inicialmente. Nessa fase, entre 2005 e 2007, o Brasil 

discutia a possiblidade de criar um Sistema Nacional de Certificação Profissional que 

será detalhado mais adiante, no subitem Rede Certific. 

O pioneirismo da França, que editou a Lei do Balanço de Competências, em 

1985 e, mais tarde, a Lei sobre ‘Validação das Competências Adquiridas através da 

Experiência de Trabalho’, em 1992, e a Lei sobre ‘Validação das Aquisições da 

Experiência’, de 2002, contribuiu fortemente para estimular  o interesse por essa 

temática (MANFREDI, 2005), tendo servido de modelo para o desenvolvimento de 

propostas em outros países, inclusive a do Brasil e a de Portugal, por meio da troca 

de experiências e eventos de formação entre especialistas da área. A autora 

identificou que, à época, quase todos os países membros da União Europeia 

procuravam estabelecer vínculos entre os espaços formais e os espaços informais de 

aprendizagem e, “[...] nesse sentido, percebeu-se que os projetos e experiências de 

certificação fazem parte das propostas de reforma dos ensinos médio e 

profissionalizante e também dos projetos de construção de Sistemas de Educação 

Continuada para Jovens e Adultos” (MANFREDI, 2005, p. 13).  

A pesquisa de Manfredi (2005) sobre as experiências europeias (das quais 

algumas serviram de base para a experiência de certificação brasileira, que viria a ser 

denominada Rede Certific), detectou quatro conceções de certificação de saberes 

prévios, que podem ser resumidas da seguinte maneira: 
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a) certificação entendida como “equiparação” aos diplomas oficiais – Nesse 
caso, a certificação atesta ou comprova a equivalência das competências e 
saberes de que um cidadão é portador daqueles obtidos por meio de um 
percurso escolar. O candidato tem o direito, como na Alemanha e na 
Noruega, de fazer os exames correspondentes a determinado curso, sem tê-
lo freqüentado [sic]. Se conseguir aprovação nos exames, recebe o 
certificado equivalente; 

b) certificação entendida como prova de competência profissional – O 
Certificado de Formação Profissional é um documento que atesta ser o 
indivíduo detentor das competências profissionais necessárias para 
desenvolver, com qualidade, uma determinada profissão. É emitido por uma 
entidade certificadora e possui um período de validade preestabelecido. Para 
ser renovado, o candidato tem que demonstrar que está se atualizando e 
acompanhando as mudanças na sua área de atividade profissional; 

c) certificação de comprovação de escolaridade – Processo de identificação, 
avaliação e validação de competências (saberes, conhecimentos 
estruturados, aptidões, etc.) obtidos pelo adulto ao longo de sua experiência 
de vida e trabalho. Por intermédio de tal processo, o candidato pode obter 
certificados de conclusão de escolaridade equivalentes aos 3°, 2° ou 1° ciclos 
do ensino básico (tais ciclos correspondem em muitos países à escolaridade 
mínima básica e obrigatória); 

d) certificação como validação de experiência – Processo de certificação do 
repertório de conhecimentos, aptidões, habilidades e destrezas adquiridos 
durante a experiência de vida e trabalho, quer seja pela via escolar ou não, 
aberta aos cidadãos adultos que têm no mínimo três anos de experiência de 
trabalho. Constitui um caminho alternativo de acesso à certificação que não 
se fundamenta unicamente na apresentação de certificados e/ou percursos 
escolares tidos como oficialmente legítimos. Essa concepção, denominada 
Validation des Acquis de l’Expérience (VAE), pertence ao modelo francês [...]. 
(MANFREDI, 2005, p. 14, grifos da autora). 

  
Considerando-se que o problema da polarização das qualificações não foi 

alterado, pelo contrário, mantém-se de forma acentuada, destinam-se para a maioria 

dos trabalhadores as ocupações que requerem um uso muito menor de suas 

capacidades intelectivas, sustentadas por uma formação mínima indispensável, 

normalmente ligadas ao setor de prestação de serviços, constituindo o trabalho 

simples. As ocupações com alto nível de complexidade e que demandam especial 

formação prévia restringem-se a um número pequeno de trabalhadores altamente 

especializados. 

Agrega-se aqui mais uma interpretação acerca da noção de trabalho como 

princípio educativo, por compreender-se que, independentemente da formação 

escolar e/ou profissional, o aprendizado adquirido ao longo da vida, seja nas 

atividades profissionais, nas atividades sindicais, sociais e culturais, ou nos afazeres 

da vida cotidiana, respondem como atividades educativas e formadoras também. 

Nesse sentido, as atividades laborativas executadas ao longo da vida, mesmo sem 
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especialização ou qualificação prévias, constituem ações educativas/formativas 

perfeitamente validáveis e passíveis de certificação. 
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3 ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS: CONCEITOS, DIMENSÕES, 

CORRELAÇÕES 

 

Os estudos acadêmicos sobre políticas públicas, enquanto subárea da ciência 

política, emergem de forma pioneira dos Estados Unidos, como resultante do 

pragmatismo estadunidense posterior a II Guerra Mundial. São interpretados como 

resultado direto da ação dos governos, diferentemente dos estudos na Europa, em 

que as pesquisas sobre políticas públicas se vinculam à análise do Estado e do seu 

papel na sociedade (GIOVANNI, 2008). 

Segundo Souza, C. (2006), não existe definição precisa acerca de políticas 

públicas: 

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política 
pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), 
como um conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. 
Peters (1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades 
dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que 
influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de política 
pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”.  A definição mais 
conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre 
política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o 
quê, por quê e que diferença faz. (SOUZA, C., 2006, p. 24, grifos da autora). 

As políticas públicas se caracterizam por serem formas articuladas de 

intervenção estatal sobre a dinâmica social e econômica, refletindo o poder do Estado 

de uma maneira diversa do poder da coerção. Giovanni (2008) traz uma definição de 

políticas públicas que ele próprio considera “minimalista”, numa tentativa de resumir 

ideias complexas: “[...] são intervenções planejadas do poder público com a finalidade 

de resolver situações problemáticas, que sejam socialmente relevantes”. Tendo em 

vista que políticas públicas não podem ser analisadas apenas como mecanismos 

administrativos, como querem alguns autores de visão mais restrita e positivista, 

adota-se aqui uma concepção que contempla a política pública como produto da 

interrelação entre Estado e sociedade, resultado das lutas e pressões da sociedade 

civil sobre o governo, ou ainda 

[...] uma reflexão mais voltada para as determinações de natureza social, 
cultural, política e econômica que embasam os desencadeamento e 
consecução da ação do poder público. Intervenções estatais devem ser vistas 
como fatos complexos, dinâmicos e multifocais, impossíveis de serem 
reduzidos ao momento imediatamente “administrativo”. Mais os que isso, a 
política pública passa a ser tratada como uma forma de exercício do poder 
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em sociedades democráticas, resultante de uma complexa interação entre 
Estado e sociedade. E é exatamente nessa interação que se definem as 
situações sociais consideradas problemáticas, bem como as formas, os 
conteúdos, os meios, os sentidos e as modalidades de intervenção estatal. 
Em sua determinação, pesam diferentes aspectos da economia, da estrutura 
social, do modo de vida, da cultura e das relações sociais. Trata-se de uma 
intervenção estatal, de uma modalidade de regulação política e de um 
expediente com o qual se travam lutas por direitos e por distribuição. 
(GIOVANNI; NOGUEIRA, 2015, p. 19, grifo dos autores). 

Nesse sentido, compreende-se que a análise das políticas de educação e 

formação profissional voltadas para o público de adultos trabalhadores excluídos da 

escolaridade regular e do acesso à qualificação profissional, aqui discutidas, deve ter 

em conta que estas são resultado das iniciativas locais, requisitadas pelas disputas 

políticas e pelas demandas nacionais. São também profundamente interligadas com 

as exigências do capitalismo mundializado, que obriga os Estados-nações a adotar, 

quase que similar e simultaneamente, medidas de enfrentamento aos seus problemas 

econômicos e sociais.  Dessa maneira, como lembra Barros, R. (2019), ao debater o 

papel do Estado nas políticas educativas na Europa e em Portugal: 

Assim sendo, poderemos inscrever as políticas educativas no conjunto geral 
das políticas sociais, estatais e, portanto, públicas, em cujo processo de 
produção o Estado Capitalista Democrático tem sido, ao longo da história da 
modernidade ocidental, um ator fundamental (HAKE; LAOT, 2009), quer 
durante o modelo keynesiano, quer durante a emergência do modelo 
neoliberal, quer, também, na atual gestão política do conflito gerado pelos 
crescentes custos sociais que a transição, em curso na Europa, do Estado-
Providência para o Estado Neoliberal tem vindo a implicar. (BARROS, R. 
2019, p. 256). 

Analisar políticas públicas requer o debate sobre a conceituação de Estado e 

seu papel no ordenamento jurídico, político e social. Nesta proposta, parte-se da 

noção de Estado ampliado, segundo a concepção gramsciana, em que ao papel de 

coerção, exercido pela sociedade política, junta-se o atributo de hegemonia, exercido 

pela sociedade civil, de modo que, articuladas, formam o conjunto identificado como 

Estado ampliado (PEREIRA, 2009). Sendo assim, o estudo de políticas públicas passa 

necessariamente por uma visão crítica, histórica e estrutural do poder do Estado, do 

entorno em que tais políticas são gestadas e da forma como esse poder é exercido. 

Entretanto, a política pública não deve ser entendida apenas como uma resposta 

simples e objetiva aos interesses dominantes, “[...] mas antes como o resultado, 

sempre provisório, de um processo de negociação assimétrico entre grupos e forças 

económicas, políticas e sociais potencialmente conflituais” (TEODORO, 2003, p. 28).  
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Em Gramsci (2001), a perspectiva teórica sobre a hegemonia aponta para o 

papel do Estado como instituição que não só exerce a força mas também promove o 

consenso. O Estado deseja o consenso, mas também faz uso da força e provoca o 

consenso a partir das associações civis, sejam elas políticas ou sindicais, que seriam 

os aparelhos privados de hegemonia. Segundo Liguori (2017), Gramsci não explicita 

diretamente do que se trata o que denomina de aparelho hegemônico, embora ofereça 

uma série de pistas. Uma delas indica que esses aparelhos são sociedades 

particulares, articuladas ao Estado “governamental-coercitivo”, cujo papel principal é 

atuar ideologicamente sobre o restante da sociedade: 

Aqui, aparelho hegemônico e ideologia estão explicitamente ligados. Um 
“aparelho” serve para criar um “novo terreno ideológico”, para afirmar uma 
“reforma filosófica”, uma “nova concepção de mundo”. A luta entre diferentes 
hegemonias é aberta, mas o papel que nela assume o Estado na passagem 
das primeiras décadas do século XX é delineado em toda sua centralidade. 
(LIGUORI, 2017, p. 77, grifos do autor). 

Dessa forma, a sociedade civil, representada pelos organismos privados 

(particulares) de hegemonia, oferece a direção ideológica e política para a sociedade, 

enquanto o aparato estatal, burocrático e público dá conta dos mecanismos 

coercitivos e de dominação (GIUSTINA; LUIZ, 2021). Importa observar que Gramsci 

situa a sociedade civil no plano da superestrutura, atuando de maneira articulada e 

dialética com a sociedade política: 

Por enquanto, podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que 
pode ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos 
designados vulgarmente como “privados”) e o da “sociedade política ou 
Estado”, planos que correspondem, respectivamente, à função de 
“hegemonia” que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela 
de “domínio direto” ou de comando, que se expressa no Estado e no governo 
“jurídico”. Estas funções são precisamente organizativas e conectivas. Os 
intelectuais são os “prepostos” do grupo dominante para o exercício das 
funções subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do 
consenso “espontâneo” dado pelas grandes massas da população à 
orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social, 
consenso que nasce “historicamente” do prestígio (e, portanto, da confiança) 
obtido pelo grupo dominante por causa de sua posição e de sua função no 
mundo da produção; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura  
“legalmente” a disciplina dos grupos que não “consentem”, nem ativa nem 
passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos 
momentos de crise no comando e na direção, nos quais desaparece o 
consenso espontâneo. (GRAMSCI, 2001, p. 20-21, grifos do autor). 
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Souza, Z. (2006), citando vários autores fundadores do pensamento acerca das 

políticas públicas, afirma que estas não são produto apenas da racionalidade 

burocrática, como querem alguns estudiosos, mas também das correlações de força 

do momento (eleições, partidos, mídia e grupos de interesse). A autora defende que 

o processo de definição e formulação de políticas públicas no Estado moderno está 

próximo da perspectiva teórica da “autonomia relativa do Estado”, o que significa dizer 

que o Estado é possuidor de um espaço próprio de atuação, mesmo que sujeito a 

pressões e influências externas e internas, a depender do momento histórico e 

econômico de cada país, tornando mais complexa a tarefa de governar e de gerir 

políticas públicas. No esforço de se adaptar às dinâmicas sociais, o Estado moderno 

assume diferentes feições, num constante processo de reformas e contrarreformas. 

Ora assume-se como social-burocrático, com grande interferência na sociedade e 

tendência à centralização administrativa, ora incorpora uma feição descentralizada, 

mais flexível e de tamanho mais reduzido (JUCÁ, 2003). 

Breynner (2019), revisitando vários autores especializados na área de políticas 

públicas, assevera que as políticas públicas dão sentido ao Estado, representam o 

Estado em ação e materializam as ações públicas. Sendo assim, avaliar políticas 

públicas não é apenas mensurar seus resultados, impactos ou efeitos; avaliar o 

desenho de uma política pública faz parte do processo, haja vista que avaliar é 

produzir conhecimento, produzir evidências com intencionalidade, para subsidiar 

ajustes ou para gerar instrumentos de controle social. O autor afirma que avaliação é 

um campo poroso, polifásico, líquido, além de ser um processo multidimensional e 

transversal, porque os sujeitos/cidadãos são diversos, subjetivos e inseridos 

culturalmente nos seus territórios. 

Segundo o autor, a avaliação de políticas públicas se apresenta sob variadas 

dimensões: a dimensão política (aspectos econômicos, políticos, burocráticos, 

institucionais, agendas, motivações), a dimensão técnica (editais, metodologias, 

estatísticas, dados, informações, equipes, logística, orçamento), a  dimensão 

socioeconômica (efeitos e resultados econômicos, inclusão social, efeitos sobre a 

renda, redução de desigualdades, capital humano, capital cultural, equidade), a 

dimensão territorial (redes, território, atores locais), a dimensão subjetiva (percepção 

dos atores, cultura das instituições),  até a dimensão simbólica (ritualismos, códigos, 

símbolos) (BREYNNER, 2019). Para esta análise das políticas de certificação de 

competências e saberes não formais no Brasil e em Portugal, escolheu-se a dimensão 
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política, no que se refere especialmente aos aspectos econômicos e políticos que 

levaram os decisores a adotarem os citados programas aqui estudados.  

Conforme Jannuzzi (2016, p. 74), avaliar políticas públicas 

É um empreendimento técnico-científico que se vale de métodos de pesquisa 
social para investigar a situação, problemas e diferentes aspectos da gestão 
de um programa público ao longo do seu ciclo de vida, da sua concepção à 
entrega de bens e serviços para usufruto dos públicos-alvo visados, 
considerando o contexto organizacional e político em que ele se insere, com 
a finalidade de informar, em tempo, as necessidades de aprimoramento de 
suas atividades e produtos.  

Desse modo, a perspectiva de análise das políticas dos dois países em questão 

não contempla a definição de Jannuzzi, porque essa é uma modalidade de avaliação 

que exigiria um empreendimento de grande porte, requerendo recursos e grupo de 

pesquisa de longa duração, porquanto avalie dimensões técnicas e socioeconômicas 

que extrapolam os limites desta pesquisa. Aqui, dentro dos limites de uma pesquisa 

de doutorado, trata-se de analisar políticas e programas teoricamente, sob o olhar 

crítico do materialismo histórico-dialético, a fim de entender o papel do Estado 

ampliado e a participação dos principais atores em todo o processo. 

Como afirma Ianni (2001, p. 217), “o mundo entrou no ciclo da história global” 

por meio do processo de transnacionalização da economia, que o autor classifica 

como “mundialização do capital” e que autores de perfil neoliberal denominam de 

globalização ou globalismo, no qual os Estados nacionais articulam 

transnacionalmente a rede dos seus formuladores de políticas, por intermédio dos 

organismos supranacionais, tais como a OCDE, o Banco Mundial, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

(Bird), a Organização Mundial do Comércio (OMC), a Unesco e a Organização das 

Nações Unidas (ONU). A partir dos anos 60 do século XX, a formulação de políticas 

públicas para educação nos países periféricos e semiperiféricos passou a depender 

crescentemente destes organismos, em matéria de consultoria técnica e apoio 

financeiro, difundindo a planificação educacional. 

Para se compreender os cenários socioeconômicos em que essas políticas 

foram formuladas e implantadas, faz-se necessário compreender as profundas 

transformações pelas quais o capitalismo atravessou, particularmente nos anos 1990 

do século passado, que interferiram significativamente no aumento das desigualdades 

sociais em todos os níveis, extranacionalmente, entre países ricos e países pobres; e 
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intranacionalmente, entre portadores de certificados e formações escolares e/ou 

profissionais e os despossuídos deste passaporte. De igual modo, cumpre 

compreender também as posições geoestratégicas ocupadas pelos Estados-nações 

no atual estágio de desenvolvimento capitalista. 

Visentini (2021, informação verbal), durante debate online com o tema O 

Sistema Mundial em transição: uma visão panorâmica, apoiando-se na concepção de 

Wallerstein acerca das relações capitalistas internacionais, elabora uma classificação 

geopolítica atualizada dos países, baseada em três critérios: a) posição de poder no 

panorama internacional; b) estágio de desenvolvimento; c) trajetória de evolução 

político-militar. Sua classificação tem em conta a complexidade do mundo atual, a 

ideia de movimento e de equilíbrio instável, a possibilidade de rupturas e uma 

perspectiva qualitativa de análise que evita fixar-se em classificações baseadas 

apenas em modelos matemáticos.  

Com base nos três critérios acima, o autor distribui os países conforme quatro 

eixos de poder, assim discriminados: 1º eixo – nações soberanas, compostas por 

Estados rentistas que dominam recursos tecnológicos.  Neste eixo, o autor coloca os 

Estados Unidos, o Reino Unido, o Canadá, a Austrália e a Nova Zelândia. Considera 

que, apesar de seu predomínio atual, esse eixo vem perdendo poder; 2º eixo – nações 

semissoberanas, que guardam características similares às do primeiro eixo, mas que 

se distinguem destas por manterem bases militares estrangeiras em seus territórios, 

o que as impede de adquirir plena soberania. Neste grupo, o autor coloca os Tigres 

Asiáticos (Singapura, Taiwan, Coreia do Sul), a União Europeia e o Japão; 3º eixo – 

nações industriais emergentes, no qual se situam os Brics (Brasil, Rússia, Índia, 

China, África do Sul), a Turquia, o Irã, e mais alguns países não citados 

explicitamente, como Israel; 4º eixo – nações agrárias, exportadoras de matérias-

primas e recursos naturais, alvo de disputas estratégicas mundiais. Neste eixo, 

encontram-se os países da América Latina, do Oriente Médio, da Ásia Central e da 

Ásia Meridional (VISENTINI, 2021, informação verbal). 

Nessa classificação, observa-se a preocupação de Visentini em contemplar 

vários aspectos: ideológicos, econômicos, sociais, políticos e militares. O autor 

considera que os blocos de países se agrupam conforme interesses estratégicos e 

compartilham informações, e mesmo os países do quarto eixo têm poder de pressão 

nas relações internacionais. Por conta disso, Visentini (2021, informação verbal) 

aponta o constante risco de colapso econômico e de conflitos armados. Considera 
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ainda que há uma “[...] coexistência antagônica, porém simbiótica, entre o Estado, 

como território, e o capital, que se desloca mundo afora”. De fato, compreende-se que 

há “[...] um mundo cada vez mais caracterizado pela interdependência assimétrica, 

incerteza e complexidade das questões”, no dizer de Trevisan e Bellen (2008, p. 531), 

para definir o estado atual das relações mundializadas e desiguais entre as nações. 

Boaventura de Sousa Santos (2021), apresentando a teoria do sistema-mundo 

proposta por Wallerstein, aponta que se trata de uma conformação que acompanha a 

humanidade desde o século XVI, no nascedouro do capitalismo, baseado na divisão 

internacional do trabalho:  

[..]A teoria do sistema-mundo proposta por Immanuel Wallerstein defende 
que, historicamente, existiram dois tipos de sistema-mundo: o império-mundo 
e a economia-mundo. O primeiro é caracterizado por um centro político com 
amplas estruturas burocráticas e múltiplas culturas hierarquizadas; o 
segundo é caracterizado por uma só divisão do trabalho, múltiplos centros 
políticos e múltiplas culturas igualmente hierarquizadas. Desde o século XVI, 
existe o sistema-mundo moderno assente na economia-mundo do 
capitalismo, um sistema dinâmico, conflitual, com diferentes ritmos temporais 
que dividiu os diferentes países/regiões em três categorias – o centro, a 
periferia e a semiperiferia – definidas em função do modo como se apropriam 
(ou são expropriadas) das mais valias da produção capitalista e colonialista 
global. O sistema permite transferências de valor dos países periféricos para 
os países centrais, enquanto os países semi-periféricos [sic] atuam como 
correias de transmissão do valor criado da periferia para o centro (como foi o 
caso de Portugal durante séculos).  

Nas palavras de Wallerstein (200 1, p. 28), as cadeias de produção mercantis 

assumiram uma “forma centrípeta”, uma vez que seus pontos de origem são diversos, 

mas seus pontos de chegada convergem para poucas áreas, ou seja, “[...] elas 

tenderam a se deslocar das periferias da economia-mundo capitalista para seus 

centros ou núcleos”. Do mesmo modo, pode-se afirmar que há uma “divisão social 

estendida do trabalho” (WALLERSTEIN, 2001, p. 28), que vem se tornando mais 

funcional, mais hierárquica e mais ampliada do ponto de vista geográfico, levando a 

uma polarização entre áreas periféricas e áreas centrais. O autor indica que trocas 

desiguais não são novidades no capitalismo e a própria transnacionalidade está 

presente nas cadeias mercantis desde os primórdios do capitalismo, além de que, na 

estrutura da economia-mundo capitalista está a chave para entender como funcionam 

essas trocas desiguais, a qual se encontra 

[...] na aparente separação, nesse sistema, entre o espaço da economia (uma 
divisão social mundial do trabalho com processos produtivos integrados, 
todos operando em nome da acumulação incessante de capital) e o espaço 
da política (organizado ostensivamente em torno de Estados soberanos e 
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separados, cada qual com responsabilidade autônoma por decisões políticas 
no interior da sua jurisdição, todos dispondo de forças armadas para 
sustentar sua autoridade). No mundo real do capitalismo histórico, quase 
todas as cadeias mercantis de alguma importância atravessaram as fronteiras 
dos Estados. Essa não é uma inovação recente. Aparece nos primórdios do 
capitalismo histórico. (WALLERSTEIN, 2001, p. 29). 

O constante deslocamento do capital ao redor do mundo, tanto do capital 

financeiro como das instalações físicas, no caso de indústrias, em busca de territórios 

onde se faça mais vantajoso investir, seja por causa do valor mais baixo da força de 

trabalho, seja em razão de subsídios ou isenções fiscais oferecidas pelos Estados-

nações, provoca consequências na configuração do sistema-mundo, na avaliação de 

Wallerstein (2001). Uma delas é a permanente reestruturação geográfica do sistema-

mundo capitalista, que leva à mudança de status de algumas nações, de acordo com 

o bem-estar relativo dos seus habitantes, embora tal movimentação não tenha 

reduzido a polarização global do sistema, pelo contrário. 

Wallerstein (2001) desenvolveu o conceito de sistema-mundo, que leva à 

discussão sobre o atual papel do Estado, indicando que este não é o único elemento 

balizador da ação social numa sociedade ou Estado. O autor indica ainda que, nos 

estudos sobre comportamento social, a unidade de análise deixa de ser o Estado-

nação ou a sociedade nacional, que passam a ser vistos como parte de um todo maior, 

o sistema-mundo, cuja compreensão se torna impossível se lhes separam as partes. 

No caso do sistema-mundo capitalista, diferentemente dos outros sistemas-mundo 

que o antecederam, não há necessidade de uma estrutura política unificada, visto que 

o desenvolvimento tecnológico e científico permite que este modelo prospere e se 

alargue por meio de cadeias de mercadorias, embora a distribuição dos benefícios e 

das mais-valias seja absolutamente desigual (TEODORO, 2003). 

Um sistema mundial, conforme descrito por Wallerstein (2001), é composto de 

Estados centrais e áreas periféricas e, entre ambos, o que o autor denomina de áreas 

semiperiféricas. A semiperiferia é uma situação necessária para a homeostase do 

sistema-mundo e compreende aquelas nações que se encontram entre o centro e a 

periferia no que diz respeito à complexidade econômica, à estrutura do aparelho de 

Estado ou a elementos de integração nacional (TEODORO, 2003).  

Historiando a origem dessa teoria, Wallerstein (2005, p. 13) informa: 

O par centro-periferia foi uma contribuição decisiva dos estudiosos do 
Terceiro Mundo. É verdade que alguns geógrafos alemães haviam sugerido 
algo semelhante já em 1920, assim como um grupo de sociólogos romenos 



96 

na década de 1930 (uma época em que a estrutura social da Romênia era 
bastante semelhante à do Terceiro Mundo, aliás). De qualquer forma, foi 
somente na década de 1950, com o trabalho de Raúl Prebisch e seus “jovens 
turcos” latino-americanos na [Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe] Cepal, que o tema se tornou um tema relevante no conhecimento 
acadêmico das ciências sociais. O ponto de partida era muito simples. 
Argumentavam que o comércio internacional não consistia em uma troca 
entre pares. Alguns países eram economicamente mais poderosos do que 
outros (os do centro) e, portanto, podiam negociar em termos que favoreciam 
o desvio da mais-valia dos países fracos (da periferia) para o centro. Alguém 
mais tarde o chamaria de “troca desigual”. A análise pressupunha um remédio 
para a desigualdade: que os estados periféricos agissem para instituir 
mecanismos que equilibrariam as trocas no médio prazo. (grifos do autor, 
tradução nossa). 

Wallerstein (2005, p. 14) acrescenta que, do ponto de vista dos analistas dos 

sistemas-mundo, “[...] o subdesenvolvimento não era visto como um estado originário, 

cuja responsabilidade recaía sobre os países subdesenvolvidos, mas sim como 

consequência do capitalismo histórico” (tradução nossa). Acrescenta que a análise 

dos sistemas mundiais propõe a substituição do Estado nacional como unidade 

padrão de análise e em seu lugar coloca os “sistemas históricos” (WALLERSTEIN, 

2005, p. 17). Baseado no historiador francês Fernand Braudel, o autor argumenta que 

cada sistema-mundo possui um “tempo estrutural’’ (denominado pelo Braudel de 

longue durée) de duração histórica, com início, desenvolvimento e fim: 

Para os analistas do sistema mundial, a longue durée era a duração de um 
determinado sistema histórico. As generalizações sobre o funcionamento de 
tal sistema deveriam evitar a armadilha de aparecerem afirmações 
atemporais, verdades eternas. Se tais sistemas não fossem eternos, seguir-
se-ia que tiveram inícios, vidas durante as quais se “desenvolveram” e 
transições terminais. (WALLERSTEIN, 2005, p. 18, grifos do autor, tradução 
nossa). 

O moderno sistema-mundo teve origem no século XVI, inicialmente entre partes 

da Europa e da América, expandindo-se posteriormente para o mundo inteiro, tendo 

sido sempre uma economia mundial capitalista. O autor define a economia-mundo 

como sendo “[...] uma grande área geográfica dentro da qual há uma divisão do 

trabalho e, portanto, uma troca significativa de bens básicos ou essenciais, bem como 

um fluxo de capital e trabalho” (WALLERSTEIN, 2005, p. 21, tradução nossa). Dentro 

dela convivem várias culturas, idiomas, religiões e distintos padrões comportamentais. 

Apesar de desenvolver em alguns momentos padrões culturais comuns, não se deve 

esperar homogeneidade política e cultural em um sistema-mundo, pois o que o unifica 

é o modelo de divisão social do trabalho ali constituído. O autor define como 

capitalismo não apenas a situação de trabalho remunerado, visto que tal fenômeno já 
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existia muito antes; assim como argumenta que não é suficiente defini-lo como 

conjunto de empresas produzindo para venda no mercado, uma vez que  

Estamos em um sistema capitalista apenas quando o sistema dá prioridade 
à acumulação incessante de capital. [...] A acumulação incessante é um 
conceito relativamente simples: significa que pessoas e empresas acumulam 
capital para acumular mais capital, um processo contínuo e incessante. 
(WALLERSTEIN, 2005, p. 22, tradução nossa). 

Apesar de entender que a unidade padrão de análise deve ser o sistema 

histórico como um todo completo, o autor ressalta claramente a importância e o papel 

do Estado-nação dentro do sistema-mundo capitalista: 

Veremos que um sistema capitalista requer uma relação muito particular entre 
os produtores econômicos e aqueles que detêm o poder político. Se estes 
forem fortes demais, como no caso de um império mundial, seus interesses 
prevalecerão sobre os dos produtores econômicos, e a incessante 
acumulação de capital deixará de ser uma prioridade. Os capitalistas 
precisam de grandes mercados (portanto, os minissistemas são muito 
estreitos para eles), mas também precisam de uma multiplicidade de estados, 
a fim de obter as vantagens de trabalhar com os estados, mas também para 
evitar estados hostis aos seus interesses em favor de estados amigos aos 
seus interesses. Somente a existência de uma multiplicidade de estados 
dentro da divisão total do trabalho garante essa possibilidade. 
(WALLERSTEIN, 2005, p. 22, tradução nossa). 

Dessa concepção de Wallerstein (2005) a respeito da necessidade de o 

sistema-mundo capitalista exercer controle sobre uma multiplicidade de Estados-

nações para garantir hegemonia econômica, pode-se deduzir a necessidade de 

também fazê-lo no que tange às políticas públicas de cobertura social. Ou seja, assim 

como nas políticas econômicas, o sistema-mundo capitalista exerce controle sobre as 

políticas sociais das nações que se encontram em sua área de influência, de modo a 

garantir a perfeita ressonância entre ambas as modalidades de política pública. 
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4 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA  

 

Uma vez delineado o estado de coisas em que se encontra o mundo do trabalho 

atualmente e tecidas as considerações teóricas sobre as aprendizagens ao longo da 

vida e sobre a certificação de competências, fez-se necessário abordar as concepções 

de educação profissional e tecnológica dos países deste estudo, assim como historiar, 

mesmo que brevemente, a evolução dessas concepções. 

Deve-se ter em conta que a concepção de Educação Profissional e Tecnológica 

aqui defendida fundamenta-se na perspectiva gramsciana de educação integral, 

politécnica, com base numa formação omnilateral do trabalhador, referenciada nas 

“[...] concepções marxianas de educação, que defendem a indissociabilidade entre o 

trabalho manual e o intelectual, entre o fazer e o pensar, entre a prática e a teoria” 

(BEMVINDO, 2016, p. 20), conforme conceitos já debatidos no subitem anterior. 

Roberto R. D. da Silva (2020) levanta algumas questões acerca do que entende 

como crise dos modelos predominantes de Ensino Profissional e como a relação com 

a nova morfologia do trabalho ameaça a continuidade desses modelos, trazendo 

interrogações sobre o futuro dessa modalidade de educação: 

Os modelos curriculares engendrados na segunda metade do último século 
assentavam-se sob os pilares da sociedade industrial e das formas subjetivas 
que dela se derivavam. Eram currículos focalizados na acumulação de 
conhecimentos e experiências, com uma formação a longo prazo e 
modelados pelas aptidões requeridas pelo mundo laboral. Seletivos na 
entrada e com altos índices de abandono e reprovação escolar, tais cursos 
orgulhavam-se de contribuir com uma mão-de-obra qualificada para o 
desenvolvimento do país. Todavia, com o advento de uma nova morfologia 
do trabalho (explicada por Ricardo Antunes) e com a própria reconfiguração 
psíquica do mundo do trabalho (desenvolvida por Vladimir Safatle), os 
modelos curriculares centrados na profissionalização foram colocados em 
xeque. (SILVA, R., 2020). 

Segundo Lima (2019, p. 134), o campo de conhecimento relativo à Educação 

Profissional sempre envolveu disputas conceituais e ideológicas, haja vista que 

envolve a qualificação dos trabalhadores, entendendo-a como  

[...] o conjunto de relações sociais que permite a aquisição e utilização de 
conhecimentos, experiências e capacidades técnicas e sociais e, ao propiciar 
isso, fazem seus “portadores” capazes de transformar a natureza e a si 
mesmos, gerando valores de uso, novos conhecimentos, novas relações 
sociais. 
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O autor argumenta que, neste campo, estão em disputa desde os objetivos da 

qualificação dos trabalhadores, passando pelos conceitos, as estratégias, os 

conteúdos e as metodologias, até o seu financiamento, especialmente quando 

envolve recursos públicos (LIMA, 2019). Nesse sentido, as forças em confronto 

buscam construir hegemonias, diante do que o autor questiona, coerentemente: de 

que lado se colocam os (as) pesquisadores (as), os (as) professores (as) e os (as) 

gestores? “Ao lado do pensamento hegemônico corporificado pela educação voltada 

para o trabalho subsumido ao capital, ou ao lado da contra hegemonia, encarnada na 

Educação Profissional emancipatória?” (LIMA, 2019, p. 133).  

Cabe destacar, nos argumentos de Lima (2019), alguns elementos da sua 

compreensão do que vem a ser a Educação Profissional emancipatória. Neste 

quesito, o autor distingue seis dimensões. Na dimensão desenvolvimento, defende 

que o desenvolvimento deve ser da ordem do econômico, mas também da ordem do 

social e ambiental, envolvendo todos os agentes que o permeiam, sem subordinação 

da Educação Profissional aos interesses econômicos. A dimensão atuação enxerga o 

mundo do trabalho como uma totalidade, na qual o mercado é apenas parte do todo 

e o trabalho não deveria estar subordinado ao capital. A dimensão foco deveria estar 

voltada para a formação integral, tendo o trabalho como princípio educativo. A 

dimensão autonomia trata da criatividade, da emancipação e do trabalho coletivo. Na 

dimensão dos valores, identifica a solidariedade, o diálogo, a participação e o controle 

social, além da economia solidária, como pressupostos a serem respeitados pelos 

envolvidos. Por fim, a dimensão do controle social visa à criação de conselhos 

escolares, fóruns, conferências nacionais, estaduais e municipais (LIMA, 2019). 

Importante distinguir também a noção de educação profissional da noção de 

ensino profissionalizante, haja vista que o senso comum entende a primeira 

modalidade como educação formal, reconhecida pelos ministérios de educação e 

seus institutos de certificação, enquanto a segunda modalidade seria aquela dos 

cursos livres, sem reconhecimento formal, sem exigência de carga horária ou de 

currículos definidos. Entretanto, é preciso chamar a atenção para o uso político-

ideológico dessas noções nas políticas e nos programas governamentais e não 

governamentais, já que cada qual carrega consigo propostas e projetos distintos. 

Enquanto a educação profissional remete à formação profissional de qualidade, com 

base na perspectiva da formação integral do estudante e do trabalhador, interligando 

criticamente o fazer e o pensar, sendo oferecida por institutos federais e escolas 
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públicas, o ensino profissionalizante limita-se à preparação da força de trabalho para 

atender aos interesses capitalistas de ocasião e é normalmente ofertada pela rede 

privada, com vistas a objetivos bem determinados, sob a ótica do capital.  

Na história do marco regulatório brasileiro, Moraes e Albuquerque (2019, p. 12) 

identificam uma imprecisão conceitual acerca da definição do que viria a ser Educação 

Profissional e Tecnológica, ressaltando que “[...] os termos ligados à educação 

profissional sofrem uma constante oscilação terminológica”. Por esse motivo, 

indagam: “[...] afinal, o que se compreende por Educação Profissional e Tecnológica?” 

Ponderam os autores que, no Brasil, há que se desligar da questão meramente 

semântica, pois a ideia de educação profissional vem imediata e unicamente 

associada à formação de trabalhadores, e o termo tecnológico se afasta de qualquer 

definição ou compreensão epistemológica, associando-se à Educação Profissional de 

grau superior: “[..] Grau este que é, muitas vezes, encarado como uma educação 

superior menor, de segunda linha” (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, p. 12).  

Do ponto de vista da história das legislações brasileiras, os autores remontam 

à Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, que deu origem à atual estrutura da 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT), na qual a denominação Educação 

Profissional aparece como uma estrutura paralela em relação ao sistema escolar:  

Sem maiores definições, a Educação Profissional aparece como um capítulo 
à parte da LDB, como uma estrutura paralela ao sistema escolar. Essa 
composição, que localiza a EPT no entre-lugar [sic] da educação básica, da 
educação superior e do mundo do trabalho, configura o que muitos autores 
têm reconhecido como “dualidade estrutural” da EPT [...]. (MORAES; 
ALBUQUERQUE, 2019, p. 12-13, grifos dos autores). 

Moraes e Albuquerque (2019) chamam atenção para a crítica que muitos 

pesquisadores da área de EPT fazem ao dualismo estrutural dessa legislação, que 

separa a educação profissional, voltada para o mundo do trabalho, do ensino regular, 

propedêutico, voltado para a formação geral. Apontam que a regulamentação da EPT 

se deu com o Decreto nº 2.208/1997, corroborando a estrutura paralela que 

estabeleceu níveis específicos para a Educação Profissional: 

Perceba-se que o Decreto ratifica a existência de uma estrutura educacional 
paralela, criando níveis próprios para a Educação Profissional. Na nova 
regulamentação, o termo básico não está relacionado com a “educação 
básica”, determinada pelo artigo 21 da LDB, tampouco os termos técnico e 
tecnológico estão relacionados à definição semântica dessas palavras, ao 
contrário, o Decreto divorcia a essencial relação entre a técnica e a 
tecnologia, estabelecendo, em seu lugar, uma imprópria hierarquia 
conceitual, na qual o substantivo tecnológico está relacionado à oferta de 
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educação superior. (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, p. 14, grifos dos 
autores). 

Conforme Kuenzer (2007), cujos estudos se debruçam sobre a histórica 

dualidade estrutural da educação brasileira, identificada na fase que corresponde ao 

modelo taylorista/fordista de produção (acumulação rígida), mas que se agrava 

consideravelmente a partir da fase denominada toyotista ou de acumulação flexível: 

No Brasil, esta diferenciação correspondeu à oferta de escolas de formação 
profissional e escolas acadêmicas, que atendiam populações com diferentes 
origens de classe, expressando-se a dualidade de forma mais significativa no 
nível médio, restrito, na versão propedêutica, por longo período, aos que 
detinham condições materiais para cursar estudos em nível superior. A 
delimitação precisa das funções operacionais, técnicas, de gestão e de 
desenvolvimento de ciência e tecnologia, típicas das formas 
tayloristas/fordistas de organizar o trabalho, viabilizava a clara definição de 
trajetórias educativas diferenciadas que atendessem às necessidades de 
disciplinamento dos trabalhadores e dirigentes. (KUENZER, 2007, p. 1156). 

Kuenzer, (2007) alerta que a questão da dualidade estrutural não poderá ser 

resolvida pela educação, quando antes pela transformação radical do modo de 

produção, uma vez que “a dualidade só será superada se superada for a contradição 

entre a propriedade dos meios de produção e da força de trabalho.” (p. 1162), embora 

admita ser possível a adoção de estratégias emancipatórias na escola burguesa. 

Se, no ensino equivalente ao nível médio, o Decreto nº 2.208/1997 cristaliza a 

separação da Educação Profissional do modelo de ensino regular, ao estabelecer o 

fim do modelo integrado e com organização curricular própria entre ensino médio e 

Educação Profissional, o caso do ensino básico tornou-se ainda mais temerário, 

porque, em seu âmbito, a Educação Profissional passou a ser definida como 

educação não formal, com cargas horárias variáveis, “[...] algo que, claramente, 

fragilizava o reconhecimento dos saberes profissionais dos trabalhadores” (MORAES; 

ALBUQUERQUE, 2019, p. 15). Esse decreto vigorou até ser revogado pelo Decreto 

5.154/2004, que trazia para a formalidade os cursos de nível básico (aqui 

denominados de formação inicial e continuada de trabalhadores), restituía a oferta de 

cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e estendia a Educação Profissional ao 

nível de pós-graduação. Os autores chamam a atenção para o fato de que o novo 

decreto não rompe com a estrutura de subníveis educacionais inaugurada pelo 

primeiro decreto, “[...] mas sim cria a estranha expressão ‘educação profissional 

técnica de nível médio’, frequentemente confundida com educação profissional 
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técnica de ensino médio” (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, p. 16, grifos dos 

autores). 

Nessas imprecisões terminológicas também é digno de nota o fato de que no 

Brasil a denominação Educação Profissional foi alterada pela Lei nº 11.741/2008, 

passando a se chamar Educação Profissional e Tecnológica, o que acabou por 

contribuir para a incerteza acerca dos termos e conceitos usados na legislação: “A 

partir desse momento, os termos profissional, técnica e tecnológica passaram a 

aparecer sob diversas formas, sem que fosse possível dizer, ao certo, qual o escopo 

de abrangência de cada uma destas categorias” (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, 

p. 17, grifos dos autores). 

Conforme Ciavatta e Ramos (2011), o dualismo educacional brasileiro no 

ensino médio em relação à educação profissional tem raízes na fase colonial, 

reproduzindo as relações desiguais entre as classes sociais e permanecendo suas 

bases até os dias atuais. Por isso, as autoras chamam a atenção para o uso do 

conceito “dualidade educacional”: 

O risco no uso do conceito “dualidade educacional”, sem a identificação das 
particularidades históricas da totalidade do processo, conduz ao abandono 
da dialética, das mediações e contradições dos fenômenos sociais. O 
importante são as raízes sociais da questão, a questão estrutural das classes 
sociais que lhe dão sustentação e sua ideologização como a educação 
desejável. (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 29). 

Sendo assim, tal dualidade acompanha o desenvolvimento capitalista 

brasileiro, apesar das pressões dos setores organizados por equivalência entre o 

ensino secundário ou médio e o ensino técnico, a exemplo das Leis de Equivalência 

parciais, nos anos 1950, culminando com a LDB/1961, que promovia a equivalência 

plena (CIAVATTA; RAMOS, 2011), embora mantendo a educação profissional como 

uma estrutura paralela ao ensino propedêutico. Posteriormente, a separação entre 

ensino médio e ensino profissional, formalizada pelo Decreto 2.208/97, traduziu-se em 

Diretrizes Curriculares Nacionais que formatavam currículos baseados em 

competências, “descritas como comportamentos esperados em situações de 

trabalho”, (CIAVATTA; RAMOS, 2011, p. 30), assumindo que se tratava de ensino 

voltado para a classe trabalhadora em alternativa ao ensino superior. 

Por sua vez, na Educação Profissional portuguesa, verifica-se, pelos textos dos 

autores portugueses, ou mesmo pelos textos dos intérpretes brasileiros, que não há 

consenso acerca do uso de variadas nomenclaturas relativas à educação profissional, 
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tais como:  ensino técnico, tecnológico, profissionalizante, ensino técnico-profissional, 

cursos profissionalizantes, etc. Às vezes, encontram-se variações até mesmo no 

mesmo texto e contexto, o que impede uma interpretação mais apurada do real 

conceito de EPT desenvolvido em Portugal. Além disso, percebe-se uma disputa 

política e ideológica em torno da concepção de Educação Profissional, tendo alguns 

autores uma visão mais crítica e voltada para uma perspectiva omnilateral, e outros 

uma concepção voltada para a formação para o trabalho, situada como vocacional. 

Nesse sentido, Azevedo (2014, p. 31-32) expõe claramente esse debate:  

Dois principais olhares estiveram em confronto. Procuraremos sintetizá-los 
em poucas palavras, tomando como referência, para a perspetiva [sic] dita 
“igualitária”, os trabalhos da investigadora Fátima Antunes e, para a 
perspetiva dita, pelos primeiros, como sendo “meritocrática” e 
“vocacionalista”, a nossa própria argumentação. (AZEVEDO, 2014, p. 31-32). 

Natália Alves (2019, p. 86) argumenta que são várias as críticas dirigidas ao 

Ensino Profissional português, pelo fato de que seus modelos “[...] revelam uma 

subordinação da educação à economia”, a serviço do capitalismo flexível. Considera 

a autora que o Ensino Profissional sempre foi desprestigiado em Portugal e que em 

2017 correspondia a apenas 41% dos matriculados no Ensino Médio. Afirma ainda 

que, “[...] do ponto de vista económico, está por demonstrar o contributo destes cursos 

para a inserção qualificada dos seus diplomados no mercado de trabalho e para a 

diminuição do desemprego juvenil” (ALVES, N., 2019, p. 87). Não obstante, a autora 

admite que, “[...] apesar destas reservas, as ofertas profissionalizantes parecem 

contribuir para a diminuição do sentimento de desafiliação [sic] e de alienação, 

reconciliando os jovens estudantes com a aprendizagem e com o ofício de estudante” 

(ALVES, N., 2019, p. 87). 

Também nessa direção, ao situar os cursos voltados para a formação 

profissional inicial em Portugal, Natália Alves (2019, p. 86) explicita que, “[...] em boa 

verdade, nenhum dos cursos profissionalizantes objeto desta análise pode ser 

considerado um exemplo de uma verdadeira formação omnilateral” e que todas as 

modalidades por ela discutidas mantêm um caráter seletivo e excludente, contribuindo 

para a reprodução das desigualdades sociais. Portanto, lá em Portugal, como cá, no 

Brasil, as concepções de EPT e do seu papel social, político e econômico 

permanecem em disputa entre os agentes sociais (trabalhadores e seus 

representantes sindicais, educadores e pesquisadores, governos e seus formuladores 
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de políticas, empresários e seus think tanks), havendo defensores das distintas 

concepções, inclusive entre os educadores e pesquisadores da área. Lá, como cá, 

abundam legislações e inovações metodológicas que buscam dar conta das 

demandas de formação profissional de jovens e adultos, algumas vezes sobrepondo-

se, num mesmo contexto, ofertas de educação e formação profissional que 

confundem e burocratizam a trajetória dos trabalhadores. O que parece prevalecer 

também em ambos os países é a necessidade de se contrapor política e 

metodologicamente aos modelos e às concepções impostos pelas regras do 

capitalismo mundializado, aplicadas pelos organismos supranacionais que lhe dão 

apoio.  

 

4.1 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO BRASIL: BREVE 

HISTÓRICO 

 

A Educação Profissional brasileira, a partir da LDB/1996, incorpora três níveis 

de ensino: o nível básico, no qual se encontra a Formação Inicial e Continuada (FIC) 

ou Qualificação Profissional, destinada à qualificação, requalificação e 

profissionalização de trabalhadores, desvinculada de escolaridade prévia; o nível 

técnico, que se destina à habilitação profissional de estudantes matriculados ou 

egressos do Ensino Médio; e o nível tecnológico, de graduação ou pós-graduação, 

que compõe o nível superior (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019).  

Verifica-se, no Diagrama Estrutural da Educação Brasileira, a atual 

conformação da estrutura educacional, na qual os autores encaixaram a Educação 

Profissional e Tecnológica, conforme Figura 1, abaixo. Os blocos em verde 

representam as ofertas inteiramente em EPT, e os que possuem uma pequena tarja 

em verde são os cursos que podem ser contabilizados como EPT, desde que 

oferecidos na Rede Federal de EPT. As linhas tracejadas indicam possibilidades de 

itinerários de formação, não obrigatórios: “Assim, os cursos técnicos subsequentes 

são possibilidades formativas para os concluintes do Ensino Médio, assim como as 

especializações técnicas são possibilidades formativas para os egressos dos cursos 

técnicos” (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, p. 19). 
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Figura 1 – Diagrama da EPT do Brasil - 2019 

 
Fonte: Moraes e Albuquerque (2019, p. 20). 

Notas: CST: Curso Superior de Tecnologia, cujos egressos são denominados Tecnólogos; BNCC: 
significa Base Nacional Comum Curricular. 

 

Desde seu surgimento, no começo do século XX, a Educação Profissional 

brasileira foi planejada a partir da dicotomia entre o pensar e o fazer, haja vista que a 

formação profissional era dirigida para as camadas mais pobres da população. À 

medida que o país foi se inserindo no processo de industrialização, a partir da década 

de 1930, o Estado brasileiro desenvolveu programas e escolas de formação específica 
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para trabalhadores, atendendo às demandas emergentes do capitalismo nacional, 

então em fase de rápido desenvolvimento. Importantes marcos nessa direção foram: 

a criação da Escola de Aprendizes e Artífices, em 1909; a criação do Sistema S,22 em 

1942; assim como a afirmação das Escolas Técnicas Federais como autarquias, em 

1959 (SILVA, R., 2020). 

A Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica comemorou 100 anos 

de existência em 2009, com a realização de variada programação e a publicação de 

um resgaste histórico sobre a formação do trabalhador nesse período. Neste resgate, 

destacam-se os seguintes eventos:  

a) em 1909, a criação de 19 Escolas de Aprendizes Artífices, voltadas ao ensino 

profissional, primário e gratuito;  

b) a Constituição Federal de 1937, a primeira a tratar especificamente de Ensino 

Técnico, Profissional e Industrial;  

c) o Decreto nº 4.127/1942 transformou as Escolas de Aprendizes e Artífices em 

Escolas Industriais e Técnicas, oferecendo formação profissional em nível 

equivalente ao do ensino secundário, o que permitiu que estudantes formados 

em cursos técnicos pudessem ingressar no Ensino Superior, desde que em 

área equivalente à da sua formação;  

d) em 1959, as Escolas Técnicas são transformadas em autarquias, ganhando 

autonomia didática e de gestão;  

e) em 1971, a nova LDB, Lei nº 5.692/1971, obriga todo currículo do segundo grau 

(atual Ensino Médio) a assumir a profissionalização no nível médio, “[...] 

mediante a organização de um currículo que justapunha um núcleo comum e 

uma parte diversificada para as habilitações profissionais em consonância com 

as demandas do mercado de trabalho [...]” (AZEVEDO; SHIROMA; COAN, 

2012, p. 29), demonstrando urgência em formar novos técnicos;  

f) em 1996, sancionou-se a atual LDB, Lei nº 9.394/1996, na qual a Educação 

Profissional aparece separada da Educação Básica, “[...] superando enfoques 

 
22 O chamado Sistema S é mantido por organizações empresariais, compõe-se de nove unidades 

voltadas para a formação profissional e prestação de serviços de assistência social aos 
trabalhadores das respectivas categorias: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), 
Serviço Social do Transporte (Sest), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Serviço 
Social da Indústria (Sesi), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), Serviço Social do 
Comércio (Sesc), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae). (LIABOA, 2020).  
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de assistencialismo e de preconceito social contido nas primeiras legislações 

de Educação Profissional do país, [...]” (BRASIL, [2009?], p. 5);  

g) em 1997, edita-se o Decreto nº 2.208/1997, que criou uma regulamentação 

voltada para a Educação Profissional, tornando-a estruturalmente apartada do 

ensino de nível médio regular e dividindo-a em três níveis: básico (Cursos FIC), 

técnico (nível médio) e tecnológico (nível superior), ao mesmo tempo em que 

implanta o Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep)23 

(KAVALKIEVICZ, 2021);  

h) em 2004, edita-se o Decreto nº 5.154/2004, que revoga o decreto anterior, 

permitindo a integração do ensino técnico de nível médio ao ensino regular de 

nível médio;  

i) em 2005, a Lei nº 11.195/2005 lança a primeira fase do Plano de Expansão da 

Rede Federal de EPT, entregando 64 novas unidades de ensino;  

j) em 2006, edita-se o Decreto 5.840/2006, que instituiu o Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação de Jovens e Adultos 

(Proeja);  

k) em 2007, lança-se a segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal de 

EPT, com o propósito de entregar mais 150 unidades, atendendo a todas as 

regiões do país (BRASIL, [2009?]). 

Seguindo essa linha do tempo, um pouco mais adiante, a partir de 2008, com 

a Lei nº 11.892/2008, houve a reorganização dos Centros Federais de Educação 

Tecnológica, transformados nos atuais Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. Nesta lei, em seu Artigo 2º, parágrafo 2º, consta: “No âmbito de sua 

atuação, os Institutos Federais exercerão o papel de instituições acreditadoras e 

certificadoras de competências profissionais” (BRASIL, 2008), estabelecendo a futura 

rede que seria criada para certificar trabalhadores com baixa escolaridade. Já em 

2011, ainda sob o governo de Dilma Roussef, instituiu-se o Pronatec, detalhado mais 

adiante. Logo a seguir à deposição do governo de Dilma Roussef, o governo de 

transição de Michel Temer lançou a Medida Provisória nº 746/2016, posteriormente 

convertida na Lei nº 13.415/2017, conhecida como Reforma do Ensino Médio, cuja 

 
23 O Proep representa a materialização do avanço neoliberal sobre o Estado brasileiro, na medida que 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) financiou essa expansão por meio de empréstimo, 
sustentado na ideia de Estado mínimo e na privatização da oferta de Educação Profissional. 
(KAVALKIEVICZ, 2021). 
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implantação está prevista para 2022, introduzindo um itinerário formativo voltado para 

Educação Profissional de nível técnico no Ensino Médio regular. Segundo o MEC 

(BRASIL, [2017?]): 

A nova redação da LDB refere-se aos critérios a serem adotados pelos 
sistemas de ensino em relação à oferta da ênfase técnica e profissional, a 
qual deverá considerar “a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor 
produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo 
uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre 
aprendizagem profissional”, bem como “a possibilidade de concessão de 
certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade”. (grifos 
do autor). 

Cabe informar que a Rede Certific, cuja finalidade se atinha à certificação 

profissional de adultos com pouca escolaridade, insere-se nesse histórico da Rede 

Federal de EPT em 2009, sendo os Institutos Federais os seus mais importantes 

veiculadores, ainda que disputassem espaço ao lado da rede privada, a exemplo do 

Sistema ‘S’. A própria LDB/1996 definiu que  “O conhecimento adquirido na educação 

profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 

reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos” 

(BRASIL, 1996, art. 4º).24 A Rede Certific, ponto nevrálgico do debate nesta tese, será 

detalhada no próximo subitem. 

O processo decorrido entre os anos de 2004 e 2016, embora contabilize 

avanços e recuos, vinha na direção de uma educação profissional mais conectada 

com a concepção politécnica, porém muitos de seus avanços foram ameaçados pela 

Lei 13.415/2017, visto que esta lei se tornou alvo de muitas críticas e polêmicas nos 

meios acadêmicos, por ser considerada uma fragmentação no ensino médio, que não 

oferecerá nem formação propedêutica, nem formação profissional de qualidade, uma 

vez que, a pretexto de oferecer aos estudantes do ensino médio o direito de escolher 

seu percurso escolar e profissional, revelou-se prejudicial, trazendo de volta a 

dicotomia entre formação humanística e profissional, além de contribuir para a 

fragmentação do ensino médio, conforme exposto no manifesto da Associação 

Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope):  

A fragmentação do ensino médio em “itinerários formativos específicos” fere 
o direito ao conhecimento para a ampla maioria dos estudantes que se 

 
24  Redação dada pela Lei nº 11.741/2008, que alterou dispositivos da Lei nº 9.394/1996, 

redimensionando as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jovens 
e adultos e da educação profissional e tecnológica. (BRASIL, 2008). 
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encontra no Ensino Médio público, tendo como falsa justificativa um currículo 
mais flexível e atraente para o aluno, que vá reduzir as taxas de evasão. Isso, 
de fato, vai aprofundar a dualidade do Ensino Médio e o apartheid social dos 
jovens pobres, negando-lhes a oferta desse nível em igualdade de condições, 
favorecendo ainda mais a mercantilização do ensino. (ANFOPE, 2016). 

Atualmente, os assim chamados cursos Formação Inicial e Continuada (FIC) 

ou de Qualificação Profissional25 são “[...] organizados para preparar para a vida 

produtiva e social, promovendo a inserção e reinserção de jovens e trabalhadores no 

mundo do trabalho” (BRASIL, [2018?]). Essa formação dispõe de cursos de 

capacitação, aperfeiçoamento e atualização profissional para todos os níveis de 

escolaridade. Oferece cursos regulamentados, organizados dentro do sistema 

educacional formal, com o propósito de dar continuidade aos estudos e tem carga 

horária mínima de 160 horas-aulas: “Está estabelecida a duração mínima de 160 

horas, no § 1º do Art. 3º do Decreto nº 5.154/2004, alterado pelo Decreto nº 

8.268/2014” (BRASIL, [2018?]). Oferta também cursos livres, sem exigência de nível 

de escolaridade correspondente e sem determinação de carga horária regulamentar. 

Ambas as modalidades são ofertadas em instituições das redes federal, estaduais, 

distrital e municipais de educação profissional e tecnológica; nos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem (SNA); nas instituições privadas de educação profissional e 

tecnológica; e nas escolas habilitadas para oferta de cursos no Pronatec. Já os cursos 

livres são ofertados por empresas, associações de classe, sindicatos, igrejas, etc. e 

suas certificações são concedidas pelas instituições ofertantes (BRASIL, [2018?]). 

Desde seu surgimento como modalidade específica de educação, o período de 

maior expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio no Brasil 

deu-se entre 2007 e 2017, tanto por iniciativa do governo federal como dos governos 

municipais e estaduais – uma vez que o país é uma federação –, com vagas abertas 

tanto na rede pública como na rede privada. O Censo Escolar da Educação Básica, 

elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), informa um aumento da ordem de 232% no número de matrículas, 

entre os anos de 2007 e 2017 (FERREIRA et al., 2020, p. 31-32). No citado período, 

 
25 Por ocasião da edição do Decreto 5.154/2004, que criou o ensino profissional integrado ao ensino 

médio, houve debates para definir a nomenclatura da formação profissional de nível básico, 
denominando-se os cursos livres como FIC e os cursos regulamentados como de Qualificação 
Profissional. Assim, a nomenclatura derivada do Decreto denomina os cursos FIC como “[...] 
qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores”. Porém, a 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec) adota a denominação usada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para o nível básico da educação profissional, a 
saber: “formação inicial e continuada ou qualificação profissional” (BRASIL, [2018?]). 
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houve a criação de novos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia em 

várias regiões do país, além de novos campi e a instalação de equipamentos em 

institutos já existentes. Através do Programa Brasil Profissionalizado, foi prestada 

assistência financeira às redes públicas estaduais de ensino, visando: “[...] a 

construção, a reforma e a modernização de unidades escolares, incluindo a aquisição 

de equipamentos, mobiliários e laboratórios e [...] o financiamento de recursos 

pedagógicos e de formação e qualificação dos profissionais da educação” (BRASIL, 

[2018?b]). 

Esse crescimento da oferta de matrículas na educação profissional está 

previsto no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024,26 a partir da Meta 10: “[...] 

oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 

profissional” (BRASIL, 2014b), e da Meta 11: “[...] triplicar as matrículas da educação 

profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 

50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público” (BRASIL, 2014b).  

Já o Proeja, editado em 2006, buscava exatamente oferecer alternativas aos 

jovens e adultos que não haviam iniciado ou concluído o ensino médio na fase escolar 

adequada: “Sua criação foi uma decisão governamental de atender à demanda de 

jovens e adultos pela oferta de educação profissional técnica de nível médio, da qual 

em geral são excluídos, bem como, em muitas situações, do próprio ensino médio” 

(BRASIL, [2018?a]). 

Apesar dessas metas de ampliação de matrículas na EPT, conforme Moraes e 

Albuquerque (2019), pesquisadores do Inep, os países membros da OCDE têm em 

média 43% dos estudantes entre 15 e 19 anos matriculados em cursos técnicos, ao 

passo que, no Brasil, esse índice é de apenas 8%, dados de 2017. Os autores 

apontam que: “Segundo o Education at a Glance 2017, enquanto nos países da OCDE 

 
26 O PNE anterior, de 2001-2010, sofreu várias críticas pela não alcance de suas metas, especialmente 

por falta de planejamento dos estados e municípios e porque seu financiamento dependia de recursos 
que foram vetados pelo governo federal da época: “A União também não ajudou, pois o artigo que 
recomendava o investimento de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) em Educação foi vetado pelo 
então presidente, Fernando Henrique Cardoso". (MOÇO, 2010). O PNE seguinte deveria ser contado 
a partir de 2011, entretanto, tramitou por três anos e meio no congresso, recebeu 2.915 propostas 
de emendas e foi alvo de muitos debates e disputas, especialmente em torno do percentual do PIB 
destinado a seu financiamento. (PAGANOTTI; FERNANDES, 2011). O novo PNE tornou-se Lei em 
2014, cujo financiamento está previsto em sua Meta 20: “Ampliar o investimento público em educação 
pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 
PIB do país no 5º (quinto) ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) 
do PIB ao final do decênio.” (BRASIL, 2015, p. 335). 
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71% dos estudantes com mais de 25 anos estão matriculados em cursos profissionais, 

no Brasil esse número chega a apenas 14%” (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, p. 

7), conforme se verifica na Figura 2: 

 

Figura 2 – Alunos matriculados em cursos técnicos nos países da OCDE, por faixa de idade – 2017 

 
Fonte: Moraes e Albuquerque (2019, p. 8). 

 

Entretanto, Moraes e Albuquerque (2019) ressaltam que as estatísticas oficiais 

da EPT no Brasil carecem de dados confiáveis, dada a sua complexidade estrutural e 

sua imprecisão conceitual, refletindo um certo grau de desinteresse da sociedade 

sobre esta modalidade de educação, apesar da sua relevância social e da grande 

ampliação da oferta de vagas. Desse modo, faltam informações fidedignas sobre a 

quantidade de estudantes matriculados no ensino profissional brasileiro: 

Em um país marcado pela desvalorização do trabalho e pela mitificação do 
bacharel e do doutor, a EPT recebe pouco destaque. A pouca atenção do 
Estado à formação de trabalhadores pode ser percebida desde a estrutura 
formal da educação brasileira, na qual a EPT aparece de forma apartada, até 
a carência de suas estatísticas oficiais, necessárias para o acompanhamento 
e avaliação das políticas educacionais. (MORAES; ALBUQUERQUE, 2019, 
p. 43). 

Observa-se, na Figura 2, que as taxas de Portugal acompanham o padrão da 

OCDE, uma vez que, em 2017, 79% dos adultos portugueses com mais de 25 anos 

encontrava-se em cursos de EPT; 83% dos jovens de 20 a 24 anos participavam de 
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cursos profissionais; e 38% dos jovens de 15 a 19 anos também.  A taxa desta última 

faixa se aproxima das taxas da França, da Alemanha, do México e superam as do 

Reino Unido.  

No Brasil, há diferentes concepções de educação profissional – termo 

constantemente em disputa –, que se fizeram mais visíveis especialmente a partir do 

Decreto nº 2.208/1997, o qual instituiu a separação estrutural entre o ensino médio e 

o ensino técnico profissional, superada após revogação deste dispositivo legal e a 

aprovação do Decreto nº 5.154/2004, com o qual a modalidade de ensino médio 

integrado foi devolvida ao ensino profissional. Em seguida, houve o Decreto nº 

5.840/2006, que instituiu o Proeja, e mais adiante a promulgação do Pronatec, via Lei 

12.513/2011, para citar algumas das mais significativas decisões políticas nas últimas 

duas décadas.  

 Assim, verifica-se que há distintas concepções de educação profissional 

presentes na elaboração e na execução destes decretos e programas, refletindo uma 

rivalidade mais profunda, vinculada ao projeto político de sociedade que se almeja. 

Algumas destas visões se pautam, portanto,  

[...] numa perspectiva compensatória e assistencialista, como afirma Manfredi 
(2002): uma “forma de educação para os pobres”, ou ainda, centradas na 
racionalidade técnico-instrumental, que postula uma formação voltada para a 
satisfação do sistema produtivo e dos ditames do mercado. Outra concepção 
defende a ideia de uma educação tecnológica na perspectiva de formação de 
trabalhadores como sujeitos coletivos e históricos. Desse modo, fica evidente 
que a política de educação profissional é mais um campo de debates dentro 
da luta maior pelo modelo de sociedade que se quer. (VILAS BÔAS; 
KAVALKIEVICZ; PEREZ, 2017, p. 6, grifos dos autores). 

Como apontado anteriormente, a noção de educação profissional que 

prevaleceu no embate entre as concepções de educação politécnica e de educação 

tecnológica traduziu-se na aprovação do Decreto nº 2.208/1997, que reforçou o 

dualismo educacional, distinguindo a formação geral da educação profissional ao 

separar a educação profissional do ensino médio. Entretanto, os debates em torno 

desta questão voltaram à cena política e educacional, culminando com o Decreto nº 

5154/2004, cuja principal contribuição foi permitir a combinação da formação geral 

com a formação profissional por meio do ensino médio integrado, além de manter as 

modalidades de ensino concomitante (educação profissional e ensino médio, ao 

mesmo tempo, em diferentes escolas) e subsequente (ensino profissional após o 

término do ensino médio). Entretanto, “[...] os efeitos práticos desse decreto são 
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bastante tímidos, já que a maior parte das instituições de ensino promove uma 

integração meramente burocrática, admitindo na mesma matrícula os cursos de 

formação geral e profissional” (BEMVINDO, 2016, p. 282).   

Importante situar, mesmo que sinteticamente, o papel desempenhado pelo 

Pronatec, dirigido basicamente aos trabalhadores com pouca ou nenhuma 

qualificação profissional, integralmente financiado pelo Governo Federal. Este 

programa representou um esforço de ordenamento quanto ao modelo de formação e 

certificação profissional brasileira oferecido a estudantes do ensino médio da rede 

pública; aos trabalhadores com pouca escolaridade; aos beneficiários dos programas 

federais de transferência de renda, além de estudantes que tenham cursado o ensino 

médio completo em escolas da rede pública ou em instituições privadas, na condição 

de bolsista integral, nos termos do regulamento. Entre os trabalhadores a que a Lei 

se refere, incluem-se os agricultores familiares, os silvicultores, os aquicultores, os 

extrativistas e os pescadores. As ações do programa devem contemplar a participação 

de comunidades quilombolas, indígenas e de adolescentes e jovens em cumprimento 

de medidas socioeducativas (BRASIL, 2011).  

Estudo realizado pelo então Ministério da Fazenda, apresentado em 2015, 

compreendendo os anos de 2011 a 2013, indica que não houve vantagem em termos 

de recolocação no mercado de trabalho, tampouco melhoria da renda para os 

trabalhadores que participaram do Pronatec. Os participantes analisados, em número 

de 160 mil, teriam concluído cursos com carga horária de 160 horas-aulas, por meio 

da modalidade Bolsa-Formação FIC, uma das cinco iniciativas previstas no 

Pronatec.27 Outro estudo,28 abrangendo o período entre 2011 e 2014, conduzido pelo 

então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,29 sobre os impactos 

 
27 “O Pronatec é composto por cinco iniciativas: a Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, a Bolsa-Formação, a Rede e-Tec Brasil, o Acordo de Gratuidade com o 
Sistema S e o Brasil Profissionalizado. A Bolsa-Formação merece destaque porque é por meio dela 
que são oferecidos, gratuitamente, cursos técnicos, de formação inicial e continuada e qualificação 
profissional, utilizando as estruturas já existentes nas redes de educação profissional e tecnológica” 
(BRASIL, [2017?a]). 

28 Link citado na matéria de Tokarnia (2015) mas o acesso está indisponível no atual site do Ministério 
da Cidadania, que, no atual governo, assumiu as atribuições do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome. 

29  A partir da mudança de governo federal em 2018, vários ministérios foram extintos ou sofreram 
mudanças de nomes e de área de abrangência. Um deles foi o antigo Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, cuja área de atuação, no tocante aos programas sociais e à gestão do 
Cadastro Único de famílias de baixa renda e em situação de vulnerabilidade social, ficou ao encargo 
do atual Ministério da Cidadania. Consequentemente, o acesso a vários dados, estudos e estatísticas 
ficaram inacessíveis ou prejudicados nesse processo. 
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do programa entre os beneficiários do Bolsa-Família e os inscritos no Cadastro Único 

que participaram do Pronatec Bolsa-Formação, apontou que houve incremento deste 

público no mercado formal de trabalho: 

Os resultados mostram que, dentre os que integram o Cadastro Único, e 
participaram do Pronatec, a formalização no mercado de trabalho, entre o 
início e o fim do curso, aumentou em 11,8 pontos percentuais, entre 2011 e 
2014. Entre os não participantes, com mesmo perfil, o aumento foi de 4,9 
pontos percentuais, no mesmo período. (TOKARNIA, 2015). 

Segundo Souza, M. (2014), o Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica (Sinasefe) se posicionou de forma crítica 

em relação ao Pronatec, por entender que os formandos não adquiriam condição de 

ingresso no mercado de trabalho após se formarem em cursos rápidos, de baixa 

qualidade e abertos sem pesquisa de mercado. Além do mais, ocorreu uma alta 

evasão, em alguns casos de até 50% dos inscritos. O Pronatec previa cursos de um 

ano de duração para aqueles que tinham concluído o ensino médio (ou o estavam 

cursando) e cursos FIC, que tinham duração mínima de dois meses, para os demais 

trabalhadores, no entanto, ressalta-se que a oferta de vagas se posicionava 

majoritariamente entre os cursos de curta duração.  

Dentre os críticos do Pronatec citados por Souza, M. (2014), encontra-se o 

Movimento de Valorização dos Trabalhadores em Educação do MEC (Movate), que 

apontava a baixa complexidade tecnológica, a ausência de um certificado profissional 

que permitisse a elevação da escolaridade do formando e a falta de monitoramento 

das ações do programa. Outro crítico citado é o professor Gaudêncio Frigotto, que 

apontava a baixa carga horária de aulas, a reedição de programas ultrapassados, o 

favorecimento das redes privadas de ensino, além da ausência de capacidade técnica 

por parte do MEC para acompanhar e gerir todo o processo.  

Possivelmente, em parte por conta desses problemas, em parte por razões 

orçamentárias, o fato é que, a partir de 2015, o Pronatec sofreu uma severa redução 

no número de vagas ofertadas, numa proporção de 57% a menos do que o previsto 

anteriormente (FOREQUE; CRUZ, 2015), vindo a ser praticamente extinto pela edição 

de novos programas, como o MedioTec, lançado no final de 2016, “[...] uma espécie 

de extensão do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec) e terá como objetivo a oferta de formação técnica e profissional em tempo 

integral para estudantes do ensino médio” (MEC LANÇA..., 2016). Tratou-se, na 
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verdade, de uma antecipação da Reforma do Ensino Médio, que viria mais adiante. 

Segundo o MEC, o “Mediotec é uma oportunidade para que os alunos do ensino médio 

público possam cursar ao mesmo tempo o curso técnico” (BRASIL, 2017), mas isso 

seria feito de forma concomitante, e não de forma integrada, utilizando amplamente a 

rede de escolas privadas que oferecem cursos técnicos.  

Entre os especialistas críticos do MedioTec estão o professor Dante Moura, do 

IFRN, que aponta a privatização do ensino técnico de nível médio, dizendo que o 

Pronatec não será eliminado, “[...] mas se cria, dentro dele, uma nova marca que não 

tem nenhuma diferença do ponto de vista das ofertas educacionais. A diferença é que 

vai haver um incentivo mais forte ao financiamento privado da oferta pública de 

educação” (JÚNIA, 2017). Na avaliação do já citado professor Gaudêncio Frigotto, 

trata-se de uma dupla privatização:  

[...] a privatização do pensamento, ou seja, quem tem a prerrogativa de 
implementar o que o mercado quer é quem está no mercado e não o Estado; 
e, segundo, é o assalto ao fundo público, porque exatamente quem vai 
oferecer isso são as instituições privadas. (JÚNIA, 2017).  

Além desses, outra especialista, a professora Marise Ramos, aponta mais 

alguns pontos críticos deste programa, que seriam a baixa qualidade da formação 

profissional, com encurtamento da carga horária da formação geral, e a inserção 

precoce dos jovens no mercado de trabalho, sem uma formação profissional e 

humana adequada (JÚNIA, 2017).  

Conforme Bemvindo (2016), o Pronatec contribuiu para dispersar esforços e 

recursos destinados à integração da educação profissional com o ensino médio, além 

de concentrar recursos financeiros nas instituições da rede privada de educação 

profissional: 

Além disso, essa perspectiva de integração foi freada, em 2011, com a 
criação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec) que pretende dar apoio às redes estaduais de ensino profissional 
técnico, criar linhas de financiamento estudantil para o acesso ao ensino 
técnico privado, além de seguir o movimento de ampliação da rede federal. 
Ao mesmo tempo em que o Programa evidencia a preocupação do governo 
Dilma Rousseff com a educação profissional, aponta para uma concepção de 
ensino técnico fragmentado, sem integração e voltado predominantemente 
para a formação para o trabalho simples. Isso se deve à destinação de grande 
parte dos recursos do Programa a cursos de curta duração voltados ao 
“treinamento” de mão-de-obra [sic] para atender às demandas das políticas 
desenvolvimentistas atuais. Outro entrave imposto pelo Pronatec ao 
desenvolvimento do ensino médio integrado está na transferência de grandes 
aportes de recursos para a rede privada de ensino profissional, em especial 
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para a o Sistema S, que prioriza cursos de formação de curta duração. 
(BEMVINDO, 2016, p. 23). 

Cabe lembrar que, bem antes do Pronatec, de 2011, houve o lançamento, em 

2005, do Proeja, que buscava integrar a formação escolar de nível fundamental ou de 

nível médio à formação profissional em cursos dirigidos a jovens e adultos que não 

haviam concluído a escolaridade básica de forma regular. Embora o Plano Nacional 

de Educação vigente previsse, até o ano de 2024, a oferta de 25% de vagas dos 

cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA) na modalidade integrada com a 

formação profissional, isso não se deu na realidade. As vagas nessa modalidade 

nunca alcançaram 2% da oferta de cursos de EJA, cursos estes que também se 

encontram em fase de declínio, com encerramento do turno noturno em várias escolas 

públicas e alta evasão de estudantes (GUIMARÃES, 2021a; 2021b). 

Mais recentemente, em outubro de 2019, o MEC lançou um programa 

denominado Novos Caminhos, destinado à EPT, dirigido a quem houvesse concluído 

o ensino fundamental, cuja meta é elevar em 80% o percentual de matrículas em 

cursos técnicos e de qualificação profissional, partindo de 1,9 milhão em 2018 para 

mais de 3,4 milhões em 2023. Tal programa dá ênfase às demandas do mercado de 

trabalho e prevê que parte da carga horária seja ofertada em aulas a distância. Em 

entrevista concedida à Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV), 

instituição vinculada à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), o professor Dante Henrique 

Moura, do IFRN, afirma que o governo busca apenas aumentar o volume de 

certificações para melhorar indicadores, chamando a atenção para a coincidência 

entre a reforma do ensino médio, já em curso, e o surgimento deste programa (EPSJV, 

2019). O entrevistado aponta que se trata apenas de uma continuidade do já criticado 

Pronatec:  

Com relação ao conteúdo, o programa não traz muita novidade. É, na 
verdade, a continuidade do Pronatec, programa lançado no governo Dilma 
[Rousseff] que, por sua vez, ia em sentido contrário ao conjunto de medidas 
tomadas entre 2003 e 2016, que foram ao encontro dos interesses da classe 

trabalhadora, na perspectiva da inclusão com qualidade. Ao invés de 

caminhar para a integração entre a formação geral e a formação profissional, 
o Pronatec operou na separação entre elas. E o que é mais grave: foi 
responsável pelo boom dos cursos FIC, voltados para jovens e adultos com 
baixa escolarização, mas descolados da possibilidade de se elevar a 
escolaridade dessa parcela da população. (EPSJV, 2019).  

Segundo informa o MEC, o Programa Novos Caminhos tem como propósito: 

“Ampliar o acesso à educação profissional e tecnológica de qualidade, fortalecendo o 
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uso de novas tecnologias e a promoção de ações voltadas ao alinhamento da oferta 

com as demandas do setor produtivo” (BRASIL, [2021?]). O objetivo é elevar em 40% 

o volume de matrículas em cursos técnicos e em cursos de qualificação profissional 

até 2023, passando dos atuais 2,1 milhões de vagas para cerca de 3 milhões em 2023. 

Apresenta três estratégias: 1) Gestão e Resultados, que se reparte em: a) atualização 

do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, b) nova regulamentação da oferta de curso 

técnicos por Instituições Privadas de Ensino Superior (Ipes) e c) regularização de 

diplomas emitidos pelas Ipes a partir de 2016; 2) Inovação e Empreendedorismo, que 

se divide em a) formação de professores e demais profissionais da Educação 

Profissional e Tecnológica, b) fomento à formação técnica e profissional para jovens 

e adultos; 3) Articulação e fortalecimento, a qual se reparte em: a) ampliação dos polos 

de inovação, em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 

(Embrapii), b) fomento a projetos de inovação e empreendedorismo (BRASIL, 

[2021?]). 

A avaliação feita pelo Prof. Dante, entrevistado citado acima, é de que há 

contradição flagrante nos propósitos do governo, uma vez que o objetivo de ampliar 

enormemente o número de vagas conflita com a legislação que este mesmo governo 

aprovou para o controle de gastos públicos pelos próximos 20 anos.30  O governo 

sequer definiu a fonte de financiamento perene do programa, citando apenas que, 

emergencialmente, destinará 500 milhões de reais para sua consecução, o que não 

representa quase nada financeiramente, diante da meta proposta. Dessa forma, a 

meta de ampliação só se cumprirá se feita sem critérios, com baixa qualidade e 

voltada apenas para os setores periféricos do mercado. O entrevistado observa ainda 

que tal programa dirige-se às camadas pobres, aos filhos dos trabalhadores que 

frequentam as escolas públicas estaduais no ensino médio – já que 70% das vagas 

destinam-se a elas –, deixa as escolas sem autonomia decisória e seus recursos 

materiais e financeiros são escassos (MOURA, 2019).  

O prof. Dante acrescenta ainda:  

O estudante vai continuar fazendo o ensino médio na rede estadual, mas não 
a educação profissional. O programa retira a responsabilidade de as redes 
estaduais avançarem na oferta do ensino médio integrado, que custa caro, 
precisa de investimentos. Então qual é a saída da rede estadual? É buscar a 
tal da parceria, ou com o Sistema S – que é meio híbrido porque recebe 

 
30  O professor refere-se à Emenda Constitucional nº 95, ou Lei do Teto de Gastos Públicos, promulgada 

em 15 de dezembro de 2016, que limita por 20 anos os gastos públicos, atingindo especialmente as 
despesas com educação e saúde. 
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dinheiro público, mas aplica esse dinheiro como se privado fosse –, com a 
rede privada, tipo Kroton, Estácio e outros grupos, ou com a Rede Federal. E 
o grande risco é a Rede Federal embarcar nesse projeto pela mesma via pela 
qual vai entrar a rede privada. (MOURA, 2019). 

Como bem esclarece o prof. Dante, o capital necessita de uma força de trabalho 

heterogênea, composta de uma pequena quantidade de trabalhadores 

especializados, ocupando postos “[...] que demandam um elevado grau de 

intelectualização – ou seja, aqueles que vão projetar as máquinas, os softwares – e 

uma grande massa de trabalhadores pouco especializados, pouco qualificados e até 

não qualificados” (MOURA, 2019). O sistema educacional reflete a lógica produtiva e 

a posição ocupada pelo país na Divisão Internacional do Trabalho. No caso do Brasil, 

situado na posição semiperiférica de produtor de commodities, “[...] é conveniente 

para as elites brasileiras, que estão produzindo commodities, serviços ou operando 

no mercado financeiro” (MOURA, 2019), preparar trabalhadores a baixo custo para 

ocuparem postos que atendam às necessidades desses setores. 

Dentre as alterações propostas pelo governo eleito em 2018 – que já alternou 

três ministros da Educação no curto espaço de um ano e meio de gestão –, em 

setembro de 2021, o ministro da Educação reuniu os reitores da Rede Federal de 

Educação Profissional anunciando a criação de dez novas reitorias, por meio da 

repartição de campi já existentes, sob o argumento de proximidade geográfica. 

Entretanto, os novos reitores não seriam eleitos, e sim indicados pelo ministro, 

contrariando assim a autonomia das instituições, que elegem seus reitores em lista 

tríplice, em processo democrático, desde os anos 1990. Reitores dos institutos e 

dirigentes sindicais das categorias profissionais envolvidas indicam que tal 

modificação implicará custos adicionais, que contradizem os cortes orçamentários já 

sofridos, especialmente depois da edição da Lei do Teto de Gastos (MILTON, 2021). 

Além disso, não serão criadas novas vagas, novos cursos ou novos campi, mas 2.900 

novos cargos (BIMBATI, 2021).  

Pressupõe-se que tal proposta tem a finalidade de fragmentar a rede de modo 

a que o ministério assuma maior controle político, orçamentário e pedagógico sobre 

as diretrizes da educação profissional conduzida pelos Institutos. Como é uma medida 

muito recente, passível de modificações, ainda está em debate entre os atores 

interessados no tema. 
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4.1.1 Rede Certific  

 

A Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada 

(Rede Certific) foi instituída por ação conjunta entre o MEC e o Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE) em 2009, por meio da Portaria Interministerial nº 1082/2009, e 

reestruturada em 2014, pela  Portaria Interministerial nº 5/2014, atendendo ao artigo 

41 da LDB/1996, que prevê a  possibilidade de avaliação, reconhecimento e 

certificação de conhecimentos adquiridos na educação formal, bem como, 

independente de escolarização,  daqueles conhecimentos adquiridos ao longo da 

trajetória de vida e no exercício de atividades laborativas, para que o trabalhador 

possa dar prosseguimento ou concluir seus estudos. Constituiu-se assim numa rede 

de instituições parceiras, tais como os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia (os membros natos), responsáveis pela implementação dos Programas de 

Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada e pela acreditação de outras 

instituições públicas e de escolas vinculadas às confederações e aos sindicatos de 

trabalhadores que ofereciam cursos de educação e formação profissional (os 

membros acreditados) (BRASIL, [2018?]). 

Além desses, participaram ainda da rede órgãos não governamentais voltados 

para certificação, educação, fiscalização do exercício profissional, entre outras 

atribuições (os membros associados), a fim de prestar apoio à rede. Esta rede tinha 

por finalidade certificar os saberes profissionais adquiridos por trabalhadores em 

cursos de formação profissional, em atividades laborativas e/ou em sua trajetória de 

vida (saberes profissionais não formais), por meio de avaliação realizada com o auxílio 

de memorial descritivo. Para obter direito à sua certificação profissional, os 

trabalhadores poderiam eventualmente ser encaminhados a cursos complementares, 

na modalidade Cursos FIC, a depender do resultado da avaliação (BRASIL, [2018?]). 

Antes da edição da Rede Certific, já existiam experiências institucionais de 

certificação profissional no Brasil, realizadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (Inmetro), pelo MTE, pelo Ministério do Turismo (MTur) e pelo 

Ministério da Saúde (MS), sendo este último o que possuía maior desenvoltura e 

expertise na área. A maior parte delas, iniciativas isoladas, desarticuladas 

nacionalmente e desprovidas de uniformidade, conforme organograma da Figura 3, 

abaixo:   
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Figura 3 – Quadro comparativo de certificação profissional no Brasil – 2005 

 
Fonte: IIEP ([2006?]). 

 

Historiando as iniciativas de certificação profissional no Brasil, Manfredi (2016) 

relata que o direito à certificação já estava previsto na LDB/1996, reforçado por 

decreto e portaria emitidos pelo MEC, ambos de 1997. Inicialmente, coube ao Inmetro 

a “[...] atribuição de realizar o credenciamento de instituições para a certificação 

(voluntária) de pessoal no âmbito das avaliações de qualidade e conformidade” 

(MANFREDI, 2016, p. 368), o que ofereceu oportunidade aos defensores de um 

sistema privado de certificação profissional de disputar esse espaço, já que se 

interessavam apenas pela certificação ocupacional, sem preocupações com o 

processo de continuidade dos estudos destes trabalhadores. Desde o final dos anos 

1990, portanto, havia pressão do empresariado para que se criasse um sistema de 

certificação com base no paradigma das competências, sob o controle do capital:  

É possível notar, portanto, que houve, na última década uma ofensiva do 
empresariado no sentido de criar um sistema de certificação (de 
competências) que transferisse a responsabilidade do Estado para o setor 
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privado e excluísse a participação negociada com a representação dos 
trabalhadores. Como resultado, tais políticas de certificação realizam-se hoje 
de forma isolada, desvinculadas das políticas de educação profissional e de 
certificação de escolaridade. (MORAES, 2009). 

Nos anos 1980, o Centro Interamericano para el Desarrollo del Conocimiento 

en la Formación Profesional (Cinterfor), órgão vinculado à OIT, “[...] realizou inúmeros 

estudos sobre certificação ocupacional visando delinear uma política para a América 

Latina a respeito da matéria” (MORAES, 2009).  Já na década de 1990, no auge do 

neoliberalismo mundial, surgiram iniciativas, ligadas à indústria e ao comércio, de 

difusão dos parâmetros das normas ISO31  de qualidade e de produtividade, levando 

à criação de ações com vistas a “[...] vincular o reconhecimento/certificação de 

conhecimentos dos trabalhadores à certificação de produtos e processos de trabalho” 

(MORAES, 2009). Percebe-se, portanto, o interesse do capital em certificar os 

trabalhadores apenas no quesito ocupacional, acompanhando a dinâmica das 

normatizações exigidas pelos padrões mundiais de qualidade na produção, sem 

garantia de prosseguimento de estudos ou ampliação da formação profissional. Nesse 

sentido, diante dessa conjuntura complexa, o MTE  

[...] propõe criar, no país, um marco nacional das qualificações com o objetivo 
de regulamentar o mercado de formação e de ‘certificação profissional’ 
existente. Define a ‘qualificação profissional e social’ como direito dos 
trabalhadores brasileiros, cuja universalização pressupõe o atendimento dos 
segmentos considerados mais vulneráveis econômica e socialmente, os que 
apresentam maior dificuldade de inserção no mercado de trabalho, que têm 
sido alvo de processos de exclusão e discriminação sociais – como as de 
gênero e etnia, além das geracionais e de pessoas portadoras de 
necessidades especiais (Plano Nacional de Qualificação/PNQ/ MTE, 2003 -
2004).(MORAES, 2009, grifos da autora). 

Havia a preocupação em criar um marco regulatório que integrasse, validasse 

e unificasse os processos de certificação já existentes, tanto os executados pelas 

instituições públicas como os promovidos pelas entidades privadas, a fim de “[...] 

dirimir sobreposições de competências e dispersão de atribuições entre diferentes 

órgãos governamentais” (MORAES, 2009). Assim, entre os anos de 2003 e 2007, o 

MTE propôs a criação de uma política pública de certificação profissional sob o 

comando do Departamento de Certificação e Orientação Profissional da Secretaria de 

 
31  Criada em Genebra, Suíça, em 1947, a International Organization for Standartization (ISO) é a 

entidade que estabelece conjuntos de normas com padrões internacionais para procedimentos, 
produtos e processos, em todas as áreas de produção. No Brasil, a ISO é representada pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) (O QUE É..., [2011?]). 
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Políticas Públicas de Emprego, que deu partida a uma série de atividades voltadas 

para a construção de um Sistema Nacional de Certificação Profissional, envolvendo 

diversos ministérios, além de várias entidades da sociedade civil. A proposta culminou 

com a realização de um Seminário Internacional de Certificação Profissional, que 

contou com a participação de especialistas internacionais. Tais iniciativas, juntamente 

com a reformulação da Política Nacional de Qualificação (PNQ), tinham como 

objetivos: 

a) inserir a qualificação profissional como um direito social, isto é, propiciar 
acesso a oportunidades de educação permanente, tanto no âmbito da 
qualificação profissional, quanto no âmbito da educação escolar de nível 
básico (fundamental e médio); b) serem articuladas entre si e aos sistemas 
públicos: de emprego e de educação; c) sustentar-se na participação social e 
na concertação social. (MANFREDI, 2016, p. 371). 

A concepção presente na ideia deste Sistema Nacional de Certificação 

Profissional pretendia instituir a certificação profissional como o resultado de um 

processo de negociação com as entidades da sociedade civil, porém sob regulação 

do Estado, por meio do qual se “[...] identifica, avalia e valida conhecimentos, 

habilidades e aptidões profissionais do(a) trabalhador(a) adquiridos na freqüência [sic] 

a cursos ou atividades educacionais ou na experiência de trabalho” (MORAES, 2009), 

mas sem se opor à formação profissional, e sim buscando fazer parte dela.  

Observa-se que a noção de competências ainda não aparece na formulação 

dessa política. Concomitantemente, o MEC edita duas medidas que corroboram as 

propostas do MTE: o Decreto nº 5154/2004, que  “[...] dispõe sobre a oferta da 

formação profissional inicial e continuada (a antiga educação profissional básica) em 

todos os níveis de escolaridade, por meio de itinerários formativos”,32 e o Decreto nº 

5.840/2006, “[...] que institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração 

da Educação Profissional com Educação Básica, na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos/Proeja.” O Proeja prevê também que “As instituições ofertantes de 

cursos e programas do Proeja poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação 

individual, conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos extra-

escolares [sic]” (BRASIL, 2006). 

 
32  O decreto introduz, no artigo 3º, a definição de itinerário formativo como “[...] o conjunto de etapas 

que compõem a organização da educação profissional em uma determinada área, possibilitando o 
aproveitamento contínuo e articulado dos estudos” (MORAES, 2009). 
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Com o apoio da OIT, foram realizadas duas experiências-piloto de certificação 

profissional entre 2004 e 2006, nos setores da construção civil e da indústria metal 

mecânica, em Diadema, São Paulo, na região do ABC, que comporta o maior parque 

industrial metalúrgico brasileiro, com o propósito de formular procedimentos e 

estratégias, além de preparar o diálogo e a negociação entre os segmentos 

envolvidos: trabalhadores, empresários e entidades educacionais (MANFREDI, 2006; 

IIEP [2006?]). Cada um destes agentes elaborou sua proposta, que foi apresentada 

para debate no Seminário Internacional. Destaca-se, na proposta governamental, a 

ideia de que o reconhecimento formal dos saberes prévios consiste em uma estratégia 

para promoção da formação continuada: 

A certificação profissional pode ser entendida como o reconhecimento formal 
dos saberes e práticas do/a trabalhador/a, desenvolvidos na experiência de 
vida, de trabalho, na escola ou em programas de qualificação social e 
profissional. Seu sentido consiste em tornar-se uma estratégia para promover 
a formação continuada e ao longo da vida e para ampliar as oportunidades 
de acesso do/a trabalhador/a brasileiro/a ao mundo do trabalho. Trata-se de 
uma forma de reconhecimento da igual dignidade do outro, intimamente 
vinculada com processos de fortalecimento da cidadania e da integração 
social. Nesse sentido, é responsabilidade do Estado brasileiro articular ou 
desenvolver procedimentos que viabilizem o reconhecimento desses saberes 
e práticas (IIEP, [2006?]). 

A proposta assinada pelos representantes de várias centrais sindicais, 

compreendia como um processo negociado entre as partes envolvidas, objetivava 

promover o acesso, a permanência e o progressão no mundo do trabalho: 

A certificação profissional é o processo negociado pelas representações 
empresariais, sindicais, educacionais e certificadoras e regulado pelo Estado, 
pelo qual se identifica, avalia e valida formalmente os conhecimentos, 
saberes, competências, habilidades e aptidões profissionais desenvolvidos 
em programas educacionais ou na experiência de trabalho, com o objetivo de 
promover o acesso, permanência e progressão no mundo do trabalho e o 
prosseguimento ou conclusão de estudos. A certificação profissional é parte 
constituinte do processo de orientação e formação profissional, não devendo 
a ele se opor, sobrepor ou substituir. (IIEP, [2006?]). 

A proposta que os representantes dos empresários apresentaram ao Seminário 

não se preocupava em conceituar a certificação em debate, mas tão somente em 

destacar sua própria atuação no processo certificatório em curso no país, que, na 

prática, só contemplava os trabalhadores que já estavam empregados, excluindo os 

que estavam fora do mercado de trabalho, para os quais a certificação discutida no 

Sistema Nacional de Certificação representaria um significativo avanço:  
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Inicialmente, gostaríamos de ressaltar que a certificação profissional já é uma 
realidade presente e de grande importância em nossas empresas. Muitas das 
ocupações profissionais exigidas pelas nossas atividades empresariais já são 
certificáveis por entidades certificadoras com ampla reputação e credibilidade 
no mercado (como a Abraman – Associação Brasileira de Manutenção, 
Abende – Associação Brasileira de Ensaios Não Destrutivos e Inspeção, ABM 
– Associação Brasileira de Metalurgia e Materiais e FBTS – Fundação 
Brasileira de Tecnologia de Soldagem), com base em normas e processos de 
certificação desenvolvidos para atender sob medida as exigências e 
particularidades de tais ocupações profissionais e das atividades 
empresariais nas quais elas se inserem.  (IIEP, [2006?]). 

Os empresários justificaram suas preocupações no sucesso dos seus 

processos certificatórios, além dos altos investimentos financeiros já aplicados: 

Diante de tais considerações preliminares, nossa principal preocupação é de 
nos assegurarmos que o Sistema Nacional de Certificação Profissional 
[SNCP] proposto incorpore essas experiências já desenvolvidas ou em 
desenvolvimento, dando continuidade ao progresso da certificação 
profissional no País e aproveitando os investimentos já realizados nesse 
campo. É de suma importância, por exemplo, que as normas e processos de 
certificação já desenvolvidos sejam integrados ao SNCP e continuem a ser 
aplicados em reconhecimento aos volumosos investimentos já realizados 
pelas empresas e entidades certificadoras e, sobretudo, aos milhares de 
profissionais já certificados e que, de outro modo, sofreriam a perda de 
reconhecimento ou da utilidade de suas certificações. Da mesma forma, o 
SNCP deveria reconhecer e incorporar em seu bojo as entidades 
certificadoras já atuantes, inclusive daquelas acreditadas ou em processo de 
acreditação pelo Inmetro. (IIEP, [2006?]). 

Por fim, na proposta empresarial, verifica-se mais uma preocupação, que, 

certamente, pode ter sido uma das razões para o insucesso da implantação do 

Sistema Nacional de Certificação Profissional no Brasil. O modelo proposto pelo 

governo foi visto pelos empresários como uma imposição, por entenderem que as 

qualificações certificáveis precisariam ter aderência às necessidades e à velocidade 

do mercado: 

Com efeito, somente assim se garantirá a aderência das qualificações 
certificáveis e das normas de certificação às reais necessidades do mercado 
de trabalho e do mercado empresarial. Do contrário, a imposição pelo 
governo de qualificações certificáveis ou normas de certificação sem tal 
aderência poderia levar a uma descrença geral no SNCP. Como as empresas 
não podem ser obrigadas a fiar-se na certificação, cujo pilar fundamental é 
justamente a credibilidade, a imposição das regras pelo governo sem a 
observância das reais necessidades das empresas desacreditaria o novo 
SNCP, impondo um grande retrocesso em matéria de qualificação 
profissional ou obrigando as empresas a manter sistemas de certificação 
paralelos ou não oficiais.  Semelhantemente, a imposição de um rol taxativo 
de qualificações certificáveis engessaria o sistema, impedindo o 
desenvolvimento de novas certificações e normas com a velocidade e 
dinamismo que a atividade empresarial requer. (IIEP, [2006). 
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O Seminário Internacional de Certificação Profissional aconteceu entre 7 e 9 de 

novembro de 2005, em Brasília, resultado de amplas articulações. Recebeu o apoio 

de sete ministérios e dois conselhos de políticas públicas, de entidades 

representantes dos trabalhadores, como o IIEP e o Departamento Intersindical de 

Estudos e Estatísticas Socioeconômicos (Dieese), além de representantes sindicais e 

experts brasileiros e internacionais. Contou com a participação de debatedores da 

Espanha, da França, da Itália, do Canadá e da Argentina, de representantes do 

segmento empresarial, de instituições certificadoras privadas e instituições escolares, 

além do Inmetro e Inep. Curiosamente, não houve representantes de Portugal, país 

que já desenvolvia uma prática de certificação profissional de trabalhadores com 

pouca escolaridade reconhecida na União Europeia. Coube ao IIEP, entre outras 

tarefas, a sistematização de toda a discussão do Seminário, tendo a entidade 

produzido e publicado muitos materiais, parte dos quais foram aproveitados nesta 

pesquisa. 

Conforme se observa na Figura 4, foi apresentada uma proposta interministerial 

pela Comissão Interministerial de Certificação Profissional, criada pela Portaria nº 24, 

de 20 de dezembro de 2004, composta pelo MTE, o MEC, o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o MS e o Mtur, pelo CNE e pelo 

Conselho Nacional do Trabalho, com o objetivo de desenhar uma política de 

certificação, a ser estruturada em um sistema nacional (COMISSÃO..., 2005).  

O Seminário tinha como objetivos discutir a proposta brasileira de um sistema 

nacional de certificação profissional e colher subsídios para desenvolver uma política 

nacional “[...] à luz da experiência de outros países que desenvolveram ou estão 

desenvolvendo sistemas correlatos, tais como França, Espanha, Itália, Canadá e 

outros países da América Latina” (SEMINÁRIO...., 2005). Representou, portanto, um 

esforço relevante para a construção de uma proposta unificada entre governo, 

trabalhadores e empresas, buscando subsídios na experiência de outros países, a fim 

de desenvolver um sistema nacional para certificar trabalhadores brasileiros que não 

possuíam educação formal ou que detinham pouca escolaridade. 
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Figura 4 – Proposta Interministerial para o Sistema Nacional de Certificação Profissional 

 
Fonte: Comissão Interministerial de Certificação Profissional (2005, p. 6). 

 

Em sua programação, o referido seminário apresentou sua definição de 

certificação profissional, dirigida a trabalhadores com pouca escolaridade, nos 

seguintes termos:  

Entende-se a certificação profissional como o reconhecimento formal dos 
saberes e práticas do trabalhador, desenvolvidos na experiência de vida, de 
trabalho, na escola ou em programas formais de qualificação social e 
profissional. Seu sentido consiste em tornar-se uma estratégia para promover 
a formação continuada e ampliar as oportunidades de acesso do trabalhador 
brasileiro ao mundo do trabalho. Nesse sentido, é responsabilidade do Estado 
articular ou desenvolver procedimentos que viabilizem o reconhecimento 
desses saberes e práticas. (SEMINÁRIO..., 2005).  

Como parte dos preparativos para o Seminário, foi realizada pela Comissão 

Interministerial de Certificação Profissional uma pesquisa sobre os sistemas de 

certificação profissional na França, na Itália, na Espanha e em Portugal. A pesquisa 

adotou as mesmas categorias de análise utilizadas para realizar o diagnóstico das 

experiências brasileiras, “[...] com o intuito de possibilitar comparações e identificar 

informações que servissem como subsídios para a formulação de uma Política 

Nacional de Certificação Profissional Brasileira” (IIEP, [2006?]). 
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Após o seminário internacional, foram promovidas três audiências públicas, 

separadas por segmentos/grupos de interesse: a primeira, com representantes de 

ministérios e órgãos públicos federais (agosto de 2006); a segunda, com entidades 

educacionais (públicas e privadas), entidades certificadoras privadas e conselhos 

profissionais (setembro de 2006); e a terceira, com representações sindicais, 

representações patronais e empresas (outubro de 2006), todas com o propósito de 

ampliar o debate entre os vários segmentos interessados na temática do 

reconhecimento e da certificação de conhecimentos profissionais adquiridos de 

maneira informal (IIEP, [2006?]). 

O propósito de reconhecer os conhecimentos adquiridos ao longo da vida, fora 

dos processos formais de aprendizagem, balizou a ideia de certificação profissional, 

que pretendia atuar como estímulo ao retorno ao sistema escolar formal ou à formação 

continuada, diferentemente da ideia de certificação ocupacional, desenvolvida pelo 

Inmetro, entre outras entidades. Entretanto, o Sistema Nacional de Certificação 

Profissional não conseguiu ser implantado e, junto com ele, todas as políticas 

integradas de qualificação e certificação profissional visando à implementação de um 

sistema de educação permanente foram interrompidas (MANFREDI, 2016). Assim, o 

principal processo de certificação dos saberes profissionais não formais passou a ser 

constituído via Rede Certific, papel desempenhado predominantemente pelos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, membros natos da Rede. 

A Rede Certific, portanto, caracterizava-se como uma política pública de EPT, 

que pretendia “promover a inclusão e a equidade social”, cujos beneficiários seriam: 

“[...] trabalhadores, jovens e adultos que buscam formação profissional e/ou 

reconhecimento formal de saberes adquiridos na sua trajetória de vida e trabalho” 

(BRASIL, 2009, p. 30). A Portaria Interministerial 1.082/2009, que a instituiu a Certific, 

define aprendizagem não formal como “[...] o processo de apreensão de saberes, 

aptidões, destrezas e habilidades, adquiridas em situações de trabalho ou através de 

iniciativas planejadas de formação, realizadas fora do sistema oficial de ensino” e 

descreve a certificação profissional almejada como  

[...] o reconhecimento formal de saberes requeridos para o exercício de 
atividades laborais, obtidos a partir de experiência de vida e trabalho ou pela 
freqüência/participação em programas educacionais ou de qualificação social 
e profissional, sistematizados ou não. (BRASIL, 2009, p. 30).  
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Propunha-se, dessa forma, integrar a qualificação para o trabalho com a 

elevação do nível de escolaridade dos participantes e – apresentando mais um avanço 

significativo em relação a outras iniciativas similares de certificação profissionais – 

atuar em rede, conduzindo uma gestão mais cooperada, democrática e horizontal.  

Esse primeiro momento da Rede foi resultado de um documento base 

produzido pelo grupo interministerial do MEC e do MTE, que apresentou diretrizes, 

princípios e critérios a serem adotadas para sua implantação. Serviram de base para 

elaboração do documento a experiência de certificação realizada pelos Institutos 

Federais de Santa Catarina,33 São Paulo e Mato Grosso, voltadas para o nível básico, 

e as realizadas pelo IFRN,34 voltadas para o nível técnico (médio) e vinculadas ao 

Projeto Hemisférico, da Organização do Estados Americanos (OEA) (MANFREDI, 

2016). 

Em 2012, uma equipe da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

do MEC desenvolveu um trabalho de avaliação e monitoramento da Rede Certific 

envolvendo 19 Institutos Federais e seus 37 campi, tendo avaliado 27 perfis 

profissionais dos programas de certificação das áreas de construção civil, 

eletroeletrônica, música, pesca e aquicultura, turismo e hospitalidade. Dessa 

avaliação resultou um relatório, que consolidou dados relativos às fragilidades do 

programa e fez recomendações que serviram de base para a reestruturação da Rede. 

Para tal, constitui-se um grupo de trabalho, composto por “[...] profissionais da Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica, da Rede Estadual de Educação, do 

Sistema S, além de representantes do MEC e do MTE” (MANFREDI, 2016, p. 396).  

Nesta nova proposta, foi adotado o modelo europeu de Balanço de Saberes e 

Competências, que ofereceria ao concluinte do processo um documento denominado 

Atestado de Saberes e Competências Profissionais, com o qual poderia concorrer a 

vaga de emprego ou dar continuidade aos estudos e obter certificado escolar ou 

profissional (MANFREDI, 2016). Observa-se aqui que a proposta de reformulação da 

Rede passa a incorporar explicitamente a noção de competência, inclusive adotando 

os parâmetros usados por modelos europeus de certificação profissional similares, 

que se apoiam nesse conceito. 

 
33 A experiência do IFSC teria sido explorada nesta pesquisa não fosse a ocorrência da pandemia do 

SARS-Cov-2. 
34 A experiência do IFRN é abordada no sexto capítulo da tese, Caminhos percorridos, por meio das 

entrevistas com as profissionais que nele atuaram. 
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Por meio dessa avaliação, em 2012, foi identificado que, desde o início do 

funcionamento da Rede, em 2011, apesar dos esforços para sua implantação, apenas 

“[...] 3.567 trabalhadores foram atendidos em processos de reconhecimento de 

saberes” (CERTIFIC, 2014, p. 11), o que levou à revisão de todo o processo, uma vez 

que foram identificadas várias fragilidades, dentre as quais se destacam:  

• complexidade da estrutura de governança, tornando morosas e 
engessadas as ações da Rede CERTIFIC;  
• fragilidade na base legal da Rede CERTIFIC frente à autonomia 
pedagógica dos Institutos Federais;  
• ausência de pesquisa de demanda para a oferta da certificação 
profissional;  
• centralização da elaboração e baixa diversificação dos perfis de 
certificação em detrimento do potencial das instituições;  
• centralização da formação dos avaliadores que atuam nos processos de 
reconhecimento de saberes, provocando atrasos na execução; e  
• complexidade do fluxo procedimental do processo de reconhecimento de 
saberes, onerando a duração do processo e provocando a desmobilização e 
dispersão dos trabalhadores e das equipes institucionais. (CERTIFIC, 2014, 
p. 11). 

Assim, com base na avaliação realizada em 2012, por meio da Portaria 

Interministerial nº 5/2014, no final de 2014, o MEC reorganiza a Rede Certific, 

redefinindo também algumas concepções e propósitos. Adota uma série de 

modificações procedimentais, faz ajustes nos protocolos de certificação e defende 

uma diretriz importante, que promove a “[...] ampliação concreta de oportunidades 

profissionais para jovens e trabalhadores, a partir da estratégia de articulação entre 

educação e trabalho, utilizando-se das funções que integram o Sistema Público de 

Emprego, Trabalho e Renda” (CERTIFIC, 2014, p. 13).  A certificação profissional aqui 

é vista como o “[...] reconhecimento formal de saberes, conhecimentos e 

competências profissionais necessários à inserção no mundo do trabalho ou 

requeridos para o exercício profissional, obtidos a partir de experiência de vida, de 

educação e de trabalho” (BRASIL, 2014a, p. 14), incorporando explicitamente a ideia 

de competências, ausente da primeira versão legal da Rede. Ideia que também fica 

evidenciada no propósito da política: 

A Rede Certific constitui-se como instrumento de política pública de Educação 
Profissional e Tecnológica voltado para o atendimento de trabalhadores que 
buscam o reconhecimento formal de saberes, conhecimentos e 
competências profissionais desenvolvidos em processos formais e não-
formais de aprendizagem e na trajetória de vida e trabalho, por meio de 
processos de certificação profissional. (BRASIL, 2014a, p. 14). 
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Nesta reconfiguração da Rede, também fica expressa a compreensão de que 

a certificação profissional exerce papel indispensável na inserção e permanência dos 

trabalhadores no mercado de trabalho, elemento que não estava explícito na primeira 

versão: 

Art. 5º - Os processos de certificação profissional visam identificar, avaliar e 
validar formalmente os saberes, conhecimentos e competências 
profissionais, desenvolvidos em processos formais e não-formais de 
aprendizagem e na trajetória de vida e trabalho, com objetivo de promover a 
inserção, a permanência e/ou a progressão no mundo do trabalho e na 
educação. (BRASIL, 2014a, p. 14). 

A nova portaria indica ainda que a Rede Certific atuaria não só no atendimento 

a demandas de certificação profissional para além do nível básico, já previsto 

anteriormente, que corresponde aos Cursos de FIC, os quais, inclusive, dão nome à 

Rede, mas também no atendimento a demandas relativas aos níveis médio e superior. 

Além disso, prevê o atendimento a demandas especiais, como a certificação de 

professores da educação profissional (BRASIL, 2014, p. 14).   

No quesito beneficiários, a nova portaria complexifica o perfil destes, exigindo 

uma certificação prévia, que não era pré-requisito nos termos da primeira portaria, 

eliminando do público-alvo os trabalhadores sem nenhuma certificação, 

possivelmente porque os formuladores entenderam que estes trabalhadores estariam 

sendo atendidos pelo Pronatec, programa que ainda não existia por ocasião da 

primeira versão da Rede Certific, o que, no entendimento desta pesquisadora, altera 

visceralmente a proposta inicial da certificação de saberes da experiência adquiridos 

via aprendizagens não formais:  

São beneficiários da Rede Certific trabalhadores, maiores de 18 anos, 
portadores de certificado ou diploma compatível com a escolaridade mínima 
requerida para o respectivo processo de certificação profissional, inseridos 
ou não no mundo do trabalho, que buscam o reconhecimento formal de 
saberes, conhecimentos e competências profissionais desenvolvidos em 
processos formais e não formais de aprendizagem e na trajetória de vida e 
trabalho, por meio de processos de certificação profissional. (BRASIL, 2014, 
p. 14). 

Também na primeira portaria da Rede, entre as atribuições do Comitê Gestor 

Nacional, estava previsto o fomento de “[...] política de intercâmbio com outros países 

para troca de experiências e aperfeiçoamento” (BRASIL, 2014, p. 14), atribuição que 

não aparece na nova portaria, possivelmente porque os formuladores da primeira 

versão estivessem iniciando a experiência inovadora de certificação profissional. 
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Ainda em 2014, os dois ministérios envolvidos com a Rede (MTE e MEC) 

editam um documento orientador,35 no qual a Rede Certific é apresentada como uma 

política pública voltada ao atendimento daquela parcela de trabalhadores “[...] que não 

possuem sequer a educação básica obrigatória completa e aqueles que ainda não 

são alfabetizados ou são analfabetos funcionais, estando ora desempregados, ora 

colocados no mundo do trabalho informal em condições precárias” (CERTIFIC, 2014, 

p. 2).  

Considera-se importante destacar alguns elementos do referido documento. 

Ressalta-se, pois, a “função social relevante” que o programa buscava cumprir: “Trata-

se do reconhecimento de aprendizagens adquiridas na prática do trabalho. A 

certificação oferece oportunidade de recuperar os conhecimentos, habilidades e boas 

práticas geradas pelo trabalhador na sua lida cotidiana” (CERTIFIC, 2014, p. 2). O 

documento orientador identificou, na realidade brasileira, graves problemas de 

iliteracia ou de analfabetismo funcional entre pessoas de 15 anos ou mais, que não 

conseguiam acompanhar atividades escolares ou profissionais para as quais a 

alfabetização é exigida, especialmente “[...] diante do atual progresso científico, 

tecnológico e econômico que o país vivencia” (CERTIFIC, 2014, p. 5). O documento 

avalia ainda que 

A certificação profissional pode se beneficiar e contribuir com esse momento 
do desenvolvimento do país, assumindo duplamente o papel de indutor da 
qualidade na produção e de mecanismo hábil de promoção da igualdade de 
oportunidades para variados segmentos da sociedade. No âmbito 
educacional, a certificação profissional apresenta compromisso com a 
educação permanente ou formação continuada, como um fator que deve 
acompanhar o indivíduo por toda a vida. O fato de ser um instrumento que 
exige estreita articulação com os programas de educação profissional cria as 
condições para uma educação contínua, com benefícios para o trabalhador, 
que recebe a certificação e pode dar continuidade a sua formação 
profissional; para o setor produtivo; e para a sociedade, confluindo para 
satisfazer os anseios por melhores condições de vida e oportunidades de 
inserção econômica. (CERTIFIC, 2014, p. 6). 

O documento identificava três vertentes de certificação em discussão no 

mundo, no final do século XX:   

 
35  Em 2010, o MEC publicou um documento intitulado Orientações para a Implantação da Rede Certific, 

que não será abordado aqui por se tratar de texto anterior à efetiva concretização da Rede, que se 
deu a partir de 2011. Portanto, deu-se preferência ao debate sobre as últimas orientações do MEC 
formuladas para a Rede, de 2014. 
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1)  Certificação de Pessoas ou acreditação profissional: proveniente da 

certificação de processos, em conformidade com os padrões da ISO, realizada 

por entidades privadas, sem ligação com as políticas públicas; 

2)  Certificação Educacional: pretendia reconhecer conhecimentos prévios para 

emissão de certificados escolares, tanto da educação básica quanto da 

educação profissional e superior, em articulação com a elevação da 

escolaridade, no âmbito dos Sistemas Nacionais de Educação; 

3)  Certificação Ocupacional: pretendia reconhecer conhecimentos vinculados aos 

postos de trabalho e às ocupações, em consonância com as normas da 

Classificação Internacional das Ocupações, elaborada pela OIT, no âmbito dos 

Sistemas Públicos de Emprego (CERTIFIC, 2014). 

Entendendo a certificação profissional como uma demanda do mundo do 

trabalho, mas também como uma necessidade do trabalhador, o documento 

orientador da Rede Certific assume que a ideia de competências adotada em vários 

modelos de certificação no mundo conduzia a interpretações diversas, não 

contemplava todas as nuances necessárias e apontava para discrepâncias e ausência 

de consenso dentro do próprio país. Dessa forma, o documento defende que:  

Em outras palavras, é preciso pensar a certificação de trabalhadores como 
algo mais que a conformidade com que o mercado exige stricto sensu. Ao 
contrário, pensar a certificação como aumento de oportunidades e 
possibilidades destes trabalhadores (re)ingressarem na escola, de se 
manterem ou ascenderem no exercício de atividades laborais, em condições 
de trabalho decente e como um processo em que uma nação aproveita o 
momento histórico e a curva demográfica para incluir, eliminar a miséria e 
alavancar o seu desenvolvimento sócio econômico ambiental. (CERTIFIC, 
2014, p. 8-9). 

Comparando-o com outros modelos de certificação de saberes da experiência 

do mundo, o documento aponta sua discordância com o modelo anglo-saxão, por este 

tratar apenas da certificação ocupacional, centrada no posto de trabalho, ao mesmo 

tempo em que identifica semelhanças com o modelo francês e o modelo português, 

porque ambos valorizam a equivalência entre saberes adquiridos no trabalho e 

saberes escolares, embora sem perder de vista as especificidades da realidade 

brasileira, detalhada nos pontos abaixo: 

• baixa escolaridade, sobretudo entre os trabalhadores rurais, trabalhadores 
da construção civil, trabalhadores domésticos, feirantes e ambulantes, 
trabalhadores em asseio e conservação, catadores de material reciclável, 
entre outros;  
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• experiência adquirida enquanto trabalho infantil ou precário (desde informal 
à ilegalidade e o trabalho escravo), para os trabalhadores acima de 25 anos;  

• diversidade quanto ao porte das empresas, formas de trabalho, regiões e, 
dentro delas, estados, meso e microrregiões;  

• sobrevivência do fordismo e sua mutação em hiperfordismo, que não 
demanda trabalhadores qualificados, nem escolarizados, ao lado de 
empresas de classe mundial;  

• introdução de tecnologias, inclusive de gestão desigual; difusão das 
tecnologias no âmbito público, domiciliar e nas pequenas empresas de 
serviços; demanda de pessoas altamente qualificadas nas empresas de 
tecnologia de fronteira (biotecnologia e nanotecnologia; engenharia genética, 
fármacos, engenharia de materiais; processamento e tratamento sofisticado 
de dados-modelagem etc.);  
• permanência de altos índices de trabalho não formalizado, embora 
decrescentes, e inexistência de liberdade e autonomia sindical plena;  

• esforço de erradicar a miséria e a fome no Brasil, além da garantia dos 
direitos a educação, cultura, saúde, água, luz, segurança e bem estar, o que 
exige trabalhadores qualificados e, em consequência, formação e certificação 
profissional;  

• necessidade de aproveitar a janela demográfica brasileira para incorporação 
mais ampla das mulheres e igualdade de oportunidades e reparação para 
negros e indígenas; e  

• necessidade de ampliar e fortalecer institucionalmente os sistemas de 
educação e de seguridade social, especificamente o sistema público de 
emprego, tradicionalmente incompleto no nosso país. (CERTIFIC, 2014, p. 9-
10). 

Não obstante isso, o documento orientador da Rede informa que a política de 

certificação profissional proposta não se trata de uma política compensatória, 

conforme se lê a seguir: 

A Rede CERTIFIC não se configura como uma política compensatória, mas 
busca consolidar-se como política de Estado na direção de corrigir 
desigualdades sociais e resgatar direitos dos trabalhadores. Nessa 
perspectiva, pensar uma política de reconhecimento e certificação de saberes 
significa pensar um novo conceito de sujeito social, em que a ação produtiva 
não se limita à habilidade de realização de uma tarefa ou à flexibilidade de 
adaptar-se às mudanças no mundo do trabalho. Mais que isso, significa a 
desconstrução de conceitos, ressignificando-os a partir dos saberes 

empíricos dos trabalhadores. (CERTIFIC, 2014, p. 10). 

Ao contrário do que sustenta a Rede, entende-se que se trata sim de uma 

política compensatória – e não há nenhum demérito nisso –, haja vista que as políticas 

compensatórias procuram tratar os desiguais de forma diferente, buscando aproximá-

los das oportunidades que lhes foram historicamente negadas. Ou, como bem afirma 

Hélio Santos (2002, p. 57), “Para compensar é necessário que haja efetiva igualdade 

de oportunidades. Para tanto, é fundamental tratar de forma desigual os desiguais, 

sem o que se eternizam as diferenças”. Nesse viés, as políticas públicas 

compensatórias correspondem a “[...] todo tipo de ação de governos que tem por 
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objetivo minimizar carências nas condições de vida de estratos sociais específicos, 

vistos como prejudicados ou discriminados pelo padrão dominante de distribuição da 

riqueza social” (SILVA, V., 2010). 

O referido documento também aponta para a necessidade de integração entre 

informações e processos sob domínio de outros programas e/ou sistemas, tais como 

os desenvolvidos pelo Proeja, pelo Pronatec, pelo Sistema Nacional de Informações 

da Educação Profissional e Tecnológica (Sistec), pelo Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem) e pelo Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens 

e Adultos (Encceja),36 este último voltado para certificação escolar, o que pode ser 

interpretado como a busca de aproveitamento das informações, expertises e 

processos já consolidados no Brasil, no campo da certificação, tanto escolar como 

profissional (CERTIFIC, 2014, p. 13). 

Considerando-se o período histórico que contempla os momentos de criação e 

de reorganização da Rede Certific, entre 2009 e 2014, traz-se aqui alguns números 

relativos ao significativo aumento do volume de trabalhadores ocupados nesta fase, o 

que leva à conclusão de que havia, à época, necessidade premente de inserção de 

novos trabalhadores num mercado de trabalho que crescia e requisitava força de 

trabalho minimante qualificada. Essa necessidade certamente influiu na reformulação 

da Rede Certific e nas mudanças conceituais e procedimentais pelas quais passou 

em sua segunda edição, em 2014:  

Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged), do Ministério do Trabalho, o estoque de emprego formal no Brasil 
era de 22,8 milhões de postos em novembro de 2002, chegou a 25,8 milhões 
em novembro de 2004 e apresentou um grande aumento durante a época do 
superciclo das commodities, alcançando a marca recorde de 41,3 milhões de 
postos de trabalho em novembro de 2014. [...]. De acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD anual), o percentual a população 
ocupada (PO) sobre a população total (PT) era de 45,5% em 2002, passou 
para 46,5% em 2004 e chegou a 48,9% em 2014, o maior valor da série que 
terminou em 2015 (com a descontinuidade da PNAD anual). Este aumento 
do nível de emprego total também mostrava que o país estava indo na direção 
certa de aproveitar o potencial da alta proporção de pessoas em idade ativa. 
(ALVES, J., 2020, p. 6-7). 

Verifica-se que o modelo brasileiro de certificação de saberes profissionais 

adquiridos pela experiência apresentava-se pulverizado em várias ações e 

 
36 Exame de certificação escolar realizado pelo Inep desde 2002, “O Encceja permite às Secretarias de 

Educação de estados e municípios realizar a certificação educacional correspondente aos níveis de 
ensino fundamental II (5ª a 8ª séries) e ensino médio. A idade mínima para a realização do exame é 
de 15 anos para o ensino fundamental e 18 para o ensino médio” (IIEP, [2006?]).  
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organismos com relativa independência e autonomia, alguns dos quais vinculados a 

entidades prestadoras de serviços de formação e certificação de natureza privada, 

que estavam (e estão) imbricados com a função de prestadores de serviços de 

formação, a exemplo do Sistema S, além do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (Inmetro), que é uma autarquia federal, assim como os atuais 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Ifes), de natureza pública. 

Havia também algumas modalidades básicas, ofertadas por escolas profissionais de 

natureza filantrópica. Porém, todas essas ações aconteciam isoladamente, enquanto 

políticas de educação, trabalho e desenvolvimento, requerendo uma atuação 

articulada, como foi pensado no planejamento do Sistema Nacional de Certificação 

Profissional, que, entretanto, não se viabilizou.  

De qualquer modo, como herdeira de todo esse rico processo de debate e 

construção social de uma política pública, emergiu a Rede Certific, produto de 

consideráveis esforços por parte dos governos de então, entre os anos de 2009 e 

2014, com a participação de organismos representativos da sociedade civil. Teve por 

objetivo criar uma modalidade mais vanguardista de certificação profissional, 

identificada com os problemas dos trabalhadores do país, já que possuía um 

diagnóstico lúcido da realidade brasileira e apoiava-se em propósitos voltados à 

valorização dos saberes da experiência, à inserção e/ou reinserção qualificada no 

mundo do trabalho e à continuidade dos estudos, tendo sobrevivido durante alguns 

anos. Esbarrou, entretanto, em dificuldades políticas e operacionais, que são 

apresentadas no subitem de análise das entrevistas, ao longo dos quais se discutem 

as entrevistas realizadas com os personagens envolvidos na elaboração e execução 

da Rede Certific. 

Por fim, de maneira algo inesperada, até por causa dos percalços que o Brasil 

vem atravessando em todas as áreas públicas, especialmente na área de educação, 

o atual Ministério da Educação editou recentemente a Portaria nº 24, de 19 de janeiro 

de 2021, voltada para a certificação dos trabalhadores sem escolaridade formal 

regular, cuja denominação agora é Re-Saber, criando assim o Sistema Nacional de 

Reconhecimento e Certificação de Saberes e Competências Profissionais. Propõe-se, 

dessa forma, a construir uma rede de certificação profissional, a princípio, apenas nas 

escolas públicas – posteriormente, nas escolas privadas –, mas sem custo para os 

trabalhadores, destinada àqueles que acumularam saberes ao longo da vida, porém 
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não adquiriram reconhecimento ou certificação formal. No seu artigo 1º, parágrafos 

1º, 2º e 3º, consta o seguinte: 

Art. 1º Regulamentar o processo educacional formal de avaliação, 
reconhecimento e certificação de saberes que desenvolvem competências 
profissionais - Certificação Profissional, para fins de exercício profissional, 
bem como para o prosseguimento ou conclusão de estudos, por meio do 
Sistema Nacional de Reconhecimento e Certificação de Saberes e 
Competências Profissionais - Re-Saber, no âmbito do Ministério da Educação 
- MEC.  

§ 1º Para fins desta Portaria, entende-se por este sistema o conjunto 
articulado de estruturas e ações educacionais sob a responsabilidade de uma 
instituição específica, envolvendo diferentes atores para o mesmo propósito. 

§ 2º Entende-se por saberes e competências profissionais a mobilização, a 
articulação e a integração de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho, incluindo instrumentos gerenciais, normas 
e legislação aplicáveis relativas a cada ocupação ou profissão. 

§ 3º O Re-Saber constitui-se como sistema voltado para o atendimento de 
trabalhadores que buscam a certificação profissional de saberes e 
competências desenvolvidas ao longo da vida. (BRASIL, 2021, p. 96) 

Dessa forma, a portaria do Re-Saber revoga a Portaria Interministerial nº 

5/2014, que havia reestruturado a Rede Certific, além da Portaria Setec nº 8/2014, 

que regulamentava o desenvolvimento dos processos de certificação, dando fim oficial 

à Rede Certific, tal como se dava até então. Como não foi possível inserir mais 

detalhes dessa nova política pública na tese, o que requereria nova pesquisa, 

escolheu-se apenas citá-la, atentando-se para o fato de que seu surgimento se dá 

numa conjuntura extremamente desfavorável para os trabalhadores, tendo sido 

editada sem consulta ou debate público com as entidades representativas dos 

trabalhadores ou dos educadores da Rede de Educação Profissional brasileira. 

 

4.2 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM PORTUGAL: BREVE 

HISTÓRICO 

 

Traz-se aqui, brevemente, o contexto histórico da educação profissional em 

Portugal, desenvolvida partir dos anos 1980, momento em que passou a incorporar 

elementos interessantes e pertinentes à análise aqui proposta. Assim, Azevedo (2014, 

p. 1) informa que as escolas profissionais de Portugal, criadas na década de 1980, 

que existiam em separado do ensino regular, baseadas no modelo dual de ensino, 

foram institucionalizadas no sistema educativo a partir de 2005: 
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Embora criadas sob o impulso inicial do Estado, através de uma iniciativa dos 
Ministérios da Educação e do Trabalho, em parceria com múltiplos atores 
sociais, este tipo de ensino e de escolas permaneceu, durante quinze anos, 
como uma importante inovação social e educacional e, ao mesmo tempo, um 
modelo bastante marginal, ao lado das tradicionais ofertas educativas 
proporcionadas pelas escolas secundárias.  

O novo modelo de educação e formação profissional introduzido nas escolas 

secundárias em 2005, por inciativa do Ministério da Educação, tornou-se “[...] um 

elemento central de uma nova política educativa”, trazida da margem para o centro do 

debate e do interesse público, adquirindo inédita centralidade (AZEVEDO, 2014, p. 1). 

O autor informa que vários segmentos sociais, em especial os empresários, 

demonstravam interesse em que se investisse na qualificação profissional de jovens 

e adultos, a fim de atender às demandas de um país que iniciou tardiamente a 

escolarização de sua população, dentro do contexto europeu, em razão do longo 

período vivido sob ditadura. Assim “[...] o esforço empreendido no relançamento do 

‘ensino técnico-profissional’, em 1983, tinha colocado de novo na agenda sociopolítica 

a questão do lugar e do papel deste tipo de ensino no seio das políticas de educação 

e formação, no período democrático” (AZEVEDO, 2014, p. 2, grifo do autor).  

Na opinião de Azevedo (2014), o surgimento de escolas profissionais no nível 

secundário (equivalente ao ensino de nível médio no Brasil) representou o 

atendimento às demandas sociais das famílias das classes trabalhadoras: 

As escolas profissionais nasceram como resposta a uma convocação social 
muito explícita e para procurar responder a muitas inquietações sociais e às 
angústias de muitas pessoas concretas, famílias, adolescentes e jovens, 
instituições sociais e empresas. Convocaram-nos, em primeiro lugar, os 
muitos milhares de alunos que reprovavam consecutivamente no ensino 
básico e no ensino secundário geral e eram empurrados para o abandono 
escolar precoce, sem qualquer qualificação profissional, sem perspetivas [sic] 
de uma adequada inserção socioprofissional e com uma autoestima 
destroçada por uma instituição social tão poderosa que lhes dizia, dia após 
dia: tu não és capaz! (AZEVEDO, 2014, p. 6). 

Natália Alves (2019), entretanto, em texto que debate a formação profissional 

da classe trabalhadora portuguesa, indica que a formação profissional inicial, dirigida 

ao público juvenil, sempre esteve associada aos ideais originais e vinculada a uma 

concepção “técnico-instrumental”, apesar das inúmeras transformações pelas quais 

passou: 

Cobrindo um período que se estende desde o início da década de 80 até à 
atualidade, demostramos como a influência de uma conceção técnico-
instrumental se vai impor no sistema educativo, fruto da adesão à teoria do 
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capital humano veiculada pelas organizações internacionais, com particular 
relevo para a Comunidade Económica Europeia, atual União Europeia e 
como a fileira profissionalizante continua a contribuir para a manutenção das 
desigualdades e para a reprodução social. (ALVES, N., 2019, p. 74). 

A autora também informa que o advento da Revolução dos Cravos, em 1974, 

provocou a quebra do paradigma que separava as escolas profissionais das escolas 

secundárias: 

O contexto político-ideológico que emerge da Revolução de 1974 torna 
insustentável a manutenção de um sistema educativo que se caracterizava 
[sic] por uma forte seletividade social materializada nas fileiras que alimentam 
e reproduzem a tradicional divisão social do trabalho: os liceus e as escolas 
técnicas. Legitimado por uma retórica discursiva construída com base nos 
conceitos de democratização do sistema educativo, da igualdade de 
oportunidades e da diminuição da divisão entre trabalho manual e trabalho 
intelectual inicia-se, no ano letivo de 1975/76, o processo de unificação do 
ensino. (ALVES, N., 2019, p. 79). 

Os anos 1980 trouxeram consigo altas taxas de desemprego entre os jovens 

na Europa, levando os países europeus, em conjunto, a adotarem políticas de criação 

de emprego e de melhoria da qualificação profissional dessa população. Durante o 

processo de adesão de Portugal à União Europeia, em 1986, depois de vários estágios 

processuais de criação, o país foi levado a adequar-se aos atos normativos previstos 

pela comunidade europeia, adotando uma perspectiva técnico-instrumental:  “Dito de 

outra forma, a necessidade de aproximar o figurino do sistema educativo português 

ao modelo dominante europeu exigia uma opção de política educativa que 

reintroduzisse modalidades de formação de cariz profissionalizante [...]” (ALVES, N., 

2019, p. 80). A autora argumenta ainda que há uma articulação entre o sistema 

educativo e o sistema econômico, legitimado pela Teoria do Capital Humano, a qual 

postula melhoria da formação profissional para ampliação da produtividade de uma 

nação, baseada na trilogia formação/emprego/produtividade, que legitimou a criação 

de modelos formativos na Europa, o que levou à reintrodução do que a autora chama 

de “fileiras profissionalizantes” em Portugal, por meio do ensino técnico-profissional 

(ALVES, N., 2019, p. 80).  

Este ensino técnico-profissional englobava dois tipos de formação, ambos 

dirigidos aos que concluíam o 9º ano da escolaridade regular. Os denominados cursos 

profissionais duravam um ano, seguido de estágio de seis meses em empresa, mas 

não certificavam acadêmica, nem profissionalmente. Os cursos denominados técnico-

profissionais duravam três anos, atribuíam certificado de ensino médio e ofereciam 
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qualificação profissional aos egressos, embora esta não recebesse certificação, 

permitindo ao formando o ingresso no ensino superior (ALVES, N., 2019). Com o 

advento da Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, consagra-se a divisão em 

duas vias na conclusão do ensino médio, uma voltada para o prosseguimento de 

estudos e a outra orientada para a inserção na vida profissional. Assim, os cursos 

técnico-profissionais são substituídos, em 1990, pelos denominados cursos 

tecnológicos, que, de forma similar aos anteriores, garantiam certificação acadêmica 

e uma qualificação profissional, igualmente sem certificação. Apesar de todas as 

adaptações, as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas por altas taxas de abandono 

e de insucesso escolar, especialmente porque 

O discurso democratizante que acompanhou o processo de unificação do 
ensino não foi só por si suficiente para alterar as práticas educativas 
marcadas pela seletividade. Se, com base no princípio da igualdade de 
oportunidades o sistema educativo viu alargar a sua base social de 
recrutamento, também é verdade que, entre muros, ele foi incapaz de se 

adaptar à heterogeneidade sociocultural dos novos públicos. (ALVES, N., 

2019, p. 83). 

Apesar disso, as Escolas Profissionais, criadas em 1989 por meio do Decreto-

Lei nº 24/1989, que ofereciam cursos destinados a jovens que estivessem 

completando o 6º ano de escolaridade regular, permitindo ao final a obtenção de um 

certificado do 9º ano e de um certificado de aptidão profissional, financiadas pelos 

Fundo Social Europeu, tiveram grande expansão até 2005. A partir daí, esses cursos 

são apontados como prioridade políticas e introduzidos regularmente nas escolas 

secundárias em 2007, tornando-se alternativa de conclusão do ensino secundário, de 

tal forma que em “[...] 2011/2012 o número de alunos a frequentar os cursos 

profissionais em escolas do ensino secundário público fosse superior ao dos que se 

encontravam matriculados que nas escolas profissionais” (ALVES, N., 2019, p. 85). O 

certificado de técnico atribuído mantém equivalência com o certificado de nível 

secundário (12º ano) e, “[...] do ponto de vista da administração, essas escolas têm 

autonomia pedagógica, administrativa e financeira” (MOURA, 2020, p. 66). 

Mobilizaram-se diversos atores no processo de instalação e execução das 

Escolas Profissionais, sob a forma de contratos-programa: Câmaras Municipais, 

administração pública, associações civis, sindicatos, empresas e associações 

empresariais, num modelo de gestão autônoma, embora de natureza pública.  Essa 

estratégia, defendida pelo governo da época (2005-2009) no âmbito da política 
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denominada Iniciativa Novas Oportunidades, pretendia combater os índices de 

abandono e insucesso escolar, promover a qualificação profissional de jovens para 

ingresso no mercado de trabalho e ocupar metade das vagas oferecidas no nível do 

ensino secundário até 2010 (AZEVEDO, 2014). 

Entretanto, esses cursos profissionais também não se revelaram capazes de 

atenuar o problema do desemprego, nem do abandono escolar. Outras iniciativas se 

apresentaram, dentre as quais os cursos de educação e formação para jovens, 

criados em 2002, e os cursos vocacionais, criados em 2012. Ambos se destinavam 

aos “[...] jovens em risco de abandono ou com trajetórias escolares marcadas por 

retenções sucessivas” (ALVES, N., 2019, p. 85), propondo-se a ser uma alternativa à 

conclusão do 9º ano de escolaridade, oferecendo a possibilidade de iniciação 

profissional e permitindo a continuação dos estudos no nível secundário. Porém, 

mesmo esses cursos estavam em vias de extinção, aguardando a conclusão das 

últimas turmas (ALVES, N., 2019).  

Fora os modelos regulares de formação e certificação profissional, vinculados 

à educação formal, Portugal experimentou diferentes versões de certificação 

profissional, associadas ou não à certificação escolar, desenvolvidas a partir dos 

saberes da experiência. Embora os processos de reconhecimento de saberes prévios 

já se dessem no país desde anos anteriores, foi especialmente a partir da Iniciativa 

Novas Oportunidades que houve um arranque monumental nesse domínio, em termos 

de investimentos financeiros e de criação de centros de reconhecimento, validação e 

certificação destes saberes, assunto que será melhor explicitado no subitem a seguir. 

Como parte desse processo de ampliação de políticas voltadas para a 

qualificação da população portuguesa e crescimento do número de trabalhadores 

certificados, a Comissão Europeia publicou um Quadro Europeu de Qualificações para 

a aprendizagem ao longo da vida (QEQ) em 2008, que apontava para instituição de 

uma referência comum aos países da União Europeia, no sentido de qualificar seus 

trabalhadores a partir de parâmetros semelhantes, de modo a facilitar a mobilidade 

dos trabalhadores entre os países envolvidos: 

O QEQ referência comum que permite fazer corresponder os sistemas de 
qualificações de vários países, funcionando como um dispositivo de 
conversão de modo a tornar as qualificações mais claras e compreensíveis 
entre diferentes países e sistemas na Europa. Tem dois objectivos principais: 
promover a mobilidade dos cidadãos entre países e facilitar a sua 

aprendizagem ao longo da vida. (ANQEP, 2020). 
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Essa publicação trazia apenas recomendações sem caráter normativo, porém 

já indicava um calendário a ser cumprido, no sentido de ajustar os parâmetros entre 

os países da UE, em um período que coincide com um movimento de grande 

ampliação dos processos certificatórios dos trabalhadores em Portugal: 

Trata-se de um quadro voluntário, porém 2010 é a data específica 
recomendada até à qual os países devem fazer relacionar os respectivos 
sistemas nacionais de qualificação com o QEQ, fazendo corresponder os 
respectivos níveis de qualificação aos do QEQ, e, se for caso disso, 
desenvolver quadros nacionais de qualificações em conformidade com a 
legislação e prática nacionais. 2012 é a data limite específica até à qual os 
países devem garantir que os certificados de qualificação individuais têm 
correspondência com o nível adequado do QEQ. (ANQEP, 2020, grifo dos 
autores). 

A educação e a formação profissional em Portugal são orientadas por políticas 

da União Europeia e monitoradas pelo Centro Europeu para o Desenvolvimento da 

Formação Profissional (Cedefop), que elabora relatórios e estatísticas periódicas dos 

28 países-membros, fazendo comparações e análises sobre o desempenho de cada 

um (MOURA, 2020). De acordo com relatório divulgado pelo Cedefop em 2016, sobre 

a sistemas de ensino e formação profissional da União Europeia, com base em dados 

de 2010, Portugal se apresentava em boa posição, comparativamente às médias 

europeias:  

De acordo com dados relativos a 2010 a participação dos trabalhadores 
portugueses nos cursos de formação profissional contínua era de 40%, o que 
estava acima da média europeia, que no mesmo ano era de 38%.” Ainda de 
acordo com o mesmo relatório, a porcentagem de empresas inovadoras com 
práticas de formação de apoio e de trabalhadores com competências que 
correspondem às suas funções em Portugal é de 76%. Muito acima da média 
da União Europeia, que está em 58%. (MOURA, 2020, p. 71). 

Segundo o último relatório editado pelo Cedefop (2021), a Educação e 

Formação Profissional em Portugal (EFP) está estruturada em torno do Sistema 

Nacional de Qualificações, que a reorganizou num sistema único, cujos cursos 

permitem dupla certificação, escolar e profissional, permitindo também maleabilidade 

com os cursos do ensino regular. A publicação informa ainda que a revitalização da 

educação de adultos (a partir dos 18 anos) deu-se por meio do reforço ao modelo das 

competências, realizado pela rede de Centros Qualifica, integrante do Sistema 

Nacional de Qualificações, que realiza cursos de Educação e Formação de Adultos 

(EFA), e pelo RVCC, habilitado a ofertar certificação escolar, dupla certificação ou 

certificação parcial.  
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Com o objetivo de articular e centralizar as políticas voltadas para a qualificação 

dos jovens e adultos abaixo do nível superior, foi criada em 2012, por meio do Decreto-

Lei nº 36, de 15 de fevereiro de 2012 (PORTUGAL, 2012), a Agência Nacional para 

as Qualificações e o Ensino Profissional (Anqep), que é “[...] um instituto público 

integrado na administração indireta do Estado, com autonomia administrativa, 

financeira e pedagógica” (ANQEP, 2020), em substituição à anterior Agência Nacional 

para as Qualificações (ANQ), tendo como missão: 

[...] contribuir para a melhoria dos níveis de qualificação dos jovens e dos 
adultos em Portugal, promovendo quer uma procura crescente por 
qualificações, escolares e profissionais (dupla certificação), ao nível não 
superior, quer uma oferta de formação inicial e ao longo de vida que seja 
amplamente atrativa, de qualidade e relevante para o mercado de trabalho. 
(ANQEP, 2020). 

A Anqep tem como atribuições, no âmbito do Sistema Nacional de 

Qualificações: 

a. Conceber e atualizar em permanência do Catálogo Nacional de 
Qualificações, instrumento que regula as qualificações de dupla 
certificação de nível não superior; 

b. Regular e dinamizar a oferta de educação e formação profissional de 
dupla certificação destinada a jovens e adultos, a oferta de ensino 
artístico especializado e o sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências (RVCC), de âmbito escolar e profissional, 
destinado a adultos; 

c. Promover e garantir os necessários dispositivos de informação e 
orientação, a complementaridade e a flexibilidade dos sistemas de 
educação e formação profissional e a qualidade das referidas ofertas, em 
articulação com as demais entidades com responsabilidade nestas 
matérias; 

d. Coordenar a conceção de percursos, o desenvolvimento curricular e as 
metodologias específicas à educação e formação profissional de dupla 
certificação destinada a jovens e adultos e aos processos de RVCC; 

e. Participar no desenvolvimento de referenciais de formação inicial e 
contínua de professores, formadores e outros profissionais envolvidos na 
qualificação de jovens e adultos; 

f. Contribuir para a comparabilidade internacional das qualificações e para 
a mobilidade entre sistemas de ensino e formação profissional de jovens 
e adultos, através de mecanismos de representação e de cooperação a 
nível europeu e internacional. (ANQEP, 2020). 

No que tange à educação profissional de nível superior, a EFP está atualmente 

organizada por meio de institutos públicos de formação profissional, que são tutelados 

pelo Ministério da Educação ou pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade, porém 

dispõem de autonomia pedagógica, científica, administrativa, financeira, patrimonial e 

estatutária, reunindo 54 institutos politécnicos em 54 cidades do país. Recentemente 
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(em 2018), passou-se a discutir a criação de doutoramentos no âmbito de seus 

programas de formação (MOURA, 2020). 

Para ilustrar a configuração do Sistema de EFP, apresentam-se três imagens, 

a Figura 5 (2011), a Figura 6 (2007) e a Figura 7 (2020/2021). A primeira provém de 

uma dissertação de mestrado que investigou o RVCC profissional e reflete as etapas 

do processo RVCC para certificação apenas profissional.  As duas imagens seguintes 

foram produzidas pelo Cedefop. Optou-se por apresentar as duas imagens do 

Cedefop porque a mais antiga esclarece melhor a estrutura da EFP, embora ambas 

ilustrem a mesma estrutura. Verifica-se a existência de um sistema articulado 

nacionalmente em Portugal, envolvendo os formatos de educação profissional e do 

ensino propedêutico: 

 

Figura 5 – Etapas do processo de RVCC profissional - 2011 

 
Fonte: Célia e Silva (2011, p. 14). 
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Figura 6 – Sistema de Educação e Formação Profissional em Portugal – 2007 

 
Fonte: Afonso e Ferreira (2007, p. 20). 
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Figura 7 – EFP no Sistema de Educação e Formação português – 2020/2021  

 
Fonte: Cedefop (2021, p. 26). 

Notas: CET: Cursos de Especialização Tecnológica; Cite: Catálogo Internacional Tipo da 
Educação; QEQ: Quadro Europeu de Qualificações. 

 

O que se pode depreender do breve histórico aqui mostrado é que a educação 

profissional em Portugal atravessou percalços típicos de países semiperiféricos, 

herdeiros de fases ditatoriais, a qual, durante décadas, desvalorizou as formas de 
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educação profissional e os processos de qualificação formal e informal de sua 

população, possivelmente pelo fato de o país estar relativamente atrasado em seu 

processo de industrialização, se contrastado com o conjunto da Europa. Somente no 

começo do século XXI, em razão de sua adesão aos parâmetros requisitados pela 

UE, Portugal passou a investiu pesadamente em políticas e programas, buscando 

atender públicos diversos, principalmente aqueles mais atingidos pela desistência da 

educação formal, além dos que, apesar de certificados, estavam fora do mercado de 

trabalho por razões que nada têm a ver com a formação profissional. Os 

organogramas acima sugerem uma educação profissional estruturada, articulando 

todas as formas de educação, tanto profissional como propedêutica, organizada num 

Sistema Nacional de Qualificações e fundada na ideia de aprendizagens ao longo da 

vida, paradigma filosófico defendido pelos formuladores de políticas públicas da UE.  

 

4.2.1 Sistema RVCC  

 

Ao identificar a subcertificação de sua população ativa e a necessidade de 

valorizar os saberes e aprendizagens informais, Portugal, a exemplo dos demais 

países europeus, moldou um sistema que valida e certifica as competências dos 

trabalhadores com baixa escolaridade, tanto escolares como profissionais, adquiridas 

ao longo da vida nos mais variados espaços e contextos, desde que devidamente 

comprovadas por meio do processo de RVCC. Adotado entre 2001 e 2012, tal sistema, 

articulado a partir de 2005 pela então denominada Iniciativa Novas Oportunidades 

(INO), ocupava-se daqueles adultos (maiores de 18 anos) que deixaram a escola 

regular durante a infância ou adolescência e que não haviam adquirido certificações 

escolares nem profissionais formais (ANQEP, 2020; PORTUGAL, [2017?]). Verifica-

se assim que  

A Iniciativa “Novas Oportunidades” (4), lançada pelo Governo em 2005, tem 
como principal objectivo a rápida elevação dos níveis de qualificação dos 
portugueses, assumindo o 12.º ano como o patamar mínimo de qualificação 
de referência. A concretização desta ambição passa por uma estratégia 
centrada em dois planos: (i) na elevação das taxas de conclusão do nível 
secundário para os jovens, com um forte combate ao abandono escolar 
precoce e uma aposta no reforço das vias de ensino profissionalizante com 
dupla certificação, escolar e profissional (ver Glossário) e (ii) no aumento dos 
níveis de qualificação da população adulta, através da conjugação da 
educação e formação de adultos com a generalização dos processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências. (AFONSO; 
FERREIRA, 2007, p. 13). 
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Na realidade, os processos de RVCC advêm de período anterior ao realizado 

pela INO, quando eram somente emitidas certificações escolares, sob coordenação 

da Agência Nacional Para Educação E Formação De Adultos (Anefa), criada em 1999 

e extinta em 2202. Em seu lugar assume a Direção Geral de Formação Vocacional 

(DGFV), posteriormente substituída pela Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), 

por sua vez substituída pela atual ANQEP:  

A partir de 2000, o Sistema Nacional de RVCC foi implementado numa Rede 
experimental constituída por seis centros. Em 2002, no entanto, a Anefa foi 
extinta e a Rede de Centros colocada sob coordenação de uma Direcção-
geral [sic passim] do Ministério da Educação. Em 2007, através da Portaria 
86/2007 de 12 de Janeiro, os Centros de RVCC foram renomeados Centros 
Novas Oportunidades (na sequência do lançamento do Programa com o 
mesmo nome e da criação da Agência Nacional para a Qualificação, que 
substituiu a Direcção-geral de Formação Vocacional na coordenação do 
sistema em 2005). (RIBEIRO, M., 2009). 

Na Figura 8, abaixo, observa-se um quadro histórico comparativo entre as 

diferentes agências nacionais e suas respectivas modalidades e concepções de 

certificação, incluindo seus públicos-alvo: 
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Figura 8 – Quadro comparativo RVCC/2008 

 
Fonte: Ribeiro (2009). 

 

Os processos de certificação, tanto escolar como profissional, já se davam em 

Portugal por meio dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competência, mas em escala reduzida. A partir da criação da Inciativa Novas 

Oportunidades, em 2005, o sistema RVCC assume dimensões nacionais muito 

significativas, por meio do qual o governo de então pretendia atingir metas ambiciosas: 

São objectivos específicos desta iniciativa, até 2010, (i) aumentar as ofertas 
de cursos profissionais de nível secundário por forma a corresponderem a 
50% da oferta formativa e abrangerem 650 000 jovens; (ii) qualificar 1 000 
000 de activos através do processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências e de cursos de educação e formação de 
adultos; e (iii) alargar a rede de Centros Novas Oportunidades (em 2007 estão 
em funcionamento 268 centros, mais 170 do que em 2006) (ver Glossário). O 
Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN) assume 
também como prioridade a qualificação dos portugueses, estando afecto ao 
Programa Operacional Temático Potencial Humano um investimento total de 
nove mil milhões de euros dos quais 70% se destinam à Iniciativa Novas 
Oportunidades. (AFONSO; FERREIRA, 2007, p. 13, sic). 
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Após o fim do Programa Iniciativa Novas Oportunidades, em 2015, que foi de 

todo modo substituído pelo Programa Qualifica, em 2016, os Centros Qualifica, 

portanto, foram criados para executar a estratégia integrada de formação e 

qualificação de adultos, que teve início sob outros formatos e sob outras políticas, no 

final dos anos 1990, porém sempre amparada na perspectiva de valorizar as 

aprendizagens ao longo da vida. Encaminham-se, nestes Centros Qualifica, os 

candidatos aos cursos de Educação e Formação de Adultos, para adquirirem 

certificação escolar, dupla certificação e/ou realizarem os processos de 

reconhecimento, validação e certificação de competências, aqui denominado 

processo RVCC.  

A criação do Sistema RVCC português baseou-se no princípio de que é 

importante reconhecer a experiência profissional e valorizar as experiências pessoais 

vividas pelos adultos, contribuindo com isso para a ampliação de seu nível 

educacional. Está fundado em três eixos estruturantes e sequenciais: o eixo 

reconhecimento, que pressupõe a identificação das competências previamente 

adquiridas, por meio de um balanço feito pelo próprio candidato, orientado por equipe 

especializada e embasado no  Referencial de Competências-Chave; o eixo validação, 

momento em que avaliadores externos ao processo, compondo uma banca ou júri,  

validam as competências demonstradas; e o eixo da certificação das competências-

chave, com emissão de certificados escolares e profissionais que permitem ao 

candidato dar prosseguimento aos estudos na escola formal, se assim o desejar 

(BARROS; FERREIRA, 2018).     

Barros e Ferreira (2018, p. 50) dividem o histórico do sistema RVCC em 

períodos, dentre os quais o primeiro é chamado de período fértil (2001-2006), no qual 

“[...] a prioridade foi assegurar o desenvolvimento do essencial dos processos 

metodológicos inerentes ao Sistema RVCC”; a seguir, as autoras identificam o período 

de expansão (2006-2012), ao longo do qual ocorreu a ampliação do grau de 

certificação escolar (incluiu a certificação do 12° ano), além de enorme crescimento 

no número de centros e de pessoas certificadas; em seguida, tem início o  período de 

estrangulamento (2013-2015), marcado pela redução do número de centros e do 

volume de financiamento, embora “[...] as ofertas-chave disponíveis não sofreram 

alteração, mantendo-se tanto os Cursos EFA, nas vertentes escolar e de dupla 

certificação, como o processo RVCC” (BARROS; FERREIRA, 2018, p. 58). Por fim, 

após o final da crise econômica, com a mudança de governo, surgiu o Programa 
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Qualifica, que está em vigor desde 2016 até o presente momento, com seus 

respectivos Centros Qualifica. Nessa fase, “[...] criou-se também o Passaporte 

Qualifica, documento a que se acede através do SIGO, onde serão registadas as 

formações validadas dos candidatos e que possibilita enorme abrangência e 

cruzamento de dados” (BARROS; FERREIRA, 2018, p. 60). Sintetizando, as autoras 

afirmam: 

No fundo, todo este processo inerente ao modo de implementação desta nova 
modalidade educacional para adultos pouco escolarizados, tal como foi 
introduzida e operacionalizada em Portugal, sobretudo no curto contexto 
institucional da Anefa, teve como finalidade, de acordo com Ana Luísa Pires 
“promover a visibilidade destas aprendizagens informais, experienciais, e 
atribuir-lhes um ‘valor de uso’, tanto na esfera educativa como social e 
profissional” (PIRES, 2005, p. 3). Trata-se, com efeito, de fazer assentar por 
princípio todo o processo de RVCC num axioma basilar da esfera tradicional 
da educação de adultos, o de que todos os adultos são portadores de um 
conjunto amplo, e frequentemente invisibilizado, de competências e saberes 

que adquiriram de múltiplas formas. (BARROS; FERREIRA, 2018, p. 52).   

Na fase em que o programa se expandiu enormemente, entre 2006 e 2012, 

foram inaugurados centenas de Centros Novas Oportunidades em todo o país, em 

escolas públicas, associações comunitárias, organizações não governamentais, 

Institutos de Emprego e Formação Profissional (IEFP), entre outros espaços onde se 

aplicavam as diretrizes do programa, o que despertou um volume de pesquisas e 

debates nunca antes visto em torno da educação de adultos, da validação de 

competências e das certificações. Muitas vozes respeitáveis se elevaram, elogiando 

os objetivos desse sistema, enquanto tantas outras vozes, igualmente idôneas, 

apontaram suas críticas: 

Várias foram as evidências que demonstraram que a INO representou um 
exemplo nacional de uma política para as estatísticas, baseada no que Brown 
diz ser uma “retórica inclusiva para uma realidade exclusiva” (Brown, 2000, 
p. 38), e que se disseminou uma retórica das oportunidades e da 
empregabilidade que contribuiu em larga medida para distribuir ilusões. 
(BARROS; FERREIRA, 2018, p. 57, grifo das autoras). 

Como produto de uma pesquisa37 realizada com adultos formados entre 2007 

e 2011 num determinado Centro RVCC,38 além de seus educadores e de 

representantes das empresas onde esses formandos trabalhavam, Lima e Guimarães 

(2016) tecem considerações sobre as tensões existentes entre os objetivos 

 
37  Os autores não deixam claro no artigo se a pesquisa identificou quais as certificações obtidas, se 

eram apenas escolares ou também profissionais. 
38 Os Centros RVCC atualmente são denominados Centro Qualifica. 
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estratégicos do programa e as mudanças experimentadas pelos formandos em seu 

percurso profissional. Noutras palavras, o estudo buscou verificar como os formandos 

avaliavam os benefícios advindos da qualificação obtida com os processos de 

reconhecimento de aprendizagens prévias, concluindo que houve significativa 

melhora na autoestima dos formandos, mas pouca ou nenhuma influência nas suas 

vidas profissionais.  

Os autores asseguram que o interesse da UE por esse processo vem do ano 

2000, quando foi publicado o Memorando Aprendizagem ao Longo da Vida, com o 

qual se buscava coordenar o ensino regular com o processo de reconhecimentos das 

aprendizagens prévias, referido à época como Validação da Aprendizagem Não 

Formal e Informal. Os documentos produzidos pela UE defendiam o processo de 

reconhecimento como forma de ampliação da justiça social e como parte do 

empoderamento individual, “[...] no entanto, nos últimos anos, houve uma mudança 

na política: o foco não está mais na justiça social e na mudança social, mas mais no 

papel desempenhado pelo RPL39 no desenvolvimento econômico” (LIMA; 

GUIMARÃES, 2016, p. 5). De acordo com estes autores: 

O modelo se tornou o serviço público que mais mobilizou os alunos nos 
últimos anos. De 2000 a 2005, cerca de 50.000 adultos obtiveram a 
certificação do ensino básico (nono ano). Depois de 2005, e particularmente 
depois de 2007, o acesso em massa tornou-se uma séria preocupação 
política. Iniciou-se uma nova fase nas políticas públicas de educação de 
adultos, com 386.463 adultos concluindo o 9º e o 12º ano em centros de 

novas oportunidades estaduais, privados e não governamentais. (LIMA; 

GUIMARÃES, 2016, p. 6). 

O processo de reconhecimento obteve assim muito reconhecimento e sucesso, 

porém foi alvo de duras críticas, inclusive dos próprios autores, que viam nele  

[...] um falso direito à educação e formação (e um falso caminho para a justiça 
social), na medida em que os alunos pouco qualificados não aprendiam muito 
no processo [...] um dispositivo poderoso para fazer os adultos se sentirem 
responsáveis por seu próprio sucesso educacional e social ou fracasso e a 
capacidade de se tornar empregável e competitivo no mercado de trabalho. 
(LIMA; GUIMARÃES, 2016, p. 6).  

Lima e Guimarães (2016) avaliam que a política falhou em alcançar alguns dos 

objetivos alardeados, embora tenha permitido que os formandos percebessem a 

 
39 Recognition of Prior Learning, ou reconhecimento de aprendizagens prévias. 
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importância da participação social, da aprendizagem e da educação. Conforme os 

autores, a participação no processo de reconhecimento permitiu:  

A reflexão sobre a experiência e a aprendizagem é uma forte ferramenta para 
o desenvolvimento de um processo educacional interno centrado no aluno, 
uma etapa significativa para a afirmação poderosa do indivíduo, resultando 
em um novo senso de autoconfiança e empoderamento. (LIMA; 
GUIMARÃES, 2016, p. 11). 

Entretanto, como não foram observadas mudanças significativas no aspecto 

profissional da vida destes formandos, os próprios formuladores da política resolveram 

mudar o rumo, suspendendo temporiamente todos os processos de reconhecimento, 

utilizando como argumento a falta de vantagem no campo profissional:  

Argumentou-se que a educação pós-básica não podia ignorar o treinamento 
relacionado ao trabalho. As mudanças no RPL eram defendidas se 
estivessem mais associadas ao conhecimento relacionado ao trabalho e o 
processo fosse visto como uma tecnologia a serviço políticas de formação 
profissional e a relevância de “aprender a competir”. (LIMA; GUIMARÃES, 
2016, p. 11, grifo dos autores). 

Nessa época, então, foi extinta a ANQ e criada a Anqep, em 2012, agência já 

descrita acima. 

Conforme indica avaliação externa sobre a INO, eixo adultos, realizada pela 

Universidade Católica Portuguesa em 2010, a política formativa desenvolvida pela 

INO para a oferta de certificação profissional e escolar para adultos representava uma 

‘‘marca pública de serviços” reconhecida amplamente pela sociedade, acompanhada 

dos seguintes valores: “[...] acessibilidade (adaptada aos tempos/ritmos próprios, 

aberta a flexibilidade/mobilidade); inclusão (valorização de cada indivíduo e da sua 

história de vida); horizontes (acesso a cenários no futuro, possibilidade de sonho e de 

mudança)” (UNIVERSIDADE CATÓLICA..., 2010, p. 9-10).  

O estudo identificou a preferência dos adultos pelos processos RVCC em 

detrimento de outros percursos formativos, visto que esta modalidade apresentava 

maior capacidade de adaptação aos perfis individuais, reforço da autoestima e o 

consequente despertar do interesse em dar continuidade aos estudos, além de 

melhoria do nível educacional geral e do nível de soft skills, competências sociais, 

culturais, cívicas, etc., elementos representativos daquilo que o estudo classificou 

como “ganhos do eu” (UNIVERSIDADE CATÓLICA..., 2010, 10-11). Um terço dos 

pesquisados alegou que a passagem por algum percurso formativo da INO teve algum 
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efeito positivo sobre sua vida profissional no quesito ampliação de competências 

sociais e maior estabilidade no emprego (UNIVERSIDADE CATÓLICA..., 2010, p. 11).  

Apesar de não apontar indícios de impactos na vida profissional dos formandos 

em termos de nível de emprego ou renda, diante do grande número de aderentes aos 

processos da INO e diante dos aspectos positivos identificados no estudo, a avaliação 

da Universidade Católica, de certa forma ufanista, aponta que a experiência 

portuguesa apresentava grande capacidade de expansão e melhoria, inclusive como 

modelo a ser exportado para outros países da UE e da OCDE (UNIVERSIDADE 

CATÓLICA..., 2010). De acordo com o referido estudo: 

A Iniciativa Novas Oportunidades nasceu para responder a um imperativo de 
justiça e de necessidade: o de mobilizar o elevado número de adultos 
portugueses detentores de baixas qualificações – em percentagem clara e 
preocupantemente superior ao dos nossos pares europeus – para um novo 
modelo de oferta educativa, inovadoramente desenhado para reconhecer as 
competências adquiridas por via não formal e informal e para oferecer os 
complementos de formação indispensáveis para uma certificação formal de 
qualificações básicas ou secundárias e profissionais. (UNIVERSIDADE 
CATÓLICA..., 2010, p. 12). 

Porém, entre 2013 e 2015, a INO, que, entre outras modalidades, incluía o 

RVCC, sofreu um processo inverso, de encolhimento e redução, fase denominada de 

período de estrangulamento, até ser substituída pelo Programa Qualifica 

(PORTUGAL, 2018), tendo o debate sobre educação de adultos praticamente 

desaparecido da agenda política portuguesa a partir de então, embora o processo 

RVCC permaneça vivo, apesar do fechamento de vários de seus centros de aplicação 

(BARROS; FERREIRA, 2018). Compreende-se que esse processo de 

estrangulamento se deveu, em grande parte, ao momento vivido por Portugal durante 

o pico da crise estrutural financeira, iniciada em 2008, que repercutiu de maneira 

intensa nos países semiperiféricos da União Europeia, os quais enfrentaram a troika, 

entre 2011 e 2014, com suas medidas econômicas fortemente restritivas. Associado 

a isso, assumiu um novo governo português (AS PRINCIPAIS..., 2012), cujo perfil, de 

direita e conservador, interpretava o processo RVCC como uma política custosa e 

dispensável. 

O Programa Qualifica, no qual se insere atualmente o RVCC, foi instituído pela 

Portaria nº 232, de 29 de agosto de 2016 (PORTUGAL, 2016), editada pelo Ministérios 

da Educação e o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, tendo em 

vista que   
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A população portuguesa continua a apresentar um expressivo défice de 
qualificação que condiciona o desenvolvimento do país. De acordo com os 
dados do Eurostat (2016), mais de metade da população, entre os 25 e os 64 
anos, tem um nível de qualificação igual ou inferior ao ensino básico (9.º ano 
de escolaridade). O Programa Qualifica visa reaproximar Portugal das metas 
de convergência em matéria de aprendizagem ao longo da vida com a média 
dos países da União Europeia, dando um novo impulso à mobilização da 

população adulta na procura de qualificações. (PORTUGAL, [2017?]). 

De acordo com os propósitos do Programa Qualifica (PORTUGAL, [2017?]), o 

governo português estabeleceu como prioridade política, em âmbito nacional,  dentro 

da lógica de valorização das aprendizagens ao longo da vida, um ponto que o 

diferencia dos demais percursos formativos do mesmo calibre: o “Programa Qualifica 

é a aposta em percursos de formação que conduzam a uma qualificação efetiva, por 

oposição a uma formação avulsa, com fraco valor acrescentado do ponto de vista da 

qualificação e da melhoria da empregabilidade dos adultos” (PORTUGAL, [2017?]). 

Nessa direção, os objetivos propostos pelo Qualifica são:  

• Aumentar os níveis de qualificação e melhorar a empregabilidade dos 
ativos, dotando-os de competências ajustadas às necessidades do mercado 
de trabalho; 

• Reduzir significativamente as taxas de analfabetismo, literal e funcional, 
combatendo igualmente o semianalfabetismo e iletrismo; 

• Valorizar o sistema, promovendo um maior investimento dos jovens adultos 
em percursos de educação e formação; 

• Corrigir o atraso estrutural do país em matéria de escolarização no sentido 
de uma maior convergência com a realidade europeia; 

• Adequar a oferta e a rede formativa às necessidades do mercado de 
trabalho e aos modelos de desenvolvimento nacionais e regionais. 
(PORTUGAL, [2017?]). 

Observou-se, de forma não sistemática, durante os anos vividos em Portugal, 

que o sistema RVCC despertou acalorados debates acerca do verdadeiro papel do 

sistema de certificação de saberes adquiridos pela experiência, entre contestações e 

defesas do sistema, tanto nos meios de comunicação como nos eventos acadêmicos. 

Muitos criticavam o modelo por interpretá-lo como estimulador do ‘facilitismo’ 

(expressão do linguajar português), argumentando que muitos jovens abandonavam 

o ensino médio e, uma vez completados 18 anos, buscavam um Centro de RVCC para 

adquirir sua certificação escolar e/ou profissional em alguns meses, evitando assim 

enfrentar os bancos escolares por anos. Rothes (2019) informa que, na fase de 

expansão dos programas da INO, muitas críticas eram desprovidas de evidências 

científicas e carregadas de valorização do discurso meritocrático, especialmente no 

item que se referia ao facilitismo do sistema RVCC.  
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Por outro lado, uma das opiniões dos defensores era que o processo de 

aquisição da certificação nada tinha de fácil, pelo contrário, requeria empenho, 

maturidade e compromisso com as atividades exigidas, além da real comprovação de 

um conjunto de conhecimentos que se enquadrassem no Catálogo Nacional de 

Competências. Não é demais lembrar que o processo RVCC não se dirige apenas 

aos jovens de formação profissional inicial; seu público-alvo se estende a um enorme 

conjunto de trabalhadores com pouca escolaridade, sem formação profissional 

específica, mas com longas vivências no mundo do trabalho, herdeiros da ausência 

de políticas específicas, desde os tempos da ditadura. Esse parece ser o público mais 

beneficiado em termos de valorização de habilidades e conhecimentos adquiridos ao 

longo da vida, pelo menos no que tange à melhoria de sua autoestima e ao incentivo 

para o retorno aos estudos, conforme apontou o estudo da Universidade Católica 

Portuguesa em 2010. 

Além desses aspectos do debate público, nos quais se ponderava acerca do 

abandono escolar como resultado das carências materiais e da necessidade de 

inserção precoce no mercado de trabalho, outros aspectos apareciam nas discussões, 

em menor escala, como, por exemplo, o fato de os alunos abandonarem os percursos 

regulares simplesmente por não suportarem os ritos escolares, por não conseguirem 

aderir aos padrões do ensino regular, nem lidar com as dificuldades e os preconceitos 

encontrados na escola, o que configura outra forma, embora mais sutil, de exclusão 

escolar e social. 

 

4.3 INTERNACIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE EPT E CERTIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

Para vislumbrar com mais clareza os efeitos da agenda global sobre as nações 

e suas políticas públicas de educação e formação profissional, incluindo-se nestas as 

políticas de certificação profissional, é necessário analisar em que estágio do 

desenvolvimento de suas forças produtivas elas se encontram e em que posição 

geoestratégica se colocam no panorama mundial. O delineamento das relações 

internacionais que predominam no mundo atualmente obriga ao reexame do papel do 

Estado perante as dinâmicas do capitalismo, cuja importância se confirma diante da 

“[...] intensificação da internacionalização das relações de produção, que se desdobra 

pelas diversas áreas da sociabilidade, como a do saber” (OSÓRIO, 2018, p. 18). Este 
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autor advoga que é fundamental ir além das análises que identificam relações 

internacionais de perfil imperialista como resultado apenas de intervenções militares, 

políticas invasivas ou exportações de capitais. Acertadamente, aponta que, no estágio 

atual do capitalismo mundial, por ele denominado de pós-fordista, a 

internacionalização das relações de produção alcançou um novo patamar, 

abandonando a base nacional-estatal e disseminando-se pelo mundo, “em uma 

organização difusa e desconcentrada” (OSÓRIO, 2018, p. 37). 

Arbex Jr. (2016) usa a expressão superimperialismo para designar um estado 

de coisas em que o mundo funciona por meio de acordos supranacionais de natureza 

econômica e comercial, que dão as coordenadas de como os Estados-nação devem 

funcionar, interferindo, e até definindo, as políticas públicas adotadas nos países: 

Imagine um mundo governado por uma coalizão de algumas dezenas de 
megacorporações com poder para impor suas próprias regras sobre fluxos 
de bens, pessoas e capitais ao redor do planeta e definir as normas para 
produção e exploração de produtos fundamentais à vida e às sociedades. 
Nesse mundo, fica vetada qualquer lei, aprovada por qualquer parlamento, 
que implique redução nos lucros das corporações (por exemplo: restrições ao 
uso de substâncias químicas para a exploração de matérias-primas; limitação 
da jornada de trabalho; medidas de proteção ao trabalhador no exercício de 
suas funções etc.). É o “superimperialismo”, o mundo dos sonhos do capital. 
(ARBEX JR., 2016, p. 8, grifo do autor). 

Alguns exemplos disso vêm acontecendo declaradamente no Brasil, tais como 

a contrarreforma trabalhista de 2017, que retirou direitos historicamente conquistados 

e instituiu medidas que ampliam o grau de exploração da força de trabalho brasileira;  

as pressões do agronegócio, que vêm conseguindo desregulamentar a proteção 

ambiental e aprovar a importação de inúmeros agrotóxicos, já banidos de países 

centrais; ou as tentativas de privatização de todos os serviços públicos (saúde, 

educação, previdência social, fornecimento de água e serviços sociais, por exemplo), 

numa clara demonstração de que esses acordos internacionais, um dos quais voltado 

para o comércio de serviços, do qual  Brasil é signatário,40 estão se concretizando 

eficazmente. Verifica-se, por exemplo, que, entre 2008 e 2016, cerca de 140 países 

do mundo fizeram reformas trabalhistas com as mesmas características que a reforma 

brasileira: flexibilização da contratação, da jornada de trabalho e da remuneração; 

redução do controle estatal e da regulação dos direitos trabalhistas; limitação do papel 

 
40 O Brasil é signatário do Trade in Services Agreement (Tisa) ou Acordo sobre o Comércio de Serviços, 

em tradução livre, desde junho de 2016. A União Europeia também assinou o Tisa em 2013, 
representando seus 28 países-membros, entre os quais Portugal (ARBEX JR., 2016). 
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sindical em negociações coletivas e aumento do controle dos passivos trabalhistas 

(LÚCIO, 2021). Tais similaridades levam a crer que há uma orquestração de normas 

e procedimentos a serem adotados pelo capitalismo neoliberal no que se refere às 

questões trabalhistas, de tal modo que a regulamentação do trabalho vem sofrendo 

perdas históricas em todo o mundo. 

Silveira, Z. (2012a, 2012b, 2012c, 2012d), numa série de quatro artigos, explora 

detalhadamente o papel dos organismos supranacionais no delineamento, na 

formulação e na implantação de políticas educativas, inclusive as de ensino 

profissional, junto aos países periféricos e semiperiféricos, lembrando que Marx já 

apontava para a internacionalização do conhecimento nas sociedades capitalistas 

como parte do processo de conquista de novos mercados. Apoiada na teoria do 

sistema-mundo de Wallerstein, a autora argumenta que 

A educação, como um fenômeno que se internacionaliza, compreende a 
expansão da escolarização de massas para patamares mais altos de ensino, 
a difusão da ideologia da modernização e do desenvolvimento econômico, as 
relações de cooperação e intercâmbio científicos entre os sistemas nacionais 
de ensino, a educação comparada e, sobretudo, a mediação das 
organizações supranacionais – Unesco, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial, Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, FMI, OMC, OIT, Usaid [United States Agency For 
International Development], Fundação Europeia da Cultura, Fundação Ford, 
Fundação Rockfeller e Fundação Carnegie, bem como entidades de caráter 
regional, a exemplo da Cepal, Orealc [Oficina Regional de Educación de la 
Unesco para América Latina y el Caribe], Mercosul [Mercado Comum do Sul], 
no âmbito da América Latina, e União Europeia, União das Indústrias da 
Comunidade Europeia (Unice), Mesa-Redonda dos Industriais Europeus 
(European Round Table) –, com o que os diferentes Estados-nações têm 
redefinido, dentro do atual estágio de acumulação capitalista, o papel da 
escola e da universidade. (SILVEIRA, Z., 2012a). 

A autora traz sua análise para a realidade particular do Brasil e de Portugal, 

informando que o processo de internacionalização da educação nos dois países vem 

se concretizando sob a forma de cooperação entre Estados-nações, por meio de 

acordos e programas, bem como por mediação de organismos supranacionais. 

Observa que, nos anos 1960-1970, as orientações dos organismos supranacionais 

voltavam-se para as políticas econômicas e de emprego e renda, enquanto nos anos 

seguintes, de fundamentos neoliberais, passaram a se voltar para aspectos 

científicos, tecnológicos, de produção de inovação e aspectos educacionais, 

interferindo diretamente nas reformas educacionais dos Estados-nações (SILVEIRA, 

Z., 2012a; 2012b). A autora ainda observa que, no caso de Portugal, sua entrada no 
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processo de mundialização do capital foi retardada pelo Estado Novo, período 

corresponde à fase do estado ditatorial nacionalista. Assim, a partir dos anos 1970, 

Portugal se propôs a renegociar sua inserção no processo de “mundialização 
do capital”: a guinada da economia por-tuguesa para o espaço europeu no 
início da década de 1970, o processo contrarrevolucionário de novembro de 
1975, o processo de integração à Comunidade Econômica Europeia, hoje 
União Europeia, a participação na União Econômica e Monetária e a relação 
com os organismos supranacionais representam múltiplos sinais de sua 
inserção consentida e subordinada no processo de internacionalização da 
economia, cujos desdobramentos se manifestam, no plano interno, nas 
relações entre capital e trabalho, Estado, trabalho e educação, ao passo que, 
no plano externo, se materializam nas relações Estado de capitalismo 
dependente e imperialismo, Estado e macroeconomia e Estado e 
internacionalização da educação. (SILVEIRA, Z., 2012b).  

No caso do Brasil, a autora informa que é um país considerado pela OCDE um 

dos grandes atores da era da globalização, portanto a intervenção deste órgão se fez 

sentir de diversas formas:  

Nesse sentido, a intervenção da OCDE no Brasil ocorre particularmente por 
mediação da tabela ISCED97, do PISA, da PIAAC, do TALIS, além dos 
relatórios Education at a glance (Em português, panorama educativo), nos 
quais a Diretoria de Educação da OCDE, por meio de indicadores 
comparáveis internacionalmente, traça o perfil do nível educacional da 
população matriculada nos três níveis de ensino e diferentes modalidades de 
educação. (SILVEIRA, Z., 2012b). 

Além da OCDE, a Unesco e o Banco Mundial também marcam presença nos 

dois países em questão, desde os anos 1960-1970. No caso brasileiro, essa 

aproximação se inicia com os chamados acordos MEC-Usaid.41 Em Portugal, também 

na mesma década, após o período revolucionário, a Unesco serviu de modelo de 

organização democrática para o debate educacional, por encorajar políticas de 

aprendizagem e de acesso ao conhecimento por parte de populações subjugadas 

(SILVEIRA, Z., 2012c). Por fim, o Banco Mundial também vem desempenhando papel 

importante na definição de políticas educacionais para os dois países. No caso 

brasileiro, os financiamentos e as intervenções datam dos anos 1980,  

 
41 Os acordos entre MEC e Usaid ocorreram desde os anos 1950, voltados para a cooperação cultural 

entre os dois países. Os acordos mais importantes, entretanto, deram-se a partir da década seguinte, 
“[...] relativos à assessoria para planejamento do sistema de ensino, particularmente do ensino 
superior, assinados em 1965 e 1967, que representaram o clímax das discussões em torno da 
colaboração técnica Brasil-Estados Unidos no âmbito da educação. [...] os críticos do acordo 
atacavam a cópia dos modelos norte-americanos, antevendo a privatização do ensino superior, a 
subordinação do ensino aos interesses imediatos da produção, a ênfase na técnica em detrimento 
das humanidades e a eliminação da gratuidade nas universidades oficiais” (CUNHA, 2009). 
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Entretanto, foi nos anos 1990, com a publicação da trilogia Educação primária 
(1990), Educação profissional técnica e capacitação (1991) e Ensino superior: 
as lições da experiência (1994), que os policy papers do Banco Mundial 
passaram a exercer papel decisivo na privatização de políticas sociais, 
impondo a lógica da substituição do público pelo privado, para além da 
imposição do capitalismo norte-sul (LEHER, 1998) e do fortalecimento da 

cooperação Sul-Sul, tendo o Brasil como testa de ferro do 
subimperialismo. (SILVEIRA, Z., 2012d).  

No caso português, desde as décadas de 1970-1980, sucessivas missões do 

Banco Mundial assistiram o governo português em sua tarefa de “[...] preparação do 

projeto de reforma educacional que se impunha ao contexto contrarrevolucionário” 

(SILVEIRA, Z., 2012d). O Banco Mundial, assim como a Unesco, permanece 

intervindo fortemente nos aspectos educacionais dos países em desenvolvimento, 

seja por meio de linhas de financiamento e crédito, seja por meio de consultorias e 

formações especializadas, internacionalização de tecnologias, padronização de 

conceitos pedagógicos ou por comparação e medição de índices via rankings 

educacionais (SILVEIRA, Z., 2012d). 

Ao analisar as políticas públicas de educação, Pansardi (2020) denomina como 

nova ordem educativa mundial à conjunção de imperativos e prioridades que são 

definidos transnacionalmente via Banco Mundial, OCDE, União Europeia e OMC, os 

quais, em conjunto, confabulam para organizar a educação mundialmente e para a 

criação de um pensamento educacional único. Aponta o autor que a concepção 

neoliberal neoinstitucionalista, predominante nos estudos de relações internacionais, 

advoga que o Estado se submete aos organismos internacionais, adotando 

estratagemas não violentos, a fim de facilitar a cooperação internacional, destinando 

ao plano secundário o uso da força persuasiva e da violência entre as nações. O 

Estado, nessa perspectiva, perde espaço para os organismos da sociedade civil de 

interesse capitalista internacional. Pansardi (2020, p. 129) também levanta questões 

muito pertinentes: 

Até que ponto nossos governos têm realmente autonomia para perseguir 
políticas públicas nacionais independentes? Existem políticas públicas 
nacionais, ou apenas adaptações nacionais de políticas públicas 
determinadas internacionalmente? Para muitos autores deve-se responder 
negativamente a essas questões pois, para esses, a educação 
contemporânea teria as seguintes características: decisões originárias de 
fóruns supranacionais; modelos, orientações e programas criados e 
difundidos por organizações internacionais; ideias que são vinculadas e 
defendidas por movimentos, alianças, campanhas que envolvem a opinião 
pública global.  
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Em contraposição à visão neoliberal, o autor situa nesse debate a posição dos 

analistas de visão gramsciana, que interpretam de forma totalizante a nova fase 

monopolista do capitalismo, surgida nas primeiras décadas do século XX, na qual o 

Estado e a sociedade civil formam um todo complexo, numa relação indissolúvel, 

sendo a criação das grandes empresas multinacionais, a fusão entre capital financeiro 

e capital produtivo e a crescente atuação do Estado na expansão do capital  as 

manifestações mais evidentes desta nova etapa do capitalismo mundial: 

Outra leitura nos fornece aqueles que partem de uma leitura gramsciana. 
Esses não se situam na perspectiva daqueles que anulam o Estado para 
sobressair a sociedade civil e nem daqueles que anulam a sociedade civil 
para reafirmar o poder do Estado, e sim buscam compreender como as 
relações políticas apenas podem ser analisadas em uma perspectiva 
totalizante, em que Estado e sociedade civil formam um conjunto complexo, 
tornando assim míope qualquer visão que procure realçar um dos seus 
componentes em detrimento do outro. (PANSARDI, 2020, p. 131). 

Do ponto de vista da corrente gramsciana de análise das relações 

internacionais, estas se dão a partir da noção de Estado ampliado, cujas estruturas se 

compõem de instituições públicas e privadas, a exemplo dos organismos criados no 

acordo de Bretton Woods,42 dos sindicatos, das empresas multinacionais, das 

universidades, dos comitês de experts, dentre muitos outros atores, que operam 

transnacionalmente, caracterizando uma “internacionalização ou globalização do 

Estado” (PANSARDI, 2020, p. 133, grifo nosso). O autor também argumenta que 

Marx, no Manifesto Comunista, alertava para a dinâmica da luta de classes e sua 

relação dialética, no que tange ao espaço nacional-internacional. Ou seja, se, por um 

lado, o capital não tem pátria, tem caráter internacional e precisa se expandir para 

além do espaço geográfico do Estado-nação, por outro, ele depende de leis, regras, 

fundos e governos, que são nacionais. Assim também ocorre com o proletariado, no 

qual Marx identifica o caráter internacionalista – conclamando, inclusive, para que o 

proletariado do mundo se unisse –, mas observando que as lutas sindicais e contra a 

burguesia começam no âmbito territorial nacional (PANSARDI, 2020).  

 
42 O Acordo de Bretton Woods ocorreu em julho de 1944, durante a II Guerra Mundial, visando encontrar 

soluções para a profunda crise econômica que o mundo atravessava. “Foi nessa atmosfera que 730 
delegados de 44 países, o Brasil entre eles, encontraram-se na cidade de Bretton Woods, estado de 
New Hampshire, nos Estados Unidos, para a Conferência Monetária e Financeira das Nações 
Unidas. O objetivo era urgente: reconstruir o capitalismo mundial, a partir de um sistema de regras 
que regulasse a política econômica internacional” (BARRETO, 2009). Dentre as principais decisões 
desse acordo, estão a definição do dólar como moeda padrão nas relações comerciais internacionais 
e a criação do Banco Mundial e do FMI. 
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Pansardi (2020) argumenta que a forma de enxergar o fenômeno da 

globalização por parte dos teóricos marxistas vai influenciar a maneira como estes 

analisam o papel do Estado na contemporaneidade, já que alguns apontam a perda 

da centralidade do papel do Estado-nação como ator fundamental nas relações 

internacionais. Por isso, o autor identifica que as teorias marxistas das relações 

internacionais – teoria do imperialismo, teoria da dependência e teoria do sistema-

mundo – tendem a compreender o sistema capitalista mundial a partir da expansão 

das burguesias nacionais, dando ao Estado-nação papel central nesse processo: 

[...] Segundo essas leituras, o sistema internacional se assenta em uma 
extensão do conflito de classes, ou frações de classes, para além das 
fronteiras nacionais. Constroem-se rivalidades e coalizões entre as diversas 
burguesias e frações nacionais, assim como entre essas e os diversos 
proletariados e grupos subalternos nacionais, porém a base de tudo continua 
a ser o Estado-nação. Nesta leitura a internacionalização do capital se dá 
através de um sistema de Estados-nação que media as relações entre 
classes e blocos de classes incluindo aqui as classes burguesas nacionais. 
(PANSARDI, 2020, p. 134). 

No entanto, diferentemente de Pansardi, que incluiu a Teoria do Sistema-

mundo como uma das teorias de base marxista que veem o papel do Estado-nação 

como central para análise da globalização, concorda-se com a interpretação de 

Teodoro (2003), que vê o Estado-nação sair do foco principal, uma vez que a 

globalização capitalista se fundamenta especialmente na divisão internacional do 

trabalho, e não apenas no poder político dos Estados-nações.43 Certamente, é 

importante perceber que, diante da noção já aqui assumida de Estado ampliado, 

mesmo no atual estágio de desenvolvimento das relações capitalistas internacionais, 

em que os organismos supranacionais e os acordos comerciais transnacionais têm 

grande autonomia e poder de decisão, estes  não podem prescindir do papel do 

 
43  A ideia de Estado-nação contempla, sinteticamente, o conceito de Estado como um território 

delimitado, dotado de soberania, organizado de forma burocrática e jurídica, utilizado como 
instrumento de governo, detentor de poder político e militar, bem como possuidor de uma dimensão 
menos material, unificando em torno de si um ambiente ético e cultural composto de regras, valores 
e tradições. Noutras palavras, “[...] o Estado é a expressão jurídica de uma comunidade politicamente 
organizada” (NOGUEIRA, 2015, p. 325), conjugado com o conceito de nação, que representa o 
conjunto dos povos que compõem um território, com sua língua, costumes, tradições e sentimento 
de identidade e pertença. Conforme Pasquino (1998, p. 769), “As crises de identidade e de 
legitimidade se referem ao processo pelo qual os cidadãos chegam a obedecer às leis emanadas do 
Estado, a aceitá-las como justas e obrigatórias e a sentir-se parte da comunidade política. Estas 
duas crises dizem respeito, portanto, de um lado, e numa dimensão vertical, às relações dos 
cidadãos com as autoridades e, do outro lado, e numa dimensão horizontal, às relações entre os 
vários grupos sociais, econômicos, religiosos, étnicos e regionais. Foi através da solução destas 
duas crises que se chegou normalmente à formação do Estado-Nação”. 
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Estado-nação, com suas legislações, parâmetros culturais, estruturas de saúde e de 

educação, além dos valiosos fundos públicos. Contra tudo isso, aliás, insurgiu-se o 

neoliberalismo, num esforço de impor o capitalismo sem pátria, sem regras, sem 

delimitação territorial e sem direitos para os trabalhadores, cujo sucesso econômico 

deve ser relativizado, posto que vem enfrentando uma profunda crise há décadas e 

encontrando fortes resistências no interior dos Estados-nações, tanto do ponto de 

vista político como do ponto de vista cultural. 

Silveira, Z. (2018) observa que os pesquisadores portugueses da educação 

utilizam a categoria de análise organismos supranacionais para designar os 

organismos e instituições que interferem nas políticas públicas nacionais, a exemplo 

da Comissão Europeia e similares, em contradição com a denominação dada por 

autores brasileiros, que classificam como organismos multilaterais as organizações 

como o Banco Mundial, a Unesco, entre outras, a partir do que defende “[...] o emprego 

da categoria organismo supranacional como crucial para a apreensão dos rumos das 

políticas, em geral, ao se estabelecer uma relação dialética entre políticas de Estado 

ampliado e políticas supranacionais” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 130). A autora identifica 

que o uso do termo organismos multilaterais por muitos pesquisadores brasileiros 

deve-se, entre outras razões, ao fato de que estes pesquisadores atribuem aos 

citados organismos o desenvolvimento de relações multilaterais entre as nações em 

nível de igualdade de condições, como se as nações estivessem ocupando posições 

geopolíticas equivalentes: 

Neste sentido, o multilateralismo estaria em uma relação de liberdade de 
acordos, de comércio, de fluxo de capital, de fluxo de pacotes tecnológicos 
em uma proporção tal que, os intelectivos coletivos envolvidos na relação 
seriam equipolentes ou teriam a mesma força e poder de modo manter o 
equilíbrio do campo de forças. (SILVEIRA, Z., 2018, p. 131). 

Tomando por base a Teoria Marxista da Dependência, Silveira, Z. (2018, p. 

131) compreende que não há multilateralidade possível, uma vez que as relações 

entre Estados, blocos de Estados e as denominadas organizações supranacionais são  

[...] relações de poder, que envolvem as três dimensões fundamentais do 
capital (produção, consumo e circulação/distribuição/realização), em um 
movimento tendencial de se fortalecer e se ampliar por meio da 
internacionalização da economia/tecnologia, operando nas contradições 
entre imperialismo e dependência. [...] Não há, pois, multilateralidade 
possível, a menos que seja em nível ideológico ou de estratégias de obtenção 
do consenso.  
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A autora argumenta, acertadamente, que sem uma análise dialética da 

sociedade civil, da sociedade política e dos organismos supranacionais torna-se 

impossível “[...] capturar o movimento real da contrarreforma educativa que se 

desenvolve em nível internacional e se manifesta em diferentes países segundo as 

lutas de classes internas à cada um deles” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 132), uma vez que 

as políticas educacionais respondem à forma como se dá a inserção dos Estados, 

sejam os centrais, sejam os periféricos, na dinâmica da divisão internacional do 

trabalho. Por outro lado, defende que as relações entre a política supranacional e a 

política nacional garantem o poder do Estado-Nação.  

Silveira, Z. (2018) também afirma que “[...] o ‘estado burguês supranacional’ 

(neste texto denota organismo supranacional) só se sustenta pelos Estados-Nações 

que reúnam condições de inserir-se e enfrentar a concorrência no mercado mundial” 

(SILVEIRA, Z., 2018, p. 132, grifo da autora). Este argumento destoa das análises do 

sistema-mundo, nas quais se baseia a interpretação utilizada nesta tese, no que tange 

às relações entre os diferentes Estados-nações, visto que todos eles se encontram 

articulados no sistema-mundo capitalista contemporâneo, de acordo com sua 

participação na divisão internacional do trabalho, e não somente pela sua capacidade 

de oferecer sustentação econômica aos organismos supranacionais. Por fim, a autora 

argumenta, corretamente, que ao Estado-nação cabe a tarefa política de gerir o fundo 

público e, por meio dele, criar mecanismos que facilitem a reprodução social da força 

de trabalho necessária, financiando a reprodução da força de trabalho por meio de 

gastos sociais com educação, saúde, seguro-desemprego, programas de 

transferência de renda, etc., além de financiar, por meio de subsídios, alguns setores 

que interessem à acumulação de capital, num dado momento histórico. 

Os citados organismos supranacionais foram criados ao final da II Guerra 

Mundial, como parte dos acordos internacionais para reconstrução das economias 

destroçadas, sob hegemonia dos EUA e como consequência das conferências de 

Bretton Woods. Assim, vários organismos supranacionais surgiram para atender, de 

forma coordenada, às diversas frentes de recuperação e regulamentação capitalistas. 

Assim, foram criados o BM, o FMI, a Organização do Atlântico Norte (Otan), a ONU e 

a Unesco, esta última para exercer o papel de “[...] organismo consultor técnico para 

assuntos de educação, ciência e cultura” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 134). Aqui pode-se 

inferir que os citados organismos supranacionais se encaixam na classificação de 
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aparelhos privados de hegemonia, conforme a concepção gramsciana apresentada 

no terceiro capítulo. Desse modo, organismos como 

[...] BM, OCDE, Unesco e, mais recentemente, o Mercosul e a União 
Europeia, elaboram e difundem a ideologia desenvolvimentista e educativa 
em nível mundial, normatizando, controlando e legitimando a produção do 
conhecimento considerado vital para a conservação do capitalismo. Embora 
o conteúdo seja ideológico, sua base é material na medida em que 
reconhecem as desigualdades econômico-sociais, educacionais, 
tecnocientíficas dos diferentes Estados-Nações, e delas partem, buscando 
combiná-las e integrá-las em suas particularidades e contradições. 
Impulsionam, assim, o desenvolvimento desigual e combinado da sociedade 
capitalista. (SILVEIRA, Z., 2018, p. 135). 

Frigotto e Ciavatta (2001) lembram que, longe de ser novidade, a globalização 

é parte intrínseca do desenvolvimento capitalista, que necessita organicamente se 

espalhar mundialmente. O que torna todo o processo perverso é a hegemonia do 

capital financeiro, que dilapida os fundos públicos e fragiliza as moedas nacionais. 

Além do mais, “[...] um número cada vez menor de grupos econômicos, dos centros 

hegemônicos do capital, concentra e monopoliza o conhecimento, a ciência, as novas 

tecnologias microeletrônicas, genéticas e a informação” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 

2001, p. 13). Aqui cabe registrar um fenômeno bem mais recente, o qual Kwet (2021) 

denomina de colonialismo digital ou imperialismo digital, uma vez que a disputa por 

mercados emergentes concretiza mais uma desigualdade na divisão internacional do 

trabalho, colaborando para garantir a concentração dos royalties nos países centrais: 

A tecnologia digital e a informação desempenham um papel central na 
política, na economia e na vida social, em qualquer lugar do mundo. Como 
parte do projeto do império americano, as corporações transnacionais dos 
EUA estão reinventando o colonialismo no Sul por meio da aquisição e 
controle da propriedade intelectual, da inteligência digital e dos meios de 
computação. A maior parte da infraestrutura básica, das indústrias e das 
funções desempenhadas por computadores são propriedade privada de 
corporações transnacionais norte-americanas, que são amplamente 
dominantes fora das fronteiras dos Estados Unidos. As maiores empresas, 
como a Microsoft e a Apple, dominam as cadeias de suprimentos globais 
como monopólios intelectuais. Segue-se um intercâmbio e divisão do trabalho 
desiguais, que reforçam a dependência na periferia, enquanto perpetuam a 
miséria em massa e a pobreza global. Em vez de compartilhar conhecimento, 
transferir tecnologia e fornecer os blocos de construção para a prosperidade 
global compartilhada em termos iguais, os países ricos e suas corporações 
visam proteger sua vantagem e sacudir o Sul em busca de mão de obra 
barata e extração de aluguel. Ao monopolizar os principais componentes do 
ecossistema digital, impondo sua tecnologia em escolas e programas de 
treinamento, e fazendo parcerias com elites corporativas e estatais no Sul, a 
Big Tech conquista mercados emergentes. (KWET, 2021, tradução nossa). 
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O aprofundamento do debate sobre os aspectos importantes das trincheiras do 

capitalismo digital requereria novas abordagens de pesquisa que não cabem nesta 

tese, mas podem elucidar elementos significativos desta nova realidade, como alguns 

temas indicados por Silveira, S. (2021), tais como: a neutralidade das plataformas 

digitais, a alienação técnica, os efeitos moduladores da realidade social dos países 

periféricos, a soberania algorítmica, o mercado de dados, o capitalismo de vigilância, 

entre outros. 

Considerando que o campo de estudo das políticas de educação é marcado 

por ambiguidade e diversidade de metodologias, Teodoro (2003) aponta que os 

primeiros estudos nesta área compunham um conjunto de ideias que considerava 

serem os grandes problemas nacionais passíveis de solução a partir de estudos 

econômicos desenvolvidos por experts. Esses estudos se apoiavam em modelos 

estatísticos e computacionais, e havia a crença de que essa engenharia social daria 

respostas aos problemas sociais. Entretanto, entre os anos 1960 e 1990, essa 

perspectiva macro foi confrontada – não sem polêmica – por uma visão micro, cujas 

análises se centravam na periferia, nos “[...] problemas particulares, em contextos 

políticos particulares, e em particulares períodos de tempo” (TEODORO, 2003, p. 27). 

O autor afirma que, nos anos 90 do século passado, muitos estudos nesse campo 

vieram apontar perspectivas comparadas entre o local e o global. Discutia-se a 

dimensão intranacional e a dimensão extranacional ao mesmo tempo, estabelecendo-

se o debate entre as questões das comunidades locais e os processos internacionais 

de regulação. 

A partir dos anos 1990, o avanço do neoliberalismo trouxe desemprego 

estrutural, flexibilização das leis trabalhistas, reengenharias produtivas e precarização 

do trabalho, obrigando os planejadores a pensarem em políticas e programas voltados 

para o aproveitamento dos saberes da experiência, vistos agora como diferencial na 

concorrida disputa por espaço no mercado de trabalho. Tais políticas se apoiam na 

utilização do modelo de competências como referencial de avaliação e validação 

destes saberes, num momento histórico em que os trabalhadores precisam 

demonstrar capacidade de aprender a aprender, de aprender a fazer, aprender a ser 

e aprender a conviver, como preconizado no Relatório de Jacques Delores de 1994. 

(FISCHER; GODINHO; CAVALLI, 2011, p. 74).  

Diante das exigências postas pelo desenvolvimento acelerado da produção 

capitalista e por perceber a urgência e a necessidade de certificar suas populações 
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com menor grau de escolaridade formal, diferentes países, com distintas realidades, 

vêm apostando fortemente, nas três últimas décadas, em políticas públicas de 

reconhecimento de saberes experienciais, com seus respectivos programas e 

sistemas. As distintas realidades sociais e econômicas de cada país envolvido no 

processo dão o tom e a medida de cada programa. Países como Portugal, França, 

Itália, Bélgica e Espanha, mesmo sendo países da União Europeia, apresentam 

particularidades e peculiaridades próprias ao estágio de desenvolvimento das forças 

produtivas e das condições políticas e organizativas de sua sociedade civil. Outros 

países que também adotaram dispositivos de certificação de saberes experienciais, 

como Canadá e Austrália, ou países da América Latina, como o Brasil, também 

possuem suas especificidades, logicamente. Um ponto, entretanto, todos têm em 

comum:  

A partir de 1995, por influência de organismos com capacidade para definir a 
agenda global, como é o caso da Unesco e da União Europeia, surgiram 
progressivamente políticas públicas orientadas para o reconhecimento, 
validação e certificação de adquiridos experienciais, nos vários países da 
União Europeia, mas também em outros países, a nível mundial. (CAVACO, 
2018, p. 5). 

Porém, é preciso reconhecer também que não apenas a chamada agenda 

global é determinante na configuração das políticas educacionais, mas também as 

condições históricas, sociais, culturais e econômicas internas de cada nação. No caso 

de Brasil e Portugal, por exemplo, um importante ponto de aproximação é a 

significativa taxa de analfabetismo e de abandono escolar no ensino médio dos dois 

países, além das persistentes taxas de desemprego estrutural, especialmente entre 

os jovens. Não é possível desprezar também o papel igualmente determinante que a 

sociedade civil de cada país, representada por sindicatos, movimentos sociais, grupos 

de intelectuais orgânicos, partidos políticos, organizações não governamentais, etc., 

exerce na configuração das políticas públicas, especialmente nas políticas sociais. 

Em termos de organizações supranacionais e acordos internacionais, 

considera-se fundamental, neste estudo, destacar o papel do grupo específico de 

países que falam a língua portuguesa, que reúne, desde 1996, Angola, Brasil, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe em torno da 

CPLP. Em 2006, após a conquista de sua independência, Timor-Leste aderiu e, mais 

adiante, em 2014, houve a adesão da Guiné Equatorial, após a adoção do português 

como língua cooficial em 2010, ambos os países ex-colônias de Portugal. Segundo a 
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Agência Brasileira de Cooperação (ABC), a CPLP funda-se na ideia de valorizar o 

patrimônio histórico da língua comum e defende o “[...] compromisso de reforçar os 

laços de solidariedade e de cooperação que os unem, conjugando iniciativas para a 

promoção do desenvolvimento econômico social dos seus povos” (ABC, [ca. 2012], 

grifos do autor). A CPLP afirma possuir três vetores de atuação: a concertação 

político-diplomática, a cooperação entre os países e a promoção da língua 

portuguesa, assumindo-se como uma organização global, multissetorial e 

pluridisciplinar (CPLP, 2011). 

Dentre as ações da CPLP, há os Acordos de Cooperação Técnica entre o Brasil 

e os outros países de língua portuguesa, voltados para educação profissional, com a 

predominância do Sistema S, personificado pelo Senai, instituição de natureza 

privada, presente em todas essas iniciativas:  

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) é um dos mais 
importantes pólos [sic] nacionais de geração e difusão de conhecimento 
aplicado ao desenvolvimento industrial. Modelo de instituição, por sua 
experiência, seriedade e competência, contribuiu para consolidar o Sistema 
de Formação Profissional no Brasil e, com o apoio da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), transferiu seu modelo a outros países da África, Ásia e 
América Latina. (ABC, [ca. 2012]). 

Tem-se, como exemplos, a criação dos Centros de Formação Profissional de 

Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Timor-Leste, Moçambique e São Tomé e 

Príncipe, especialmente entre 2006 e 2011: 

No período de 2006 a 2011, no âmbito da cooperação técnica, o Governo 
brasileiro capacitou cerca de cinco mil cabo-verdianos, dentre eles médicos, 
eletricistas, pedreiros, bombeiros hidráulicos, serralheiros, servidores 
públicos, engenheiros agrônomos e outros. Em 2007, Cabo Verde ocupava o 
primeiro lugar, em volume de investimento da ABC, dentre os países 
africanos recipiendários da cooperação técnica brasileira. Em 2010, 
encontra-se em quarto lugar, atrás de Moçambique, Timor-Leste, São Tomé 
e Príncipe e Guiné-Bissau. (ABC, [ca. 2012]). 

Além destes acordos, Portugal, por intermédio do seu Instituto de Emprego e 

Formação Profissional (IEFP), comprometeu-se perante o Centro Internacional de 

Formação da Organização Internacional do Trabalho (CIF-OIT) a reforçar a parceria 

na implantação de programas de formação e aprendizagem: 

[...] nos domínios da promoção do emprego, do desenvolvimento de 
competências e formação profissional, incluindo a formação em 
empreendedorismo e a formação de formadores, em alinhamento com as 
necessidades de formação dos Estados-membros da CPLP. (CPLP, 2015b).  
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Desse modo, tal acordo previa  

[...] a reafirmação da importância do investimento no ensino técnico 
profissionalizante, essencial para assegurar a inclusão dos alunos no sistema 
educativo e consequentemente a sua empregabilidade, integrar uma vertente 
adequada de aprendizagem em contexto de trabalho, reforçar o alinhamento 
da formação com as necessidades do mercado de trabalho, promover a 
criação de emprego e desenvolver a orientação profissional e escolar junto 
das populações dos Estados-membros da CPLP, conforme estipulado na 
última Reunião de Ministros da Educação da CPLP, que teve lugar a 17 de 
abril, em Díli. (CPLP, 2015b). 

Complementando esses acordos, ocorreram vários eventos, reuniões, 

conferências e publicações no âmbito da CPLP, alguns dos quais se descrevem aqui. 

Um exemplo ocorreu em 2015, em Díli, Timor-Leste, o Colóquio sobre o Ensino 

Técnico Profissionalizante, que contou com a participação de especialistas dos países 

envolvidos, além de autoridades locais e da CPLP, entre os quais o então secretário 

executivo da CPLP afirmando que o “ensino técnico profissionalizante” tem natureza 

estratégica, por entender que  

[...] não só promove o acesso universal à educação e a qualificação técnica 
de quadros, com competências teóricas, práticas e comportamentais 
orientadas para o «saber fazer», como também procura gerar uma resposta 
às necessidades do mercado de trabalho nos nossos Estados membros. 
(CPLP, 2015a, grifos do autor). 

Em 2017, o Brasil organizou e sediou a Reunião Técnica CPLP: Desafios no 

Ensino Profissional e Agenda de Cooperação Técnica, com o propósito de colocar em 

operacionalização “[...] o eixo II do Plano de Ação de Cooperação Multilateral no 

Domínio da Educação da CPLP (2016-2020), objetivo estratégico ‘7. Promover o 

ensino técnico profissionalizante e a aprendizagem ao longo da vida’”. (CPLP, 2017, 

grifos do autor). O evento foi organizado pela Setec e contou com a Assessoria 

Internacional do Ministério da Educação do Brasil e com o Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(Conif). Nesta reunião, debateram-se os seguintes temas: 1) Empreendedorismo 

(incubadoras e startups): apresentação de casos de sucesso; 2) Tecnologias 

assistivas e promoção da inclusão na EPT; 3) Ferramentas de gestão: uso de 

tecnologias que melhoram a eficácia de gestão da EPT; 4) Educação Profissional e 

Tecnológica e a relação de gênero. Também foi proposto que Brasília fosse declarada 

“Capital da Educação e Formação da CPLP” no biênio 2016-2018, período da 

presidência pro tempore do Brasil na CPLP (CPLP, 2017).  



169 

Durante sua presidência pro tempore na CPLP, entre 2016 e 2018, por meio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, o Brasil promoveu o Concurso 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT) na CPLP – Ideias Inovadoras em 

Educação e Trabalho, para debater e premiar as melhores propostas, tendo como 

objetivo: 

[...] promover o vínculo entre os países falantes da língua portuguesa e 

estimular a criatividade, a geração de ideias e a inovação entre os estudantes 
e professores da EPT, por meio de uma experiência formadora na qual os 
participantes, além de ampliarem os seus conhecimentos, poderiam dar 
visibilidade as suas atividades no âmbito dos países da CPLP. 
(CONCURSO..., 2020, p. 6). 

Dessa experiência resultou uma publicação, em 2020, de mesmo nome, com 

vistas a divulgar relatos das experiências e ideias de professores de educação 

profissional técnica de nível médio eleitas como vencedoras do concurso de ideias. O 

concurso propôs aos candidatos a elaboração de um artigo original sobre um dos 

subtemas: “a) Análise do ensino profissional no país ou em países da CPLP; b) 

Relação entre o ensino médio/secundário e o ensino técnico/profissionalizante; c) O 

profissional técnico e o mundo do trabalho” (CONCURSO..., 2020, p. 6). Desta 

publicação, vale destacar elementos de alguns artigos, cujas informações e análises 

contribuem para o debate em causa.  

Logo no primeiro artigo, o autor cabo-verdiano apresenta um gráfico, elaborado 

a partir de dados do Banco Mundial de 2016, indicando o crescimento do PIB per 

capta nos países da CPLP especificamente nos anos de 2001, 2011 e 2014. Interessa 

observar que, em 2011, o Brasil teve uma taxa de crescimento positivo, similar à de 

Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe, porém muito inferior à taxa de crescimento de 

Guiné-Bissau, de Moçambique e de Timor-Leste, no mesmo período. Já Portugal, que 

nesta fase enfrentava a grave crise europeia, rescaldo da crise mundial de 2008, 

apresentava um índice negativo de crescimento de -1,68%. Em 2014, o gráfico se 

inverte para o Brasil, demonstrando crescimento negativo, enquanto Portugal 

apresenta crescimento positivo, similar ao que o Brasil demonstrou em 2011. Ou seja, 

o gráfico (Figura 9) apresenta os dados do Brasil e de Portugal são como um espelho 

de imagens invertidas, no que tange ao crescimento do PIB per capta nos anos de 

2011 e 2014, especificamente (SILVA, António, 2020, p. 11): 
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Figura 9 – PIB na CPLP: 2001, 2011, 2014 

 
Fonte: SILVA, António (2020, p. 11). 

 

Outro artigo, assinado por autor brasileiro, analisa a importância da formação 

ética dentro da educação profissional brasileira. O autor defende que:  

Na Educação Profissional, a formação ética deve estar explícita em 
orientações e diretrizes norteadoras das ações educacionais. Deve figurar 
nos Planos de Desenvolvimento Institucional, refletindo, consequentemente, 
na elaboração dos Projetos dos Cursos. Ela precisa estar presente em todos 
os níveis e modalidades, independentemente da natureza do curso ofertado. 
(NUNES, V., 2020, p. 37) 

Entretanto, Vinícius B. Nunes (2020, p. 37) reconhece a “[...] dificuldade em 

conciliar os propósitos da formação ética com as perspectivas educativas alinhadas 

às demandas do mercado”, acrescentando que seria um paradoxo que a educação 

profissional viesse a atender, ao mesmo tempo, aos interesses do capital e da 

emancipação humana. Como solução, indica: “Para superar essa contradição na 

educação profissional, as dimensões da educação e do trabalho, da instrução técnica 

e da formação ética devem integrar-se” (NUNES, V., 2020, p. 37). 

Mais recentemente, em 2020, ocorreu uma conferência internacional da CPLP 

em Cabo Verde, denominada O Ensino Técnico-Profissional no espaço da CPLP: 

desafios e perspetivas futuras, na qual se fortaleceu a cooperação no âmbito da 

“Educação Técnica Profissionalizante, enquanto instrumento central para o 

desenvolvimento de conhecimentos e capacidades técnicas institucionais, bem como 

para a capacitação técnica das populações dos Estados-membros da CPLP” (CPLP, 

2020). Para além de discutir a situação atual, as prioridades, os desafios e as 
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perspectivas futuras em educação profissional dos países envolvidos, vários temas 

significativos foram debatidos, a saber: Tema 1 – A institucionalização e o reforço dos 

sistemas nacionais de ensino técnico e profissionalizante, o empreendedorismo e a 

criação de empregos: o contributo da OIT – Organização Internacional do Trabalho; 

Tema 2 – A importância da mobilidade no ensino técnico profissionalizante para os 

países da CPLP: O Programa ERASMUS + Africa Mobility Scheeme VET; Tema 3 – 

A importância da formação de professores para a educação técnica profissional: 

desafios e perspectivas futuras; Tema 4 – A importância da cooperação a nível do 

ensino técnico profissionalizante entre os Estados-membros da CPLP; Tema 5 – 

Políticas e prioridades para o ensino técnico profissionalizante na CPLP: desafios e 

perspectivas futuras (CPLP, 2020). 

Todos esses acordos, eventos, parcerias de cooperação técnica e publicações 

informam sobre a atuação multilateral, no que tange à educação profissional, entre os 

países de língua portuguesa. Para não fugir do foco desta pesquisa, não foi possível 

fazer um detalhamento maior, um aprofundamento da natureza desses acordos e 

eventos. Entretanto, infere-se aqui a existência de uma relação de subordinação dos 

países africanos de língua portuguesa em relação a Portugal e ao Brasil, diante da 

assimilação de conteúdos e pressupostos vindos destes dois países, que se 

encontram em posição mais privilegiada em termos de desenvolvimento tecnológico.  

Observa-se também o uso de terminologias como ‘ensino profissionalizante’, 

‘empreendedorismo’ e ‘empregabilidade’, termos já debatidos aqui e que traduzem 

conceitos contestados à luz da perspectiva da formação omnilateral do trabalhador, 

muitos dos quais contraditórios entre si, visto que conceitos e expressões que se 

contrapõem estão presentes nos mesmos eventos ou nos mesmos textos, indicando 

falta de coerência ideológica e conceitual nas produções da CPLP.    

Verifica-se ainda, nos acordos que envolvem o Brasil, a onipresença do 

Sistema S, representado pelo Senai, um exemplar da formação profissional promovida 

pelo segmento privado, financiada pelo empresariado brasileiro, que promove uma 

formação de trabalhadores voltada especificamente para interesses capitalistas, o 

que, por si só, também indica incoerência com os pressupostos de emancipação 

humana e da formação omnilateral. 

A internacionalização de políticas de educação, formação e certificação 

profissional não ocorre unicamente dos países centrais para os países periféricos, 

como era de se esperar. Ela ocorre como um processo em rede, em várias direções 
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e sentidos, inclusive horizontalmente, como se pode perceber nas relações descritas 

acima, nas trocas de experiências e de know how entre os países que compõem a 

CPLP. Pode-se, entretanto, argumentar que, nestas trocas, encontram-se traços de 

relações de cunho imperialistas, pois os países africanos da CPLP encontram-se 

numa posição subordinada em relação ao Brasil e a Portugal. 
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5 BRASIL E PORTUGAL: CONTEXTOS SOCIOECONÔMICOS  

 

Do ponto de vista geoestratégico, Brasil e Portugal compartilham semelhante 

posição de acordo com a teoria do sistema-mundo, cuja argumentação parte do 

confronto com outras abordagens teóricas acerca das relações capitalistas entre os 

Estados-nação, a exemplo da teoria da modernização ou da teoria da dependência, 

as quais estiveram em franco debate entre os anos 60 e 70 do século XX. Arrighi 

(1998, p. 137) coloca claramente a questão nos seguintes termos:  

Uma das características mais notáveis da economia mundial é a existência 
de um número significativo de Estados que parecem estar permanentemente 
estacionados numa posição intermediária entre a “maturidade” e o “atraso”, 
como diriam os teóricos da modernização, ou entre o “centro” e a “periferia”, 
como diriam os teóricos da dependência. A título de ilustração, podemos 
pensar em alguns países latino-americanos, como a Argentina, Chile, México 
e Brasil; na África do Sul; e na maior parte dos países do sul e leste da 
Europa, incluindo a URSS [União das Repúblicas Socialistas Soviéticas]. 
(grifos do autor). 

Poder-se-ia deduzir que essa análise, feita há mais de 20 anos, estaria 

obsoleta. Entretanto, o autor observa que tal condição intermediária mostrou relativa 

estabilidade ao longo dos últimos 50 a 100 anos. Arrighi (1998) questiona a visão de 

que essa situação intermediária seria transicional, tal como defende a teoria da 

modernização, que a vê como uma fase de passagem no caminho para que as nações 

alcancem a modernidade; assim como também questiona a visão de que a posição 

intermédia seria residual, no sentido de que as tendências polarizadoras da economia 

mundial obrigariam tais países a seguir em direção ao centro ou à periferia. 

Argumenta, ainda, que a análise sobre os países em posição intermediária não pode 

ser considerada para cada país individualmente, senão para grupos de Estados-

nação, uma vez que o conceito de semiperiferia, defendido por Wallerstein, parte do 

princípio da teoria da dependência ao considerar uma economia mundial estruturada 

em relações entre núcleo e periferia, mas considera que essas relações se 

estabelecem não em torno de países individuais e sim em torno de atividades 

econômicas, ou seja, cadeias de produção de mercadorias que ultrapassam fronteiras 

nacionais (ARRIGHI, 1998).  

O grupo de países centrais mantém atividades que controlam a maior parte do 

excedente da produção total dentro da cadeia de mercadorias, enquanto cabe aos 

países periféricos as atividades que têm controle muito menor ou mesmo nenhum 
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controle sobre esse excedente, de tal forma que a legitimidade e a estabilidade desse 

sistema, que se apresenta desigual e polarizador, dependerá exatamente da 

existência de um grupo de países que se situam na semiperiferia, caracterizados 

como aqueles que, dentro de suas fronteiras, mantêm uma combinação mais ou 

menos equilibrada de atividades do núcleo central e atividades do segmento periférico 

(ARRIGHI, 1998). 

O mundo encontra-se em crise estrutural desde, pelo menos, a década de 1970 

e não há perspectiva de recuperação para as próximas três ou quatro décadas. 

Segundo Wallerstein (2013), essas décadas correspondem ao período médio de 

duração das crises dos sistemas históricos. Indica, ainda, algumas características 

desse tipo de crise: 

A principal característica de uma crise estrutural é uma série de flutuações 
caóticas e selvagens de tudo – os mercados, as alianças geopolíticas, a 
estabilidade das fronteiras estatais, do emprego, dívidas, impostos. A 
incerteza, mesmo no curto prazo, torna-se crônica. E as incertezas tendem a 
congelar a tomada de decisões econômicas – o que, é claro, torna as coisas 
piores… (WALLERSTEIN, 2013). 

Conforme Belluzzo (2019), um economista de formação cepalina44, há uma 

polarização política que indica a ruptura de relações equilibradas entre as grandes 

potências econômicas do chamado ‘mercado livre’: 

Desemprego aberto e disfarçado, precariedade e concentração de renda 
avançaram no mundo rico. O crescimento dos trabalhadores a tempo parcial 
e precários foi acompanhado pela destruição de empregos na indústria 
transformadora. A evolução do “precariado”, a nova classe de perigo 
(Standing, 2011), constituiu relações de subordinação dos trabalhadores que 
se desenvolvem sob as práticas de flexibilização dos horários, temperadas 
com as delícias do trabalho “em casa”. Essa “flexibilidade” torna o trabalhador 
permanentemente disponível para responder às demandas do empregador 
ou contratante. [...] A vitória do nacionalismo xenófobo de Donald Trump [...] 
nos EUA, a saída do Reino Unido da União Europeia, a tensão entre a 
Alemanha e a política monetária do Sr. Mario Draghi na Zona do Euro, o 
Japão à beira da recessão e a crise chinesa são eventos que apontam para 
mudanças profundas na dinâmica da economia mundial, decorrentes da 
fratura do arranjo geoeconômico erguido nos últimos 40 anos. A polarização 
política expressa de forma dramática a ruptura das relações mais 
“equilibradas” entre as potências do “mercado livre” e a proteção dos direitos 
econômicos e sociais dos cidadãos desfavorecidos, aprofundados pela 

 
44  Luiz Gonzaga Belluzzo é um economista brasileiro pós-graduado pela escola da Cepal, organismo 

que faz parte da ONU, criado em 1948 com o propósito de fomentar as teorias desenvolvimentistas, 
por meio das quais pretendia superar o atraso econômico dos países da região com políticas de 
industrialização coordenadas pelo Estado e aplicadas à América Latina e Caribe. As análises e 
produções teóricas da Cepal influenciaram muitos governos e foram aplicadas em diversas políticas 
públicas da região. De seus quadros emergiram autores da Teoria da Dependência (DUARTE; 
GRACCIOLI, 2007; SILVA, Ana, 2017).  
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letargia da economia global. (BELLUZZO, 2019, p. 32-33, grifos do autor, 
tradução nossa). 

Traspadini e Amaral (2020), apresentando a noção de superexploração 

capitalista desenvolvida por Ruy Mauro Marini (cientista social brasileiro e um dos 

elaboradores da Teoria da Dependência), dizem que:  

[...] Marini não fala em superexploração simplesmente reproduzindo ou 
ecoando O Capital, como lei tendencial e contínua. Marini fala em 
superexploração para demonstrar que as economias latino-americanas, por 
se inserirem de maneira subordinada na divisão internacional do trabalho, 
como países produtores e exportadores de mercadorias típicas do setor 
primário e ligadas à extração de recursos naturais, transferem sempre para 
os países imperialistas parte dos valores que criam internamente – seja por 
conta de um comércio internacional desigual, seja por conta do pagamento 
de juros e amortizações de dívidas, remessas de lucro como contrapartida a 
investimentos diretos estrangeiros, pagamento de royalties, ou mesmo por 
conta das concessões historicamente feitas pelo Estado aos capitais 
monopolistas, garantindo o direito ao uso da terra para a espoliação 
extrativista, entre outras formas. (TRASPADIN; AMARAL, 2020). 

As autoras argumentam que a superexploração do trabalho, realizada dentro 

dos países periféricos, serve como forma de compensação às perdas que os 

capitalistas nacionais sofrem no mercado internacional:  

[...] os países latino-americanos recorrem a uma maior exploração da força 
de trabalho para a criação de maior mais-valia, ampliando, com isso, sua 
capacidade interna de acumulação. Eis aí o que Marini define como 
superexploração: como um mecanismo de compensação às perdas 
internacionais de valor. É muita exploração da força de trabalho em nome de 
muita acumulação e apropriação imperialista de capital. O que significa dizer 
que não é somente mais exploração. Desde o início do capitalismo 
dependente, é mais exploração como forma de compensar as quedas 
internas nas taxas de lucro resultantes de imposições exercidas no âmbito 
internacional pelos capitais hegemônicos. (TRASPADINI; AMARAL, 2020). 

Entretanto, não há como concordar com essa ideia de mecanismo 

compensador para o capital nacional, porque a superexploração ocorre em todos os 

países capitalistas e ela se dá de forma mais elaborada e em maior grau quanto maior 

for a extração de mais-valia relativa, especialmente através do uso das novas 

tecnologias, como por exemplo, no advento recente do capitalismo de plataforma, já 

comentado, e que está muito mais avançado nos países de desenvolvimento central. 

Além do que, também se questiona a ideia de capitalismo dependente, por entender-

se que o capitalismo mundializado se manifesta sob a lógica da interrelação de 

cadeias de produção e de lucro. Embora caiba aos países periféricos e semiperiféricos 
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o papel de exportadores de commodities,45 não há mais, como se pensa comumente, 

uma burguesia nacional, o que pressupõe uma burguesia que defenda interesses 

nacionais. Concorda-se com Boito Jr. e Berringer quando identificam as frações de 

burguesia local entendendo uma delas como sendo burguesia brasileira, e que essa 

fração se associa ao capital internacional no processo de globalização, sem nenhuma 

preocupação em estabelecer garantias ao Estado nacional:  

O campo neoliberal ortodoxo reúne, grosso modo, o grande capital financeiro 
internacional, a fração da burguesia brasileira plenamente integrada a esse 
capital, a maior parte dos grandes proprietários de terra e a alta classe média 
do setor público e do setor privado. (BOITO JR.; BERRINGER, 2013, p. 31). 

Um exemplo bem atual dos desdobramentos desse processo corrosivo de 

comoditização das economias de países periféricos verifica-se no possível acordo 

entre a União Europeia e o Mercosul, em vias de ser ratificado, que atinge não 

somente a questão ambiental, haja vista os tipos de produtos que serão 

comercializados e a forma de produzi-los - questões que não podem ser analisadas 

em separado da dinâmica capitalista geral -, como todas as cadeias produtivas desses 

países, os impostos devidos e os empregos que delas decorrem: 

Assinado pelo Governo de Jair Bolsonaro no ano passado, o acordo 
comercial entre os dois blocos está em fase de ratificação. Se for concluído, 
o tratado eliminará as tarifas de importação para mais de 90% dos produtos. 
O Ministério da Economia do Brasil estima um aumento do Produto Interno 
Bruto (PIB) em até US $125 bilhões nos próximos 15 anos. Se for concluído, 
o acordo criará uma das maiores áreas de livre comércio do planeta. Juntos, 
os dois blocos representam cerca de 25% da economia mundial e um 
mercado de 780 milhões de pessoas. (GRIGORI, 2021). 

Os desdobramentos desse acordo podem ser verificados em estudo recente 

que a pesquisadora brasileira Larissa Bombardi46 apresentou ao Parlamento Europeu 

em 2021, sob a forma de um atlas denominado Geografia da assimetria: o ciclo vicioso 

de pesticidas e colonialismo na relação comercial entre o Mercosul e a União 

Europeia, no qual demonstra cabalmente as relações assimétricas entre esses dois 

polos. Nesse relatório, a pesquisadora informa que, nos termos em que está escrito, 

 
45  Commodities, expressão em inglês que, em tradução livre, significa mercadoria. Mas não qualquer 

mercadoria, e sim aqueles produtos de origem primária, com pouca industrialização, que são 
comercializados no mercado internacional. No caso do Brasil, entre as principais commodities estão 
o açúcar, a madeira, o café, a soja, o petróleo, o etanol, o minério de ferro, a carne de boi e de frango, 
entre outras. 

46  Por causa desse estudo, a pesquisadora brasileira Larissa Bombardi viu-se obrigada a se refugiar 
na Bélgica em virtude das ameaças que lhe foram dirigidas, possivelmente por defensores do 
agronegócio brasileiro (GRIGORI, 2021). 
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uma vez aprovado, esse acordo reforçará o papel exportador de matérias primas dos 

países do Mercosul, agravando os problemas ambientais, ampliará a política 

extensionista da produção de soja, corroborará as imensas desigualdades, além de 

aumentar o trabalho escravo e o uso de agrotóxicos nos países periféricos, cujo uso 

é proibido na União Europeia. O referido Atlas indica que o “Brasil exporta bens 

básicos como alimentos e produtos de mineração, enquanto importa da Europa 

tecnologias avançadas” (GRIGORI, 2021). 

Há, ainda, um segundo exemplo recente, também em vias de concretização, 

que se revela no acordo formulado pela OCDE, sendo o Brasil um dos signatários, 

para taxação das empresas multinacionais em 15% dos seus lucros realizados nos 

mercados onde acontecem as vendas dos seus produtos, previsto inicialmente para 

ser implantado a partir de 2023 (AYUSO, 2021; OCDE, 2021). Em tese, a ideia seria 

a de reduzir as práticas de sonegação de impostos por parte de empresas 

transnacionais que transferem seus lucros para paraísos fiscais, a fim de não serem 

taxadas nos países onde mantêm atividade, ou ainda, “[...] o imposto visa acabar com 

a guerra tributária, de países que baixam os impostos para atrair empresas” (NASSIF, 

2021). Tal proposta, entretanto, foi severamente criticada pela Comissão 

Independente para Reforma da Fiscalidade Internacional das Empresas (ICRICT), 

composta por países periféricos e semiperiféricos da Ásia, América Latina, Caribe e 

África, posto que a taxação de 15% é muito inferior ao que a comissão propõe, de 

25% (ICRICT, 2021), além do que tal proposta apenas favorece os países ricos no 

momento da repartição das receitas fiscais, já que 

[...] a repartição das receitas fiscais, que beneficia os países ricos em 
detrimento dos restantes, ao dar prioridade aos Estados onde são feitas as 
vendas dos produtos destas multinacionais, em vez de ter em conta os 
empregos e os ativos das multinacionais, como as matérias primas vindas de 
países em desenvolvimento (TAXAR..., 2021). 

Piketty (2021), em entrevista a Bassets (2021), acrescenta que, além do valor 

irrisório dessa taxação, o que fará com que somente as grandes empresas tenham 

estrutura para abrir filiais em paraísos fiscais de maneira a usufruir dessa alíquota, 

esse acordo foi pensando para atender aos países do norte global, onde se localizam 

as sedes dessas empresas transnacionais, e não para atender às demandas dos 

países do sul, fornecedores de matérias primas e de riquezas minerais (PIKETTY, 

2021 apud BASSETS, 2021). 
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Trazendo o debate para a realidade socioeconômica brasileira e portuguesa, é 

importante observar que foram relacionados, aqui, dados e informações estatísticas 

com parâmetros até o ano de 2019, tendo em conta que a pesquisa acontecia durante 

a intercorrência da pandemia do SARS-CoV-2, o que certamente poderia apresentar 

distorções estatísticas em função de ser uma situação fora da curva, agravando o 

desemprego e o subemprego, como de fato se deu. Assim, excluiu-se dados 

referentes a 2020/2021, porque esses dois anos representaram um período atípico 

em função da emergência da pandemia, pontuado de nebulosidades e complexidades 

que ainda estão sendo mais bem analisadas por estudiosos e institutos de pesquisa, 

tanto do Brasil como de Portugal. Compreendeu-se, portanto, que seria temerário 

incluir os anos de 2020 e 2021 nesta análise.  

Assim, dados sobre o Brasil indicam que a taxa média anual de pessoas 

desocupadas em 2018 era de 12,3%, com um pequeno recuo em 2019 para 11,9% 

(IBGE, 2020a). Ainda conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

embora houvesse alguma redução na taxa de desemprego, o número de 

trabalhadores informais aumentou: 

Apesar da queda no desemprego, em 2019, a taxa de informalidade – soma 
dos trabalhadores sem carteira, trabalhadores domésticos sem carteira, 
empregador sem CNPJ, conta própria sem CNPJ e trabalhador familiar 
auxiliar – atingiu seu maior nível desde 2016 no Brasil (41,1%) e também em 
20 estados (IBGE, 2020b). 

Porém, mesmo com o cuidado relatado acima, é válido informar que no terceiro 

trimestre de 2020 o Brasil apresentava mais de 78 milhões de pessoas fora do 

mercado de trabalho, com uma taxa oficial de desemprego de 14,6%, segundo dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Mensal (IBGE, 2020c), 

divulgada pelo IBGE em novembro de 2020. Foram fechados cerca de 9 milhões de 

postos de trabalho até o final do primeiro semestre de 2020, em meio à pandemia 

(ALVARENGA, 2020). Embora antes da pandemia de SARS-CoV-2 houvesse uma 

relativa ampliação do emprego formal em setores com baixa remuneração e pouca 

qualificação na área da prestação de serviços, a exemplo dos postos de balconistas 

(comércio), condutores de caminhão, escriturários, porteiros, zeladores e seguranças 

privados, em relação ao conjunto das ocupações, apenas 12% dos empregos formais 

estavam vinculados ao setor industrial (TEIXEIRA, M., 2020).  
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Por exemplo, Alves, J. (2020), na citação abaixo, usa dados do 1º trimestre de 

2020, quando a pandemia ainda não tinha influenciado a taxa de desemprego, uma 

vez que a decretação da situação de emergência, com o fechamento de vários setores 

da economia, deu-se a partir do final de março, e mesmo assim, de maneira desigual 

por todo o território nacional, uma vez que o governo federal boicotou medidas 

extremas de lockdown, cabendo aos governadores ou prefeitos agirem de forma 

independente. O pesquisador chama a atenção para os milhões de jovens fora do 

mercado de trabalho e da escola, muito antes da pandemia: 

No primeiro trimestre deste ano, 41,8% da população de 18 a 24 anos estava 
na categoria que o IBGE chama de subutilizados — ou estavam 
desempregados, ou desistiram de procurar emprego ou tinham 
disponibilidade para trabalhar por mais horas na semana. Também, é preciso 
ressaltar que, mesmo no período áureo do mercado de trabalho, existiam 
mais de 10 milhões de jovens classificados como “nem-nem” e que estavam 
fora da escola e do mercado de trabalho, portanto, fora da possibilidade de 
serem aproveitados pelo bônus demográfico (ALVES, J., 2020, p. 12). 

A seguir, o pesquisador compara a situação do Brasil, já no segundo trimestre 

de 2020, com a situação de países como a China ou Vietnã, constatando que apenas 

4 entre cada 10 brasileiros se encontravam ocupados, enquanto nos países citados a 

relação era inversa, ou seja, nesses países, 60% da população economicamente ativa 

encontrava-se com ocupação laboral: 

[...] 60% da população brasileira, um contingente de 126,5 milhões de 
pessoas, não está ocupada. Isso é um desperdício colossal do potencial 
produtivo do país. Para se ter uma comparação internacional, os números da 
China e do Vietnã indicavam 60% da população total inserida em atividades 
produtivas (atualmente variam entre 55% e 57%). (ALVES, J., 2020, p. 13). 

Em Portugal, os efeitos da pandemia se fizeram sentir de maneira intensa, com 

encerramento de numerosas vagas de emprego causado pelo fechamento de 

empresas e piora das condições de vida dos que já atuavam em condições de 

precarização (QUE PAÍS..., 2021). Apesar dos apoios sociais veiculados pelo Estado, 

por meio do prolongamento do subsídio desemprego ou de apoios extraordinários, a 

crise se fez sentir profundamente entre os desempregados e subempregados, 

conforme atesta uma petição pública assinada por um coletivo com nome bem 

sugestivo: Grupo de Desempregados, Desesperados e Desprezados, em busca de 

prorrogação dos apoios sociais suspensos desde janeiro de 2021 (APOIO..., 2021). 

A respeito da relação entre crise estrutural e o desemprego estrutural, Prado 

(2020) busca explicar, sob a ótica macroeconômica, as razões que levaram o Brasil à 
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estagnação e que têm influído no desemprego estrutural, argumentando que somente 

investimentos industriais criariam uma dinâmica de crescimento do emprego e da 

produtividade:   

Primeiro, porque durante a trintena e meia da quase estagnação (1981-2014) 
ocorreu uma convergência de quatro processos que estão longe de serem 
virtuosos e que se combinaram e se reforçaram mutuamente: a 
desindustrialização, a privatização, a reprimarização e a financeirização 
produziram durante esse tempo uma transformação estrutural do sistema 
econômico baseado na relação de capital. Ao invés de uma economia focada 
na produção de mercadorias reais e no lucro industrial, surge e cresce uma 
economia que, mesmo sendo ainda mercantil, está orientada antes pela 
apropriação de renda tecnológica, financeira ou mesmo fraudulenta (PRADO, 
2020). 

O autor lembra, também, que no período em que a economia brasileira cresceu 

um pouco, ela foi impulsionada pela exportação de commodities: “o Brasil não cresce 

mais – mas menos, cada vez menos, exceto no período alavancado pela exportação 

de commodities, entre 2004 e 2010” (PRADO, 2020). Considera, ainda, que o 

neoliberalismo se configurou no Brasil não a partir do capital industrial, e sim via capital 

financeiro, e que este está atingindo “um auge sem futuro” (PRADO, 2020). 

Na Figura 10, Prado (2021) aponta a quase estagnação da economia brasileira 

entre os anos 1990 e 2015, denominando esse padrão de desenvolvimento de “liberal 

periférico”, porque vários setores da burguesia brasileira “venderam as suas plantas 

para as empresas estrangeiras e passaram a confiar cada vez mais no mercado 

financeiro e no neoliberalismo” (PRADO, 2021).  
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Figura 10 – Taxa de retorno de capital – Brasil (1950/2015) 

 
Fonte: Prado (2021). 

 

Prado (2021) também aponta que essa situação, que já era observada na 

última década do século passado, apenas se agravou no presente século, 

caracterizando os países localizados geopoliticamente na semiperiferia do sistema 

global: 

Eis que os setores produtivos mais sofisticados foram dominados pelas 
empresas multinacionais; as ligações da matriz industrial se enfraqueceram 
progressivamente devido à desindustrialização; a pauta de exportação sofreu 
um processo de reprimarização; o setor financeiro se tornou cada vez mais 
oligopolista à medida mesmo em que se tornara cada vez mais dependente 
dos juros pagos pelo Estado. (PRADO, 2021). 

O autor informa que alguns economistas denominam o padrão de crescimento 

da economia capitalista no Brasil a partir dos 1990 como “voo de galinha”, e 

complementa: “Entretanto, entre 2002 e 2010 pareceu que esse padrão havia mudado 

já que fora possível aproveitar um ciclo de expansão do comércio mundial, em 

particular, do crescimento da demanda de produtos primários” (PRADO, 2021). O 

autor não é otimista quanto às previsões de superação dessa crise estrutural, 

indicando poucas alternativas para países periféricos ou semiperiféricos: 

É certamente possível pensar políticas econômicas que dinamizem a 
acumulação de capital industrial, gerem emprego, elevem a produtividade do 
trabalho e até mesmo impactem positivamente os salários e a massa salarial. 
Ainda que possam ser menos perversas, o difícil será implantá-las no quadro 
de estagnação estrutural em que se encontra a economia capitalista no Brasil. 
Esta última não tem mais, objetiva e subjetivamente, autonomia em relação 
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à economia capitalista mundial para formular um projeto de desenvolvimento 
próprio. Tornou-se apêndice de um processo de globalização centrado ainda 
num conjunto de países (dito desenvolvidos) que se encontram atualmente 
num estado de depressão prolongada (ou de estagnação secular segundo os 
economistas do próprio sistema). (PRADO, 2021). 

O relatório sobre desigualdade social dos países, referente ao Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)47, mensurado pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), indicavam que, em 2018, o Brasil se encontrava na 

79ª posição, enquanto Portugal ocupava a 40ª posição entre os 189 países avaliados. 

(PNUD Brasil, 2020, p. 22-23). Entretanto, segundo o relatório mais atual, de 2020, o 

Brasil desceu cinco posições, ocupando agora a 84ª posição mundialmente, referente 

ao ano de 2019 (PNUD FAZ..., 2020).   

Além disso, segundo Maziero (2019): 

Entre 1990 e 2018, o país apresenta aumento consistente do seu Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), um crescimento de 24%. Em relação a 
2017, o Brasil apresentou leve crescimento de 0,001 no seu IDH, passando 
de 0,760 para 0,761. Esse resultado mantém o Brasil no grupo de países com 
Alto Desenvolvimento Humano. Sua posição no ranking de 189 países é a 
79ª, juntamente com a Colômbia. Na América do Sul, o Brasil é o 4º país com 
mais alto IDH. Chile, Argentina e Uruguai aparecem na frente. Teve o quinto 
maior crescimento no IDH na região entre 2010 e 2018. No entanto, quando 
o valor do IDH do Brasil tem descontada a desigualdade, ele apresenta uma 
perda de 24,5%. A parcela dos 10% mais ricos do Brasil concentra cerca de 
42% da renda total do país. (MAZIERO, 2019). 

Tais informações ilustram o caráter contraditório e desigual da economia 

brasileira, com sua alta concentração de renda em poucas mãos. Entretanto, o mesmo 

relatório também informa que Brasil e Portugal se equiparam, em termos de 

investimentos em pesquisa e tecnologia: 

Investimentos em pesquisa e tecnologia têm elevado impacto na 
produtividade e no crescimento econômico. Segundo o relatório, o Brasil 
possui bons resultados neste ponto: dirigiu cerca de 1,3% do PIB a 
investimentos nessas duas áreas nos últimos anos, equiparando-se a países 
desenvolvidos como a Irlanda (3º melhor IDH do mundo), Itália, Portugal, 
Nova Zelândia e Canadá, com gastos entre 1,2% e 1,5% do PIB. Esse 
resultado também coloca o Brasil à frente de todos os países da América 
Latina. (BRASIL, 2019). 

No quesito desigualdade de renda, o Brasil permanece um caso complexo, 

posto que, mesmo durante os anos de governo do Partido dos Trabalhadores, em que 

 
47  “O Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador que vai de zero a um. Quanto mais próximo 

de um, maior o desenvolvimento humano. O índice mede o progresso de uma nação a partir de três 
dimensões: renda, saúde e educação.” (BRASIL, 2019). 
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alguns analistas anunciam a redução da desigualdade por meio dos mecanismos de 

transferência de renda, há pesquisadores que apontam resultados que contradizem 

essa avaliação. Conforme Leiria (2014): 

Os investigadores desconfiaram dos dados colhidos pelo Pnad (Pesquisa 
Nacional por Amostragem Domiciliar), que davam base a essa afirmação. 
Porque essa pesquisa era eficaz para retratar quem tem rendimentos de 
trabalho ou rendimentos fixos, mas não para quem tem proventos de 
aplicações financeiras, por exemplo. Desta forma, os dados do Pnad 
concluíam sempre que havia redução da desigualdade, porque tinha 
aumentado o rendimento dos mais pobres, devido às diversas bolsas. Mas 
os investigadores refizeram os cálculos usando os dados do IRS. E 
descobriram que se era certo que o rendimento dos mais pobres aumentara, 
o dos ricos aumentara também – e não pouco. De facto, segundo o estudo, 
os 5% mais ricos detinham cerca de 40% do rendimento total do país em 
2006 e passaram a ter 44% em 2012. O grupo dos 1% mais ricos detém 25% 
da riqueza do país (mais que nos EUA!) e os 0,1% mais ricos 11%. (LEIRIA, 
2014, p. 5, sic) 

Machado (2014, p. 1), citando um dos três pesquisadores do estudo brasileiro 

indicado acima, denominado “O topo da distribuição de renda no Brasil: primeiras 

estimativas com dados tributários e comparação com pesquisas domiciliares, 2006-

2012”, diz que o “[...] aumento do poder de compra dos mais pobres não significa 

diminuição da desigualdade”. E acrescenta: 

O pesquisador traz outros números para mostrar o tamanho da desigualdade 
“subestimada”. “O 1% mais abonado dos brasileiros detém um quarto da 
renda e abocanhou 28% do crescimento entre 2006 e 2012”, destaca. 
“Enquanto a metade mais pobre ficou com apenas 11% do crescimento, a 
metade mais rica ficou com 89%”, compara. (MACHADO, 2014, p. 1, grifos 
da autora). 

O citado estudo procurou verificar o grau de desigualdade avaliando a distância 

entre os mais ricos e o restante da população brasileira, no período compreendido 

entre 2006 e 2012, comparando dados tributários com os obtidos através da PNAD, a 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) e o Censo Demográfico, todas pesquisas 

conduzidas regularmente pelo IBGE (MEDEIROS; SOUZA; CASTRO, 2014). Uma vez 

que as pesquisas brasileiras tradicionais domiciliares tendem a subestimar a 

concentração de renda entre os mais ricos, esse estudo demonstra que o alto grau de 

riqueza em mãos de poucos vem aumentando, provocando maior distanciamento 

entre ricos e pobres, apesar de décadas de programas de transferência de renda. 

Entretanto, autoras como Schwarcz e Starling (2015) argumentam que, entre 

2003 e 2013, o Brasil viveu um período histórico de ampliação da democracia, 
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incluindo-se a redução da pobreza, a diminuição da desigualdade e a melhoria da 

inclusão social. Segundo as autoras: 

A partir de 2003, o Brasil assistiu a uma ampliação democrática da República. 
As grandes marcas dos dois governos de Lula foram o combate à miséria, a 
redução da pobreza, a diminuição da desigualdade e a expansão da inclusão 
social. O esforço para aumentar a renda do trabalhador incluiu a formalização 
do emprego, a ampliação do crédito e o aumento do salário-mínimo – de 
cerca de 60% entre 2000 e 2013. O Programa Bolsa Família, criado em 2004, 
significou transferência direta de renda para a população pobre e 
extremamente pobre – em 2013 o Bolsa Família cobria 50 milhões de 
pessoas, 26% da população do país. Foram mantidas as práticas 
democráticas, e houve avanço na criação de políticas estruturantes e em 
escala para incorporação dos brasileiros à rede de proteção social. 
(SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 503). 

Já os dados trazidos por esse estudo dos três pesquisadores brasileiros 

confirmam o que o World Inequality Database (WID) apontou em 2020, cujos 

fundamentos metodológicos de pesquisa se assemelham, uma vez que se apoiam no 

tratamento de dados obtidos via declaração do imposto de renda dos cidadãos ou 

dados tributários. O WID (2020) pesquisou dados relativos a 173 países, 

correspondendo a 97% da população mundial. De acordo com Piketty (2020), um dos 

pesquisadores que participou da compilação e tratamento desse grande volume de 

dados:  

Deve-se notar também que as desigualdades são fortes em todos os países. 
A parcela dos 10% mais ricos representa entre 30% e 70% da renda total. É 
sempre significativamente mais elevada do que aquela dos 50% mais pobres. 
A diferença seria ainda mais acentuada se olhássemos a distribuição do 
patrimônio (o que se possui) e não da renda (o que se ganha em um ano). 
Os 50% mais pobres não possuem quase nada (geralmente menos de 5% do 
total), inclusive nos países mais igualitários (como a Suécia). Os dados 
disponíveis sobre patrimônio continuam, todavia, insuficientes e serão 
atualizados em 2021. (PIKETTY, 2020). 

Ou seja, o mundo inteiro se apresenta mais desigual, com maior concentração 

de patrimônio e renda na pequena parcela da população que corresponde aos 10 % 

mais ricos, refletindo “[...] ao mesmo tempo os efeitos da antiga discriminação racial e 

colonial e o impacto do hipercapitalismo contemporâneo e de processos sociopolíticos 

mais recentes” (PIKETTY, 2020). Observando os gráficos apresentados na plataforma 

interativa do WID (2020), especificamente contrastando Brasil e Portugal, apenas no 

quesito desigualdade de renda, verifica-se que, no período compreendido entre os 

anos 2000 e 2019, o Brasil apresenta uma concentração entre os 10% mais ricos 

numa faixa que varia entre 56,5% (ano 2000) a 58,6% (ano 2019) da renda nacional. 
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No mesmo período, os 10% mais ricos de Portugal concentraram 37,5% da renda 

nacional no ano 2000 e 36,7% no ano 2019, indicando uma pequena queda na 

concentração de renda nessa faixa da população mais rica (WID, 2020).  

De acordo com dados recentes do IBGE, divulgados através da Síntese de 

Indicadores Sociais48 (SIS) de 2019, verifica-se que houve aumento da população 

brasileira em situação de extrema pobreza entre 2012 e 2018, cujo número atual de 

pessoas equivale à população inteira de países como Portugal ou Grécia:  

Em 2018, o país tinha 13,5 milhões de pessoas com renda mensal per capita 
inferior a R$ 145, ou U$S 1,9 por dia, critério adotado pelo Banco Mundial 
para identificar a condição de extrema pobreza. Esse número é equivalente 
à população de Bolívia, Bélgica, Cuba, Grécia e Portugal. Embora o 
percentual tenha ficado estável em relação a 2017, subiu de 5,8%, em 2012, 
para 6,5% em 2018, um recorde em sete anos. (IBGE, 2019a). 

Ainda com base na SIS de 2019, que relata os dados de 2018, dentre aqueles 

que receberam os menores rendimentos, em torno de 11,8% dos adolescentes entre 

15 e 17 anos de idade abandonaram a escola antes de concluírem o ensino básico 

(IBGE, 2019b).  

A partir de levantamento feito pela OCDE em 2017, observa-se que o 

percentual de brasileiros entre 25 e 64 anos que não concluíram o ensino médio era 

de 49%, em contraste com Portugal, cujo percentual era de 52%, enquanto a média 

dos países membros ou associados da OCDE estava em torno de 21,8% nesse 

período (Figura 11). (IBGE, 2019a, p. 86). Isso indica a defasagem de Portugal em 

relação aos demais países europeus e a proximidade do seu índice com a realidade 

brasileira no quesito incompletude do ensino médio. 

 

 
48  Síntese de Indicadores Sociais (SIS): publicação anual do IBGE que se propõe a traçar um quadro 

sintético das condições de vida da população brasileira, articulando os temas analisados e 
subsidiando formuladores de políticas públicas.  
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Figura 11 – Percentual de pessoa de 25 a 64 anos que não concluíram o Ensino Médio, por país 
membro da OCDE – 2017 

Fonte: 
Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE, 2019a, p. 86).  

 

Além disso, conforme mostra a Figura 12, considerando-se o analfabetismo 

entre as pessoas com 15 anos ou mais de idade (Figura 5), o Brasil tem a quinta maior 

taxa (8%) entre 16 países da América Latina, segundo a Unesco (IBGE, 2019a, p. 86-

87). Ressalte-se que os percentuais mostrados acima referem-se a dados levantados 
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pela Unesco em 2015. O Brasil apresentava em 2018 uma taxa um pouco menor de 

analfabetismo, em torno de 6,8%, quando em 2017 ainda apontava para 8,0%, 

conforme a Síntese dos Indicadores Sociais de 2019. 

 

Figura 12 – Taxa de analfabetismo na América Latina – 2015 

 
Fonte: Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE, 2019a, p. 87). 

 

Registrou-se também uma leve queda no percentual da população brasileira 

com mais de 25 anos de idade sem instrução ou com o ensino fundamental incompleto 

(Figura 13), comparando-se o período entre 2016 e 2019 cuja taxa atual é de 38,6%, 

enquanto em 2016 era de 41,8% (IBGE, 2020a, p. 96). 
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Figura 13 – Pessoas com 25 anos ou mais, segundo nível de instrução – Brasil (2016/2019) 

 
Fonte: Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE, 2020s, p. 96). 

 

Quanto à proporção da população com ensino superior completo, dividida em 

duas faixas etárias: uma, de 25-34 anos e outra, de 55-64 anos, o Brasil apresentava 

em 2018 grande defasagem em relação aos demais países membros ou associados 

à OCDE. (Figura 14). Assim sendo, especificamente em relação a Portugal:  

Países como Portugal, Polônia e Colômbia apresentavam uma   proporção 
de pessoas de 55 a 64 anos com nível superior apenas ligeiramente maior 
que a brasileira, mas superavam o Brasil por uma diferença mais substancial 
no grupo de 25 a 34 anos. (IBGE, 2020a, p. 98). 
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Figura 14 – Proporção da população dos países-membros da OCDE com ensino superior 
completo, por grupo de idade – 2018 

 
Fonte: Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE, 2020a, p. 98). 

 

No processo de crise estrutural do capitalismo, com o qual a sua versão 

neoliberal convive, surgem inevitavelmente convulsões, revoltas e manifestações 

populares por todo o mundo, particularmente nestas duas primeiras décadas do 

século em curso, como fortes indicativos da crise material, ética e política do 

capitalismo globalizado, por todo o planeta. Especialmente após a crise de 2008, dá-
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se, a título de exemplos - porque não é caso para análise e detalhamento nesta 

pesquisa – eventos que ocorreram nas duas primeiras décadas deste século:  as 

grandes greves em Portugal durante o período da tróika entre 2011 e 2014 e o 

surgimento do movimento Precários Inflexíveis; a Primavera Árabe entre 2010 e 2012; 

as manifestações de rua no Brasil em 2013; o Movimento Occupy Wall Street, iniciado 

em 2011 (com vários desdobramentos posteriores); os protestos do 15-M na Espanha,  

em 2011, até o Mouvement des gilets jaunes (Movimento dos coletes-amarelos) na 

França, em 2018. Todos exemplos da profunda crise capitalista que se arrasta, entre 

altos e baixos, desde a década de 1980. Verifica-se, entretanto, que ao lado destas 

disrupções, reanimaram-se também os movimentos ultranacionalistas, separatistas, 

antiglobalistas e neofascistas em várias regiões do mundo e particularmente no Brasil.  

 

5.1 BRASIL: QUE PAÍS É ESSE?49  

 

Ao traçar um breve perfil socioeconômico do Brasil, correspondente às 

primeiras décadas deste século, revela-se que o “país do futuro”50 ainda guarda 

características de grande desigualdade social, alta precarização no trabalho, 

significativa reprimarização da economia, apresentando elevadas taxas de 

desemprego, de abandono escolar e de iletramento que não condizem com a imagem 

de um país que em 2011 chegou a ocupar,  mesmo que por um breve período, a  6ª 

posição no ranking mundial, quando se leva em conta apenas o Produto Interno Bruto 

(PIB). 

Em seus estudos cobrindo dois períodos da história recente acerca da 

desigualdade de renda e da pouca mobilidade social no Brasil, Peliano (2021; 2014), 

identifica que no primeiro período, de 2001 a 2010 e no segundo período, 2008 a 2018, 

houve efetivamente uma redução da desigualdade de renda que ele atribui à aplicação 

de programas sociais dos governos do PT, que governou entre 2003 e 2016. Com 

relação ao primeiro período estudado ele aponta: 

Quando a desigualdade melhora de 2000 a 2010, a mudança se deve à 
incorporação ao mercado, por meio de programas públicos de inserção 
social, de indivíduos e famílias que antes só recebiam em bens ou ganhavam 

 
49  Título de canção do Legião Urbana, extinto grupo musical brasileiro. 
50  Brasil, país do futuro, título do livro do judeu austríaco Stefan Zweig, que veio para o Brasil fugido do 

nazismo. O livro foi lançado em 1941 em várias línguas e é considerado pelos críticos como um texto 
ufanista, haja vista que o país atravessava a Ditadura Vargas. Foi encarado como uma propaganda 
da ditadura varguista. (CARNEIRO, 2009). 
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rendimentos abaixo do salário mínimo. Passaram os indivíduos e as famílias 
a fazerem parte da escala visível de rendas e trabalho, não mais como 
desempregados, subempregados, biscateiros ou indigentes. [...]. A novidade 
do movimento de redução da desigualdade de renda de 2001 a 2011 no 
Brasil, entretanto, foi o fortalecimento dos grupos populacionais, seja de 
indivíduos, famílias ou domicílios, pertencentes às faixas baixas e 
intermediárias de renda. A chamada classe média passa a contar com maior 
número de participantes, destacando-se os grupos de 2 a 3 e de 3 a 5 salários 
mínimos, cujas rendas médias estão mais próximas da classe média baixa. 
O sinal visível desse movimento pode ser verificado, nos últimos anos, nos 
saguões de aeroporto, nos shoppings centers, no número expressivo de 
carros nas ruas, nos restaurantes, nas viagens de férias. (PELIANO, 2014). 

Entretanto, o pesquisador observa que mesmo em períodos de redução da 

desigualdade de renda, como foram os períodos estudados, essa redução atingiu 

camadas intermédias, posto que aumentou o número de pessoas que recebiam entre 

2 a 3 e entre 3 a 5 salários mínimos, mas manteve a disparidade monumental de renda 

entre o gigantesco número de pessoas que se encontrava na base da pirâmide social 

em relação ao pequeno número de indivíduos que ocupam o topo da pirâmide de 

renda.  A essa situação regressiva e recorrente no Brasil ele denominou de 

“engessamento social e econômico”: 

Existe, portanto, um engessamento social e econômico que acompanha a 
distribuição da renda brasileira seja em momentos de melhoria seja em 
momentos de piora no nível da desigualdade cujo processo é sempre o 
mesmo: continuar a relegar e manter os mais pobres nas margens 
improdutivas da sociedade, liberando espaço e condições para ganhos 
maiores e crescentes dos ricos. (PELIANO, 2021). 

O Brasil apresenta atualmente o maior nível de concentração de renda e 

riqueza dos últimos 20 anos, a contar do ano 2000. Quase metade da riqueza 

produzida no país (49,6%) está concentrada em mãos de 1% da população. Segundo 

o ranking do relatório mundial Global Wealth Reports (GWR) de 2021, editado pelo 

banco Credit Suisse, o país situa-se no segundo lugar em desigualdade, atrás apenas 

da Rússia, considerando-se as grandes economias: 

A desigualdade da riqueza é alta na América Latina, especialmente no Brasil, 
que possui um dos mais altos níveis de desigualdade no mundo. Seu 
coeficiente GINI em 2020 era 89.0 quando foi 84.7, no ano 2000. A 
concentração de riqueza no topo de 1% da população é agora de 49,6% 
contra 44.2 no ano 2000. (GWR, 2021, p. 53). 

Segundo o mesmo relatório, neste recorte temporal de 20 anos, o menor índice 

de desigualdade deu-se em 2010, quando 40,5% da riqueza produzida estava 
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concentrada em 1% da população, assim como o índice GINI51 que é o coeficiente 

usado para calcular “[...] o grau de desigualdade de uma economia e leva em 

consideração não só as distâncias que separam a renda média do topo, mas, também, 

as que separam as parcelas do piso mais pobre da média” baixou de 84.7, no ano 

2000, para 82.2, em 2010 (ELIAS, 2021). 

Embora o PIB não seja o indicador mais adequado para interpretar os padrões 

de desenvolvimento social e econômico de um país, não é um indicador desprezível. 

“O PIB per capita é obtido pela divisão do Produto Interno Bruto pelo total da 

população. Ajuda a medir o desenvolvimento econômico do país, mas é um indicador 

mais simples que a renda per capita por poder de paridade de compra.” (BARBOSA, 

2021). Sendo assim, de acordo com os gráficos interativos do FMI tendo em conta um 

recorte temporal dos últimos vinte anos, entre 2001 e 2021, o Brasil apresentou seu 

melhor momento no ano de 2011, quando seu PIB equivalia a 13,3 mil dólares per 

capita. Nesse mesmo ano Portugal apresentava um PIB de 23,21 mil dólares per 

capita. Já no ano de 2021 (dados de abril), o Brasil decresceu para 7,01 mil dólares 

per capita, ao passo que Portugal cresceu para 25,06 mil dólares per capita. Tais 

dados informam que em 2011 o brasileiro médio recebeu 56% da renda de um 

português médio, enquanto em 2021, passou a receber apenas 28% da renda do 

cidadão médio de Portugal (IMF, 2021). Portanto, o significativo empobrecimento da 

população brasileira no período considerado é inquestionável. A Deutsche Welle, 

emissora alemã de jornalismo internacional informa, com a frieza típica dos analistas 

financeiros: 

À 1ª vista, o Brasil tem um poder econômico impressionante. Medido pelo PIB 
(Produto Interno Bruto) em dólares, de acordo com a paridade do poder de 
compra, o Brasil ocupa a 8ª posição entre as economias mundiais. Mas o 
quadro é completamente diferente se dividirmos o poder econômico pela 
população, ou seja, se forem considerados o PIB per capita e a paridade do 
poder de compra, sendo contabilizados também os diferentes custos de vida 
nos países. (DEUTSCHE WELLE, 2021). 

Um levantamento feito pelo IBGE listando 30 países, com base em dados da 

OCDE, e seus respectivos índices de crescimento de PIB no segundo semestre de 

2021, comparando-os com os índices do primeiro trimestre, o Brasil ocupa o último 

 
51  Índice GINI é um indicador que mede o grau de desigualdade econômica e social num dado território, 

medido no intervalo entre zero e 1. Quanto mais perto de zero, menor o índice de desigualdade, por 
conseguinte, quanto mais a medida se aproxima de 1, maior será a desigualdade social encontrada. 
O índice GINI também é usado para compor um indicador mais complexo, o IDH que serve como 
subsídio na definição de políticas públicas (RAMALHO JÚNIOR, 2012). 
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lugar tendo sido o único a apresentar perda no PIB (-0,1%), enquanto Portugal 

aparece no topo da lista com crescimento positivo de 4,9%, à frente de países como 

Reino Unido, Áustria, Israel, Espanha e até mesmo da China que ocupa a 20ª posição 

nesta lista. (FOLHA..., 2021). Esse dado, em conjunto com outros elementos 

estruturais da economia brasileira, tais como a crise hídrica que se reflete em crise de 

geração de energia elétrica, pode indicar uma maior dificuldade do Brasil em se 

desembaraçar dos efeitos da pandemia de SARS-CoV-2, refletindo-se nos níveis de 

emprego e renda e no aumento da pobreza decorrente. 

Por conta do “ingresso passivo e subordinado do Brasil na globalização 

neoliberal desde 1990” (POCHMANN, 2021), o Brasil se apresenta hoje com um 

parque industrial subutilizado ou mesmo desmantelado. No processo de 

desindustrialização nacional, parte importante da burguesia brasileira se aliou ao 

processo de financeirização que domina o mundo capitalista, tornando-se rentista, e 

outra parte se transmutou em “[...] comerciante de mercadorias montadas a partir da 

importação de seus componentes” (POCHMANN, 2021). Isso se refletiu na queda da 

participação no PIB global que em 1980 era de 3,2%, passando a apenas 1,6% em 

2020. Em outro momento, o autor informa que 40% da população depende do fundo 

público para sobreviver, constituindo assim uma massa sobrante da força de trabalho 

que não tem chance alguma de se colocar no mercado formal de trabalho 

(POCHMANN, 2020). 

O processo de desindustrialização vem acelerando especialmente entre 2013 

e 2019, período no qual o país teve 28.700 empresas encerradas, correspondendo à 

perda de 1,4 milhão de postos de trabalho segundo dados do IBGE em sua Pesquisa 

Industrial Anual 2010-2019 (IBGE, 2021a; OLIVEIRA, R., 2021). A indústria de 

transformação representou no seu período áureo, entre os anos 1980 e 1990, cerca 

de 35% da produção nacional, atualmente não chega a 12% (OLIVEIRA, R., 2018) e 

está em queda livre, conforme se verifica na Figura 15, sendo que “[...] a partir de 

2014, o que começou a desaparecer são as indústrias de bens finais, como as fábricas 

de automóveis”, uma vez que desde 2005 já vinha sendo reduzido o parque industrial 

de bens intermediários, aquele que produz insumos para o restante das indústrias 

(OLIVEIRA, R., 2021). 
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Figura 15 – Postos de trabalho na indústria brasileira (2010/2019) 

 
Fonte: Oliveira, R. (2021). 

 

Há que se comentar que houve iniciativas governamentais em torno da 

recuperação e incentivo ao processo de reindustrialização. Destaca-se o pacto entre 

o capital industrial, governo e representantes de trabalhadores, firmado em 2011, com 

o propósito de “[...] melhoria das condições de competitividade da indústria nacional e 

consequente manutenção e geração de empregos no País” (FIESP, 2011). Tal acordo 

gerou um documento denominado Brasil do Diálogo, da Produção e do Emprego, 

assinado pela Federação da Indústrias de São Paulo (Fiesp), pela Central Única de 

Trabalhadores (CUT), pela Força Sindical, pelo Sindicato Metalúrgicos de São Paulo 

e pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. O documento fruto desse acordo, que tem 

como subtítulo Acordo entre trabalhadores e empresários pelo futuro da produção e 

emprego, reconhece desde a introdução que se tratava de iniciativa inédita e que  

Hoje o Brasil é apresentado, mundialmente, como um dos países que reúne 
condições para avançar no seu processo de desenvolvimento para romper 
com as barreiras do subdesenvolvimento. Contribuem para isso, os nossos 
bons indicadores macroeconômicos e o volume de investimentos públicos e 
privados previstos. Resultado de uma política que articulou estabilidade 
macroeconômica, fortalecimento do mercado interno e compatibilização entre 
crescimento e distribuição de renda, o atual momento da economia brasileira 
aponta para uma curva mais estável de crescimento. Vale ressaltar que o 
acerto na decisão de dinamizar o grande potencial do mercado interno 
brasileiro por meio de uma política de valorização do salário mínimo, 
universalização de programas como Bolsa Família e Pronaf (agricultura 
familiar) nas áreas mais pobres, a ampliação da disponibilidade de crédito, 
associado a uma retomada dos investimentos públicos criou um novo 
dinamismo econômico. (FIESP, 2011, p. 7). 
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Embora o documento do acordo não detalhasse como seria feito, nem que que 

fontes de financiamento seriam acionadas, apresentava sinteticamente no subitem 

Emprego, educação e qualificação profissional as seguintes propostas:  

• Promover políticas que visem a geração de emprego, a formalização do 
mercado de trabalho e do trabalho decente. • Estimular modelo de relações 
de trabalho que promova a negociação coletiva e a representação sindical no 
local de trabalho. • Políticas de regulação e estruturação do mercado de 
trabalho: I. Integrar as políticas de seguro-desemprego, de intermediação de 
mão de obra e de qualificação profissional; II. Introduzir no sistema de seguro-
desemprego, vinculados a negociação coletiva, mecanismos de preservação 
do emprego e da renda, estimulando a qualificação profissional. • Implantação 
de um sistema articulado de educação técnica, qualificação profissional e 
educação básica: I. Inclusão no mercado de trabalho por meio de 
aprendizagem prática, capacitação profissional, escolarização e orientação 
para reinserção ao trabalho; II. Ampliar as vagas para o ensino técnico e 
tecnológico nas instituições federais; III. Propiciar condições para contínua 
atualização da mão de obra qualificada (‘chão de fábrica’) industrial. (FIESP, 
2011, p. 16-17). 

Ocorre que esse acordo, formalizado em 2011, foi renegado pelos 

representantes do capital industrial na gestão seguinte do governo de Dilma Rousseff, 

iniciado em 2014 e interrompido pelo impeachment em 2016, tendo a Fiesp como uma 

das principais forças protagonistas do processo que levou à queda da governante. 

Além do capital industrial não cumprir sua parte no acordo, as empresas de caráter 

multinacional enviaram remessa de lucros às suas matrizes no exterior por conta da 

grave crise mundial de 2008, embora o documento do acordo indicasse que  

[...] havia, em troca de um compromisso nunca realizado de ambicioso 
programa de investimentos, o compromisso do governo federal com 
desoneração fiscal, redução dos juros, incentivo às compras governamentais 
de produtos nacionais, aumento do crédito, proteção tarifária (em especial 
frente à entrada de produtos chineses) e contenção dos aumentos dos preços 
da energia elétrica e dos derivados de petróleo. (MINEIRO, 2021).  

Numa pesquisa qualitativa brasileira encomendada pelo Banco Mundial 

detectou-se elevado percentual da população brasileira com idade entre 15 e 29, algo 

em torno de 11 milhões de jovens (dados de 2018), um quarto da população nessa 

faixa etária, que não frequentava escolas nem estava trabalhando formalmente 

(CERATTI, 2018).    Esse número vem crescendo e se ampliou nos anos da pandemia 

subindo para 12,3 milhões de jovens, o que representa atualmente 30% da população 

nessa faixa de idade (TN ONLINE, 2022).52 O estudo identifica os jovens que são 

 
52  A atualização destes dados é produto de pesquisa realizada pelo instituto IDados Consultoria, 

publicada no final de 2021. (TN ONLINE, 2022). 
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moradores das áreas rurais e as mulheres jovens como sendo os mais atingidos por 

essa ausência de perspectivas. Identifica ainda que não será suficiente ampliar a 

oferta de vagas em cursos técnicos sem adoção de outras medidas e políticas sociais 

de orientação e apoio a essa população, dado o grau de frustação e desalento que 

demonstram, especialmente no caso das mulheres, que não conseguem vislumbrar 

outro papel social, além de cuidadoras de filhos e familiares (CERATTI, 2018).  

As pesquisadoras deste estudo do Banco Mundial classificaram os jovens em 

três grupos: o primeiro, de mulheres com filhos pequenos, envolvidas com tarefas 

domésticas que não expressaram interesse em voltar aos estudos ou ocupar um posto 

de trabalho remunerado; o segundo, composto por homens e mulheres solteiros e 

sem filhos que não se sentiam atraídos pelos empregos de baixa qualificação 

disponíveis, aspiravam voltar à escola ou cursar uma universidade ou seguir carreiras 

específicas, mas não tomavam medidas para atingir esses objetivos; o terceiro grupo 

é composto por homens e mulheres que desejavam voltar ao trabalho ou à escola e 

continuamente tentam, mas enfrentavam barreiras externas que não conseguiam 

superar (MACHADO; MULLER, 2018). Verifica-se que esse estudo, embora não 

exponha claramente o caráter de classe, visível nos seus resultados, discute a 

categoria sociológica jovem como participante de um fenômeno complexo e 

heterogêneo e demonstra sua importância ao identificar que não basta oferecer cursos 

de formação e qualificação profissional porque outras barreiras, internas e externas, 

se impõem sobre essa população jovem, especialmente se for constituída de 

mulheres com pouca escolaridade e/ou moradores de áreas rurais. Uma das principais 

barreiras externas é a carência de postos de trabalho, qualificados ou não. 

 A história das crises recentes do capitalismo parece se repetir no que tange ao 

enredo e aos atores, provocando fechamento de fábricas em diversos locais no 

mundo. O mais recente e sintomático episódio de encerramento da produção 

significativo ocorreu no Brasil, em janeiro de 2021, cujas causas corroboram o que foi 

discutido antes sobre a crise estrutural do capitalismo e suas consequências para os 

trabalhadores.  Como se trata de um episódio emblemático, exemplo manifesto do 

que vem se discutindo até aqui, considerou-se importante tratá-lo com mais detalhes. 

A empresa da vez foi a Ford, fabricante de automóveis, multinacional estadunidense 

com mais de cem anos de presença no país, tendo sido a primeira fábrica de 

automóveis instalada no Brasil. Ilustrando esse fim melancólico, veja-se o comentário 

de Bertolotto (2021): 
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Por uma triste ironia, na frente do local que inaugurou a fabricação do 
transporte a motor no país passam diariamente dezenas de carregadores e 
catadores, puxando suas carroças e mostrando que a tração humana segue 
tão brasileira quanto há 102 anos. O país que sonhou no século 20 se 
industrializar acordou um século depois ainda rural, primário e importador de 
bens, preso em sua mentalidade colonial.  

O fechamento das unidades fabris da Ford causou comoção nacional e é 

simbólico, por pelo menos três razões: a primeira, de caráter geral, é que a Ford é a 

representação material do modelo capitalista da produção em série, em linha de 

montagem (esteira), a qual, juntamente com o sistema de gerenciamento taylorista, 

compôs o que se denominou como produção taylorista-fordista. A segunda razão, de 

caráter local, é que tal fato reforça o processo de sucateamento do parque industrial 

brasileiro, em curso há décadas, reafirmando o papel do Brasil no mercado 

internacional como mero produtor de commodities. A terceira, também de caráter 

geral, é que há fortes indícios de que o modelo de desenvolvimento industrial pautado 

no fabrico de automóveis, particularmente os que dependem da matriz energética do 

petróleo, entrou definitivamente em crise, ao menos no que diz respeito à indústria de 

carros de baixo custo, com finalidade de uso e propriedade individual, pondo em 

questão o lema fordista: “produção em massa, consumo em massa”.  

Conforme bem define Andrès (2020) “o automóvel é a mercadoria-síntese do 

capitalismo”. Sua indústria representa um percentual significativo nos PIBs dos países 

produtores e/ou montadores de automóveis e costuma ser beneficiada por vultosos 

subsídios:  

Governos mundo afora, sensíveis aos rumos das economias de seus países, 
tornaram-se cada vez mais dependentes das indústrias de automóveis e 
combustíveis, que cobraram seu preço em subsídios econômicos. Segundo 
um estudo feito por economistas do Fundo Monetário Internacional, o 
subsídio aos combustíveis fósseis em 190 países totalizou 4,7 trilhões de 
dólares no ano de 2015. Os subsídios à indústria automobilística são também 
vultosos. No Brasil, de 2008 a 2019, os diversos programas de incentivo à 
indústria – IPI Zero, Inovar Auto, Rota 2030 – aportaram cerca de R$ 35 
bilhões em subsídios a montadoras. (ANDRÈS, 2020). 

Um sinal evidente de que estão ocorrendo grandes transformações no 

segmento da indústria automobilística (juntamente com o setor de mobilidade urbana), 

verificou-se já em 2017, quando a Uber estadunidense acertou a compra de 24 mil 

veículos utilitários da Volvo, produzidos para circular sem motorista e que deverão ser 
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entregues até 2021.53 Ou seja, a empresa de mobilidade urbana, que personifica o 

fenômeno da precarização no trabalho, dá um passo gigantesco na aquisição de frota 

de veículos que dispensa totalmente o trabalho humano.  

Como aponta Dulci (2021): “Argumentos como falta de produtividade do 

trabalhador brasileiro, altos salários, custo de frete, atuação sindical (!) não ficam mais 

de pé”. O desemprego que o fechamento da fábrica de automóveis Ford promove é 

insolúvel (quase cinco mil empregos diretos) posto que seus trabalhadores 

especializados terão imensa dificuldade em reingressar no mercado em postos do 

mesmo nível. Isto ocorreu apesar da reforma trabalhista de 2017 que retirou direitos 

históricos, dos enormes incentivos tributários fiscais e financiamentos recebidos pela 

Ford no Brasil, em períodos anteriores, cujas políticas de incentivo até geraram 

emprego e desenvolvimento, mas não produziram regras claras de contrapartidas que 

pudessem servir de proteção contra o desemprego: 

Também foram adotados, por muitos anos, incentivos fiscais para a indústria 
automobilística, com créditos para financiar seus investimentos. A Ford, por 
exemplo, está entre as quatro montadoras mais contempladas por recursos 
do BNDES em período recente. Entre 2002 e 2018, a Ford teve acesso a R$ 
5,5 bilhões de crédito. Entre 2016 e 2019, o setor automotivo como um todo 
foi contemplado com incentivos tributários federais no montante de R$ 15,4 
bilhões, além da política de desoneração da folha de pagamentos. (DIEESE, 
2021, p. 3). 

O Dieese (20121, p. 3) divulgou em nota pública sua análise das causas que 

deram origem ao encerramento das atividades da Ford no Brasil: 

As montadoras passam por uma reestruturação mundial orientada por alguns 
elementos: 1) alterações regionais na demanda; 2) reorientação no padrão 
de consumo; e 3) mudanças no paradigma tecnológico. Segundo o professor 
da Unicamp, Marco Rocha, a mudança no perfil da demanda se configura a 
partir de um mercado europeu estagnado e do crescimento de mercados 
emergentes, como Índia e China. Além disso, salienta que as montadoras 
precisaram reorientar suas estratégias globais, a partir da perda de 
competitividade em mercados mais dinâmicos. Em um contexto de 
reorganização produtiva, com maior foco em investimentos tecnológicos, a 

 
53 Vejam-se os artigos a respeito: 1) VENTURA, Felipe. Uber compra US$ 1 bilhão em carros que 

vão dirigir sem motorista. 20/11/2017. Disponível em: https://bit.ly/3ui9rk3; 2) BEHRMANN, 
Elisabeth. Uber Expands Driverless-Car Push With Deal for 24,000 Volvos. 20/11/2017. 
Disponível em: https://bloom.bg/32RCa3Y; 3) HIGA, Paulo. Uber começa a fazer corridas de graça 
com carros que dirigem sozinhos. 18/08/2016. Disponível em: https://bit.ly/3ATmMAK; 4) 
POLLARD, Niklas.  Volvo Cars to supply Uber with up to 24,000 self-driving cars. 20/11/2017. 
Disponível em: https://reut.rs/3IXSX4R. Acesso em: 3 jan. 2021. A Ford também não está fora desse 
processo de criação de veículos autômatos, uma vez que anunciou desde 2016 sua intenção de 
produzir - coincidentemente até 2021 - sua frota de veículos utilitários, autônomos, para 
compartilhamento de viagens. Ver: PALO ALTO. Ford targets fully autonomous vehicle for ride 
sharing in 2021; invests in new tech companies, doubles Silicon Valley team. 16/08/2016. 
Disponível em: https://ford.to/3HrcPgc. Acesso em: 3 jan. 2021. 
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economia brasileira torna-se pouco atrativa para as montadoras. Portanto, a 
crise industrial brasileira é profunda e vai muito além da política 
macroeconômica.  

O fechamento das fábricas colheu os sindicalistas de surpresa pois, em 2019, 

o Sindicato do Metalúrgicos de Camaçari (Bahia) fechou acordo com a Ford prevendo 

estabilidade por quatro anos, em troca de redução na participação dos lucros, além 

da promessa de três novos produtos no mercado. É estimado em até 60 mil o número 

de atingidos na cadeia produtiva e, levando em conta as unidades fabris de Camaçari 

(Bahia), Taubaté (São Paulo) e Horizonte (Ceará), calcula-se em cerca de 120 mil o 

total de postos de trabalho diretos e indiretos eliminados (DIEESE, 2021; NUZZI, 

2021).  

Nos últimos seis anos o país perdeu dezessete fábricas de variadas 

especialidades por dia, em média. Entre 2015 e 2020 somam mais de 36 mil unidades 

fabris que encerraram atividades, 5,5 mil fábricas somente em 2020, segundo dados 

da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).  

Empresas como a Ford produzem em escala global e diante de um país que não 

cresce, com uma população cuja renda está em patamares de dez anos atrás, 

produtos como automóveis se tornaram inacessíveis (AMORIM, DURÃO; CHIARA, 

2021).  

O caso da Ford é, portanto, emblemático das mudanças profundas no sistema 

global de produção de automóveis. A indústria automobilística multinacional vem 

fazendo um movimento de retorno aos seus países de origem desde que houve 

importante queda no preço dos robôs industriais (autômatos) que atuam na montagem 

dos veículos, entre outras razões de natureza tecnológica e que envolvem custos de 

produção. Essa foi uma das motivações apontadas para o fechamento das unidades 

fabris da Ford, aliada às causas nacionais centradas na queda do poder de compra 

da população brasileira. Havia já uma redução significativa na produção de veículos 

no Brasil desde 2015, levando a uma diminuição no número de empregos neste setor, 

saindo do patamar de 136 mil postos para 106 mil, entre 2017 e 2019 (DRUMOND, 

2021). 

Na opinião de um dos representantes dos trabalhadores do setor metalúrgico, 

na pessoa do presidente da Confederação Nacional dos Metalúrgicos da Central 

Única dos Trabalhadores (CNM/CUT), há falta de mercado e de uma política industrial:  
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O país já investiu cerca de R$ 20 bilhões em incentivos fiscais de 1999 a 
2020, de acordo com estimativas da Receita Federal. Porém, ressalta o 
presidente da Confederação Nacional dos Metalúrgicos da CUT (CNM/CUT), 
Paulo Cayres, o Paulão, o acordo entre empresa e governo assegurava um 
acordo até 2025 e isso foi rompido porque falta mercado. “Não é verdade que 
a Ford esteja saindo do país somente devido à falta de incentivos fiscais, é 
preciso ter mercado. É preciso ter uma política nacional industrial forte e ter 
uma economia mais confiante, e esses não são os casos no país de 
Bolsonaro [...]. (ARAGÃO, 2021).  

Enquanto isso acontece, a Stellantis, uma espécie de holding de montadoras 

europeias e estadunidenses, fusão das empresas Peugeot Citroën (PSA) e Fiat 

Chrysler (FCA), posiciona-se como quarto maior grupo de empresas de automóveis 

do mundo, coordenadas por um gestor português e pretende, nos próximos anos, “[...] 

reduzir cerca de cinco mil milhões de euros em custos sem cortar postos de trabalho” 

(NUNES, D., 2021). Segundo este gestor, fábricas deste porte comprometem cerca 

de 10% dos seus custos com os salários. “Isso quer dizer que há toneladas de outras 

coisas a fazer nos restantes 90% para melhorar a rentabilidade dos produtos.” 

(NUNES, D., 2021). Dos 400 mil empregos desta holding, apenas mil estão 

localizados em Portugal. A fusão aconteceu em janeiro de 2021 e há que esperar para 

saber se cumprirá a promessa de não demissão. De qualquer forma, já se antevê que 

tal fusão provocará inevitavelmente a desestruturação ou mesmo falência de grupos 

concorrentes, o que fatalmente levará ao desemprego dos trabalhadores vinculados 

a estes grupos.  Além disso, confirmando a constatação de que indústrias 

multinacionais estão retornando para seus países de origem, Manoel (2021) afirma 

que ocorre um movimento por meio do qual grandes empresas estadunidenses 

querem desmontar seus parques industriais nos países de economia periférica, 

reincorporando-as em sua economia, num esforço de competir mundialmente com a 

economia chinesa. 

Como bem observa Sá (2021), o padrão fordista, destinado à produção em 

massa de bens duráveis, constituído por trabalhadores formais, atuando em tarefas 

altamente especializadas, trabalhando de maneira disciplinada em jornadas e tarefas 

pré-definidas, organizados identitariamente em categorias com sindicatos fortes, 

entrou em colapso: 

O padrão produtivo fordista do século XX enfrenta vários desafios, 
atualmente. Engessado, de produção em massa de bens homogêneos e 
duráveis, de veículos produzidos para entupir as já congestionadas vias 
urbanas (exemplo claro da privatização do espaço público). Com seus 
trabalhadores formais, em tarefas especializadas, às quais dedicam uma vida 
inteira até a aposentadoria. De classe trabalhadora com identidade definida 
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e organizada em sindicatos fortes e de regime de trabalho disciplinado por 
meio de jornada e horários regulares. Aquele mundo em que Henry Ford 
viveu e com o qual contribuiu na organização vertical do trabalho, da 
produção e da distribuição que caracterizou o capitalismo industrial, dá sinais 
de estar de partida, como sinaliza sua montadora no Brasil. Com a Ford, está 
indo também o fordismo. (SÁ, 2021). 

O coordenador do Observatório da Inovação da Universidade de São Paulo 

(USP), Glauco Arbix, entrevistado por Cleide Silva (2021), deduz que apenas parte 

das empresas e dos trabalhadores brasileiros é qualificada, o que provocaria, segundo 

ele, uma “economia disfuncional”, a qual, por sua vez, levaria a impacto na 

competitividade e estaria nas causas do Brasil não dispor de indústria avançada. 

Aponta ainda que o setor de serviços ocupará o vácuo deixado pela indústria 

tradicional e admite que os empregos nessa área são menos qualificados e que há 

uma tendência de queda no valor dos salários, tendência essa mundial, mesmo em 

países centrais como Estados Unidos, Japão e Alemanha, mas que no Brasil será 

muito acentuada. De forma pouco convicta defende que se criem sistemas de 

qualificação e educação pois, a seguir, reconhece que nem mesmo assim, há garantia 

desses trabalhadores serem realocados em postos de melhor remuneração. 

Além disso, mais de 90% da ciência e tecnologia produzida no Brasil advém 

das instituições públicas, o que é um bom sinal. Entretanto, há uma tendência de 

desinvestimento nessas instituições por causa da divisão internacional do trabalho em 

que cabe ao Brasil o papel de produtor de commodities (KUENZER, 2020a) e cuja 

força de trabalho está majoritariamente envolvida no setor de serviços. O setor de 

serviços representa três quintos do PIB mundial, sendo que os países em 

desenvolvimento produzem dois quintos deste produto, e assim como nos países 

desenvolvidos, suas grandes empresas também são transnacionais (DOWBOR, 

2020). 

O Brasil possui aparato tecnológico moderno na agroindústria, mas que não é 

gerador de empregos. Castanho (2021), citando falas de Dowbor em entrevista, dá 

como exemplo que são necessários 200 hectares de soja para gerar uma única vaga 

de emprego. Pontua que a ênfase na primarização da economia impede o avanço de 

um projeto de industrialização que poderia se dar no próprio agronegócio. Argumenta 

que as empresas envolvidas em grandes desmatamentos, com suas enormes 

extensões latifundiárias da produção de soja ou os grandes frigoríficos produtores de 

carne verde, são todas empresas globalizadas.  Castanho (2021) informa:  
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O professor aponta os maiores beneficiados por esse processo: “são 16 
grupos que controlam no mundo o sistema de comercialização de 
commodities”. Entre eles está o grupo BlackRock que vem investindo 
fortemente no Brasil nos últimos anos. “Os ativos [desse grupo] totalizam 8,7 
trilhões de dólares, segundo dados de 2021. Isso é 5 vezes o PIB do Brasil 
em uma empresa!”, aponta Ladislau. (CASTANHO, 2021, grifos do autor). 

Verifica-se, na verdade, um intenso processo de desindustrialização posto em 

marcha no Brasil desde os anos 1990. A economia brasileira exporta basicamente 

commodities, notadamente produtos agrícolas, colocando-se, neste quesito, ao lado 

de países como Portugal na divisão internacional do trabalho. Empresas 

multinacionais encerram suas portas, transferindo suas atividades para outros países, 

cujo exemplo mais recente e emblemático está no caso da Ford.  

Bresser-Pereira (2021), um economista brasileiro de filiação keynesiana, 

aponta o processo de estagnação e desindustrialização brasileira ocorrendo há pelo 

menos 4 décadas, defendendo a tese de que a economia brasileira permanece tanto 

tempo em crise por falta de investimentos públicos. Aponta que o processo de 

desindustrialização vem desde os anos 1980, período em que os investimentos 

públicos também iniciaram uma nova curva de decréscimo, ilustrando sua opinião com 

o gráfico da Figura 16, abaixo: 

 

Figura 16 – Investimento e desindustrialização – Brasil (1947-2019) 

 
Fonte: Bresser-Pereira (2021). 
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A contrarreforma trabalhista de 2017 agravou enormemente a precarização do 

trabalho no Brasil, instituindo, entre outras novidades, o trabalho intermitente, por meio 

do qual o trabalhador não tem jornada fixa, podendo trabalhar e ser remunerado por 

dia, hora ou mês:  

A partir da aprovação da Reforma Trabalhista de 2017, o Brasil assistiu ao 
maior ataque da história contra a CLT: foram alterados mais de cem pontos 
nas leis trabalhistas, trazendo, entre outras violências, o trabalho intermitente, 
o trabalho parcial, as terceirizações para as atividades-fim, a exposição de 
trabalhadoras grávidas a ambientes insalubres de trabalho. (CARDOSO, 
2021). 

Dessa forma, muitos trabalhadores passaram a receber menos que um salário 

mínimo mensal, sem realizar contribuição para a previdência social porque não 

conseguem reunir renda mensal para manter esse vínculo, o que provoca uma maior 

degradação na sua qualidade de vida (ROCHA, 2020). Além do mais, o 

desmantelamento dos sindicatos com o fim do imposto sindical, ocorrido no bojo da 

contrarreforma trabalhista levou a uma redução de arrecadação em torno de 90%, 

além de desestruturar o sistema de negociações coletivas. Isso pode representar o 

fim de uma forma de atuação sindical que teve seu auge nas quatro últimas décadas. 

Pare recompor as forças, os movimentos sindicais precisarão de tempo e de grande 

esforço coletivo e inovador (CARDOSO, 2021). 

Conforme Canzian (2021), desde 2017 o emprego informal dobrou, 

apresentando hoje “[...] de um total de 89 milhões de ocupados, 36,3 milhões são 

informais, segundo o IBGE”.  Mesmo antes da pandemia o país gerava três vezes 

mais empregos informais do que vagas em empregos formalizados. De cada 10 

pessoas ocupadas atualmente, 4 são informais (considerando informais aqueles 

trabalhadores que atuam sem proteção das leis trabalhistas e/ou sem cadastro como 

pessoa jurídica em atividades como empreendedor individual), avançando em setores 

tradicionalmente informais e mal remunerados como agricultura, construção civil e 

serviços domésticos. 

A taxa de pobreza extrema é representada por aqueles cuja renda domiciliar 

per capta é inferior a R$ 261,00 por mês e vinha em queda desde 2004, voltando a 

crescer a partir de 2015, segundo microdados da Fundação Getúlio Vargas – Centro 
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de Políticas Sociais (FGV Social),54 a partir de dados do IBGE , reduzindo durante o 

período pandêmico em que essa população recebeu o auxílio emergencial, mas cuja 

suspensão deste pagamento levou à subida dessa taxa que hoje chega a 13%, a 

maior dentro da década de 2011-2021, equivalente a 27,4 milhões de pessoas 

(CANZIAN, 2021). 

Tendo em conta essa crise estrutural profunda, sem saída à vista, agravada 

pelo desemprego tecnológico, Dowbor e Fagnani (2020) defendem como medida 

emergencial, mas também de longa duração, a instituição da Renda Básica 

Universal,55 apoiada por uma infraestrutura de políticas sociais eficientes, que 

contribuiria para uma melhor distribuição da riqueza e posterior aquecimento da 

economia. Entendem que a renda básica não seria um gasto e sim um investimento, 

uma vez que tal renda retornaria sob a forma de tributação do consumo dos produtos 

adquiridos pela população. Avaliam que o sistema capitalista se tornou disfuncional, 

tendo em conta a convergência de crises ambiental, financeira, social e sanitária. 

Como no Brasil 50% da tributação vem do consumo, o que é visto pelos autores como 

insustentável social e economicamente, defendem também a tributação dos super-

ricos nos moldes da tributação progressiva de renda e patrimônio. 

A este panorama brasileiro desfavorável para o campo do trabalho, além da 

Emenda Constitucional nº 95, também conhecida como Lei do Teto de Gastos 

 
54 A Fundação Getúlio Vargas é uma instituição brasileira de ensino superior de natureza privada, 

voltada para o ensino de administração pública e privada, considerada uma think tank brasileira com 
reconhecimento internacional, envolvida também em pesquisas e políticas sociais. A FGV Social é o 
Centro de Políticas Sociais da fundação e se apresenta da seguinte forma: “O FGV Social tem como 
missão contribuir para o desenvolvimento inclusivo brasileiro, conectando a pesquisa aplicada ao 
debate na sociedade e à implantação de políticas públicas. Abordando, de maneira integrada, os 
temas sociais mais urgentes do cenário brasileiro, atua em prol da difusão de conhecimento e da 
inspiração de novas práticas inclusivas. É responsável por oferecer treinamento e assessoria 
especializada para projetos em diferentes áreas de atuação, em parceria com entidades 
governamentais, empresas e organizações da sociedade civil, situadas no Brasil e no exterior” (FGV 
SOCIAL, 2021). Think tanks são “[...] centros de formulação de pensamento especializados, em geral 
ligados ao capital, mantendo vínculos com organismos internacionais e, no caso dos Estados Unidos, 
com o Departamento de Estado. Reúnem especialistas que sistematizam as demandas dos setores 
dominantes, na forma de idéias [sic], conceitos e disposições ideológicas”. (NEVES, L., 2010, p. 13). 

55 Essa questão da Renda Básica Universal representa um tema de tal urgência e importância que por 
si só justificaria uma pesquisa específica para tratar do assunto, portanto optou-se aqui por apenas 
chamar a atenção para a importância desse debate. Compreende-se que o sistema capitalista é 
disfuncional, injusto e explorador em sua essência, e não apenas em momentos de crise, bem como 
que o debate amplo sobre a Renda Básica Universal deveria constituir parte fundamental de qualquer 
programa de governo que pretenda reduzir as desigualdades, mesmo que minimamente. Cabe 
explicar que não se deve confundir a proposta acima com o conhecido Programa Bolsa-Família, 
aplicado no Brasil, ou com o Rendimento Social de Inserção, seu similar português, ambos 
programas sociais de transferência de renda caracterizados por condicionalidades e distorções. Não 
deve ser confundida também com as propostas neoliberais de mercantilização das políticas sociais. 
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Públicos,56 aprovada em 2016, que prevê austeridade nos gastos públicos, impedindo 

o investimento de recursos públicos em áreas sensíveis como educação, saúde, 

segurança pública, acrescente-se o encadeamento de contrarreformas políticas, além 

da trabalhista, como a reforma previdenciária e a administrativa, que está em curso.  

Também é importante registrar as significativas, porém pouco percebidas e 

debatidas alterações no campo da representação política e da participação da 

sociedade civil nos conselhos de políticas públicas. Por meio de corte de orçamento, 

por deformação, por redução da representação da sociedade civil ou simples 

dissolução, o fato é que, a partir de 2017 houve importantes modificações em vários 

conselhos de políticas públicas, a exemplo do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama), do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (CNDES), do Conselho 

Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo. Além disso, houve extinção ou 

deformação de vários Comitês Gestores ou Fóruns de Debates, tais como: Comitê 

Gestor Nacional do Plano Brasil Sem Miséria; Mesa Nacional Permanente para o 

Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Indústria da Construção; Fórum de 

Debates sobre Políticas de Emprego, Trabalho e Renda e de Previdência Social; 

Fórum Nacional de Educação, para citar alguns exemplos (FRANCHESCHINELLI; 

MAUÉS; LEINER, 2021). 

Com respeito às perdas orçamentárias e prejuízos às políticas sociais 

produzidos pelo novo governo, resultou que a área de educação tem sido das mais 

atingidas, além da área de saúde, pelos cortes orçamentários, alcançando perdas em 

torno de 5 bilhões de reais, além de corte de 34% na pasta da Ciência e Tecnologia, 

o que se reflete no aumento do desemprego, especialmente entre os jovens: 

Também é bom lembrar que a política educacional e científica desce uma 
ladeira sem fim. A Educação é a área mais atingida pelos cortes 
orçamentários. Em 2021, a pasta teve R$ 2,7 bilhões bloqueados, valor 
equivalente a 30% do orçamento total, além de outros R$ 2,2 bilhões vetados. 
Ao todo, são quase R$ 5 bilhões a menos. Já o orçamento do Ministério da 
Ciência e Tecnologia é 34% menor que o de 2020. O da CAPES tem 1% a 
menos que o do ano passado, que por sua vez já era 28% a menos que o de 
2019. Temos um verdadeiro apagão da ciência. Investimos nas áreas 
científicas e de tecnologia 1/3 do que se investia há 10 anos. Essa falta de 

 
56 Segundo Calixtre e Fagnani (2017) o “[...] ‘Novo Regime Fiscal’ (EC 95/2016) cria, por 20 anos, um 

teto para crescimento das despesas vinculado à inflação, com o propósito de reduzir a despesa 
primária do governo federal de cerca de 20% para 12% do PIB entre 2017 e 2036, aproximando o 
Brasil do patamar de gastos realizados por diversos países africanos. Na prática, o ‘Novo Regime 
Fiscal’ acaba com as vinculações constitucionais de recursos para educação e saúde, inviabilizando 
a Constituição Federal de 1988” (CALIXTRE; FAGNANI, 2017, p. 33-34, grifos dos autores). 
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perspectiva explica o recorde na fuga de cérebros. O número de 
desempregados, subutilizados e desalentados beira os 15%, e é ainda mais 
alto entre os jovens. O bolsonarismo interditou o futuro dos que sonhavam 
em cursar ensino superior e trabalhar em sua área de formação. (COLOSSO; 
SILVA, 2021). 

Buscando compreender os episódios recentes da história do país desde a 

queda do governo Dilma Rousseff em 2016, especialmente com relação ao governo 

eleito em 2018, há um interessante artigo57 de três professores do IFBA (BALDAIA; 

ARAÚJO; ARAÚJO, 2021), refletindo sobre uma pesquisa, ainda em curso, acerca 

das razões da emergência do fenômeno brasileiro assim denominado bolsonarismo. 

O bolsonarismo representa todo um conjunto de ideias e de comportamentos 

associados ao presidente eleito Jair Messias Bolsonaro, traduzindo um amálgama de 

pensamentos conservadores, protofascistas, neoliberais, racistas, homofóbicos, 

autoritários e que deixou estupefatos muitos acadêmicos e intelectuais sobre as 

origens de tal fenômeno. 

Os autores concluem que o fenômeno bolsonarista antecede o próprio 

Bolsonaro e vai continuar depois que ele deixar a presidência porque reflete um ideário 

construído há séculos na cultura do que os pesquisadores chamam de “Brasil 

Profundo” e que teria a ver com um sentimento de anti-institucionalidade presente na 

formação capitalista periférica do país:  “Nesses termos, sugere-se que o 

Bolsonarismo é um fenômeno, um encaixe social, político e cultural facilitado pelas 

condições preexistentes do Brasil Profundo” (BALDAIA; ARAÚJO; ARAÚJO, 2021, p. 

8). 

Um dos pesquisadores diz, em entrevista a Giovanaz (2021): 

A não institucionalidade é um elemento central para entender o Brasil, e está 
ligada à nossa formação como capitalismo periférico. A gente nunca 
conseguiu ter um exército de trabalho formalizado, então parte da população 
sempre teve que dar um jeitinho, sobreviver à margem do Estado. (ARAÚJO, 
S. apud GIOVANAZ, 2021). 

 
57 O artigo aborda resultados parciais do estudo em questão: “Trata-se de uma análise e de uma 

interpretação dos vínculos entre o fenômeno sociocultural e político do Bolsonarismo e o conjunto de 
práticas e representações de longa duração que constituem a experiência do povo brasileiro em 
sentido lato e que fornecem o conteúdo da noção de Brasil Profundo explorada pelo Grupo. Busca-
se explicitar os elementos do Bolsonarismo cujas raízes estendem-se para além das ocorrências 
conjunturais, que galvanizam a maior parte dos esforços interpretativos na academia e na imprensa 
atualmente, e que revelam seus laços com a formação social e histórica do Brasil em suas distintas 
regiões” (BALDAIA; ARAÚJO; ARAÚJO, 2021, p. 1). 
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O pesquisador afirma ainda que o discurso autoritário do atual governante 

encontra ressonância no conjunto de eventos autoritários e/ou militaristas que a 

história do Brasil coleciona, incluindo-se aí a escravidão, com reflexos na 

desigualdade social e na forma de tratar os negros, os pobres, os homossexuais, as 

mulheres:  

O bolsonarismo não deve entendido como exceção – como se houvesse um 
fio condutor da história que nos levaria à felicidade, e Bolsonaro estaria nos 
atrapalhando nesse percurso. Eu me permito recuperar o pensamento de 
Paulo Arantes e afirmar que essa “exceção” talvez seja a nossa forma de ser 
e existir como Brasil. Não se trata, portanto, de um empecilho que vamos 
resolver com um processo eleitoral. (ARAÚJO, S. apud GIOVANAZ, 2021, 
grifo do autor). 

Mas não apenas de performances autoritárias e ideias reacionárias compõe-se 

o atual momento político e econômico do Brasil. Diversas medidas restritivas, 

neoliberais ou de perfil neofascista, vêm sendo impostas paulatinamente nas mais 

diversas áreas, não sem resistência dos setores prejudicados e dos representantes 

da sociedade civil, a exemplo de: retorno da proposta da ‘Escola sem partido’; defesa 

da militarização de escolas públicas; liberação de porte de armas e redução de 

impostos de importação destas; corte nos benefícios sociais; proposta de 

fragmentação da Rede Federal de EPT; reforma – muito criticada – do Ensino Médio, 

entre inúmeras outras definições, proposições e imposições prejudiciais aos 

interesses dos trabalhadores e dos movimentos sociais que não cabe aqui elencar.  

Como corolário das medidas ultra neoliberais já citadas, está em curso, 

especialmente nos últimos três anos, processos acelerados de privatização, como é 

o caso da Eletrobrás, empresa estratégica estatal que gere a produção, transmissão 

e distribuição de energia elétrica no Brasil, e o caso da Petrobrás, que produz petróleo 

e gás e que poderia garantir autossuficiência energética ao país, após descoberta do 

pré-sal.58 Todas essas medidas corroboram para o processo de desindustrialização e 

de precarização do trabalho no país, reforçando uma dinâmica em que países da 

periferia e semiperiferia capitalista perdem sua autonomia energética e designam o 

 
58  O denominado pré-sal corresponde a uma área geológica com enormes reservas petrolíferas e de 

gás natural, que se localiza em profundas camadas no subsolo marinho, na região compreendida 
entre os estados do Espírito Santo e de Santa Catarina, ao sul do Brasil, tendo sua descoberta 
anunciada em 2010. Contém um petróleo de boa qualidade, muito valorizado no mercado mundial, 
e sua exploração garantiria autonomia desta matriz energética ao país, embora muitos estudiosos 
defendam que esta exploração causaria danos graves ao ambiente, ampliando o problema do 
aquecimento global (FOGAÇA, 2021). 
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controle acionário de suas áreas estratégicas, desenvolvedoras de tecnologia de 

ponta, para segmentos capitalistas multinacionais muito pouco interessados em 

reinvestir seus lucros nas demandas e necessidades locais. 

Importante também registrar que a crise da indústria automobilística, associada 

ao desmonte provocado pela Operação Lava Jato59 na indústria da construção civil, 

na indústria petrolífera e na indústria de carnes para exportação, precipitou o 

esgarçamento da denominada frente neodesenvolvimentista composta por estes 

setores da economia os quais foram, em grande medida, a base de sustentação 

econômica durante os governos do Partido dos Trabalhadores que antecederam ao 

governo Bolsonaro: 

É nessa nova correlação de forças dentro da burguesia que o bolsonarismo 
se apoia: a burguesia comercial improdutiva, a burguesia industrial 
dependente e importadora, o setor extrativo atrasado e ilegal, o agronegócio 
desregulado e uma infinidade de “pequenos empreendedores”, uberizados e 
precarizados, que sofreram com a recessão de 2015/2016 e aderiram ao 
antipetismo. O setor financeiro foi conquistado a posteriori, no segundo turno 
da eleição presidencial, com o aval do ultraliberalismo de Paulo Guedes. Sai 
de cena a frente neodesenvolvimentista e assume seu lugar a frente 
neocolonial, baseada no extrativismo, na desvalorização do trabalho e na 
inserção subordinada do Brasil na economia internacional. (MELLO, 2021, p. 
7, grifos do autor). 

No plano internacional as grandes potências dessa fase neoliberal vêm 

lançando mão, no século XX, do estratagema denominado “guerra híbrida” no afã de 

reduzir a possível competitividade de países periféricos e semiperiféricos. Há analistas 

que argumentam ter sido esse estratagema usado contra o Brasil, por causa da 

criação do BRICS (acrônimo que designa o conjunto de países de economias 

emergentes formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e após a 

descoberta do pré-sal, usando para tal, entre outros meios, a chamada Operação Lava 

Jato (CARDOSO, 2018; ESCOBAR, 2019). Nozaki (2019) define guerra híbrida como 

sendo: 

 
59  A operação denominada Lava Jato decorreu entre 2014 e 2021, conduzida pela Polícia Federal e por 

um grupo de procuradores do Ministério Público Federal de Curitiba, para investigar, julgar e punir 
crimes de corrupção no país, tendo suas ações orientadas e autorizadas pelo então juiz de primeira 
instância Sergio Moro. Essa operação teve vários desdobramentos em paralelo e várias 
condenações, sendo a mais emblemática a que conduziu ao julgamento e condenação do ex-
presidente da República Luis Inácio Lula da Silva. Essa operação ocupou largamente espaço na 
mídia local e internacional, sendo alvo de muitos elogios, por um lado, e de muitas críticas, por outro, 
especialmente após denúncias do The Intercept Brasil de que tudo não passou de manipulações 
articuladas por interesse dos EUA para destruir empresas nacionais e condenar personagens 
incômodos aos planos econômicos e políticos daquele país em torno da América Latina e do Brasil, 
em particular (JORNAL..., 2021). 
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Nesse sentido, a guerra híbrida é o novo modelo de intervenção político-
militar no século XX. A guerra híbrida é o emprego do poder através de um 
conjunto de intervenções de toda ordem preparada sobre um Estado 
nacional, para exercer um fim fundamentalmente político. Ou qualquer tipo 
de agressão organizada que procura causar dano a um Estado nacional, 
buscando desestruturá-lo, transformando-o em um Estado falido, com o fim 
de apropriar-se de seu território, e/ou de seu imaginário coletivo, e/ou de seus 
recursos.  

Todas essas desconstruções são resultado histórico da crise profunda que 

atinge o capitalismo no mundo, mas que encontram ressonância local, aproveitando 

as contradições não superadas de um país socialmente muito desigual, cujas relações 

sociais são produto histórico do colonialismo e do escravismo, pontuados por 

patrimonialismo, compondo assim o quadro de um país capitalista semiperiférico. 

Como acontece especialmente em fases críticas, verifica-se também uma enorme 

concentração de capital através de fusões, incorporações, aquisições, 

reestruturações, como no caso citado acima da holding de automóveis 

europeia/estadunidense. Setores industriais, que antes ocupavam a posição de 

liderança ou atuavam como carros-chefes das economias capitalistas globalizadas, 

herança do modelo taylorista-fordista, encontram-se em crise sem solução à vista, 

provocando despedimentos de trabalhadores, sem possibilidade de estes retornarem 

ao mesmo patamar de salário ou de função. 

 

5.2 PORTUGAL, HOJE: O MEDO DE EXISTIR60  

 

Assim como no Brasil, que após os anos de ditadura civil-militar não promoveu 

os devidos julgamentos e condenações formais dos crimes cometidos pelos 

torturadores e censores, também em Portugal, após os anos de ditadura militar (1926-

1933) e de fascismo (1933-1974), e mesmo com o advento da Revolução dos Cravos, 

em 25 de abril de 1974, o país não formalizou as devidas responsabilidades 

relacionadas ao antigo regime: 

O 25 de abril recusou-se, de um modo completamente diferente, a inscrever 
no real os 48 anos de autoritarismo salazarista. Não houve julgamentos de 
Pides nem de responsáveis do antigo regime. Pelo contrário, um imenso 
perdão recobriu com um véu a realidade repressiva, castradora, humilhante 

 
60  Título de livro do filósofo português José Gil, considerado pelo Le Nouvel Observateur um dos 25 

grandes pensadores do mundo. Trata-se de um livro visto como pessimista e o próprio autor 
reconhece que: “Se não se falou ‘no que há de bom’, em Portugal, foi apenas porque se deu relevo 
ao que impede a expressão das nossas forças enquanto indivíduos e enquanto colectividade” (GIL, 
2005, p. 142, grifo do autor). 
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de onde provínhamos. Como se a exaltação afirmativa da “Revolução” 
pudesse varrer, de uma penada, esse passado negro. Assim se obliterou das 
consciências e da vida a guerra colonial, as vexações, os crimes, a cultura do 
medo e da pequenez medíocre que o salazarismo engendrou. (GIL, 2005, p. 
16, grifos do autor). 

Gil (2005), entretanto, reconhece que a adesão de Portugal à União Europeia, 

em 1986, além do avanço da mundialização do capital, “[...] fez desaparecer muitos 

comportamentos ancestrais” (GIL, 2005, p. 71), pressionou a mudança das leis e da 

economia, mas aponta que o país ainda oferece uma resistência passiva às profundas 

transformações econômicas e tecnológicas impostas pelo novo ciclo. Aponta que “[...] 

debaixo da precaução, da cautela, da desconfiança, habita o medo” (GIL, 2005, p. 75-

76), indicando que há “[...] uma sociedade civil não violenta à superfície” (GIL, 2005, 

p. 77) que se protege contra o medo de uma violência sublimada, como uma das 

consequências do Estado Novo, ou seja, do período fascista que sobreviveu em 

Portugal por 41 anos, agora acrescido do medo “[...] de perder todos os benefícios 

materiais que a entrada na União Europeia proporcionou [...]” (GIL, 2005, p. 124). 

Apesar de ter sido um processo de grande importância política, socioeconômica 

e cultural, promovendo grandes transformações em Portugal – especialmente no que 

tange à sua relação com as colônias – a Revolução dos Cravos acabou, de forma 

contraditória, por acomodar interesses internos e subalternos aos desígnios 

imperialistas dos EUA, resultando numa “[...] transição política atenuada para as 

estruturas de poder democrático” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 126), dentro dos moldes do 

Estado burguês que se reorganizou, apoiado pelo FMI, pelo Banco Mundial e demais 

organismos supranacionais. Isso porque a revolução não almejava apenas a 

derrubada do Estado fascista, mas também aglutinar trabalhadores urbanos, 

campesinato, além da pequena e média burguesia numa coligação que “[...] 

derrubasse as frações burguesas monopolistas industrial e financeira, além de 

expropriar o capital estrangeiro” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 126). Embora seja inegável 

que, 

Segundo Varela (2014) a queda do regime ditatorial-salazarista deixa para 
trás um país europeu, colonial, com uma estrutura social que combinava uma 
indústria pujante, uma burguesia que dava os primeiros passos rumo à 
internacionalização e uma população mantida com baixos salários, 
ignorância e atraso. Portugal era o país onde 40% da população era 
analfabeta, não havia sufrágio universal, não havia um sistema de 
previdência social, ir ao médico implicava sempre uma relação paternalista e 
comercial com casas de misericórdias mantidas pela Igreja. (SILVEIRA, Z., 
2018, p. 126). 
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Além do que, os trabalhadores portugueses organizados em sindicatos, 

comissões de fábrica, associações de estudantes e professores e em variadas 

organizações da sociedade civil, lutaram para o não retorno do fascismo e, enquanto 

classe,    

Produziu saberes, formou uma consciência de classe e influenciou no 
processo de mudanças das relações de produção e reprodução da sua 
existência. Mesmo depois do primeiro quinquênio dos anos 2000, já 
implantadas as políticas neoliberais, é possível perceber aspectos positivos 
do processo revolucionário estão presentes na sociedade portuguesa. 
(SILVEIRA, Z., 2018, p. 129).  

Apesar das observações críticas acima, é fato que a Revolução dos Cravos foi 

um dos movimentos sociais anticapitalistas mais significativos do século XX, pródigo 

em lições e aprendizados, ocorrido no início da crise estrutural capitalista que, dos 

anos 1990 para cá, assumiu mundialmente sua faceta neoliberal. Silveira, Z. (2018) 

argumenta que a assessoria técnico-pedagógica instituída pelo BM, pela OCDE, pela 

Unesco, à época, inviabilizou o protagonismo da classe trabalhadora na organização 

do sistema educativo e o “[...] ato de produzir autonomamente o conhecimento 

sociocultural, científico-tecnológica” (SILVEIRA, Z., 2018, p. 158). 

Nos anos iniciais do século XX Portugal apresentava as mais altas taxas de 

pobreza e analfabetismo da Europa Ocidental e ainda é um dos países mais desiguais 

da Europa. Sua adesão à União Europeia contribuiu fortemente para a superação ou 

melhoria de muitos índices importantes que lhe eram desfavoráveis, como a taxa de 

mortalidade infantil, a taxa de iliteracia, os índices de escolaridade, entre outros, a 

partir das políticas públicas adotadas e dos vultosos financiamentos garantidos pelos 

fundos de apoio da União Europeia aos países em desvantagem social e econômica 

do grupo. Tais políticas se revestem, por exemplo, em pensões61 e apoios sociais, 

dentro da lógica do Estado Social, lá denominado também como Estado Previdência. 

O país consome muitos recursos com o pagamento de pensões, apesar do seu baixo 

valor (a pensão média é de 476,00 euros), prevendo-se que que, no ano 2070, mais 

de um terço da população torne-se pensionista, inclusive por causa do significativo 

envelhecimento populacional (FFMS, 2021).  

 
61 Pensão é o pagamento do valor das aposentadorias aos trabalhadores que contribuíram para o 

regime de previdência social ou o pagamento de proventos a seus dependentes, em caso de morte 
do titular (TEIXEIRA, O, 2021). 
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Apesar do grande abalo econômico e social sofrido durante a pandemia do 

SARS-CoV-2, provocando a ida de mais de quatrocentos mil portugueses para a linha 

da pobreza, os especialistas avaliam que, mesmo assim, essa crise foi menos 

impactante que a vivida nos anos posteriores a 2008, quando eclodiu a crise financeira 

mundial, a qual deu origem à gestão imposta pela troika em vários países periféricos 

da Europa, tema detalhado mais adiante, causando recessão e agravamento do 

empobrecimento no país  (FFMS, 2021). 

A partir da primeira década do século XXI, Portugal e Brasil apresentam 

proximidades e semelhanças em alguns indicadores socioeconômicos, como por 

exemplo no que se refere a investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Entre os 

anos de 2014 e 2018, ambos investiram algo em torno de 1,27% do PIB (Brasil, em 

2014) e 1,29% (Portugal, em 2014) ou 1,26% do PIB (Brasil, em 2017) e 1,32% do 

PIB (Portugal, em 2017),62 tendo o Brasil demonstrado leve queda nesse investimento, 

enquanto Portugal apresentou alguma alta nesse quesito. Em termos de taxa de 

alfabetização de pessoas com mais de 15 anos, tanto um país como o outro mostram 

proximidade, com taxas de 93,22% no caso do Brasil e de 96,13%, no caso de 

Portugal, relativas ao ano de 2018, indicando significativa melhora no índice de 

letramento da população dos dois países, neste século (IBGE, 2021b). 

Já as taxas do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) apresentam-se como 

linhas equidistantes entre os dois países durante os anos de 2015-2019, tendo o Brasil 

um IDH de 0,756 em 2015 e 0,765 em 2019, indicando leve melhora desse índice. Já 

Portugal, caminha em paralelo com um IDH de 0,854 em 2015 e 0,864 em 2019, 

também demonstrando leve melhora, embora apresentando sempre melhor IDH do 

que o Brasil, no período considerado. Também em termos de PIB per capta, verifica-

se uma razoável distância entre os países, pois enquanto o Brasil apresenta em 2014 

uma taxa de 8,81 U$ e mantêm-se nessa média até 2019, com 8,75 U$, mostrando 

uma leve queda, Portugal, por sua vez apresenta um PIB per capta de 19,22 U$ em 

2014 e 23,35 U$ em 2019, mostrando elevação deste índice, no período considerado 

(IBGE, 2021b).  

 
62  Segundo dados do site Países, em 2018 Portugal avança um pouco mais e investe 1,366% do PIB 

em Pesquisa e Desenvolvimento (IBGE, 2021b). Não aparecem dados desse item acerca do Brasil 
em 2018. O site apresenta dados de vários indicadores de todos os países, em vários anos, mas 
alguns dados ou anos específicos não constam nos gráficos interativos apresentados. 
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Entre os índices sociais que interessam nesta análise o que mais distancia um 

país do outro é a taxa média anual de crescimento da população, entre os anos de 

2000 e 2020. No caso brasileiro a taxa foi de 1,54% (ano 2000) para 0,75% (2020), 

queda importante na taxa de crescimento populacional, pois caiu para metade. No 

caso Português a diferença foi brutal pois caiu de 0,40 (ano 2000) para -3,88 (2020), 

apresentando taxa negativa, o que indica um decrescimento significativo da sua 

população (IBGE, 2021b). 

Atualmente, com uma faixa de pobreza da ordem de 17,2% da população, 

tendo essa taxa oscilado, desde 2003, em torno de um quinto da população, dados 

de 2018 (DIOGO, 2021), Portugal se apresenta também com uma população 

envelhecida, sendo um dos países da União Europeia com maior aceleração nesse 

processo, além da constante tendência de queda do seu crescimento populacional, o 

que implica, num prazo médio de 30 anos, se persistirem as atuais condições, na 

redução substancial de sua população economicamente ativa, conforme aponta 

Alexandre (2021) e como demonstram os gráficos das Figura 17 e Figura 18: 

Os resultados dos Censos 2021 confirmaram a dinâmica demográfica muito 
negativa da população portuguesa na última década. Desde 2010, a 
população diminuiu em resultado de saldos naturais (negativo desde 2009) e 
saldos migratórios negativos. Entre 2010 e 2019, a população diminuiu em 
cerca de 27 mil pessoas anualmente (Pordata, INE). A reversão dos fluxos 
migratórios nos últimos anos refletiu-se em saldos positivos desde 2017, 
atingindo o valor de 44,5 mil em 2019 (Pordata, INE), e um crescimento da 
população pela primeira vez desde 2009. Embora o envelhecimento seja uma 
tendência global com maior incidência no hemisfério Norte (e.g., Goodhart e 
Pradhan, 2020), o envelhecimento da população portuguesa está entre os 
mais acelerados da UE-27. De acordo com as previsões do Ageing Report da 
Comissão Europeia (2021), Portugal, Itália, Finlândia e Grécia formam o 
grupo de países da UE-27 com pior dinâmica demográfica. De acordo com 
as previsões do Ageing Report, a população portuguesa deverá diminuir de 
10,3 milhões em 2019 para 8,5 milhões em 2070. Espera-se que entre 2019 
e 2050 a população ativa diminua de 4,9 milhões para 3,9 milhões, ou seja, 
mais de 20%. A população em idade ativa, em percentagem da população 
total, diminuirá de 59% para 49%. A população idosa, em percentagem da 
população total, aumentará de 22% para 34%. (ALEXANDRE, 2021, p. 26). 
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Figura 17 – População ativa em Portugal 

 
Fonte: Varejão et al. (2021, p. 149). 

 

Figura 18 – Índice de envelhecimento em Portugal 

 
Fonte: Varejão et al. (2021, p. 149). 

 

Um estudo atual levado a cabo pela Fundação Francisco Manuel dos Santos 

(FFMS), utilizando-se de microdados do Instituto Nacional de Estatística (INE) de 

Portugal informa que a pobreza em Portugal tem quatro perfis, com seus respectivos 

percentuais: 1. Reformados, 27,5%; 2. Precários, 26,6%; 3. Desempregados, 13%; 4. 

Trabalhadores, 32,9%, sendo este último subgrupo, o de trabalhadores, o maior 

conjunto de cidadãos em situação de pobreza, assim considerados aqueles que têm 

renda menor que 540 euros mensais, com base no valor de referência do limiar de 
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pobreza adotado pela Eurostat63 em 2020, correspondente a 60% do rendimento 

mediano nacional. (DIOGO, 2021). 

Dados levantados pelo INE indicam que o risco de pobreza aumentou em 2020 

para 18,4 %, condição agravada pela emergência da pandemia de SARS-CoV-2. 

Segundo estudo recente do INE:  

A estratégia económica de crescimento da União Europeia para a próxima 
década, designada estratégia Europa 2030, define, entre outros objetivos, a 
redução do número de pessoas em risco de pobreza ou exclusão social na 
União Europeia em, pelo menos, 15 milhões de pessoas até 2030, e define 
um novo indicador de monitorização da população em risco de pobreza ou 
exclusão social, que conjuga as condições de pobreza relativa, de privação 
material e social severa e um novo indicador de intensidade laboral per capita 
muito reduzida. (INE, 2021, p. 1). 

As taxas de risco de empobrecimento do país poderiam chegar a 43,5% se não 

fossem os apoios sociais oferecidos pela seguridade social e pela assistência social. 

Em 2015, esse índice alcançou 45,1% (INE, 2021) indicando a existência de risco 

estrutural de pobreza na sociedade portuguesa, independente da crise pandêmica.  

Na busca de enfrentar o significativo problema da emigração de jovens 

qualificados, o governo chegou a lançar em 2019 um programa denominado 

Regressar para animar o retorno ao país de cidadãos portugueses jovens que 

emigraram em busca de trabalho em outros países, cuja composição de dados 

estatísticos está subjacente ao processo de envelhecimento e empobrecimento da 

população ativa de Portugal. Tal programa prevê incentivos financeiros e apoios para 

criação de negócios próprios e tem validade até 2023: “A (escassa) informação inicial 

disponível indica que 3,5 mil migrantes regressaram a Portugal ao abrigo do 

Regressar. A maioria destes (75 %) tinha saído entre 2008 e 2015; 40% tinha entre 

35 e 44 anos e outros 40% tinham uma licenciatura” (VAREJÃO et al., 2021, p. 149). 

5). Esses dados informam que o crescimento da emigração jovem se deu exatamente 

no período da crise financeira mundial que atingiu particularmente os países 

periféricos da União Europeia. Similarmente, Brasil e Portugal, apesar dos seus 

avanços educacionais, se assemelham no que tange à fuga de cérebros, ou seja, na 

 
63  O Gabinete de Estatísticas da União Europeia (Eurostat) é o órgão da Comissão Europeia que 

produz dados estatísticos para a União Europeia. “O Eurostat produz estatísticas europeias em 
parceria com os institutos nacionais de estatística e outras autoridades nacionais dos Estados-
Membros da UE. Esta parceria é conhecida como Sistema Estatístico Europeu (SEE). Inclui 
igualmente as autoridades estatísticas dos países do Espaço Económico Europeu (EEE) e da Suíça” 
(EUROSTAT, [2021?]). 
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emigração de trabalhadores mais qualificados. No caso brasileiro “[...] somente no ano 

de 2020, por exemplo, o país registrou o maior número de profissionais que buscaram 

legalmente vistos nos Estados Unidos” (POCHMANN, 2021).  

Por outro lado, segundo dados levantados pelo INE, disponíveis  na base de 

dados Pordata, da FFMS,64 identifica-se uma perceptível melhora nos índices 

educacionais do país nas duas primeiras décadas deste século, com redução 

significativa da iliteracia,  elevação do percentual de trabalhadores que possuem maior 

tempo de escolaridade básica, assim como elevação do número de concluintes do 

ensino superior, além da melhoria nos resultados do exame internacional Programme 

for International Student Assessment (Pisa), que estabelece rankings mundiais de 

desempenho escolar: 

Os trabalhadores com nível de ensino básico ou inferior representavam cerca 
de 80% da força de trabalho em 2000 e cerca de 40% em 2020. Por outro 
lado, os trabalhadores com diploma do ensino superior representavam 9% 
em 2000 e 30% em 2020. Também a percentagem de trabalhadores 
envolvidos em atividades de aprendizagem ao longo da vida aumentou de 
31% em 2007 para 50% em 2016 [...]. (ALEXANDRE, 2021, p. 27).   

De acordo com o gráfico da Figura 19 os trabalhadores portugueses que no 

início deste século em sua maioria possuía apenas níveis de instrução primária ou 

nenhuma instrução - cerca de 80% -, ao alcançar 2020 essa taxa reduz-se para 40%, 

com queda substancial também na iliteracia. Assim como também é visível o 

crescimento da escolaridade de nível superior, cujas taxas cresceram do índice de 

10% no início do século para um índice de 30%, vinte anos depois. Para os que 

conseguiram concluir o nível secundário, essas taxas também cresceram de um índice 

de 10%, inicialmente, para 30%, em 2020. 

 

 
64 A Fundação Francisco Manuel dos Santos é uma think tank portuguesa, criada em 2009 por um 

empresário português e mantida por sua família, com o propósito de: “[...] promover e aprofundar o 
conhecimento da realidade portuguesa, procurando desse modo contribuir para o desenvolvimento 
da sociedade, o reforço dos direitos dos cidadãos e a melhoria das instituições públicas. Com esse 
propósito fundamental, sem prejuízo da realização de outras actividades adequadas à prossecução 
dos seus fins, a fundação promoverá estudos, em diversas áreas, elaborando análises sobre temas 
seleccionados, publicando os resultados, formulando recomendações e fomentando a discussão 
pública sobre as matérias que são objecto dos trabalhos”. (FFMS, [2020?]).  A FFMS publica livros 
e elabora estudos sobre temas diversos, analisa políticas públicas e organiza encontros e debates. 
Compila dados sobre Portugal e a Europa por meio de várias plataformas. Criou o Pordata, Base de 
Dados do Portugal Contemporâneo, que utiliza dados estatísticos oficiais, a exemplo do INE ou do 
Eurostat, para desenvolver suas atividades. 
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Figura 19 – Composição da população ativa por nível de escolaridade em Portugal 

 
Fonte: Varejão et al. (2021, p. 150). 

 

Apesar da significativa melhora nos índices de escolaridade, estes não se 

refletiram no aumento do emprego ou renda, haja vista, por exemplo, que muitos 

concluintes do ensino superior estão desempregados ou ocupados em funções que 

exigem qualificações inferiores à sua formação. Segundo Alexandre (2021, p. 28), “[...] 

estes resultados indicam a existência de algum desajustamento entre a oferta e a 

procura de qualificações”. Além disso, o aumento da escolaridade teve pouco impacto 

no aumento da “produtividade agregada” e a explicação dada pelo autor é que isso 

“[...] se deve ao facto dos novos trabalhadores mais qualificados se concentrarem em 

setores com um peso ainda reduzido na estrutura da economia” (ALEXANDRE, 2021), 

o que constitui um paradoxo, na opinião do autor. 

Segundo estudo da Fundação Belmiro de Azevedo,65 voltado para a realidade 

dos jovens licenciados portugueses (denominação dada aos concluintes do ensino 

superior), as desigualdades, o risco constante de abandono dos estudos e o 

desemprego ou falta de estabilidade profissional persistem, mesmo depois da 

conclusão do curso superior, contribuindo fortemente para que muitos desejem 

emigrar: 

 
65 Fundação Belmiro de Azevedo apresenta-se como um instituto de direito privado, que realiza 

pesquisa e divulgação de conhecimentos na área de educação em Portugal e se propõe a: “Ser uma 
referência na produção e na divulgação de conhecimento científico sobre Educação em Portugal com 
o objetivo de informar as políticas públicas, envolver a comunidade educativa, promover o debate e 
estimular uma mudança positiva na educação das gerações futuras.” (FUNDAÇÃO BELMIRO DE 
AZEVEDO, [2014?]). 
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Na generalidade dos países, persistem desigualdades que são evidentes em 
todas as fases das trajetórias individuais dos estudantes, desde o acesso, à 
participação, à retenção e abandono, à conclusão e às oportunidades de 
carreira (Tavares per capita., 2021). O objetivo da União europeia para 2020 
era garantir que 40% dos indivíduos com idade entre os 30 e os 34 anos 
concluíssem uma formação de nível superior. No entanto, Portugal ainda está 
longe de o conseguir: em 2019, a taxa era cerca de 36,2% que comparava 
com uma média da UE-28 de 41,6%. (SÁ et al., 2021, p. 26). 

Não é propósito desta tese debater a problemática do ensino superior 

português, mas apenas demonstrar com os exemplos acima que os licenciados 

também encontram grandes dificuldades de inserção e permanência nas áreas de 

trabalho em que se prepararam e, quando o conseguem, recebem salários abaixo do 

desejável. 

Refletindo sobre os estudos de outros pesquisadores Alexandre (2021) anuncia 

que a crescente automatização e uso de novas tecnologias atinge mais diretamente o 

que chama de “tarefas rotineiras” e que Portugal estaria entre os países onde essas 

tarefas rotineiras acontecem com mais intensidade. Assim, essa condição demarca, 

“[...] por um lado, uma vulnerabilidade da força de trabalho à digitalização, automação 

e robotização e coloca elevadas exigências em termos da qualificação e requalificação 

dos trabalhadores” (ALEXANDRE, 2021, p. 29). Entretanto, por outro lado, segundo 

esses mesmos estudos, um alto índice de tarefas rotineiras pode significar “ganhos 

de produtividade via digitalização, automação e robotização de tarefas, que poderá 

permitir compensar os impactos negativos da dinâmica da demografia em Portugal” 

(ALEXANDRE, 2021, p. 29), que possui uma população envelhecida e com tendência 

histórica à redução da população economicamente ativa. 

Portugal enfrentou uma profunda crise de natureza socioeconômica, como 

parte da crise capitalista mundial de 2008, que atingiu também os demais países 

semiperiféricos da União Europeia, a exemplo da Grécia, Itália e Espanha. Este 

pequeno país europeu, um “jardim da Europa à beira-mar plantado”,66 atravessou, 

entre 2007 e 2014, uma das mais graves crises de natureza política e econômica dos 

últimos trinta anos, com taxa de desemprego que beirou 18%, haja vista a forte 

 
66  “Jardim da Europa à beira-mar plantado” é um verso do poema A Portugal, de Tomás Ribeiro, 

publicado em 1862. Segundo João Reis Ribeiro (2007), trata-se de um verso “vastamente utilizado, 
sobretudo quando alguém se quer referir a Portugal com uma certa ponta de desagrado, de ironia 
ou de maledicência”. Porém, de maneira alguma refere-se aqui a esse sentido pejorativo, até porque 
se considera Portugal um belíssimo país, pontuado por comoventes paisagens, conjugando 
modernidade e tradição de maneira ímpar, embora reconheçam-se seus problemas e suas 
contradições, algumas delas exploradas nesta tese.  
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recessão que se abateu sobre sua economia. Surgiu nessa fase a troika, ou triunvirato, 

composto por representantes do Banco Central Europeu, da Comissão Europeia e do 

Fundo Monetário Internacional que foi introduzido no país entre 2011 e 2014 para 

conduzir uma série de medidas restritivas:  

O programa de assistência financeira da União Europeia e do FMI a Portugal 
ronda os 78 mil milhões de euros e foi aplicado durante três anos. A ajuda foi 
concedida através da entrega periódica de dinheiro ao país, na sequência de 
verificações regulares por parte da Comissão Europeia quanto ao 
cumprimento do programa de reformas acordado. As medidas a implementar 
foram semelhantes às aplicadas na Grécia e na Irlanda, países que também 
recorreram ao fundo de resgate. (MEDIDAS..., 2016). 

Entre as medidas restritivas adotadas, o aumento de impostos, a privatização 

de empresas estatais, a inserção de regras de flexibilidade ou de desregulamentação 

das relações trabalhistas, cortes e congelamentos nos valores das pensões e nos 

apoios sociais, redução do pagamento de horas de trabalho extraordinárias, redução 

do tempo de pagamento do subsídio desemprego, suspensão de novas parcerias 

público-privadas, redução do número de municípios e juntas de freguesia, entre 

outras, levaram o país à recessão. A economia portuguesa demonstrava reduzida 

competitividade internacional e grande dificuldade de adaptação às novas regras da 

globalização, o que, aliado aos problemas de escolaridade, agravaram a incapacidade 

de o país reagir à crise (TEIXEIRA, C., 2011). 

Após a fase crítica da crise financeira mundial, a partir de 2015 Portugal iniciou 

um processo de crescimento econômico e social, mais uma vez financiado pelos 

fundos europeus, que se mostra visível nos índices e nos gráficos já apresentados. 

Um exemplo importante verifica-se no financiamento de 1,9 bilhões de euros67 para o 

IEFP, instituto que recebeu o maior volume de recursos entre todos os que se 

candidataram ao programa Portugal 2020, que se trata de “[...] um instrumento, 

financiado pelos Fundos Europeus, com finalidades concretas e que consagra a 

política nacional de desenvolvimento económico, social e territorial, entre 2014 e 

2020” (MAIS TRANSPARÊNCIA, 2021). O programa Portugal 2020 se propôs investir 

em quatro domínios estratégicos, quais sejam: Competitividade e internacionalização; 

Inclusão social e emprego; Capital humano; Sustentabilidade e eficiência no uso de 

recursos (MAIS TRANSPARÊNCIA, 2021).  

 
67 Em Portugal usa-se a escala longa para registrar grandes números, assim os portugueses 

denominam este valor como 1,9 mil milhões, enquanto no Brasil usa-se a escala curta, sendo então 
1,9 bilhões (STACKEXCHANGE, 2015). 
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Assim sendo, dentro do Programa Portugal 2020, o IEFP planejou 390 projetos 

com os recursos recebidos, vários deles em andamento e dentre eles destaca-se o 

projeto Aprendizagem ao longo da vida - Cursos Educação e Formação de Adultos, 

que se constitui em:  

Os Cursos de educação e formação para adultos (Cursos EFA) constituem-
se como um dos principais instrumentos para a qualificação de adultos, 
visando a redução dos seus défices de qualificação bem como a melhoria dos 
níveis de empregabilidade e de inclusão social e profissional, e integram os 
seguintes princípios orientadores, numa perspetiva de aprendizagem ao 
longo da vida. (MAIS TRANSPARÊNCIA, 2021). 

Outro projeto desenvolvido pelo IEFP, também em andamento, trata de 

Aprendizagem ao longo da vida - Cursos de Aprendizagem, e se constitui em:  

Os cursos de aprendizagem assumem-se como uma modalidade de 
formação de dupla certificação e constituem-se como cursos de formação 
profissional inicial, em alternância, dirigidos a jovens, privilegiando a sua 
inserção no mercado de trabalho e o prosseguimento de estudos, inserindo-
se no quadro conceptual da educação e formação ao longo da vida.  (MAIS 
TRANSPARÊNCIA, 2021 

Apresenta-se mais um projeto, este já concluído, que trata dos Cursos de 

Educação e Formação de Adultos (EFA):  

Os Cursos de Educação e Formação para Adultos (Cursos EFA) assumem-
se como uma modalidade de formação de dupla certificação e constituem-se 
como o principal instrumento para a qualificação de adultos, visam a redução 
dos seus défices de qualificação bem como a melhoria dos níveis de 
empregabilidade e de inclusão social e profissional e inserem-se no quadro 
conceptual da educação e formação ao longo da vida. (MAIS 
TRANSPARÊNCIA, 2021). 

Por fim, destaca-se mais um projeto, também já concluído, denominado 

Integração de jovens e/ou adultos no mercado laboral - Apoios à Contratação, que 

custeou  

Medidas de apoio à contratação que consistem na concessão de um apoio 
financeiro ao empregador que celebre contrato de trabalho com 
desempregado inscrito nos serviços de emprego, tendo em vista combater o 
desemprego, fomentando a criação líquida de postos de trabalho e 
promovendo a contratação de públicos mais desfavorecidos e o reforço de 
vínculos laborais mais estáveis e combatendo a segmentação e a 
precariedade no mercado de trabalho. (MAIS TRANSPARÊNCIA, 2021). 

Verifica-se assim, com estes destaques retirados de um volume de 390 

projetos, um alto investimento dos fundos europeus em ações de recuperação 
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econômica, formação e qualificação profissional e de garantia de emprego, o qual, 

deduz-se, tem vindo a contribuir para a melhoria dos índices sociais e econômicos 

apresentados por Portugal após os anos de recessão. Entretanto, apesar destas 

melhorias, Portugal, assim como os demais países periféricos da Europa, 

permanecem com alto grau de desigualdade, embora o país tenha saído da crise 

como o que melhor se apresentava neste quesito, se comparado com Itália, Espanha 

e Grécia, países que também viveram momentos difíceis durante a crise financeira 

iniciada em 2008: 

Portugal era um país com muito maior desigualdade social antes da crise 
e, entre os países “periféricos” do sul da Europa, foi aquele que, tendo sido 
obrigado a apertar o cinto, conseguiu fazê-lo protegendo, ao mesmo tempo, 
os elementos mais vulneráveis da sociedade. Estas são as conclusões de um 
estudo académico recente, feito por uma espanhola e um grego, que critica 
duramente a opção europeia pela austeridade na resposta à crise mas 
defende que, nesse contexto, Portugal surge como o caso em que foi 
possível mitigar mais os efeitos dessa opção. (CAETANO, 2017, grifos do 
autor). 

Caetano (2017) argumenta, com base no estudo acadêmico que discute em 

seu artigo, ter havido diferenças de abordagem por parte da União Europeia aos 

países que receberam intervenção direta da troika ou que pediram ajuda financeira 

aos fundos europeus para salvar seu mercado financeiro. Em países de economia 

menor como Portugal e Grécia, a troika ditou os termos do programa de austeridade. 

Já com a Itália e a Espanha houve mais maleabilidade porque são países 

economicamente maiores, com mercado financeiro mais difícil de resgatar, e se um 

deles não cumprisse o programa de austeridade imposto, seria o fim da zona do euro.  

Apesar disso, o estudo discutido pelo autor aponta que outras seriam as razões pelas 

quais Portugal se saiu melhor desta crise. Identifica assim duas causas: uma, a forma 

como se organizou os partidos políticos portugueses, de maneira cooperativa, para 

enfrentar a crise, distribuindo os prejuízos de forma progressiva entre os vários 

setores econômicos e sociais; a outra é que houve forte reação por meio de protestos 

públicos que impediram a tomada de decisões ainda mais recessivas. O autor traz 

então algumas questões:  

Quem sabe, por exemplo, o que teria acontecido aos números da 
desigualdade caso tivesse avançado, por exemplo, a revisão da Taxa Social 
Única (TSU), que acabou por ser abandonada depois dos fortes protestos 
públicos? Outra questão: o que teria acontecido à desigualdade se algumas 
medidas de austeridade não tivessem sido bloqueadas pelo Tribunal 
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Constitucional? Teríamos chegado ao final de 2014 com mais ou com menos 
desigualdade? (CAETANO, 2017, grifos do autor). 

Como elemento ilustrativo da realidade atual dos trabalhadores portugueses, 

traz-se aqui o relato de um filme longa-metragem português de 2017, denominado A 

fábrica de nada, que teve como inspiração uma experiência real de autogestão da 

fábrica Fonteleva de elevadores OTIS em Portugal, decorrida entre 1975 e 2016. 

Embora não relate a história dessa experiência de autogestão, o filme atualiza a 

questão trazendo à tona o debate de ideias sobre quais as soluções possíveis para 

os trabalhadores quando estes se veem diante do desemprego e do fechamento de 

unidades fabris lucrativas, quando a desterritorialização fabril interessa ao capital, em 

busca de novas regiões onde possa lucrar mais (A FÁBRICA DE NADA, 2017). 

Desta menção ao filme interessa trazer aqui que, em dado momento, os 

trabalhadores, após perceberem que a fábrica estava sendo desmontada para ser 

reerguida em outro país, sem aviso e sem negociação com seus empregados, 

decidem ocupá-la, impedindo o acesso dos administradores e, mais adiante, resolvem 

fazer a autogestão da unidade. Os impasses começam pela dificuldade em decidir 

questões administrativas e financeiras, como por exemplo, o valor dos salários. 

Propõem recontratar o engenheiro de produção, demitido antes da ocupação, além 

de uma equipe de administração para ajudar na condução das atividades. Uma das 

questões polêmicas refere-se a quanto vão pagar em forma de salários a cada um 

desses profissionais especializados. Um dos operários defende que o salário destes 

administradores deveria ser mais alto que dos demais trabalhadores da fábrica, uma 

vez que são mais preparados, estudaram mais e o mercado oferece mais pelo seu 

trabalho. Outro operário, entretanto, exige que todos os salários na fábrica sejam 

iguais, mesmo realizando trabalhos de natureza distinta, uma vez que entende que 

seu trabalho também é especializado. Ao que o primeiro se opõe, informando que 

para receber valor rebaixado, em relação ao que se paga no mercado, nenhum 

engenheiro ou administrador aceitaria o encargo, dado que sua formação acadêmica 

é de nível superior.  

Ao que parece, a vida imita a arte, já que na vida real dos trabalhadores 

portugueses há exemplo bem mais recente, em agosto de 2020, quando uma fábrica 

de camisas (Têxtil Azincon) fechou as portas sem comunicação prévia com as 

trabalhadoras, às quais foi negado o acesso à empresa e aos documentos legais que 

lhes garantiria seguro desemprego, além de não receberem os salários de julho e 
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agosto daquele ano, alegando insolvência. Em meio à pandemia de SARS–COV-2 e 

com várias trabalhadoras acometidas pela doença, a fábrica encerrou suas atividades 

sem pagar os direitos trabalhistas devidos, apesar de ter recebido apoios 

governamentais oferecidos aos empresários exatamente para evitar despedimentos 

durante a pandemia. (MARQUES, 2020; LUSA, 2020). 

Durante a crise econômica mundial que se iniciou em 2008 nos EUA, mas que 

reverberou fortemente entre 2011 e 2015 em Portugal e demais países periféricos da 

União Europeia, o país viu seu PIB encolher 4% e o desemprego crescer para 17%, 

considerada pelos analistas liberais como “crise da dívida pública”, que no caso 

português era de 90% do PIB, tomou empréstimo de 78 milhões de euros ao Banco 

Central Europeu e foi monitorada diretamente pela troika que impôs políticas de 

austeridade, apoiadas pelo governo resultante de uma composição de partidos de 

direita, que assumiu em 2011: “Entre 2011 e 2014, o governo do então primeiro-

ministro conservador, Pedro Passos Coelho, fez cortes drásticos nos gastos com 

saúde, educação e aposentadorias, aumentou os impostos, ampliou as horas de 

trabalho do setor público e congelou salários” (BARROS; BACHIEGA, 2019).  

O país conseguiu se erguer da crise e em 2015 assumiu o primeiro ministro 

António Costa, do Partido Socialista, com base num acordo com os partidos de 

esquerda, num arranjo que se denominou “geringonça” (LEITE JR., 2019), tendo fim 

o período de forte austeridade. “Entre suas medidas, o corte de salários ao setor 

público foi revertido, bem como o tempo de trabalho, as férias e o aumento de 

impostos. Além disso, elevou o salário mínimo em 20% por 2 anos” (BARROS; 

BACHIEGA, 2019). Entretanto, vale ressaltar que o país possui 1,6 milhões de pobres, 

com renda inferior a 540 euros mensais, dados de 2020 (MAIS DE..., 2021; NEVES, 

C., 2021), numa população com pouco mais de 10 milhões de habitantes, em ritmo de 

diminuição, conforme já apontado. 

Desde 2016, Portugal tem crescido economicamente, superando suas metas 

de déficit, conforme linguajar econômico, e a dívida pública, embora alta, está em 

trajetória descendente. O desemprego, que em 2012 passava de 17%, com mais de 

40% das pessoas com menos de 25 anos desempregadas, reduziu para 6,6% em 

dezembro em 2018 (BARROS; BACHIEGA, 2019). Em finais de 2021, o governo, 

produto do arranjo chamado pelos portugueses de geringonça entrou em crise política 

porque o bloco dos partidos de esquerda não aprovou o orçamento de Estado para 

2022, levando o arranjo governamental que durou cinco anos a começar a se 
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desfazer, ameaçando a dissolução do parlamento, uma vez que o regime português 

é semipresidencialista, com viés parlamentarista.   

Portugal se localiza na União Europeia, região que concentra grande parte da 

riqueza mundial, com histórico de colonizador de vastas áreas do mundo, entretanto 

ainda convive com uma insistente evasão escolar, além de um elevado índice de 

repetência, razões primeiras da criação de programas de certificação escolar e 

profissional de saberes não formais, como o Sistema RVCC, como já explicitado. 

Conforme estudo publicado pela Universidade Católica Portuguesa em 2010, 

reconhece-se que esse modelo de reconhecimento de competências adquiridas fora 

da escola, adotado pelo governo português como solução compensatória, a partir dos 

anos 2000, teve alguma repercussão na vida de vários trabalhadores portugueses, 

muito mais nos aspectos psicossociais do que mesmo na ascensão profissional e 

escolar ou na (re)inserção no mercado de trabalho.  

 
A possibilidade 
de arriscar 
é que nos faz homens. 

Vôo perfeito 
no espaço que criamos. 

Ninguém decide 
sobre os passos que evitamos 

Certeza  
de que não somos pássaros 
e que voamos. 

Tristeza  
de que não vamos 
por medo dos caminhos. 
(DACRUZ, 2008, p. 17) 
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6 CAMINHOS PERCORRIDOS 

 

A análise das políticas de educação e formação profissional materializadas nos 

programas estudados foi conduzida por uma pesquisa de natureza qualitativa através 

de uma avaliação política da política (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986; SILVA, M., 

2008) que analisa do ponto de vista da formulação as motivações e o contexto em que 

surgiram tais programas, além de sua interrelação com a situação geopolítica dos 

países em questão, o que traduz a originalidade da pesquisa. Não se tratou aqui de 

fazer avaliação de impactos, de processos pedagógicos ou medição de resultados. A 

modalidade de avaliação proposta ressalta os pressupostos políticos e econômicos 

do processo decisório, os valores e os critérios políticos nela identificáveis. Não obriga 

a um exame da operacionalidade concreta da política em análise (ARRETCHE, 2001).  

Figueiredo e Figueiredo (1986) consideram que avaliar políticas públicas 

consiste em atribuir valor às políticas, ao resultado delas, buscando compreender o 

ambiente político e as instituições que as formulam. A essa proposta de avaliação, 

que evita o viés neutralista e busca compreender os princípios e critérios que norteiam 

essa ou aquela política pública, denomina-se avaliação política da política que é 

considerada uma etapa preliminar em relação à avaliação de políticas propriamente 

dita. Uma vez que se pretendeu analisar os fundamentos desses programas já 

referenciados, foi necessário identificar os paradigmas ético-políticos, os 

determinantes de natureza econômica, política e sociocultural que os demandaram, 

as suas fontes de financiamento, além das forças políticas e sociais que atuaram no 

seu entorno. 

A proposta foi partir da compreensão do papel do Estado e dos organismos 

supranacionais no processo de formulação e implantação de políticas públicas. Além 

disso, buscou-se identificar personagens significativos e como eles participaram na 

materialização dessas políticas, além de procurar perceber os propósitos no entorno 

das fases processuais que as definiram, dando ênfase aos aspectos estruturais, 

históricos e socioeconômicos. 

Para tanto, baseou-se teoricamente na visão gramsciana de Estado ampliado, 

no modelo de sistemas-mundo para interpretação da mundialização do capital, na 

discussão sobre acumulação flexível, nos estudos acerca da transnacionalização da 

economia, na qual os Estados nacionais articulam transnacionalmente uma rede de 
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formuladores de políticas por intermédio das agências supranacionais e nos estudos 

sobre políticas educacionais e sua correlação com a mundialização do capital. 

Além dos incontornáveis autores clássicos que forneceram a necessária 

fundamentação teórica, buscou-se referências teóricas em fontes disponíveis e mais 

atuais, sob os mais diversos formatos: endereços eletrônicos de órgãos dos governos 

e de institutos de pesquisas nacionais e internacionais; artigos de revistas 

especializadas, tanto em formato eletrônico como impresso; artigos de jornais digitais 

e impressos, teses e dissertações; publicações e folhetos impressos e digitais dos 

programas estudados dos dois países; livros impressos,  livros em PDF (portable 

document format), assim como também e-books; webcasts,68 webconferences e 

webinars; debates ao vivo; filmes longa metragem, curta metragem e documentários. 

Em todos os casos, cuidou-se em escolher materiais produzidos e/ou apresentados 

por autores referenciados nas suas áreas de estudo. Na fase exploratória da pesquisa, 

encontrou-se alguns trabalhos69 que tinham alguma proximidade com o objeto ou com 

a abordagem macroestrutural aqui proposta e assim foram incorporados às 

referências bibliográficas. Porém, embora consultadas, não foram citadas no corpo da 

tese. (LUBISCO; VIEIRA, 2019).70 

Além da pesquisa bibliográfica, em que foram consultados documentos oficiais, 

legislações, bancos de dados eletrônicos, decretos, relatórios, documentos diversos 

(impressos ou digitalizados) – tanto documentos de primeira mão, “que não receberam 

nenhum tratamento analítico”, como os de segunda mão, tais como relatórios de 

pesquisa (GIL, 1996, p. 51) – realizou-se entrevistas semiestruturadas (AMADO, 

2013) com informantes privilegiados, ocupantes de posições estratégicas, tais como 

planejadores, gestores, consultores e executores dos programas estudados, a fim de 

complementar informações que não estavam disponíveis nos textos e documentos. 

 
68 “Webcast é transmitido para muitas pessoas através da internet e só é possível ouvir e assistir o que 

está sendo transmitido, sem interagir. Web Conference é uma conferência totalmente interativa, 
realizada através da internet em tempo real, com aplicações diferentes que permitem exibir e 
compartilhar informações, como áudio, vídeo e desktop.  Webinar é uma transmissão ao vivo com 
apresentação de slides. Além de fazer o acesso através de um computador, os participantes também 
podem acessar de seus telefones, como uma chamada de audioconferência. Através do telefone, o 
apresentador discute a informação transmitida na tela dos participantes, que podem fazer perguntas 
em tempo real através do telefone.”. (FORLI, 2015, grifos da pesquisadora). No caso da webinar os 
participantes podem interagir pelo chat também.  

69  As referências completas encontram-se na lista de referências: (BARACHO, 2016; DELMAESTRO, 
2013; URBANO, 2013; ALCOFORADO, 2008; PIRES, 2002). 

70  Conforme Lubisco e Vieira (2019, p. 12) “podem-se incluir na lista não só as obras citadas no texto, 
como também aquelas lidas pelo autor e consideradas fundamentais para o tema”. 



227 

A perspectiva de analisar os dois países sob a luz do contraste e não por via 

da reconhecida metodologia dos estudos comparados, explica-se pela necessidade 

sentida de estabelecer uma “[...] relação de oposição e complementaridade 

simultâneas que revela as similitudes e singularidades de fenômenos diversos” 

(SANTOS; LEIRO; REIS, 2020, p. 2) permitindo visualizar e compreender diferenças, 

variedades, similaridades, sem criar sobreposições ou hierarquias numa perspectiva 

que se propõe dialética por requisitar as categorias da contradição, da mediação e da 

totalidade no processo de análise do objeto. Assim, contrastar difere da ideia de 

comparar à medida que nada exclui ou elimina, pois concebe a realidade como uma 

totalidade, da qual suas partes são composições com contornos próprios, porém 

interdependentes e em interação permanente, conferindo caráter dinâmico à 

realidade. Noutras palavras, “contrastar é dar visibilidade à unidade e suas partes, 

sobretudo suas contradições, admitindo-as como pertencentes e pertinentes à 

unidade e não como excertos a serem suprimidos” (SANTOS; LEIRO; REIS, 2020, p. 

4). Além de explorar, pela via do contraste, as contradições do objeto estudado dentro 

da perspectiva de totalidade, se fez uso da categoria mediação, uma vez que  

A categoria dialética mediação/mediações tem em vista, na produção do 
conhecimento, perseguir as múltiplas determinações, os nexos constitutivos 
a partir dos quais se realizam os fenômenos ou objetos que se busca 
conhecer, considerando o movimento histórico e totalizante da realidade no 
qual se inserem (MARTINS, 2018, p. 71). 

Admite-se uma relativa ousadia em adotar a noção de contraste que, sob a 

perspectiva dialética, ainda se encontra em discussão e elaboração teórica mais 

aprofundada pelo grupo de pesquisa do qual a pesquisadora faz parte. Resolveu-se 

correr o risco, acreditando na possibilidade de ampliação do debate que a defesa da 

tese poderá vir a despertar nos leitores e avaliadores. Interpreta-se a ideia de 

contraste, aqui utilizada, como sendo uma noção, portanto, ainda em fase de 

elaboração teórica, entendo que “noções dizem respeito aos elementos de uma teoria 

que ainda não possuem clareza suficiente para alcançar o status de conceito e são 

usadas como ‘imagens’ para explicações aproximadas do real” (MINAYO, 2014, p. 

177, grifos da autora). 

Embora tanto a Rede Certific no Brasil como o RVCC em Portugal sejam 

programas destinados a uma gama variável de beneficiários, desde adultos 

trabalhadores sem qualificação formal a jovens com nível médio de ensino ou cursos 
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secundários (denominação em Portugal do correspondente Ensino Médio no Brasil) 

incompletos, este estudo se interessou por aquela parcela da população de 

trabalhadores sem qualificação formal, com baixa escolaridade e que vislumbra 

nestes programas uma oportunidade de melhoria de qualidade de vida e renda. Neste 

ponto de intersecção, situou-se o público-alvo dos programas estudados nesta 

investigação. 

Considerando a necessidade de respeitar princípios éticos da pesquisa, foi 

necessário solicitar autorização para entrevistas e publicação dos resultados através 

dos Termos de Consentimento Livre e Informado (um para cada país) que os 

informantes assinaram, conforme recomenda Grix (2004). No momento da coleta de 

dados não havia obrigatoriedade da inscrição da pesquisa na Plataforma Brasil, haja 

vista o debate de então entre as entidades representativas das ciências biomédicas e 

das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas (AMARAL FILHO, 2017; ANPED, 

2017), até porque o Programa de Pós-graduação de Educação da Faced, naquele 

momento, não fazia essa exigência.  

 

6.1 ESTÁGIOS DE PESQUISA  

 

Especialmente para atender ao propósito de realizar entrevistas com 

informantes chave, mas também para compreender a formulação do modelo 

português em seu locus, realizou-se um estágio em Portugal, a partir da modalidade 

de doutorado sanduíche, sob supervisão em campo da Profa. Dra. Rosanna Maria 

Barros Sá, estudiosa portuguesa desta temática na região do Algarve, professora da 

Universidade do Algarve (Ualg), que acompanhou os procedimentos de pesquisa no 

que tange à parte portuguesa da coleta de dados. 

A escolha da referida professora como orientadora local deveu-se ao interesse 

da mesma pela pesquisa da doutoranda e por ser ela própria reconhecida 

pesquisadora na temática objeto deste estudo. Ainda sobre esta professora, importa 

salientar que foi premiada em 2010 com o melhor trabalho de investigação em 

Portugal na área de educação com o tema A Criação do Reconhecimento de 

Adquiridos Experienciais (RVCC) em Portugal – Uma Etnografia Crítica em Educação 

de Adultos. Ademais, é autora de livros e outras publicações sobre o assunto, além 

de membro de várias associações científicas portuguesas e internacionais, a exemplo 

da Rede Ibero-Americana de Investigação em Políticas Educativas (Riaipe). 
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No período compreendido entre setembro de 2018 e janeiro de 2019, a 

pesquisadora entrevistou personalidades significativas, sugeridas pela coorientadora, 

participou de eventos e coletou material bibliográfico. Para tanto, elaborou um Plano 

de Estudos, devidamente aprovado pelo orientador da UFBA e pela supervisora da 

Ualg, tendo sido este seu guia de trabalho na coleta de dados. Este plano previa, entre 

outros propósitos, participar de eventos científicos em Portugal voltados para a 

temática da pesquisa; realizar entrevistas semiestruturadas com informantes 

privilegiados; dar continuidade ao levantamento bibliográfico em torno do objeto de 

estudo, visando ampliar a revisão de literatura portuguesa da pesquisa; analisar os 

documentos legais que se referem à política de educação profissional portuguesa, no 

geral, e ao Programa RVCC, no seu segmento de certificação de saberes da 

experiência, em particular.  

Com o apoio da orientadora portuguesa, a doutoranda elaborou um guião de 

perguntas para as entrevistas e um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) utilizado nas interlocuções semiestruturadas com os participantes escolhidos 

com base no critério de serem pessoas fortemente ligadas à concepção e/ou 

execução da política de educação profissional portuguesa e ao Programa Qualifica 

adotado em Portugal. Definiram-se assim cinco pessoas, as quais foram formalmente 

convidadas a fazer parte da pesquisa, tendo sido enviados previamente o roteiro e o 

TCLE. Esclareça-se que o roteiro de questões serviu de base para as entrevistas, mas 

não se constituiu num questionário fechado. O roteiro foi ultrapassado, como é 

esperado e normal em entrevistas semiestruturadas, porque surgiram novas questões 

durante as conversas. 

Os entrevistados escolhidos foram: a Delegada Regional do Instituto do 

Emprego e Formação Profissional (IEFP) de Faro, cidade sede da UALG; o vice-

presidente do Conselho Diretivo do IEFP de Lisboa; o presidente da Associação 

Portuguesa para a Cultura e a Educação Permanente (APCEP); a vice-presidente da 

Associação Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP); o ex-

diretor do IEFP/Faro e ex-coordenador do Centro de Formação Profissional de Faro. 

As entrevistas decorreram em momentos e lugares distintos, atendendo à comodidade 

e disponibilidade de tempo dos participantes. 

Além disso, definiram-se alguns eventos acadêmicos atinentes ao objeto de 

estudo da pesquisa dos quais a doutoranda pudesse participar. O primeiro deles foi a 

seminário promovido pelo CNE, cujo tema foi: ‘Educação de Adultos, ninguém pode 
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ficar para trás’, ocorrido em 20 de setembro de 2018, em Lisboa, na qual estavam 

presentes, além do Secretário de Estado de Educação de Portugal, três dos 

entrevistados citados acima, além de outras personalidades representando as 

principais universidades portuguesas, o IEFP e a ANQEP. Esta reunião foi muito 

importante para a pesquisadora “aquecer os motores” e tomar conhecimento acerca 

da situação geral da educação em Portugal (PORTUGAL, 2018). 

Outro evento importante do qual a doutoranda participou foi o XIV Congresso 

da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE) que decorreu entre 11 e 

13 de outubro de 2018, na Universidade de Coimbra. Neste evento, além de participar 

de debates interessantes ao seu tema e conhecer autores da literatura pesquisada, a 

doutoranda pode tomar contato com pesquisadores brasileiros que lá apresentaram 

seus trabalhos (SPCE, 2018). Importante ressaltar que a doutoranda não inscreveu 

nenhuma comunicação nesse evento porque o prazo para tal havia encerrado meses 

antes da definição de quando estaria em Portugal.  

A experiência de pesquisar a realidade educacional em Portugal foi bastante 

significativa pelo enorme acúmulo de informações gerado através do contato com os 

entrevistados e por efeito da participação em eventos acadêmicos importantes. A 

pesquisadora contou, reitera-se, com a prestimosa orientação e apoio da Profa. Dra. 

Rosanna Barros, que facilitou o acesso aos entrevistados, indicou caminhos e 

forneceu material bibliográfico, além do incentivo e apoio do Prof. Cesar Leiro que 

muito investiu para que fosse possível o cumprimento desta etapa da pesquisa.  

Embora a maior parte do material bibliográfico português da pesquisa pudesse 

ser obtido nos sites governamentais ou acadêmicos, a pesquisadora teve acesso a 

documentos e livros por meio dos entrevistados e da participação nos eventos, além 

de material específico disponibilizado pela coorientadora. 

Inicialmente pensado para um período de seis meses, o Plano de Estudos teve 

que ser reformulado para um período de quatro meses em virtude dos custos 

envolvidos, uma vez que a doutoranda viajou com recursos próprios. Em função disso, 

a pesquisadora precisou reduzir o tempo de estadia e cancelar sua participação em 

eventos importantes. 

De volta ao Brasil, a pesquisadora teve seu projeto aprovado no edital 

promovido pela UFBA em junho de 2019, denominado Chamada Interna para 

Pequenos Estágios em Instituições Científicas Brasileiras. Este edital ofereceu uma 

bolsa-auxílio aos doutorandos da instituição que tivessem interesse em desenvolver 
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parte de sua pesquisa em outra instituição científica nacional. Desse modo, a 

pesquisadora se inscreveu para realizar atividades relativas à pesquisa de doutorado 

junto ao Instituto IFRN. Foi selecionada, com base na apresentação de um Plano de 

Trabalho e Cronograma, para a realização de um curto período de 

estágio/experimento entre os dias 02/09/2019 e 13/09/2019, na cidade de Natal – Rio 

Grande do Norte, sob supervisão local do Prof. Dr. Dante Henrique Moura do IFRN, 

pesquisador brasileiro de referência nas temáticas de Políticas Educacionais e 

Trabalho e Educação, especialmente no campo da educação profissional. Coordena 

o Núcleo de Pesquisa em Educação do IFRN, integrou o Comitê Científico da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e 

coordena o GT Trabalho e Educação da mesma. 

A escolha pelo IFRN recaiu em função do Instituto reunir gestores e 

planejadores que atuaram no planejamento nacional da Rede Certific e pelo fato do 

IFRN ter desenvolvido uma experiência local de certificação dentro dos moldes da 

Rede, no polo de Parnamirim. Embora não tenha sido uma experiência bem sucedida, 

conforme opiniões de entrevistados que dela participaram como formadores ou 

gestores, as entrevistas forneceram interessante material para análise.  

Nesta fase da pesquisa, o já referido supervisor de estágio, prof. Dante 

Henrique Moura, indicou os participantes das entrevistas e sugeriu caminhos de 

pesquisa. As atividades previstas e que foram realizadas no Campus do IFRN de Natal 

correspondem aos itens que seguem: 

a) Participação no V Colóquio Nacional e Ii Internacional: A produção do 

conhecimento em Educação Profissional – Regressão social e resistência da 

classe trabalhadora, realizado entre os dias 04 e 06 de setembro de 2019. 

Neste evento vários temas foram debatidos, a saber:  conjuntura de regressão 

de direitos sociais, em particular os que se referem à educação pública de 

qualidade; políticas de Educação Profissional; formação docente para a 

Educação Profissional; formação dos trabalhadores e luta de classes; história 

da Educação profissional; formação profissional da classe trabalhadora no 

Brasil, França e Portugal; pós-graduação e não neutralidade da produção do 

conhecimento. Contou com a participação de renomados pesquisadores e 

autores nacionais e estrangeiros sobre essas temáticas; 
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b) Apresentação de comunicação no referido congresso, sob o título: Certificação 

de saberes profissionais não formais no Brasil e em Portugal (V COLÓQUIO, 

2019), em autoria com o orientador, prof. Dr. César Leiro; 

c)  Realização de cinco entrevistas com informantes significativos, entre 

professores, planejadores, assessores e administradores vinculados ao 

programa que é um dos programas debatidos na tese, a Rede Certific; 

d) Levantamento de documentos relativos à temática em tela, obtidos através dos 

entrevistados; 

e) Coleta de informações acerca da experiência de certificação profissional dentro 

do modelo da Rede Certific que se deu no Campus Parnamirim do IFRN, entre 

2010 e 2011. 

 

6.2 OUTRAS ATIVIDADES REALIZADAS ATINENTES À PESQUISA 

 

Durante os anos de 2020 e 2021, no transcurso da pandemia, quando todas as 

atividades sociais e acadêmicas precisaram ser vinculadas às comunicações remotas, 

a pesquisadora participou como ouvinte interativa de variados cursos, debates, 

congressos, seminários e conferências, de maneira virtual, a saber: 

-  Curso de Extensão Fascismo e Educação – Reflexões a partir de Gramsci, 

promovido pelo Grupo de Estudos Gramscianos da Faced/UFBA, entre agosto 

e outubro de 2021; 

-  XVII Encontro Nacional da Associação Brasileira de Estudos do Trabalho (Abet) 

– Crises e horizontes do trabalho a partir da periferia, realizado durante todo o 

mês de agosto/2021 e na primeira semana de setembro/2021, que reuniu 

importantes pesquisadores no campo de estudos sociológicos e econômicos 

sobre o trabalho, a exemplo de Ricardo Antunes, Leda Paulani, Cemente Ganz 

Lúcio, José Dari Krein, Marilane Teixeira, Graça Druck, Eduardo Fagnani, entre 

outros; 

-  Curso de Formação Continuada Pensando e Fazendo Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica: os desafios da construção coletiva, promovido pelo 

IFRN entre junho e dezembro de 2021, (assistido de forma assíncrona), 

formação que contou com a participação de estudiosos de referência para esta 
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pesquisa, a exemplo de Gaudêncio Frigotto, Marise Ramos e Acácia Kuenzer, 

entre outros; 

-  Quatro web conferências com o tema ‘A pobreza em Portugal’, promovidas pela 

FFMS, ocorridos entre abril e maio de 2021 e dois episódios do documentário 

Estado Social – Todos por Todos, produzido pela FFMS e pela Rede de 

Televisão Portuguesa (RTP), exibidos em 16 e 17 de dezembro de 2021; 

-  Curso de Extensão Contraescola: A práxis pedagógica referenciada na 

educação politécnica, promovido pelo Grupo de Estudos Gramscianos da 

Faced/UFBA, entre abril e maio de 2021 (assistido de forma assíncrona); 

-  Dois congressos virtuais da UFBA: em fevereiro/2021 e em maio/2020, onde 

ocorreram numerosos debates cujas temáticas interessavam ao escopo da 

tese; 

-  VIII Simpósio Internacional Trabalho, Relações de Trabalho, Educação e 

Identidade (Sitre) no período de 2 a 7 de novembro de 2020, evento de 

amplitude internacional e de grande relevância para os temas abordados na 

tese; 

-   Diálogos sobre ‘O futuro do trabalho no Brasil’, durante todo o mês de setembro 

de 2020, promovidos pelo canal ‘Outras Palavras’, do YouTube, que contou 

com a participação de importantes pesquisadores brasileiros no campo do 

trabalho e seus desdobramentos econômicos e sociais, tais como Ladislau 

Dobro, Ruy Braga, Ludmila Abílio, Eduardo Fagnani, Marilane Teixeira, Dari 

Krein, Clemente Ganz, entre outros. 

Junto com seu orientador, a pesquisadora apresentou um resumo da etapa de 

campo da pesquisa denominado Saberes profissionais não formais no Brasil e em 

Portugal: relato das etapas de campo da pesquisa, durante o I Congresso 

Internacional online de Educação Profissional, Territórios e Resistências (I CIEPTER), 

ocorrido entre 21 e 30 de setembro. Este evento foi organizado pelo Laboratório de 

Políticas Públicas, Ruralidades e Desenvolvimento Territorial – LaPPRuDes, do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IFBAIANO), e 

apresentou uma dinâmica inovadora porque permitia aos comunicadores a 

possibilidade de dialogar com os interessados nos seus temas de forma assíncrona, 

o que favoreceu relatos e debates mais completos, por escrito. 
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Além das entrevistas realizadas com os elaboradores e estudiosos da Rede 

Certific que se encontravam em Natal, por ocasião do período de estágio de pesquisa, 

a pesquisadora entrevistou em Salvador, em março de 2020 (pouco antes da 

decretação do lockdown), o professor que fez parte da equipe que elaborou a versão 

original da Rede Certific quando atuava no Ministério do Trabalho e Emprego entre 

2003 e 2007 e que também respondeu pela Superintendência de Educação 

Profissional no Estado da Bahia, no período entre 2008 e 2016 sendo, portanto, uma 

personalidade chave por sua experiência como planejador e gestor no campo da 

educação profissional.  

Com o propósito de compreender com mais profundidade os conceitos 

gramscianos, a pesquisadora participou de um Grupo de Estudos Gramscianos em 

Educação, oferecido pelo Prof. Dr. Vitor Bemvindo, da Faculdade de Educação da 

UFBA, no período compreendido entre agosto e novembro de 2019, o que contribuiu 

para uma melhor apropriação dos conceitos gramscianos debatidos na tese. 

Além dos períodos de estágio de pesquisa já referidos, e como parte importante 

dos estudos para a tese, a pesquisadora participou da IX Jornada Internacional de 

Políticas Públicas. Civilização ou barbárie: o futuro da humanidade, ocorrido em São 

Luís (Maranhão) entre 20 e 23 agosto de 2019, tendo apresentado um artigo completo, 

sob o título Certificação de Saberes da Experiência (IX JOINPP, 2019), artigo esse 

aceito posteriormente para publicação na revista Brazilian Journal of Development, 

em 2020.  

Ainda em 2019, a pesquisadora apresentou um breve relato de seu estágio de 

pesquisa em Portugal, em forma de pôster, durante o I Simpósio sobre 

Internacionalização da Educação (I SIED), organizado pelo seu grupo de pesquisa, 

coordenado pelo seu orientador, em Salvador, entre os dias 12 e 13 de junho de 2019, 

intitulado Reconhecimento e certificação de saberes não formais: relato da 

experiência de pesquisa em Portugal. 

Dentro do processo de acúmulo de material para análise, a pesquisadora 

participou do Encontro de Pré-Abertura do IV Encontro Internacional de Alfabetização 

e Educação de Jovens e Adultos (ALFAEEJA), entre 23 e 24 outubro de 2017, em 

Salvador, apresentando uma comunicação intitulada Educação Profissional 

Continuada: concepções e desafios estratégicos no Brasil e em Portugal (IV 

ALFAEEJA, 2017), elaborada em conjunto com seu orientador. 
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No ano que iniciou o doutorado, em 2017, ainda na fase inicial e exploratória 

da pesquisa, apresentou um pôster em conjunto com o orientador e uma colega do 

grupo de pesquisa ao 2º Congresso Ibero-Americano de Educação Comparada (Ciec) 

e 7º Encontro Internacional da Sociedade Brasileira de Educação Comparada 

(Eisbec), realizado entre 24 a 27 de maio, intitulado Internacionalização da pesquisa 

em educação: UFBA e UNEB em revista (II CIEC, 2017). 

 

6.3 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

As entrevistas foram realizadas visando obter elementos novos ou identificar 

informações não perceptíveis nos documentos e nos textos consultados sobre os dois 

programas. Pretendeu-se confrontar opiniões e ouvir de voz própria alguns 

personagens que contribuíram na construção das políticas de certificação de saberes 

profissionais a partir da experiência e dos seus desdobramentos.  

Coerente com a trajetória analítica percorrida por esta pesquisa, lastreada na 

concepção materialista histórica e dialética e sob o olhar do contraste, analisou-se as 

entrevistas com base nessa abordagem, procurando interpretar as falas dos 

entrevistados como produto do contexto histórico e das contradições em que os 

agentes estavam imersos. Interpretar material qualitativo sob a ótica dialética significa 

que  

[...] na prática da análise dos materiais qualitativos, essa abordagem colabora 
para o entendimento de que não existe ponto de vista fora da história, nada 
é eterno, fixo e absoluto, portanto, não há ideias, nem instituições nem 
categorias estáticas. (MINAYO, 2014, p. 340).  

A dialética busca compreender a realidade, e qualquer texto produzido sobre 

ela (inclusive as falas dos entrevistados) deve explorar as contradições e os conflitos 

ali presentes por serem elementos agentes de transformação. Conforme Minayo 

(2014, p. 348), “[...] uma vez que nada se constrói fora da história, qualquer texto (em 

sentido amplo) necessita estar referido ao contexto no qual foi produzido”. 

Foram entrevistadas 6 pessoas no Brasil e 5 pessoas em Portugal, escolhidas 

entre aquelas que haviam atuado, ou ainda atuavam – à época das entrevistas – nos 

referidos programas exercendo papeis de planejamento e gestão, para as quais foram 

enviados previamente os roteiros de entrevista e assinados os respectivos Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Seus nomes foram indicados pelos respectivos 
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supervisores de campo da pesquisa. No caso do Brasil, pelo Prof. Dr. Dante Henrique 

Moura, tendo sido realizadas em Natal,71 na sede do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do rio Grande do Norte em razão deste instituto ter sediado uma 

experiência de implantação da Rede Certific e aproveitando a ocasião de lá estarem 

reunidos vários dos interlocutores participando do V Colóquio Nacional e II 

Internacional: A produção do conhecimento em Educação Profissional. Já no caso de 

Portugal, as entrevistas se deram sob supervisão da Profa. Dra. Rosanna Barros e 

foram realizadas nos ambientes de trabalho dos(as) participantes, em diferentes 

momentos, respeitando as solicitações dos(as) entrevistados(as) quanto ao local e 

horário, tendo sido realizadas algumas em Lisboa, sede da Anqep, outras em Faro, 

capital da região do Algarve. 

 

6.3.1 As entrevistas no Brasil 

 

As entrevistas foram realizadas na sede do IFRN, durante o transcurso do curto 

estágio de pesquisa de campo financiado pela UFBA, entre os dias 02 e 13 de 

setembro de 2019, aproveitando uma ocasião ímpar em que alguns importantes 

personagens que atuaram no processo da Rede Certific, seja no processo negocial 

que constituiu sua formulação como um programa, seja na fase de implantação e 

execução, estavam presentes.  

Todos os entrevistados já não atuavam mais na Rede Certific, porque o IFRN 

deixou de se constituir um locus para o processo de certificação via Certific, ou porque 

alguns deixaram seus cargos na Setec/MEC em função das mudanças de gestão e 

de governos. Por essa razão, alguns entrevistados sugeriram que se buscasse 

informações no IFSC que seria o único Instituto Federal onde ainda aconteciam 

processos de certificação. Entretanto, em razão do surgimento da pandemia o plano 

de consultar o IFSC foi cancelado. Além disso, uma das entrevistas, na cidade de 

Salvador, foi realizada meses depois, em março de 2020, poucos dias antes do 

fechamento de todas as atividades no país em razão da pandemia, em função da 

importância deste informante e do mesmo residir na referida cidade. 

Apesar da boa receptividade à presença da pesquisadora, embora todos os 

convites para entrevista tenham sido intermediados por um conhecido e respeitado 

 
71  Uma das entrevistas do Brasil ocorreu em 2020, em Salvador, em razão do depoente residir nesta 

cidade. 
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pesquisador e professor do IFRN (Prof. Dante Henrique Oliveira), identificou-se que 

os/as entrevistados(as) de uma maneira em geral encontravam-se numa situação um 

tanto desconfortável diante do fato de que nenhum deles mais atuava na Rede Certific. 

Estavam todos(as) executando atribuições profissionais distantes do papel que 

exerciam durante o período em que havia um grande dinamismo nos debates em torno 

da educação profissional brasileira, época em que a Rede foi instituída. Alguns tiveram 

dificuldade em recordar de eventos ou situações que poderiam ter sido relevantes 

para a pesquisa. Houve um caso em que o(a) entrevistado(a) pediu algum tempo para 

responder às questões pois estava com problemas pessoais e não conseguia se 

concentrar a contento. Essa pessoa enviou algumas de suas respostas meses depois 

da entrevista num texto carregado de citações, quase acadêmico, perdendo a 

naturalidade que a entrevista presencial, de certo modo, contempla. Percebeu-se 

também em outras pessoas um natural receio em debater sobre um tema afeto às 

decisões políticas executadas em governo anterior, cuja postura política é muito 

diversa do governo que agora conduz o país.   

Com base no roteiro de perguntas realizadas nas entrevistas apresenta-se as 

opiniões mais expressivas dos entrevistados acerca dos elementos a seguir: a) 

Momentos críticos durante a formulação/implantação da Rede Certific b) Razões para 

o surgimento de um programa de certificação de saberes profissionais não formais; c) 

Fontes de inspiração e consulta usadas para formulação do programa; d) Desafios 

para a continuidade do programa.   

No Quadro 1, verifica-se o perfil das pessoas entrevistadas no Brasil: 

 

Quadro 1 – Perfil dos(as) entrevistados(as) do Brasil (2019) (continuação) 

Entrevistado(a) Formação acadêmica Atuação na Rede Certific 

Entrevistado(a) I 
Eng. Eletricista 

Doutoranda em Educação 

Pró-reitoria de Ensino-IFRN (2009-
2012) 

Diretoria de Políticas de Educação 
Profissional - SETEC/ MEC (2012-

2015?) 

Entrevistado(a) II 

Agronomia 

Mestrado em 
Desenvolvimento Sustentável 

Assessoria da Diretoria de Políticas 
de Educação Profissional e 

Tecnológica – Setec/MEC (2007-
2017) 

Entrevistado(a) III Eng. Eletricista 

Equipe planejamento da Rede 
Certific do Campus Parnamirim-

IFRN (2010-2011) 

Formador do Certific 
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Quadro 1 – Perfil dos/as entrevistados/as do Brasil (2019) (conclusão) 

Entrevistado(a) Formação acadêmica Atuação na Rede Certific 

Entrevistado(a) IV 
Pedagogia 

Doutoranda em Educação 

Equipe planejamento da Rede 
Certific do Campus Parnamirim-

IFRN (2010) 

Entrevistado(a) V 
Pedagogia 

Doutoranda em Educação 

Coordenadoria-geral de Políticas de 
Educação Profissional - Setec/MEC 

(2006-2013) 

Entrevistado(a) VI 
Pedagogia 

Doutorado em Educação 

Diretoria de Qualificação da 
Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego – Ministério do Trabalho e 

Emprego - MTE (2003-2007) 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Uma das pessoas informantes registrou que o tema da certificação de 

competências esteve na pauta do CNE em 2003, mas que sob pressão do movimento 

sindical, que exigiu um debate nacional antes de qualquer deliberação sobre o tema, 

haja vista que o governo recém-eleito era do Partido dos Trabalhadores, os 

representantes sindicais esperavam que decisões políticas que os afetassem tão 

diretamente fossem tomadas contando com sua participação. Desse modo, o tema foi 

retirado de pauta naquele momento, sendo encaminhado para ampla discussão, 

conforme descrito no subitem relativo à Rede Certific. Houve também a troca de 

ministros, tanto do trabalho como da educação, no transcurso dos debates que 

geraram as minutas propostas pelos articuladores das políticas. As trocas de ministros 

interferiram na condução dos debates e na efetivação da proposta de criação de um 

Sistema Nacional de Certificação Profissional. O(A) informante aponta que havia 

necessidade de certificar trabalhadores porque os títulos são importantes e 

necessários para negociação salarial e ascensão na carreira. Necessário “[...] você ter 

um sistema público, participativo, auditável por trabalhadores e por empresários, para 

garantir a confiança no sistema” (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Há também a compreensão, entre alguns entrevistados, de que o momento 

político era de grande efervescência e trazia bônus e ônus. O bônus advinha da 

grande movimentação social e sindical em torno de pautas vanguardistas, em defesa 

das causas dos trabalhadores voltadas para a valorização da certificação de saberes, 

prevendo consequente ascensão profissional no trabalho e melhoria de renda. O ônus 
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advinha de que toda essa movimentação abalava as práticas encasteladas de 

algumas instituições (públicas e privadas), cujos representantes viam-se de alguma 

forma ameaçados nos seus conceitos, práticas e parâmetros, tendo que 

possivelmente abrir mão de alguma forma de controle e poder sobre a modalidade de 

certificações que já faziam. 

Também transpareceu, embora sem evidências comprováveis, que havia uma 

disputa interna entre ministros de governo, ou talvez desentendimento entre forças 

políticas dos altos representantes dos Ministérios da Educação e Ministério do 

Trabalho e Emprego, porque depois de todos os debates e entrega da minuta de 

criação de um Sistema Nacional de Certificação, o MTE anuiu por meio de assinatura, 

enquanto o MEC não assinou a proposta. 

Desse modo, no que tange ao momento mais crítico percebido durante a 

formulação da Rede Certific, uma das pessoas entrevistadas respondeu: 

“Surpreendentemente, o MEC recuou. O MEC recuou, não assinou, apesar de 

[pausa], quer dizer, conseguiu o mais difícil que era o ministro Lupi ter assinado e o 

de Educação não assinou, então ficamos, meio que, perdidos na história” 

(ENTREVISTADO/A, informação verbal).  E continua o relato, informando que foram 

feitas novas tentativas:  

A pessoa disse que era muito pesado a coisa, que abrangia coisas demais, 
que era melhor a gente pensar um documento mais simples. Então, foi feita 
novas discussões com o MEC e fez um negócio bem mais enxuto, bem mais 
– que eu chamo de minimalista, né? (ENTREVISTADO/A, informação verbal).  

Acredita este(a) entrevistado(a) que a segunda versão da minuta sequer foi 

encaminhada, tendo o seu processo de tramitação estagnado. É reconhecível também 

na fala da pessoa a pressão exercida pelo Sistema S que exigia contrapartidas e um 

menor controle estatal sobre seus processos de certificação:  

Mas eles resistiam muito, eles não queriam se submeter a essas regras 
federais, não é? Eles queriam era ter liberdade de fazer o que quisesse. 
Então, porque esse momento é esse, o debate sobre essa questão. E aí, nós 
tivemos muito [pausa] um debate muito grande e foi muito, assim, muito 
complicado [pausa], um pouco complicado [pausa]. (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 

Ainda sobre a postura do Sistema S sobre todo o debate e construção de um 

sistema único de certificação, reportou que: 



240 

Ainda fica uma visão muito vocacional, funcionalista, não tem uma 
perspectiva social crítica da orientação profissional. Do outro lado, você – 
apesar de ter lá na LDB – você não consegue construir um sistema que 
respeite o trabalhador e que construa, de fato, a validação dos seus 
conhecimentos, como diz lá, na vida e no trabalho. Porque tem 
conhecimentos que são sociais, não são profissionais técnicos, são sociais. 
Isso, o Sistema S não conseguia entender – ou fingia não conseguir entender, 
né? – a importância de você pegar esse conhecimento [pausa]. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Sobre o momento mais crítico vivido naquele período, a pessoa entrevistada 

relata que um momento muito difícil em todo o processo foi o impeachment da 

presidenta Dilma Roussef que interferiu, inclusive, nas decisões relativas à Rede 

Certific, política herdeira de várias conceituações debatidas na tentativa de construção 

de um sistema único de certificação profissional:  

Quer dizer, o impeachment desmontou completamente todas as próprias 
estruturas democráticas que você tinha, quer dizer, passou-se a não se reunir 
mais o Conselho de Políticas Públicas de Educação Profissional, mudou-se 
a composição do Ministério, o Ministério passou a não se preocupar com 
essas questões, né? Então... (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outra das pessoas entrevistadas aponta alguns gargalos da Rede Certific, a 

exemplo do processo se constituir de maneira um tanto burocrática, levando alguns 

trabalhadores a desistir da certificação por entenderem que sabiam realizar a tarefa e 

era urgente que adquirissem a certificação; não queriam ter que voltar a frequentar a 

cursos: 

Ó, nós vamos fazer certificação ‘xis’ [pausa], alguém dizer “eu quero fazer a 
certificação” [pausa]. Então, tinha um processo extremamente demorado, em 
torno de três meses, pra começar a certificação. Então a pessoa quer um 
certificado, quer logo [...] Só que, até então, não tinha sido feita a certificação 
ainda, então só depois disso – que durava entre dois e três meses – é que 
ele iria começar o processo de certificação, né? E aí, dependendo, se fosse 
um [pausa], nesse caso, eu tô falando de uma certificação de qualificação 
profissional, não de curso técnico de nível médio, né, então, mesmo sendo 
mais rápido, mas envolve aí, pelo menos 180 horas de conhecimentos que 
se traduzem em algumas avaliações, mas não são tão rápidas [inaudível] 
fazer tudo de uma vez. Então, eles demoravam muito e aí, assim, entre essas 
fases, a gente tinha já uma grande evasão no processo de certificação. E aí, 
quando chegava ao final [pausa] é quase [pausa], o índice de certificação era 
muito baixo, né, porque, na verdade, as pessoas achavam que tinha a 
certificação e não tinham ou os perfis não estavam [pausa], os perfis eram 
desenvolvidos pela Setec. Não eram desenvolvidos pela instituição. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outro gargalo seria o protocolo de formação dos avaliadores cujo processo de 

formação era feito centralizadamente no Setec, em Brasília:  
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É, toda [pausa], todo o processo de formação nacional era feito pela Setec, 
em Brasília, exclusivamente. Então, se uma instituição, imagina, um campus 
lá no interior do Amazonas quisesse fazer um processo de certificação, os 
professores que iriam trabalhar no processo de certificação tinham que 
passar uma semana em Brasília fazendo uma formação. Então, isso, o custo 
era altíssimo e a escalabilidade, né? (ENTREVISTADO/A, informação 
verbal). 

Além disso, o(a) entrevistado(a) identifica que a Rede Federal, inicialmente a 

única indicada e habilitada para executar o programa Certific, possuía autonomia 

pedagógica e administrativa, mas não podia criar seus perfis de certificação, embora 

emitissem os certificados. Os editais de candidaturas para o programa eram lançados 

pela Setec já com os perfis exigidos para as certificações. Isso causou estranhamento 

nos Institutos Federais. Além disso, com a reedição do decreto que institui a Rede 

Certific, desta vez usando o conceito de competência, muito criticado pelos 

formadores, verificou-se uma certa resistência em aderir aos editais da Setec. 

Outro problema identificado pela pessoa entrevistada era a dificuldade de 

aceitação social do certificado emitido por uma unidade dos IFES, cujas as disciplinas 

ou a carga horária não constavam no diploma, como é padrão dos certificados 

emitidos pelos Ifes, o que acabou criando embaraços para os formandos que não 

conseguiam dar prosseguimento aos estudos ou ingressar na função para a qual 

haviam se certificado.  

Essas e outras questões levaram a Rede Certific a passar por uma 

reformulação em 2014, ampliando-se a rede de entidades credenciadas do programa, 

tais como a rede estadual de educação profissional e as unidades do Sistema S. 

Apontou também como outro ponto crítico o fato de ter havido muitos investimentos 

financeiros, de recursos humanos e tempo, mas pouco resultado em termos de 

número de trabalhadores certificados. No processo de reedição do Certific em 2014, 

incluiu-se a modalidade Pronatec/Certific, de maneira que o Certific mantivesse sua 

fonte de financiamento, mas garantindo a identidade de cada programa. Cita ainda 

outro ponto crítico quando houve a transição dentro da reformulação do Certific, em 

que havia instituições que não estavam na Rede Certific, mas ofereciam cursos FIC 

por meio do Pronatec e que resistiam a aderir ao novo modelo: 

Esse outro ponto crítico foi justamente esse processo de transição da forma 
de financiamento e da reestruturação do Certific. Aí, isso, pra mim, foi um 
ponto crítico, porque [pausa], porque a gente precisava convencer as 
instituições do novo modelo porque algumas instituições [pausa], a gente 
sempre sabe que tem alguma reação de manutenção, com medo da gente ir 
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quebrar o [pausa] as instituições que estavam muito envolvidas. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Ao ser perguntado se havia alguém na Setec que pudesse ser consultado sobre 

mais dados financeiros, numéricos, dentre outros, a pessoa entrevistada informou que 

os técnicos com os quais trabalhou foram embora dos cargos que ocupavam, até 

porque o processo Certific já vinha sofrendo um processo de descrédito havia pelos 

menos três anos:  

É bem difícil. E, assim, muitos [pausa], eu tenho muito contato com as [pausa] 
os técnicos que eram da Secretaria, né, da Diretoria que eu trabalhava, 
[por]que o Certific era vinculado à Diretoria que eu trabalhava, e muitos deles 
já foram embora. Foram embora pra outras Secretarias, foram embora 
[pausa], foram desacreditando do [pausa] nesses últimos três anos. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outro depoimento aponta que entre as fontes de inspiração e benchmarking 

para desenvolver o programa brasileiro estiveram as experiências de certificação de 

Portugal e da França, através de reuniões e videoconferências, além do Seminário 

Internacional de Certificação Profissional:  

Duas fontes de inspiração pra Rede Certific foi o Programa de Portugal, né, 
junto com a Certificação que eles têm em Portugal [pausa].  Portugal e 
França. Nós tivemos contato com [pausa] também é [pausa] muito próximo 
com o Programa da França e Portugal. (ENTREVISTADO/A, informação 
verbal).  

Identifica que houve maior proximidade com a sistemática portuguesa porque 

na França não havia o problema grave de baixa escolaridade como em Portugal e no 

Brasil. Esta pessoa aponta como pontos críticos a alta demanda por certificação e o 

número reduzido de equipes para dar conta da tarefa, uma vez que os formadores 

precisavam ser formados antes e isso demandava tempo, além de alta rotatividade 

nos cargos de comando, provocando descontinuidade nos processos de gestão da 

política:  

Então, o próprio Ministério, né, ele fazia a formação dos avaliadores da Rede 
Certific de cada instituição, e tinha [pausa], tinha [sic] os Programas de 
formação dos formadores. Então, a grande dificuldade inicial foi que você 
tinha uma demanda grande de formação e uma equipe bastante reduzida 
para dar essa formação. Então, em cada [pausa], em cada etapa, né, você 
teria que ter essa formação e você não tinha pessoas que pudessem fazer 
essa formação [pausa], ir lá e fazer essa formação. [...] E além disso [pausa], 
então, quando sai [pausa], tem a transição de um [pausa], de um governo 
para o outro, então também houve essa dificuldade do Programa estar 
rodando. Porque quando [pausa], mesmo que seja, né, da mesma linha 
[pausa], então, você tem o quê? Toda uma mudança da sua estrutura [pausa], 
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da sua estrutura de gestores, tanto como diretoria, coordenação. Então, isso 
também foi um ponto, né? (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outra pessoa entrevistada relata que já houve uma experiência anterior de 

certificação no IFRN, antes da instalação do Certific, mas num modelo diferente, que 

exigia provas escritas, semelhante à escola regular, o que dificultava para os 

estudantes trabalhadores que participaram. Relata que a única experiencia vivenciada 

pelo IFRN dentro da Rede Certific foi no campus de Parnamirim porque outros campi 

não demonstraram interesse. Mesmo assim, o processo foi concluído por muito 

poucos formandos, cerca de um quarto do total de participantes. Informou que houve 

problemas orçamentários, pois o campus não dispunha dos equipamentos 

necessários para realizar as provas práticas exigidas para a certificação. Aponta que 

o principal problema foi a escolha da área de certificação, determinada pelo edital do 

qual o campus participou:  

Mas uma dificuldade, eu acho que é escolha, né. É escolha. Se a gente 
tivesse trabalhado num Eletricista Predial seria mais simples, né? Algo mais 
simples. Acho que a gente teria um [pausa], eu acho que um público maior e 
talvez um encaminhamento direto para a fase de certificação, né? O que não 
[pausa], o que não aconteceu. (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

A fala de outra pessoa entrevistada afirma que os profissionais do campus 

Parnamirim queriam aproveitar a equipe dos cursos de Técnico em Informática e 

Técnico em Redes de Computadores e formatar os cursos de formação inicial e 

continuada, que já aplicavam, de acordo com o modelo do Certific para uma 

comunidade que possuía baixa escolaridade, o que concorreu para o abandono de 

muitos candidatos:  

Exatamente! Então, o que foi que a gente fez? Nós estávamos, no momento, 
ainda sem um grande número de alunos, então atuando em cursos de 
Formação Inicial e Continuada, e tomamos [pausa], e ficamos sabendo do 
edital. E aí, juntamos todo o corpo que existia de servidores naquele 
momento, que era um corpo de servidores muito pequeno. Muito pequeno. 
[...] Então, naquele momento pra gente, era importante que a gente se 
aproximasse da comunidade, para que a gente pudesse certificar naquilo que 
a gente fazia, que era expertise do campus. Hoje, nós temos o curso de 
Informática, Redes, Tecnologia de Desenvolvimento de Software, 
Mecatrônica [pausa]. Então, assim, de fato a gente tinha um grupo de 
professores, né, que puderam contribuir naquele momento. Então, a gente 
fez com muito zelo, concorreu e conseguimos. (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 
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Essa pessoa também identifica que uma das razões para a criação de um 

programa dessa natureza é a existência de um governo interessado em valorizar o 

bem-estar social: 

Na minha opinião, assim – eu falo a partir do que eu vivi, independente [sic] 
de qualquer questão de opção política – nós vivenciamos um governo de 
busca de bem-estar social, né, um governo que estava voltado para as 
minorias. Na época, a gente tinha esse olhar, a gente tinha Políticas voltadas 
para esse público. E pensar na Rede Certific é pensar que um saber [pausa], 
que existem saberes não escolares. Eu acho que essa [pausa], essa é a 
grande sacada. (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outro depoimento aponta que o maior problema de implantação da Rede era 

sua complexidade enquanto modelo pois requeria mobilizar uma equipe 

multidisciplinar que já tinha outros afazeres para atender um público com idades 

diferentes, níveis de escolaridade distintos, com interesses diversos. Sobre as razões 

que levaram à existência do Certific, questionou:  

Por que é que o MEC entrou nessa história? A partir do quê? O que 
desencadeou? Isso realmente, assim, eu acredito que deva ter havido uma 
pressão de algum grupo, né? Assim, não sei exatamente esse início ou se foi 
uma vontade do gestor que estava à frente à época ou pressão mesmo de 
Sindicato, de Sindicatos, né? (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outra entrevista relata que o Pronatec veio com grande ímpeto e absorveu os 

demais programas com público-alvo similar, inclusive o Certific: 

Não só o Certific, engoliu todos os Programas que não tinham escala. Por 
que? O Pronatec é a única coisa boa que teve do Pronatec [sic]. Na minha 
opinião, é que ele tentou, né – em alguma medida ele conseguiu – agrupar 
todos os Programas de Formação Profissional, não só do Ministério da 
Educação, mas de toda a Esplanada. Então é comum que os Ministérios 
tenham um Programa de Qualificação, né? Então, o que o Pronatec fez? O 
Pronatec foi um grande Programa guarda-chuva. Ele abrigou todos os 
programas e concentrou. Né? Então, se ele estava fazendo isso a nível de 
Ministérios, de Esplanada, ele também faria isso dentro da sua própria 
[pausa], no seu próprio Ministério. Não é? Então, tanto é que teve uma 
[pausa], uma tentativa de fazer o Proeja pelo Pronatec, tanto que teve a 
reestruturação da Rede Certific passando a ser financiado pelo Pronatec em 
2014, com essa nova diretriz, com esse novo documento 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Em termos de desafio, esse relato não pode ser friamente acreditado no que 

se refere à garantia da sobrevivência do programa, porque, embora a portaria ainda 

exista, pode ser revogado a qualquer momento uma vez que o Ministério de Educação 

atual não parece ter nenhum compromisso com o programa. Além do que, o outro 
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ministério atuante que era o do Trabalho foi extinto desde o início do atual governo, 

em 2019: 

Eu não sei se as pessoas que estão no Ministério da Educação hoje, se elas 
conhecem a Rede Certific. Não sei. Sinceramente. Eu tenho alguns contatos 
lá, mas nem tenho tantos assim. Porque as pessoas que ficaram, arrumaram 
um jeito de sair, porque não aguentaram, né? Ver o desmonte daquilo que 
tinha sido construído. É, as pessoas de carreira, né? (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 

Uma das pessoas avalia que a criação do Certific correspondeu a um momento 

em que havia uma maior valorização do trabalho, mesmo que numa visão mais social-

democrata, não excludente. Na atual conjuntura de perda de direitos históricos, outras 

pautas são mais imediatas e urgentes: 

Eu acho que, naquele momento que eu citei – 2003 até 2014 – pelo menos 
havia esse interesse de que não era atender ao interesse do empresariado, 
ele ia ser atendido, mas a partir de uma visão includente – pelo menos por 
uma visão mais social-democrata, mais de inclusão, entendeu? Mais, assim, 
popular, mais progressista. É essa que eu acho que, nesse momento, 
apareceria essa brecha de fazer esse tipo de coisa. Mas eu acho que hoje 
como tá a situação, não há interesse nenhum de regular nada, ao contrário, 
é desregular tudo, né? Uberização de tudo, né? (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 

Finalizando estes destaques, uma das falas aponta como desafio de um 

programa desta natureza para sobreviver a necessidade de se tornar uma política de 

Estado. Outra fala aborda que o desafio mais importante é estabelecer diálogo entre 

as instituições federais, estaduais e municipais. Percebe-se também em algumas falas 

um relativo grau de desesperança com os rumos tomados pelo país e suas 

consequências nas políticas sociais, em particular as de educação. Por fim, em vários 

depoimentos verifica-se a menção a teóricos da educação popular como Paulo Freire 

ou da educação profissional como Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, Silvia Manfredi. 

Há também referência à visão gramsciana do trabalho como princípio educativo, além 

de autores franceses, como inspiradores dos fundamentos que deram base à 

construção do Certific, lembrando que houve um Seminário Internacional de 

Certificação Profissional, anos antes da primeira edição do Certific cuja preparação foi 

precedida de estudos sobre as experiências de certificação profissional francesas, 

portuguesas, italianas e espanholas. 

Após as entrevistas realizadas, uma das pessoas entrevistadas enviou 

posteriormente para a pesquisadora dois vídeos feitos pela equipe do Certific/IFRN 
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em 2013. Em um dos vídeos há um diálogo com o coordenador do Sistema Nacional 

do Emprego (Sine) do Rio Grande do Norte, no qual este aponta que o mercado de 

trabalho está cada vez mais exigente de formações específicas e indica a necessidade 

de qualificação dos trabalhadores. O coordenador do SINE acredita que a Rede 

Certific veio “[...] corrigir falhas que o mercado, por si só, com sua crescente demanda, 

causou”. Diz também que acha fundamental “diferenciar o que é qualificação e o que 

é escolaridade” e que isto precisa ser esclarecido, especialmente junto ao 

empresariado (ENTREVISTA SINE, 2013).  

Noutro vídeo, desta vez com depoimentos de sindicalistas, um deles, que é 

presidente do Sindicato dos Eletricitários do Rio Grande do Norte, informa haver um 

alto grau de analfabetismo em sua categoria profissional, além da carência de 

eletricistas especializados para atender à grande indústria. Outro entrevistado, o 

presidente do Sindicato do Trabalho de Processamento de Dados do Rio Grande do 

Norte vê a certificação como benéfica para os trabalhadores por ampliar as 

oportunidades de mercado e de ascensão salarial. Também há o depoimento de um 

funcionário de uma empresa de engenharia, que atua na contratação de terceirizados, 

informando que há muita exigência de certificação para determinados cargos, posto 

que é necessário atender critérios de qualidade empresarial, os quais estão 

implicados em garantias que devem ser atendidas, tanto junto aos clientes, como junto 

aos fornecedores. Neste vídeo também outro trabalhador informa que não é qualquer 

certificação que interessa ao mercado; exige-se um quantitativo mínimo de horas-

aula, devidamente certificadas (CERTIFIC/IFRN, 2013). 

Com base nestes vídeos, esta pesquisadora interpreta que esses depoimentos 

corroboram algumas análises já feitas: a) sobre o papel compensatório das políticas 

de certificação dos saberes profissionais, que, entretanto, estão sempre um passo 

atrás das exigências das empresas; b) sobre a pouca valorização por parte do 

empresariado em relação às qualificações pré-existentes produzidas pela 

escolaridade formal, cujo grau cada vez maior de exigência de qualificação é movido 

pelas constantes transformações tecnológicas; c) sobre o fato de que o grau de 

exigência de qualificação está diretamente relacionado com as normas de qualidade 

padrão ISO, exigidas pelo mercado internacional para produtos,  processos, serviços 

e agora também para a força de trabalho. Percebe-se ainda que os representantes 
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dos trabalhadores apoiavam72 a iniciativa de certificação da Rede, porém isso não foi 

suficiente para garantir a adesão maciça dos trabalhadores de suas bases, nem a 

sobrevivência do programa de certificação. 

 

6.3.2 As entrevistas em Portugal 

 

As entrevistas em Portugal se deram entre novembro de 2018 e janeiro de 

2019, quatro delas realizadas nos locais de trabalho dos(as) entrevistados(as) e uma 

realizada numa escola pública, atendendo às solicitações de data, local e horário da 

parte dos(as) entrevistados(as). Três foram realizadas em Lisboa e duas, em Faro. 

Curiosamente, uma das entrevistas, realizada com agendamento prévio, contou com 

a presença de mais uma pessoa, levada ao referido encontro por àquela que havia 

agendado. No momento de iniciar a entrevista foi questionado se não havia problemas 

por essa presença a mais e esta pesquisadora acedeu, tendo ambas as pessoas 

assinado o mesmo Termo de Consentimento Livre. Antes este imprevisto, informa-se 

que as falas da dupla serão consideradas como uma única, até porque as informações 

foram dadas de modo a complementarem as falas uma da outra. 

Apesar da relativa demora em conseguir marcar as entrevistas, solicitadas 

desde que a pesquisadora chegou a Portugal em setembro de 2018, percebe-se que 

houve disponibilidade e desembaraço dos(as) participantes para lidar com a temática. 

Duas pessoas já não mais atuavam na política em debate, num caso, em razão de 

aposentadoria, noutro caso, por estar exercendo cargo legislativo na Câmara 

Municipal. 

Da mesma forma que a análise das entrevistas feitas no Brasil, serão destacas 

aqui as falas mais expressivas relativas a: a) momentos críticos durante a 

formulação/implantação do RVCC; b) razões para o surgimento de um programa de 

certificação de saberes profissionais não formais; c) fontes de inspiração e consulta 

usadas para formulação do programa; d) desafios para a continuidade do programa.   

No Quadro 2, verifica-se o perfil das pessoas entrevistadas em Portugal: 

 

 
72  Um representante do movimento sindical que não estava no rol de entrevistados, consultado meses 

depois da realização das entrevistas, avalia que, além das disputas políticas internas e as trocas 
constantes de gestores e planejadores, fez falta o que chamou de “clamor público”. Ou seja, todo o 
processo, apesar de democrático, participativo, com a presença dos representantes sindicais, 
careceu da cobrança de base popular.   
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Quadro 2 – Perfil dos(as) entrevistados(as) de Portugal (2018/2019) 

Entrevistado(a) Formação acadêmica Atuação no RVCC 

Entrevistado(a) I 
Licenciatura em Gestão e 

Administração Pública 

Vice-presidência da Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ) 

(2007-2011) 

Vice-presidência do Conselho Diretivo do 
IEFP/Lisboa 

Entrevistado(a) II 

Direito/Advocacia 

Doutorado em Educação 
de Adultos 

 

Delegacia Regional do IEFP/Algarve 
(2007-2010) 

Presidente da Associação Portuguesa 
para a Cultura e a Educação 

Permanente (APCEP) 

Entrevistado(a) III Psicologia da Educação Delegacia Regional do IEFP/Algarve 

Entrevistado(a) IV 
Sociologia 

Doutorado em Economia 
Vice-Diretoria da ANQEP 

Entrevistado(a) V 
Licenciatura em Gestão 

de Empresas 

Coordenadoria do Centro de Formação 
Profissional de Faro (2002-2011) 

Delegacia Regional do IEFP/Algarve 
(2012-2015) 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Uma das entrevistas faz lembrar que um período crítico, tanto para o programa 

em estudo como para o país como um todo, coincide com a crise econômica e política 

vivenciada por lá, interferindo em todos os programas de formação e certificação 

profissional, com desinvestimento e quase extinção dos processos RVCC:  

Portanto, a partir do momento em que a extensão da Iniciativa Novas 
Oportunidades, a partir de 2011, 2012 até [pausa]. Mas Portugal atravessou 
um período de crise muito profundo, não é? E, portanto, houve uma limitação 
de recursos muito grande, do ponto de vista de recursos financeiros, e houve 
claramente uma aposta política mais dirigida à Educação e Formação de 
Jovens. E, portanto, este desinvestimento, do ponto de vista de recursos 
financeiros e técnicos na área da Educação e Formação de Adultos teve 
impactos. Quer dizer, não acho que tenha tido impactos diretamente ou 
apenas só nos processos de RVCC profissional, teve de facto impactos na 
Rede, não é? (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Outra fala aponta que há muitos momentos críticos na história da educação e 

formação de adultos em Portugal, sem distinguir, entretanto, algum ponto exato: “Pelo 



249 

menos, a vida da educação de adultos em Portugal tem sido, realmente, um processo 

de altos e baixos – muito mais baixos do que altos – e houve momentos em que eu 

pensei que estava tudo a voltar ao zero, não é?” (ENTREVISTADO/A, informação 

verbal). 

Outro relato aponta que uma fase crítica foi a “fase do arranque” posto que os 

dirigentes precisavam recrutar os técnicos especificamente para compor as equipes 

dos Centros Novas Oportunidades (CNO). Situa ainda outro momento mais exigente, 

quando o governo decidiu atingir metas ambiciosas: 

Eu julgo que o processo teve outro momento crítico na sua fase de 
crescimento, do número de centros. O governo tinha instituído um objetivo de 
chegar – salvo erro, não me recordo bem – mas eu julgo que eram cerca de 
300 Centros Novas Oportunidades e o que nós começamos a perceber foi 
que [pausa] e grande parte destes centros, nomeadamente os privados – 
podia haver centros em instituições – e o financiamento dependiam dos seus 
resultados. Portanto, foi a mensagem que o governo foi passando. Ora bem, 
o Instituto de Emprego, sem prejuízo de desempenhar em cumprir os seus 
[pausa], as suas metas, seus resultados, mas tinha o financiamento 
assegurado, por via da sua atividade – do orçamento do Estado – de outras 
fontes de financiamento. As entidades privadas não, e, portanto, aqui quando 
achamos que havia um risco. (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Em outra exposição foi indicado que houve uma fase em que os antigos CNOs 

não responderam às demandas sociais de certificação profissional, como era 

esperado, gerando críticas em vários segmentos sociais, dos meios acadêmicos à 

mídia. Além disso, houve o período mais intenso da crise econômica e da mudança 

de governo que levou à alteração total do programa:  

Os Centros Novas Oportunidades, como digo, focaram-se muito, numa 
primeira fase, nas habilitações académicas, depois houve mudanças, mas 
geraram-se ali algumas situações que eu diria mais negativas e que puseram 
um pouco em causa a imagem dos Centros Novas Oportunidades, porque 
nós, IEFP, na minha percepção, é que o grau de exigência que se fazia ou o 
trabalho que se desenvolvia junto a essas pessoas variava muito em função 
das entidades. [...] Porque levantou-se uma onda muito crítica contra os 
Centros Novas Oportunidades, nessa altura, com a mudança de governo e 
tentou-se alterar aquilo que poderia ser um Centro Novas Oportunidades. Na 
altura, com o intuito de melhorar aquilo se achava que estava mal, que era o 
facilitismo e ver o [pausa] potenciar o que estava bem. (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 

Acerca das razões para o desenvolvimento de políticas e programas voltados 

para a certificação escolar e profissional em grande escala em Portugal, são 

apontadas por um dos relatos como sendo resultado de pressões sociais, mas 

também em razão das estatísticas sociais: 
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Creio que também tem muito a ver com isso, com a imagem do país porque 
nós, realmente – ainda temos, mas, nessa altura, mais ainda – estatísticas 
que nos envergonham, de certo modo, porque [pausa] nessa altura e, 
portanto, princípio do século 21, eu creio que teríamos 25 [pausa], talvez 22% 
da população adulta com ensino secundário e a média europeia é de 75, 76%. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Mais uma comunicação de outro(a) participante segue na mesma direção 

quanto às motivações para a ampliação de programas e políticas endereçadas à 

qualificação e certificação da população de jovens e adultos: 

Eu penso que grande [pausa], o grande desafio que Portugal sempre teve foi 
o problema de termos, de facto, um país em que a população adulta ainda 
tem uma insuficiência de qualificação formal muitíssimo grande. Quer dizer, 
isso é uma coisa tão evidente que é difícil, em pleno século 21, não fazer 
nada para que ela se corrija, não é? E isso já é evidente há muitas décadas, 
naturalmente. Portanto, depende muito, claramente, das opções políticas que 
cada governo vai tendo. De facto, há governos que dão mais importância do 
que outros – há aqui uma opção de fundo – mas é um traço característico de 
Portugal e é um traço de extensão de Portugal, no contexto onde nós 
vivemos, não é? No contexto europeu. Porque quando nos comparamos com 
os outros países, de facto, estamos francamente atrasados desse ponto de 
vista, não é? (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Em relato distinto, aponta-se como razões para a existência dos programas o 

fato de que Portugal ainda possui uma maioria da população com apenas o 9° ano, 

quando a escolaridade obrigatória avançou para o 12° ano. Além de possuir um 

universo de trabalhadores competentes nas suas áreas de atuação, mas que não 

possuem certificação destas habilidades e competências:  

Na minha opinião, tem haver precisamente com o facto de Portugal, ao nível 
das habilitações académicas médias, a nível de todo o país, estamos o 
grosso das pessoas terem mesmo até [pausa], tem aumentado muito o 
número de licenciados e agora até de mestrados e doutorados, mas o grosso 
está situado no nono ano, 12º ano e, portanto, em pessoas, muitas delas, 
com grandes experiências de trabalho e que poderiam ser reconhecidas e, 
portanto, eu julgo que o grande problema é dar uma oportunidade diferente 
às pessoas para poderem qualificar-se estando a trabalhar. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Em fala diversa sobre a mesma questão, outro (a) entrevistado(a) indica que 

as razões de fundo se relacionam ao contexto europeu e da OCDE: 

Portugal, teve um [pausa] tem um, do ponto de vista comparativo, a nível das 
sociedades dos países europeus e mesmo no contexto da OCDE, um ponto 
de partida muito recuado ao nível da qualificação da sua população. O que 
estamos a falar, tanto do nível de escolaridade – e, se calhar, esse até foi o 
principal ponto de partida – tanto o nível de escolaridade muito baixo da sua 
população e o nível de qualificação, também, profissional muito baixo. Isso 
sustenta a aposta na aprendizagem ao longo da vida e no campo da 
educação de adultos. O reconhecimento de competências é, naturalmente, 
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um instrumento muito útil para conseguir fazer com que o compromisso 
individual e a aposta individual das pessoas com a educação seja [pausa], 
que detenha maior [pausa], tenha mais margem de sucesso e que se consiga 
mobilizar mais as pessoas. (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Com relação a modelos inspiradores ou teóricos cujas abordagens deram 

respaldo à construção deste programa, uma das falas reporta que no final dos anos 

1990 houve alguns workshops com profissionais vindos da Inglaterra, Escócia, 

Irlanda, mas que eram profissionais da prática, trocando informações sobre educação 

de adultos:  

Mas não eram, digamos, teóricos, eram práticos. Eram pessoas que, de certo 
modo, tinham [pausa] faziam um bom papel noutros Ministérios da Educação 
ou Ministérios do Trabalho doutros países, para tentarmos confrontar ideias, 
para ver técnicas práticas e instrumentos. (ENTREVISTADO/A, informação 
verbal). 

Outra fala aponta que, inicialmente, quando a Agência Nacional para a 

Educação e Formação de Adultos (Anefa) iniciou seus trabalhos, houve consulta ao 

modelo francês: “A gênese do RVCC em Portugal está muito ligada ao 

reconhecimento de competências [pausa] ao sistema francês. A gênese eu falo em 

1996, 98 [pausa]” (ENTREVISTADO/A, informação verbal). O(A) mesmo(a) 

entrevistado(a) continua, ao informar que: 

A Anefa era a Agência Nacional para Educação e Formação de Adultos que 
era uma pequena agência que deu os primeiros passos naquilo que depois 
veio a transformar-se no Sistema de Reconhecimento de Competências. 
Portanto, temos este [pausa], temos [pausa] não só a inspiração do sistema 
francês – ao nível do reconhecimento das competências – mas também ao 
nível das metodologias utilizadas, do balanço de competências, da 
metodologia da história de vida, etc. e, portanto, a génese está muito ligada 
ao sistema francês. No ponto de vista da pedagogia, há também muita ligação 
ao Paulo Freire. (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Quase todas as entrevistas citaram a influência recebida do modelo francês de 

certificação profissional que é pioneiro na abordagem das competências: “Eu não 

conheço muito bem o que se passa nos outros países nesta matéria. Eu sei que o que 

inspirou muito estas pessoas para trabalhar nestas áreas tem sido muito a escola 

francesa” (ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

No quesito desafios, uma das falas aborda que o mais importante é dar 

continuidade às políticas dessa natureza para garantir credibilidade, haja vista que 

ainda há muito público a ser alcançado por elas:   
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Eu acho que o grande desafio é sempre a sustentabilidade deste tipo de 
políticas, não é? Portanto, elas são políticas que precisam de ter sempre uma 
aposta do governo e a própria União Europeia têm se voltado muito para a 
Educação e Formação de Adultos, nos últimos anos. Teve sempre uma 
agenda Europeia há vários anos, mas eu penso que, a partir do momento em 
que se começou a ter outros dados, outra informação, pra já a estratégia 
2020. Quer dizer, começou a olhar para o [pausa] com alguma preocupação 
para as taxas de participação e aprendizagem ao longo da vida que têm sido 
sempre relativamente baixas e não desbloqueiam, quer dizer, elas não têm 
um crescimento, como é suposto ter. (ENTREVISTADO/A, informação 
verbal). 

Todavia, há outra opinião sobre os desafios por entender que o Estado não 

pode arcar eternamente com os custos sociais de cidadãos, em especial os jovens, 

que não possuem qualificação profissional:  

Ainda neste âmbito das certificações: eu penso que passa muito por isso, por 
aquilo que estávamos a falar, nós temos que trazer para o sistema muitas 
pessoas que continuam fora do sistema [pausa] desde logo jovens, é 
fundamental também. Podemos pensar que um jovem com 20 e poucos anos 
está fora do sistema de Educação e de Formação, portanto ele vai estar toda 
a vida [pausa], toda a vida dependendo do Estado pra subsistir. 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 

Na sequência do quesito desafios, uma das falas aborda a necessidade de 

qualificar para o emprego, entretanto, reconhece que a maioria das vagas disponíveis 

são de trabalhos precários:  

O desafio estratégico principal da região é a qualificação dos recursos 
humanos. De facto, as pessoas têm [pausa], têm que se aumentar a 
qualificação dos recursos humanos, isto a nível do IEFP cuja nossa missão é 
trabalhar para o emprego [sic]. O grande problema que se coloca é que 
grande parte do emprego é precário. Ainda temos um peso muito grande de 
emprego precário no nosso emprego, ou seja, nós estamos com taxas de 
quase 30% dos nossos contratos são contratos a prazo. (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 

Há, ainda, a opinião expressa por outro(a) entrevistado(a) que considera o 

grande desafio aprimorar os processos relativos ao RVCC profissional, para garantir 

o que denominou de empregabilidade: 

E, portanto, eu acho que há um desafio grande de afirmação deste 
instrumento enquanto instrumento de reforço da flexibilidade de 
aprendizagem ao longo da vida e há um desafio de reforço do seu 
protagonismo nas estratégias de formação profissional como auxílio na 
valorização do que as pessoas aprenderam, na identificação do que as 
pessoas precisam de aprender para recuperarem a sua empregabilidade, 
valorizarem os seus níveis de empregabilidade. (ENTREVISTADO/A, 
informação verbal). 
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Finaliza-se aqui a análise destas entrevistas com a fala contundente de uma 

das pessoas entrevistadas sobre os desafios de programas de certificação 

profissional, que convida à reflexão e à ação: 

Pois, como eu lhe digo, a questão da certificação, para mim, nunca foi um 
objetivo estratégico. Estratégia, para mim, efetivamente, é que as 
aprendizagens – na população adulta, nas pessoas adultas – se prossigam 
ao longo de toda a vida. [...] Que essas aprendizagens tenham lugar, sejam 
relevantes e que as pessoas as procurem e que elas sejam, efetivamente, 
importantes para a inclusão dessas pessoas na sociedade, por uma maior 
participação, para uma cidadania mais consciente, mais ativa, não é? E, 
portanto, acho que, estrategicamente, gostaria de continuar a ver Portugal, 
por longa vida, com instituições e medidas propícias e aprendizagem 
generalizada na população adulta a todos os níveis, desde a literacia até a 
revisão científica, até a expressão estética e artística [pausa] 
(ENTREVISTADO/A, informação verbal). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Defende-se aqui a tese de que o aproveitamento dos saberes e aprendizagens 

adquiridos por via das experiências de vida, seja no trabalho, no estudo autodidata, 

nas vivências artísticas, culturais, sindicais ou sociais para efeito de certificação 

formal, tem sido utilizado pelos governos em geral, em suas políticas públicas, como 

reforço à ideia de competências acessíveis ao mundo do trabalho, sob a lógica do 

capital, para que este disponha de força de trabalho minimante preparada, que venha 

a compor o que Marx denominou de exército industrial de reserva, muito útil em 

momento de acirramento de suas crises regulares.  

O estudo revelou significativas semelhanças nos problemas socioeducacionais 

enfrentados no Brasil e em Portugal, especialmente no que tange ao índice de 

iliteracia de suas populações, grau de pobreza e desigualdade, índice de abandono 

escolar na fase regular dos estudos obrigatórios, índices de desemprego, subemprego 

e precarização do trabalho, entre outros indicadores sociais relevantes. 

Evidentemente, há que resguardar as devidas proporções, tendo em conta as 

diferenças entre as dimensões dos dois países e de suas participações geopolíticas 

no panorama mundial.  

Também foi possível identificar similaridades importantes entre os dois 

programas estudados, especialmente no fato de ambos serem produto de momento 

histórico específico do capitalismo, caracterizado por crise estrutural que se reflete no 

desemprego ou subemprego e na completa exclusão de parcelas importantes da 

classe trabalhadora que já nascem sem perspectiva alguma de inserção no mundo do 

trabalho. Assim, embora os programas prevejam a certificação dentro dos moldes 

exigidos pelo capital, o que de fato ocorreu é que contribuíram para a certificação 

apenas do trabalho simples, uma vez que a crise estrutural, de longa duração, há 

muito impede a absorção da força de trabalho de todos aqueles porventura 

certificados para a realização do trabalho complexo, obtidos pela escolaridade formal. 

O complicador é que mesmo os trabalhadores certificados para execução do trabalho 

simples estão impossibilitados de acesso ao mercado de trabalho em atividades que 

não sejam precarizadas, mal remuneradas, sem direito a benefícios sociais, 

insalubres ou com excesso de horas de trabalho.  

Certamente que tais políticas de certificação e seus respectivos programas 

ocorrem em um dado momento histórico como produto de soluções pensadas em 
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cada país, a partir das disputas políticas e ideológicas internas, resultantes das 

pressões locais e seu jogo de correlação de forças, com mais ou menos participação 

dos representantes da sociedade civil vinculados aos trabalhadores. Porém, são 

acima de tudo, produto de proposições hegemônicas internacionais, articuladas 

externamente aos países, diante da necessidade de adotar medidas paliativas de 

compensação aos prejuízos causados a segmentos importantes dos trabalhadores do 

mundo com grandes dificuldades de acesso à qualificação profissional e maior 

dificuldade ainda de inserção no mercado de trabalho. 

Os programas de certificação aqui pesquisados apresentam muitas 

similaridades. Inclusive, o processo de formulação da Rede Certific buscou 

referências em países como França, Canadá, Itália e Portugal. Ambos foram 

pensados para os mesmos públicos-alvo, investiram grandes recursos materiais e 

humanos, buscaram a participação da sociedade civil, recorrendo a metodologias de 

reconhecimento e validação de saberes profissionais semelhantes. Ambos receberam 

patrocínio significativo dos governos de plantão, especialmente o RVCC português, 

que teve uma fase de grande expansão, entre 2006 e 2012, período de grande 

investimento de recursos, abertura de centenas de centros RVCC e certificação de 

muitos trabalhadores (tanto profissional, como escolar). A seguir, sob o comando de 

um novo governo, o programa entra em fase de estrangulamento, momento em que 

muitos centros fecham as portas e reduzem-se drasticamente os investimentos no 

programa. Tal fase corresponde à crise econômica e política que Portugal atravessou 

entre 2012 e 2016, quando ocorre nova mudança de governo e se cria o Programa 

Qualifica e, dentro dele, os atuais Centros RVCC/Qualifica, em número muito menor. 

No Brasil, o processo de criação de um modelo de certificação profissional 

dirigida a este público com caráter abrangente, sistêmico e aproveitando as 

experiências pré-existentes de certificação (experiências do MS, do MTE, do Inmetro 

e do MTur) inicia-se em 2003 e tem seu auge em 2005, com a tentativa de criação de 

um Sistema Nacional de Certificação Profissional. Houve posteriormente 3 audiências 

públicas, dirigidas a públicos e grupos de apoio específicos pretendendo ampliar a 

participação e o compromisso de organizações da sociedade civil. Essa iniciativa 

contou com a participação de vários representantes: sindicatos, associações de 

trabalhadores, entidades patronais, ministérios etc. Procurou-se identificar no 

depoimento das pessoas entrevistadas no Brasil algum vislumbre das causas não 

explícitas do insucesso do Sistema Nacional de Certificação, entretanto, havia uma 



256 

zona cinzenta nas falas das (os) depoentes que impediram conclusões mais claras e 

convictas. 

Porém, houve diferenças importantes entre os dois países. Em Portugal é 

visível a centralização das forças e dos recursos numa política unificada, quase um 

sistema, hoje denominado Programa Qualifica. No Brasil, a disputa de forças políticas, 

internas ao próprio governo, além dos embates externos ao país, diante dos 

interesses do capital hegemônico, não permitiram que tal iniciativa lograsse êxito. 

Desse processo emergiu, entretanto, a Rede Certific, buscando aproveitar elementos 

do que havia sido planejado e debatido, mas sem a força agregadora de um sistema 

nacional. A Rede Certific foi pensada para execução via rede de institutos federais, 

cuja estrutura física e ramificação pelo país poderia atender de maneira mais eficaz à 

população público alvo do programa, porém este sofreu um desgaste lento e gradual 

sobrevivendo em apenas uma unidade, no IFSC, cuja experiência não foi possível 

conhecer in loco em razão da pandemia. Para completar, a portaria do Re-Saber, 

editada em janeiro de 2021, acabou por extinguir formalmente a Rede Certific. 

Cabe avaliar também o que representaram os programas aqui estudados sob 

o ponto de vista da divulgação pública, em seus respectivos países. Ambos os 

programas contaram com a participação de educadores, organizações da sociedade 

civil, representantes de trabalhadores, representantes dos empresários, tanto na sua 

concepção como na implantação. Verifica-se, entretanto, que houve uma fase inicial 

em Portugal que o RVCC ocupou bastante espaço nos meios de comunicação social, 

como rádio e televisão, sendo também divulgado em forma de folhetos impressos e 

distribuídos em locais diversos como escolas, bares, cafés. No Brasil, a Rede Certific 

ficou restrita aos agentes sociais envolvidos diretamente com o programa, com pouca 

ou nenhuma divulgação nas mídias. Numa época em que as redes sociais não tinham 

a amplitude e a penetração que hoje possuem, os meios tradicionais de divulgação 

foram pouco utilizados. Atualmente, com a edição do Re-Saber que, em tese, veio 

substituir a Rede, observa-se a ocupação do espaço de propaganda das redes de 

televisão, exibindo conteúdo apelativo, convidando os (as) trabalhadores (as) a aderir 

ao processo de certificação. 

A primeira versão da Rede Certific – mesmo tendo em conta que o Sistema 

Nacional de Certificação Profissional não se implantou, embora tenha produzido 

amplas discussões com a sociedade civil, das quais participaram os agentes mais 

significativos e interessados na causa – sinalizava uma tentativa de se contrapor ao 
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discurso predominante, disseminado via ideário hegemônico dos organismos 

supranacionais, em que competência (s) é a palavra-chave. Entretanto, já na fase da 

reformulação da Rede a ideia de competência reaparece sem crítica e passa compor 

o ideário do programa com toda a carga de individualismo e obsolescência que o 

termo carrega em si.  

A última crise capitalista mundial que eclodiu em 2008 é herdeira da crise 

estrutural posterior aos anos 1970, uma clássica crise de superprodução, onde há 

excesso de produção de mercadorias em relação à capacidade de consumo da 

sociedade. Aliada a tais elementos estruturais, o capitalismo avança sem limites sobre 

os meios de produção naturais: fauna, flora, minérios, terra, oceanos, rios, nascentes, 

florestas, combustíveis fósseis, causando destruição e morte por onde trafega. Basta 

lembrar dos casos recentes e trágicos do rompimento das barragens de rejeitos de 

mineração em Mariana e Brumadinho no Brasil, para exemplificar. Junte-se a tudo 

isso o avanço tecnológico inédito e avassalador, que rapidamente torna obsoletas 

máquinas, técnicas, produtos, processos, formações e qualificações profissionais, 

empregos e atividades correlatas.  

Trata-se de um sistema econômico social e político doente, respirando por 

máquinas em unidade de tratamento intensivo, que atravessa uma conjuntura 

complexa, confusa, dotada de uma dinâmica muito veloz, que mal se consegue 

acompanhar e que foi agravada pela pandemia. Para além da questão puramente 

econômica, observa-se o avanço da extrema direita em países ocidentais, alguns 

deles centrais, marcados historicamente pelo fascismo ou pelo autoritarismo: 

Espanha, Chile, Alemanha, além da Suécia. Houve ainda o golpe na Bolívia em 2019 

e, nos últimos 10 anos, países como Itália, Polônia, Áustria, Hungria, Turquia, 

Filipinas, além do próprio Brasil, elegeram governos de direita ou extrema direita.  

A crise econômica estrutural e o avanço da direita mundialmente são eventos 

que se correlacionam, pois o capitalismo não alcança os mesmos lucros tanto quanto 

em décadas passadas e responsabiliza a democracia, os direitos humanos e 

trabalhistas, os avanços das minorias políticas e as levas migratórias como 

justificativas para sua crise, estimulando o surgimento de nacionalismos, 

neofascismos e golpismos. Velhos temores e preconceitos renascem e se 

personificam em palavras de ordem para alimentar o ódio de classes. 

Para agravar esse quadro, verifica-se uma crise ecológica e ambiental sem 

precedentes históricos, resultado da exploração abusiva e descontrolada dos recursos 
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naturais, da produção agrícola desregrada com uso abusivo de agrotóxicos e uma 

industrialização baseada em matrizes energéticas não renováveis, pondo em risco a 

vida da humanidade e a sobrevivência do planeta. O esgotamento dos recursos 

naturais, o desgaste dos solos, a poluição e morte dos rios e fontes hídricas são 

causados pela forma predatória como este sistema se apropria da natureza. 

Como elemento de arremate, porém não menos importante, o capital lança mão 

de desregulamentações, privatizações, desterritorializações, fusões, esfacelamento 

das legislações trabalhistas e da proteção social. Como resultado, tem prevalecido a 

falta de perspectiva pessoal, do ponto de vista profissional e social, além da 

dificuldade em vislumbrar uma perspectiva coletiva, do ponto de vista de projeto 

político, econômico e social que atenda consistentemente e solidariamente ao coletivo 

de trabalhadores e de supranumerários. Parafraseando Gramsci, o otimismo da 

vontade deve ser balizado pelo pessimismo da razão para que se tenha em conta o 

momento histórico de perda que os trabalhadores atravessam, mesmo confiando na 

possibilidade concreta de sua superação. 

De acordo com extensa matéria publicada pelo Jornal Folha de São Paulo em 

2019, abordando todos os cinco continentes, a desigualdade global aumentou 

sobremaneira.  Embora “[...] em nenhum outro período da história tantas pessoas 

saíram da pobreza extrema e ganharam acesso a bens e alimentos como nos últimos 

40 anos” (DESIGUALDADE..., 2019), o estudo indica que tem havido grande pressão 

e empobrecimento recaindo sobre a classe social que os autores denominam como 

“classe média”, mas que, na verdade, compreende a pequena burguesia, composta 

principalmente de proprietários de pequenos negócios. Muitos desses se 

proletarizaram, conforme atesta a matéria. Fora os supracitados, inclui-se os 

trabalhadores que foram desempregados no auge desta última crise e que não 

recuperaram seus empregos em vários lugares do mundo, não somente nas 

Américas, mas também na Europa. 

A parte deste material jornalístico que trata da desigualdade na Europa sob o 

título A revolta da classe média, aponta que o aumento da renda nos países 

semiperiféricos “[...] se aproximando daquela nas nações ricas e com a desigualdade 

interna nos países em alta, o mundo volta à configuração do final do século 19, quando 

a ascensão do nacionalismo e do populismo levou aos conflitos do século 20” 

(DESIGUALDADE..., 2019) alertando para os riscos de quebra do consenso 

democrático assumido durante a fase do Estado de bem-estar social. O receio de 
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empobrecer ainda mais e a culpabilização em torno da globalização levou à vitória do 

plebiscito do Brexit, por exemplo. Outro exemplo marcante vem da França, cuja 

pobreza atingiu 14% da população. Assim, verifica-se que os protestos dos 

denominados “coletes amarelos” são produto dessa desigualdade, causados em parte 

pela redução de impostos sobre a renda dos mais ricos, em parte pelo aumento de 

taxas sobre os combustíveis em 2018, ocasião em que os protestos dominaram a 

França (DESIGUALDADE..., 2019). 

Para qualquer lugar do mundo que se aponte, é visível o aumento considerável 

de concentração de renda entre os que compõem o reduzido círculo de 1% da 

população: “São taxas de crescimento acima de 100% ou de 200% para o 1% do topo 

entre 1980 e hoje. Em alguns países a taxa ultrapassa os quatro dígitos” 

(DESIGUALDADE..., 2019). As promessas de crescimento e distribuição de riqueza 

advindas da globalização não foram cumpridas para a maioria das populações 

mundiais levando-as a voltarem-se para referências ideologicamente nacionalistas, 

antiglobalistas, anti-imigracionistas, e até mesmo de cunho neofascista, na tentativa 

de salvaguardar alguns direitos que acreditam possuir.  

Acompanhando o raciocínio de Massiah (2017), que é membro do Conselho 

Internacional do Fórum Social Mundial, mas acrescentando reflexões próprias, 

confirma-se que a atual crise estrutural capitalista aqui discutida articula os seguintes 

aspectos fundamentais: econômicos e sociais, ampliando as desigualdades sociais, o 

desemprego e a precarização laboral; ecológicos, por meio destruição dos 

ecossistemas, a limitação da biodiversidade, as alterações climáticas, o esgotamento 

dos recursos naturais e o consequente risco de perigo para o ecossistema planetário; 

geopolíticos, através das guerras descentralizadas e da ascensão de novas potências 

mundiais; ideológicos, por via do questionamento ao modelo da democracia burguesa, 

as arremetidas xenófobas, racistas e fascistas; e políticos, “[...] com a corrupção 

nascida da fusão do político e do financeiro, que alimenta a desconfiança em relação 

ao político e acaba por abolir sua autonomia” (MASSIAH, 2017). 

No que se refere especificamente ao Brasil, o país entrou na segunda década 

do século XXI enfrentando uma grave crise “[...] de natureza múltipla e combinada: 

institucional, econômica, social e sanitária” (ALVES, M., 2021), com tendência de piora 

em todos os indicadores, reunindo os elementos de uma tempestade perfeita para 

eclosão de conflitos sociais sem precedentes, considerando que a resolução, ou ao 

menos, a minimização de tamanha crise implicaria em uma mudança de rumo radical 
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na condução política e econômica do país, cujo preço não se sabe se as forças 

hegemônicas estão dispostas a pagar. 

Quanto a Portugal, em menos de duas décadas atravessou e sobreviveu a uma 

crise capitalista mundial estrutural, com forte ajuda e interferência da União Europeia, 

crise cujos reflexos ainda se fazem sentir nas medidas recessivas adotadas pela 

troika, algumas das quais ainda não foram revogadas. Em alguns períodos destes 

anos todos, o país supervalorizou suas políticas de certificação profissional de 

saberes da experiência, ampliando enormemente a rede de atendimento e o número 

de certificados, mas posteriormente à crise econômica, reduziu fortemente os 

investimentos nesta política, fechando centros de qualificação, cortando orçamento, 

reduzindo equipes. Experimentou grandes mudanças de governo, saindo de um 

governo de centro-direita para uma modalidade de governança baseada na 

articulação de partidos de esquerda junto com o Partido Socialista, apelidado pela 

mídia portuguesa como ‘geringonça’, que ergueu o país da crise, mas que já começa 

a apresentar sinais de fragilidade. Apesar dos significativos resultados econômicos e 

sociais, inclusive educativos, Portugal permanece como um país europeu em que a 

pobreza, em geral, e a dificuldade de inserção de seus jovens no mercado de trabalho, 

em particular, permanecem como problemas estruturais.   

Diante das exigências impostas pelo desenvolvimento acelerado da produção 

capitalista e por perceber a urgência e a necessidade de certificar suas populações 

com menor grau de escolaridade formal, diferentes países com distintas realidades 

vêm apostando fortemente, nas duas últimas décadas, em políticas públicas de 

reconhecimento de saberes experienciais, com seus respectivos programas e 

sistemas. O avanço do neoliberalismo, a partir dos anos 1990, trazendo consigo 

desemprego estrutural, flexibilização das leis trabalhistas, reengenharias produtivas e 

precarização do trabalho obrigou os planejadores a pensarem políticas e programas 

voltadas para o aproveitamento dos saberes da experiência visto agora como 

elemento diferencial na concorrida disputa por espaço no mercado de trabalho. Tais 

políticas se apoiam na utilização do modelo de competências como referencial de 

avaliação e validação destes saberes, num momento histórico em que aos 

trabalhadores é exigido demonstrar capacidade de aprender a aprender, de aprender 

a fazer, aprender a ser, e aprender a conviver, como preconizado no Relatório de 

Jacques Delors de 1994 (FISCHER; GODINHO; CAVALLI, 2011). 
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As distintas realidades sociais e econômicas de cada país envolvido no 

processo dão o tom e a medida de cada programa. Países como Portugal, França, 

Itália, Bélgica, Espanha, mesmo sendo todos países da União Europeia, apresentam 

particularidades e peculiaridades próprias do seu estágio de desenvolvimento das 

forças produtivas e das condições políticas e organizativas de sua sociedade civil. 

Outros países que também adotaram dispositivos de certificação de saberes 

experienciais como Canadá, Austrália, ou países da América Latina, como o Brasil, 

também possuem suas especificidades, logicamente. Um ponto, entretanto, todos têm 

em comum: são influenciados por organismos supranacionais, capazes de definir a 

chamada agenda global, caso da Unesco, por exemplo, que elaboram políticas 

públicas voltadas para o reconhecimento, validação e certificação de adquiridos 

experienciais, não somente nos países da União Europeia, mas a nível mundial 

(CAVACO, 2018).   

As políticas públicas de educação não podem ser analisadas tendo como foco 

de análise unicamente o Estado nacional, isolado do contexto global. A própria 

delimitação do Estado nacional, em confronto com o espaço internacional “[...] só pode 

ser compreendida numa relação dialética que, no melhor espírito dialético, une Estado 

e sociedade civil, sociedade nacional e sociedade global” (PANSARDI, 2020, p. 142). 

Reconhece-se que a agenda global não é o único elemento determinante na 

configuração destas políticas educacionais, uma vez que as condições políticas e 

econômicas internas de cada Estado-nação exercem influência sobre elas. Assim 

como não se pode desconsiderar o papel fundamental dos organismos da sociedade 

civil de cada país, representados por seus sindicatos de trabalhadores e de 

empregadores, seus movimentos sociais, seus intelectuais orgânicos, seus partidos 

políticos, todos exercendo pressão sobre a configuração das políticas públicas, na 

direção de seus interesses e objetivos. Entretanto, partiu-se do pressuposto de que 

as políticas de educação profissional nos dois países articulam-se, em grande medida, 

conforme definições dos organismos supranacionais, uma vez que estes interferem 

na construção de uma concepção de mundo e de formação profissional. 

Cabem também aqui nestas considerações finais algumas palavras para 

delinear o estado do mundo durante a pandemia de SARS-CoV-2 que se iniciou nos 

primeiros meses de 2020. Uma das constatações das profundas desigualdades e da 

imensa dificuldade de contornar crises do capitalismo se verificou especialmente no 

decorrer da pandemia, pois apesar dos 4,6 milhões de mortes, até setembro de 2021, 
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apenas 29% da população mundial havia sido imunizada até então, representando um 

indisfarçável apartheid vacinal (SALIM; TORRES, 2021), sendo que no Brasil a 

mortalidade suplantou inacreditáveis 612 mil mortes, até novembro de 2021. Tal 

incapacidade de lidar com a pandemia é produto, entre outras razões, da defesa de 

patentes das grandes farmacêuticas e da concentração de remessas de vacinas aos 

países ricos que as produzem ou que podem pagar caro por elas, embora a pesquisa 

sobre as novas tecnologias envolvendo estas vacinas sejam financiadas com recursos 

públicos dos Estados-nações produtores. A pandemia demonstrou cabalmente as 

enormes contradições e incongruências do modelo de desenvolvimento capitalista. 

Por um lado, as farmacêuticas (todas multinacionais) receberam vultosos incentivos 

dos fundos públicos nacionais para pesquisa e produção de vacinas e medicamentos 

antivirais – Alemanha, Reino Unido e EUA investiram entre 2,2 bilhões e 4,1 bilhões 

de dólares até fevereiro de 2021 (ZIZEK, 2021) –, mas não se dispuseram a quebrar 

as patentes das vacinas de maneira a que os países periféricos pudessem aceder a 

essas tecnologias, proteger suas populações e reduzir as possibilidades do 

surgimento de novas variantes virais, o que de fato vem acontecendo. 

 Considerando que esta tese foi escrita – no sentido literal de pôr no papel os 

resultados das pesquisas e dos estudos – no transcurso da pandemia de SARS-CoV-

2, a pesquisadora sentiu-se tentada a fazer uma metáfora sobre este evento 

epidemiológico, correlacionando-o ao atual grau de exploração capitalista. Assim 

como o vírus que, no afã de se reproduzir e sobreviver, vai capturando milhões e 

eliminando milhares de seus hospedeiros humanos, o capitalismo também se apodera 

da força de trabalho, das capacidades intelectivas dos trabalhadores e dos bens 

comuns da natureza de maneira brutal e esgotante. Entretanto, assim como o vírus 

não pode eliminar todos os hospedeiros, sob pena de também ser extinto – razão pela 

qual vai desenvolvendo cepas mais contagiosas, porém menos letais, de modo que 

possam conviver com os hospedeiros humanos – o capitalismo em crise também 

procura, calculadamente, restringir alguns de seus avanços gananciosos a fim de 

evitar a eliminação daqueles de quem precisa, visceralmente, para sobreviver 

enquanto sistema.  

Por conta dessa ameaça, o capitalismo poderá ter que fazer algumas 

concessões, a exemplo daquelas que defende Joseph Stiglitz, prêmio Nobel da 

Economia. Considerado por alguns como “[...] o guardião dos excessos da 

globalização, o profeta da luta contra as desigualdades” (IHU, 2021), trata-se na 
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verdade de um economista precursor da corrente neodesenvolvimentista, que foi 

membro do governo de Bill Clinton e vice-presidente do Banco Mundial, apresentando-

se como alguém preocupado com os perigos que tamanha desigualdade promovem 

para o bem comum. Crítico do capitalismo de livre mercado, advoga, por exemplo, a 

quebra das patentes das vacinas como forma de garantir uma distribuição mais 

equitativa e mais veloz das mesmas entre os países semiperiféricos e periféricos. Até 

porque, mantidas as coisas no ritmo em que estão, estes países exportadores de 

commodities, fornecedores de força de trabalho de baixo custo e fontes de matérias-

primas indispensáveis ao movimento do capital, somente estariam completamente 

imunizados por volta de 2024, mantendo em suspenso as cadeias de abastecimento 

global, especialmente na produção de alimentos, indústria têxtil e indústria automotiva. 

(GOODMAN, 2021; VALOR ECONÔMICO, 2021). 

Constata-se que, no rico momento histórico vivido nas duas últimas décadas, 

parte-se da compreensão de que os saberes da experiência, ou saberes adquiridos 

ao longo da vida e do trabalho, podem e devem ser certificados, porque tal tarefa 

constitui um dever do Estado, que deve validar todos os saberes, tenham sido eles 

adquiridos ou não no percurso escolar formal. Acima de tudo, porém, constitui um 

direito dos trabalhadores ter seus saberes reconhecidos e validados, como parte do 

processo de construção de sua cidadania. 

Historicamente, o direito à educação garantido aos adultos - entendendo-se 

estes como trabalhadores excluídos da escola regular e da formação profissional -, 

esteve em discussão pela Unesco desde 1976, quando se advogava um amplo 

espectro de possiblidades educativas, tais como: 

[...] educação escolar, superior, alternância e alfabetização; formação 
profissional; extensão educativa e extraescolar; educação a distância; 
reconhecimento de conhecimentos adquiridos; animação comunitária; 
educação popular; desenvolvimento local etc. (BARROS, R., 2019, p. 236). 
 

Porém, esse direito foi modificado em suas motivações, operando “importantes 

reconstruções de sentidos nos conceitos fundadores” (BARROS, R., 2019, p. 236), 

especialmente a partir da segunda década deste século. A Unesco, já em 2014, 

advoga uma concepção de aprendizagem ao longo da vida, mais voltada para conferir 

empowerment aos adultos, “[...] nomeadamente desenvolvendo competências para o 

trabalho, para a cidadania e para o desenvolvimento sustentável” (BARROS, R., 2019, 

p. 236). Assim, infere-se que tal mudança de concepção se coaduna com os 

paradigmas neoliberais vigentes e com as necessidades que se apresentam ao 
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capitalismo, produto de crise estrutural de longa duração. Por outro lado, também é 

importante observar que, aquilo que seria originalmente um direito assume ares de 

obrigação, de imposição, sem a qual esses mesmos adultos trabalhadores não 

conseguem se inserir no atual mundo do trabalho (quando o conseguem) nem receber 

benefícios sociais assegurados em lei para os desempregados ou subempregados, 

sendo obrigados a um eterno devir de formações, qualificações, requalificações. 

Como bem observa Nóvoa (2020, p. 8),  

[...] já não se trata de uma escolha, mas de uma imposição, de uma exigência. 
Quem não cumprir esta ‘obrigação’, será considerado um ‘mau cidadão’, 
‘irresponsável’, incapaz de responder às novas exigências do mundo do 
trabalho. (grifos do autor).  

Noções como competitividade, meritocracia, inadaptação, fracasso pessoal, 

empreendedorismo, empregabilidade, dentre outras, tornaram-se muito presentes no 

léxico da contemporaneidade do capitalismo neoliberal como expressões que 

denotam culpabilização individual dos trabalhadores para justificar pobreza material e 

cultural, baixa escolaridade, desemprego e desalento. Nesse sentido, os processos 

de reconhecimento e validação dos saberes da experiência que venham certificar 

formalmente o trabalho simples não deve ser percebido como algo secundário ou 

apenas como mecanismo de compensação às carências educacionais dos 

trabalhadores que compõem os supranumerários, no dizer de Castel. Deve ser 

encarado como um direito político e social, como garantia à dignidade humana e como 

acesso a outros direitos e bens, historicamente negados. Não pode ser visto apenas 

como escada de acesso ao mundo do trabalho, até porque, diante da crise estrutural 

histórica, da falta de oportunidades de trabalho que se verifica nas últimas décadas, 

tal interpretação levaria estes trabalhadores a enfrentar mais um nível de frustação. 

Importante destacar também que a defesa da certificação das aprendizagens 

ao longo da vida como elemento essencial, pertencente ao campo dos direitos dos 

trabalhadores, não pode estar associada ao menosprezo pelos processos de 

qualificação, entendendo que as qualificações requerem formação escolar tradicional, 

específica. Questiona-se, porém, a ideia de saberes da experiência como sinônimo 

de competências adquiridas informalmente. O que se advoga é que ambas as 

modalidades de aquisição de saberes são respeitáveis e merecedoras da atenção de 

políticas públicas específicas e que não são excludentes. O argumento de que ocorre 

uma subvalorização do conceito de educação permanente em detrimento da noção 
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de aprendizagem ao longo da vida não se sustenta, se o propósito for garantir o direito 

à certificação para todos, independente da forma como estes saberes foram 

adquiridos. 

Como últimas palavras, sabe-se que uma tese não se encerra em si mesma; 

pelo contrário, abre novas possibilidades de estudos e de reconstrução de ideias. 

Tem-se clareza de que uma pesquisa deste porte abre inúmeras janelas, cujos 

desdobramentos não foram possíveis neste trabalho. Espera-se, portanto, que outros 

estudiosos venham discutir e ampliar o olhar sobre a temática em tela, tarefa para a 

qual contam com o entusiasmo desta pesquisadora, que espera ter a oportunidade de 

contribuir participando, opinando e publicando a respeito de todo o conteúdo aqui 

tratado. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA (BRASIL) 

 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA - BRASIL 

Projeto de Pesquisa:  

Reconhecimento e Certificação de Saberes Profissionais: concepções e desafios 

estratégicos no Brasil e em Portugal.  

Objetivo Geral:  

Avaliar o processo de formulação de programas de validação e certificação de saberes 

profissionais não formais identificados no Brasil e em Portugal, tendo como cenário a 

internacionalização das políticas de certificação profissional. 

ROTEIRO 

1) O sr./a sra. desenvolveu - ou desenvolve no momento - atividades profissionais 

inseridas no segmento da educação profissional que está voltado para o 

reconhecimento, validação e certificação de saberes profissionais, adquiridos fora da 

escola e das formações tradicionais? Que atividades ou funções foram/são essas?  

Quais motivos o(a) levaram a atuar com esta temática? 

2) Dentro da sua experiência como gestor (a) /planejador (a) /consultor (a) desta 

área, poderia traçar um rápido histórico do processo de reconhecimento, validação e 

certificação das denominadas competências profissionais no Brasil? Qual o período 

que identifica como mais crítico? 

3) Quais foram as motivações, a razão de ser da criação dos programas/políticas de 

certificação dos saberes não formais no Brasil?   

4) Como situa a REDE CERTIFIC nesse processo? 

5) Qual a fonte de inspiração teórica em que os/as planejadores (as) se basearam 

para elaborar estes programas/políticas? Quem foram os pensadores, ou pedagogos, 

ou correntes de pensamento que os/as inspiraram? 

6) Qual a fonte de financiamento destes programas/políticas? Quais os órgãos 

gestores? Como são tomadas as decisões políticas neste setor? 

7) Seria possível comparar a experiência brasileira de certificação de saberes da 

experiência com outras similares em outros países? 

8) Quais os maiores benefícios ou conquistas que identificou nesse trabalho, tendo 

em conta os objetivos traçados nos programas/políticas? 

9) Que dificuldades encontrou na sua atuação como gestor (a), ou planejador (a), ou 

consultor (a) ou executor desta área?  

10) Quais os desafios estratégicos que verifica neste momento para a continuidade 

da REDE CERTIFIC?  
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APÊNDICE B – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA (PORTUGAL) 

 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA - PORTUGAL 

Projeto de Pesquisa:  

Reconhecimento e Certificação de Saberes Profissionais: Concepções e Desafios 

Estratégicos no Brasil e em Portugal.  

Objetivo Geral:                                                  

Avaliar o processo de formulação de programas de validação e certificação de saberes 

profissionais não-formais identificados no Brasil e em Portugal, tendo como cenário a 

internacionalização das políticas de certificação profissional. 

ROTEIRO 

1) O sr./a sra. desenvolveu - ou desenvolve no momento - atividades profissionais 

inseridas no segmento da educação profissional que está voltado para o 

reconhecimento, validação e certificação de saberes profissionais, adquiridos fora da 

escola e das formações tradicionais? Que atividades ou funções foram/são essas? 

2) Quais motivos o(a) levaram a atuar com esta temática? 

3) Dentro da sua experiência como gestor (a) /planejador (a) /consultor (a) desta 

área, poderia traçar um rápido histórico do processo de reconhecimento, validação e 

certificação das denominadas competências profissionais em Portugal? Qual o 

período que identifica como mais crítico? 

4) Qual a fonte de financiamento destes programas/políticas? Quais os órgãos 

gestores? Como são tomadas as decisões políticas neste setor? 

5) Quais foram as motivações, a razão de ser da criação dos programas/políticas de 

certificação dos saberes não formais em Portugal (tanto escolar quanto profissional)?   

6) Há alguma fonte de inspiração em que os/as planejadores (as) se basearam para 

elaborar estes programas/políticas? Quem foram os pensadores, ou pedagogos, ou 

correntes de pensamento que os/as inspiraram? 

7) Diante da questão acima, é possível comparar a experiência portuguesa com outras 

similares na Europa ou em outros países? 

8) Que dificuldades encontrou na sua atuação como gestor (a), ou planejador (a), ou 

consultor (a) desta área? O que falta fazer? 

9) Quais os maiores benefícios ou conquistas que identificou nesse trabalho, tendo 

em conta os objetivos traçados nos programas/políticas? 

10) Quais os desafios estratégicos que observa neste momento?  
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO / 

BRASIL 

 

 
 
 

 
Universidade Federal da Bahia - Faculdade de Educação -Programa de Pós-graduação 
em educação 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO73 

                 O (a) sr. (sra.) está sendo convidado (a) a participar voluntariamente da 

pesquisa sobre a Reconhecimento e certificação de saberes profissionais:  

concepções e desafios estratégicos no Brasil e em Portugal. Esta é uma pesquisa 

de doutorado, realizada pela pesquisadora Maria Isabel Lopes Perez, vinculada à 

Universidade Federal da Bahia (Brasil), sob orientação do Prof. Dr. Augusto César 

Rios Leiro.  

 Por favor, leia este documento que visa esclarecer sobre a pesquisa e sobre a 
sua participação. Após a leitura, caso concorde em participar, peço que assine o 
documento, registrando seu consentimento. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 

A pesquisa tem como objetivo geral: Avaliar o processo de formulação de 
programas de validação e certificação de saberes profissionais não-formais 
identificados no Brasil e em Portugal, tendo como cenário a internacionalização 
das políticas de certificação profissional.  

Seus objetivos específicos são: 1) Descrever as políticas e programas envolvidos no 
reconhecimento e certificação de saberes profissionais não-formais dos dois países; 
2) Identificar as aproximações e distanciamentos entre Brasil e Portugal no que se 
refere ao processo de formulação e implantação de programas de formação,  
reconhecimento e certificação de saberes profissionais não-formais; 3) Discutir os 
desdobramentos do processo de internacionalização da educação profissional 
presentes na formulação dos referidos programas.  Para atingir esses objetivos, sua 
participação é fundamental. 

Esclareço que essa participação é voluntária, sigilosa e não afetará sua relação com 
sua instituição. Em nenhum momento haverá a divulgação do seu nome (salvo sob 

 
73 (Conforme Resoluções n° 466, de 12 dezembro de 2012 e nº 510, de 07 de abril de 2016 do Conselho 

Nacional de Saúde/Brasil).   
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sua expressa concordância). Suas respostas serão mantidas em sigilo e as 
informações obtidas serão utilizadas somente pela pesquisadora e orientador 
envolvido na pesquisa, bem como os resultados do trabalho visam exclusivamente 
fins acadêmicos. 

Em qualquer etapa do estudo, o (a) sr. (sra.)  terá acesso ao profissional responsável 
pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. É garantida a liberdade de 
retirada deste consentimento a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para si. 

_____________________________________________________________ 

Cidade-Data-Mês-Ano 

Ciente e concordo, 

                         
_____________________________________________________________ 

     Assinatura 

 

 

________________________________________________________________ 

     Nome do (a) entrevistado (a) 

 

   
_____________________________________________________________ 

          Cargo/Instituição 

 

 

Pesquisadora:  
Profª Msc. Maria Isabel Lopes Perez 
Doutoranda em Educação (UFBA) 
E-mail: belita00@hotmail.com 
 
Orientação:  
Prof. Dr. Augusto Cesar Leiro (UFBA) 
Supervisão local: 
Prof. Dr. Dante Henrique Moura 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO / 

PORTUGAL 

 

 

 

Universidade Federal da Bahia - Faculdade de Educação - Programa de Pós-
graduação em Educação 
Universidade do Algarve – Escola de Educação 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO74 

 

O (a) sr. (sra.) está sendo convidado (a) a participar voluntariamente da pesquisa 

sobre a Reconhecimento e certificação de saberes profissionais:  concepções e 

desafios estratégicos no Brasil e em Portugal. Esta é uma pesquisa de doutorado, 

realizada pela pesquisadora Maria Isabel Lopes Perez, vinculada à Universidade 

Federal da Bahia (Brasil), sob orientação do Prof. Dr. César Leiro, com a participação 

da Universidade do Algarve (Portugal) e orientação local da Prof. Dra. Rosanna 

Barros.  

Por favor, leia este documento que visa esclarecer sobre a pesquisa e sobre a sua 
participação. Após a leitura, caso concorde em participar, peço que assine o 
documento, registrando seu consentimento. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 

A pesquisa tem como objetivo geral: Avaliar o processo de formulação de 
programas de validação e certificação de saberes profissionais não-formais 
identificados no Brasil e em Portugal, tendo como cenário a internacionalização 
das políticas de certificação profissional.  

Seus objetivos específicos são: 1) Descrever as políticas e programas envolvidos no 
reconhecimento e certificação de saberes profissionais não-formais dos dois países; 
2) Identificar as aproximações e distanciamentos entre Brasil e Portugal no que se 
refere ao processo de formulação e implantação de programas de formação,  
reconhecimento e certificação de saberes profissionais não-formais; 3) Discutir os 
desdobramentos do processo de internacionalização da educação profissional 
presentes na formulação dos referidos programas.  Para atingir esses objetivos, sua 
participação é fundamental. 

 
74 (Conforme Resoluções n° 466, de 12 dezembro de 2012 e nº 510, de 07 de abril de 2016 do Conselho 

Nacional de Saúde/Brasil).   
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Esclareço que essa participação é voluntária, sigilosa e não afetará a sua relação com 
sua instituição. Em nenhum momento haverá a divulgação do seu nome (salvo sob 
sua expressa concordância). Suas respostas serão mantidas em sigilo e as 
informações obtidas serão utilizadas somente pela pesquisadora e orientadores 
envolvidos na pesquisa, bem como os resultados do trabalho visam exclusivamente 
fins acadêmicos. 

Em qualquer etapa do estudo, o (a) sr. (sra.)  terá acesso ao profissional responsável 
pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. É garantida a liberdade de 
retirada deste consentimento a qualquer momento, sem qualquer prejuízo para si. 

 

_____________________________________________________________ 

Cidade-Data-Mês-Ano 

  

 Ciente e concordo, 

                        
_____________________________________________________________ 

     Assinatura 

 

 

________________________________________________________________ 

     Nome do (a) entrevistado (a) 

 

_____________________________________________________________ 

          Cargo/Instituição 

 

 

Pesquisadora:  
Profª Msc. Maria Isabel Lopes Perez 
Doutoranda em Educação (UFBA/Brasil) 
E-mail: belita00@hotmail.com 
 
Orientação:  
Prof. Dr. Augusto Cesar Leiro (UFBA/Brasil) 
Supervisão local: 
Profª. Dra. Rosanna Barros (UALG/Portugal) 
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BREVE CURRÍCULO DA AUTORA 

 

Graduada em Serviço Social em 1984 pela Universidade Católica de Salvador 

(UCSAL) e com experiência profissional como assistente social durante 26 anos na 

Caixa Econômica Federal, empresa pública do ramo financeiro, a pesquisadora atuou 

concomitantemente como professora de nível superior no campo do Serviço Social. 

Foi professora substituta na Universidade Católica do Salvador (UCSAL), em 2005, 

na Universidade Federal da Bahia (UFBA/IHAC - Bacharelato Interdisciplinar, em 

2010; e UFBA/Instituto de Psicologia, curso de Serviço Social, entre 2013 e 2015.  Foi 

também professora efetiva na União Metropolitana de Educação e Cultura (UNIME), 

entre 2014 e 2017. Atualmente, diante da precarização do trabalho no ensino superior 

privado, presta serviço como professora em pós-graduação de Serviço Social da 

Universidade Salvador (UNIFACS) na qualidade de Microempreendedora Individual 

(MEI) da educação. Importante frisar que a graduação e a atuação em Serviço Social 

oportunizaram a aquisição de uma visão crítica e materialista da história e da 

sociedade, tendo sido os elementos motivadores de todas as posteriores escolhas 

profissionais e acadêmicas da pesquisadora. Cabe ainda informar sobre a profunda 

interrelação entre o Serviço Social e a Educação, sendo o assistente social um 

educador natural, pela própria natureza da profissão.  

Muito antes da experiência acima citada como profissional do Serviço Social, 

importa situar a formação de nível médio em educação profissional, como Técnica em 

Eletrônica, pela antiga Escola Técnica Federal da Bahia (ETFBA), hoje Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFBA), que lhe deu oportunidade de, após 

concluir  o ensino médio, ministrar aulas como professora não licenciada do 2º Grau 

em escolas públicas do Estado da Bahia, as quais ofereciam na época (entre 1980 e 

1990), cursos profissionais noturnos destinados a certificar estudantes trabalhadores 

nas áreas técnicas em que muitos já atuavam profissionalmente.  

A trajetória de militância social da pesquisadora inclui sua participação como 

base sindical da Associação dos Professores Licenciados do Estado da Bahia (APLB), 

durante os anos em que foi professora da rede pública estadual e, posteriormente, 

como delegada sindical do Sindicato dos Bancários da Bahia, em vários mandatos, 

durante os anos de trabalho como assistente social na Caixa Econômica Federal. 

A formação acadêmica da pesquisadora inclui uma especialização em 

Pesquisa e Comunicação Social pela UCSAL, concluída em 1990, outra 
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especialização em Metodologia e Didática do Ensino Superior, também promovido 

pela UCSAL, concluída em 1998, o mestrado em Educação pela UFBA, concluído em 

2004, além de uma especialização em Tutoria Virtual, voltada para a Qualidade no 

Ensino Básico, promovida pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e 

concluída em 2011. 

No que tange ao mestrado, a dissertação partiu de um estudo de caso no qual 

discutiu o papel e a natureza de treinamentos e qualificações profissionais dos 

trabalhadores de uma empresa pública ocorridos nas décadas de 1980, 1990 e 2000, 

oportunidade em que se apropriou do debate sobre a lógica das competências. 

Permaneceu, entretanto, como uma noção a ser melhor explorada que reaparece aqui 

como elemento fundamental da tese. 
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